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TRIBUNAL PLENO 
 
DESPACHOS DE ADMISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE CONSULTAS, DENÚNCIAS, RECURSOS E 
REPRESENTAÇÕES.  
 
PROCESSO Nº 11965/2025 – RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO FUNDO PREVIDENCIARIO DO 
ESTADO DO AMAZONAS - FUNDAÇÃO AMAZONPREV EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 2122/2024 - TCE - 
TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 15.133/2024. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO DE REVISÃO COMO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, 
CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de 
abril de 2025. 
 
PROCESSO Nº 10964/2025 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR ROBERTO 
PALMEIRAS REIS, EM FACE DO ACÓRDÃO N°2040/2024 - TCE - TRIBUNAL PLENO, NOS AUTOS DO 
PROCESSO N°16120/2022. 
DESPACHO: TORNO SEM EFEITO O DESPACHO Nº 312/2025-GP DE FLS. 117/119, PARA INADMITIR O 
PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
abril de 2025. 
 
PROCESSO Nº 11989/2025 – REPRESENTAÇÃO ORIUNDA DO MEMORANDO Nº 612025-SECEX, 
INTERPOSTA PELA SECEX EM DESFAVOR DO SR. JOSÉ CLAUDENOR DE CASTRO PONTES, PREFEITO 
MUNICIPAL DE URUCURITUBA, PARA APURAR ATOS DE GESTÃO REMANESCENTES DA FISCALIZAÇÃO DE 
ATOS DE GESTÃO. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
abril de 2025. 
 
PROCESSO Nº 12042/2025 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. SAUL NUNES 
BEMERGUY, EM FACE DO ACÓRDÃO N° 708/2024-TCE-TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO 
PROCESSO N°12203/2023. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS 
DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
abril de 2025. 
 
PROCESSO Nº 12065/2025 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. GUSTAVO FREITAS 
MACEDO EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 1831/2024 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO 
PROCESSO Nº 14.949/2023. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS 
DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
abril de 2025. 
 
PROCESSO Nº 12072/2025 – RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO FUNDO PREVIDENCIARIO DO 
AMAZONAS - FUNDAÇÃO AMAZONPREV EM FACE DO ACORDÃO N° 1335/2024, NOS AUTOS DO 
PROCESSO N°12523/2024. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO DE REVISÃO, CONCEDENDO-LHE O EFEITO DEVOLUTIVO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
abril de 2025. 
 
PROCESSO Nº 12075/2025 – REPRESENTAÇÃO ORIUNDA DA OUVIDORIA, INTERPOSTA PELA SECEX, EM 
DESFAVOR DA SRA MARIA ALVES DE LIMA E DO SR FÁBIO ANTÔNIO OLIVEIRA DOS SANTOS, PARA 
APURAÇÃO DE POSSÍVEL NÃO VINCULAÇÃO AO EDITAL POR PARTE DA COMISSÃO E DEMAIS VÍCIOS NA 
HABILITAÇÃO DO VENCEDOR NO BOJO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2024. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
abril de 2025. 
 
PROCESSO Nº 11962/2025 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. ENRICO DE SOUZA 
FALABELLA EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 1870/2024 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO 
PROCESSO Nº 11.977/2023. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS 
DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 22 de 
abril de 2025. 
 
SECRETARIA DO PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, Manaus, 22 de abril de 
2025. 
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PAUTAS 
 

10a PAUTA ADMINISTRATIVA DO TRIBUNAL PLENO - PROCESSOS DO SISTEMA ELETRÔNICO DE 
INFORMAÇÕES SEI No 006746/2025, DE 24 DE ABRIL DE 2025, NA PRESIDÊNCIA DA EXMA. SRA. 
CONSELHEIRA YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES.  

  

JULGAMENTO EM PAUTA 
  
RELATORA: CONSELHEIRA-PRESIDENTE YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES 
  

01. PROCESSO: 005889/2025 
INTERESSADO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO 
OBJETO: TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 004/2024 

02. PROCESSO: 005823/2025 
INTERESSADO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO 
OBJETO: ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

03. PROCESSO: 004912/2025 
INTERESSADO: GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO 
OBJETO: OFÍCIO N° 001/2025 - MIR MUNDO NOVO 

04. PROCESSO: 003030/2025 
INTERESSADO: ROBERVAL CALDEIRA PINHEIRO 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO 
OBJETO: INDENIZAÇÃO DE LICENÇA ESPECIAL 

05. PROCESSO: 003977/2025 
INTERESSADO: CAMILA AMORIM NOVOA 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO 
OBJETO: LOTAÇÃO, GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE E ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 
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06. PROCESSO: 018254/2024 
INTERESSADO: LEONARDO LEITE RAPOSO E SILVA 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO 
OBJETO: RECURSO DE REVISÃO 

07. PROCESSO: 003824/2025 
INTERESSADO: CASIMIRO NONATO SENA DA SILVA 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO 
OBJETO: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

DIVISÃO DE PREPARO DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, em Manaus, 22 de Abril de 2025. 

  

 
 

EXTRATOS 
 

EXTRATO DOS PROCESSOS JULGADOS NA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA PELO EGRÉGIO TRIBUNAL 

PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, SOB A PRESIDÊNCIA DA EXCELENTÍSSIMA 

SENHORA CONSELHEIRA YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES, REALIZADA NO DIA 1 DE ABRIL DE 2025. 
 
JULGAMENTO ADIADO: 
 
RELATOR: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 
 
PROCESSO Nº 10660/2023 
COM VISTA PARA: PROCURADOR CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 
ASSUNTO: FISCALIZAÇÃO DE ATOS DE GESTÃO / APURAÇÃO DE ATOS E/OU CONTRATOS DE GESTÃO 
OBJETO: APURAÇÃO DE ATOS DE GESTÃO EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO Nº. 52/2022-TCE-TRIBUNAL 
PLENO, EXARADO NA APRECIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE RESPONSABILIDADE DA SRA. 
JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO, DO EXERCÍCIO DE 2020, DA UNIDADE GESTORA: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COARI. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
ORDENADOR: JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO (ORDENADOR DE DESPESA), ADAIL JOSE 
FIGUEIREDO PINHEIRO (ORDENADOR DE DESPESA) 
INTERESSADO(S): KAROL STEPHANIE MATOS DA SILVA E CÂMARA MUNICIPAL DE COARI 
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PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
ADVOGADO(S): FÁBIO NUNES BANDEIRA DE MELO - OAB/AM 4331, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO 
- OAB/AM 6975, ANY GRESY CARVALHO DA SILVA - OAB/AM 12438, IGOR ARNAUD FERREIRA - OAB/AM 
10428, LAIZ ARAÚJO RUSSO DE MELO E SILVA - OAB/AM 6897, CAMILA PONTES TORRES - OAB/AM 12280, 
MARIA PRISCILA SOARES BAHIA - OAB/AM 16367. 
ACÓRDÃO Nº 553/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
ARTS. 5º, II E 11, III, “A” ITEM 1, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS DO 
VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 10.1. ARQUIVAR 
O PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO DE ATOS DE GESTÃO (FAG), DECORRENTE DA APURAÇÃO DOS ATOS 
DE GESTÃO DA PREFEITURA DE COARI NO EXERCÍCIO DE 2020, NOS TERMOS DO ART. 3º DA PORTARIA 
Nº 03/2025-GP, VISTO QUE A COMPETÊNCIA DO TCE/AM FOI DEVIDAMENTE CUMPRIDA, CONFORME SEU 
PAPEL CONSTITUCIONAL PREVISTO NO ART. 71, I, DA CF/1988, COM A EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 
NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 12.218/2021, SUBMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL, NOS TERMOS DO ART. 31, 
§2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 10.2. NOTIFICAR O SR. ADAIL JOSÉ FIGUEIREDO PINHEIRO, SRA. JEANY 
PAULA AMARAL PINHEIRO E DEMAIS INTERESSADOS, POR MEIO DE SEUS ADVOGADOS CONSTITUÍDOS, 
COM CÓPIA DO RELATÓRIO-VOTO E O ACÓRDÃO, PARA CIÊNCIA DESTE DECISÓRIO E, PARA QUERENDO, 
APRESENTAR O DEVIDO RECURSO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (PRESIDENTE, EM 
SESSÃO), JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA 
COSTA JÚNIOR, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO 
(CONVOCADO). 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRA YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
RELATOR: CONSELHEIRO MARIO MANOEL COELHO DE MELLO 
 
PROCESSO Nº 13569/2023 
APENSO(S): 10722/2020, 12741/2023 E 10485/2018 
COM VISTA PARA: CONSELHEIRO JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO 
ASSUNTO: RECURSO / RECONSIDERAÇÃO 
OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES EM 
FACE DO ACÓRDÃO N° 3/2023 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 
10722/2020. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO - SEDUC 
INTERESSADO(S): SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO - SEDUC E ROSSIELI SOARES 
DA SILVA 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
ADVOGADO(S): ALEXANDER SIMONETTE PEREIRA - OAB/AM 6139. 
ACÓRDÃO Nº 529/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
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AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “F”, ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR MAIORIA, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. CONHECER 
DO PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, 
EX-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BERURI, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 3/2023-TCE-TRIBUNAL PLENO, 
EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 10.722/2020, VISTO QUE O MEIO IMPUGNATÓRIO EM EXAME 
ATENDE OS PARÂMETROS PREVISTOS NO ART. 154, §§ 1º E 2º, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 (RI-TCE/AM), 
PARA, NO MÉRITO; 8.2. DAR PARCIAL PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO 
INTERPOSTO PELO SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, EX-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BERURI, PARA 
REFORMAR O ACÓRDÃO Nº 3/2023-TCE-TRIBUNAL PLENO; 8.3. DAR CIÊNCIA AO RECORRENTE, SR. 
ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, POR INTERMÉDIO DE SEU PATRONO, NOS TERMOS REGIMENTAIS, E AOS 
DEMAIS INTERESSADOS, ENCAMINHANDO-LHES CÓPIA DO RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE 
ACÓRDÃO; 8.4. DETERMINAR À SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO – SEPLENO A REMESSA DO FEITO 
ORIGINÁRIO (PROCESSO Nº 10.722/2020) AO RELATOR COMPETENTE PARA ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS 
CABÍVEIS. 8.4.1. ALTERAR O ITEM JULGAR ILEGAL PARA JULGAR LEGAL O TERMO DE CONVÊNIO N° 
41/2014, FIRMADO ENTRE O ESTADO DO AMAZONAS, ATRAVÉS DA ATUALMENTE DENOMINADA 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E DESPORTO ESCOLAR - SEDUC, REPRESENTADA PELO SR. 
ROSSIELI SOARES DA SILVA, SECRETÁRIO, À ÉPOCA, E A PREFEITURA DE BERURI, REPRESENTADA 
PELO SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, PREFEITO, À ÉPOCA, RELATIVO AO CUSTEIO DAS DESPESAS 
COM TRANSPORTE ESCOLAR, TANTO RODOVIÁRIO QUANTO FLUVIAL, PARA ATENDER 22 ALUNOS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL E 153 ALUNOS DO ENSINO MÉDIO MATRICULADOS NAS ESCOLAS DO SISTEMA 
ESTADUAL DE ENSINO SITUADAS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BERURI, NOS TERMOS DO ART. 2º 
DA LEI Nº 2.423/96 (LO-TCE/AM) C/C ART. 253 §1º, I, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 (RI-TCE/AM); 8.4.2. MANTER 
O ITEM JULGAR IRREGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS (1ª PARCELA) E A TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
(2ª PARCELA) DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 41/2014, FIRMADO ENTRE O ESTADO DO AMAZONAS, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSINO DESPORTO - SEDUC, 
SOB A RESPONSABILIDADE DO SR. ROSSIELI SOARES DA SILVA, SECRETÁRIO, À ÉPOCA, E A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI, SOB A RESPONSABILIDADE DO SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, 
PREFEITO, À ÉPOCA, COM FULCRO NO ART. 22, INCISO III, ALÍNEAS “B” E “C”, DA LEI ESTADUAL Nº 
2.423/1996, C/C ART. 188, §1º, INCISO III, ALÍNEAS “B” E “C”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM; 8.4.3. 
ALTERAR O ITEM CONSIDERAR EM ALCANCE POR RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PARA CONSIDERAR 
EM ALCANCE O SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, NO VALOR DE R$ 96.974,29 (NOVENTA E SEIS MIL, 
NOVECENTOS E SETENTA E QUATRO REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS), VISTO QUE HOUVE A 
DEVOLUÇÃO PARCIAL DO VALOR DE R$ 30.784,26 AOS COFRES PÚBLICOS ESTADUAIS; NOS TERMOS 
DOS ARTS. 304, IV, E 305 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM (RI-TCE/AM); E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) 
DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DO ALCANCE/GLOSA, NA ESFERA MUNICIPAL PARA 
O ÓRGÃO NOS TERMOS DOS ARTS. 304, IV, E 305 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM (RI-TCE/AM); E 
FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DO ALCANCE/GLOSA, 
NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO - SEDUC; 
8.4.4. EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA AO SR. ROSSIELI SOARES DA SILVA, SECRETÁRIO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 68.271,96 (SESSENTA E OITO MIL, DUZENTOS E SETENTA E UM 
REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS), PELA PRÁTICA DE ATOS COM GRAVE INFRAÇÃO À NORMA LEGAL 
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OU REGULAMENTAR DE NATUREZA CONTÁBIL, FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA, OPERACIONAL E 
PATRIMONIAL, NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 2.423/1996 C/C O ART. 308, VI, DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002 – TCE/AM, CONFORME OS ITENS 7, 12 E 13, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E FIXAR PRAZO DE 
30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O 
ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.4.5. 
EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA AO SR. ROSSIELI SOARES DA SILVA, SECRETÁRIO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 34.135,98 (TRINTA E QUATRO MIL, CENTO E TRINTA E CINCO 
REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS), PELA PRÁTICA DE ATOS DE GESTÃO ILEGÍTIMOS E 
ANTIECONÔMICOS, NOS TERMOS DO ART. 54, V, DA LEI N.º 2.423/1996, C/C O ART. 308, V, DA RESOLUÇÃO 
N.º 04/2002 – TCE/AM, CONFORME OS ITENS 8, 9, 10 E 11, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E FIXAR PRAZO 
DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O 
ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.4.6. 
ALTERAR O ITEM APLICAR MULTA AO SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, PREFEITO MUNICIPAL DE 
BERURI, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 22.757,32 (VINTE E DOIS MIL, SETECENTOS E CINQUENTA E SETE 
REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS), PELA PRÁTICA DE ATOS COM GRAVE INFRAÇÃO À NORMA LEGAL 
OU REGULAMENTAR DE NATUREZA CONTÁBIL, FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA, OPERACIONAL E 
PATRIMONIAL, NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 2.423/1996 C/C O ART. 308, VI, DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002 – TCE/AM, CONFORME OS ITEM 12 DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS 
PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO 
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FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.4.7. 
ALTERAR O ITEM APLICAR MULTA AO SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, PREFEITO MUNICIPAL DE 
BERURI, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 25.601,98 (VINTE E CINCO MIL, SEISCENTOS E UM REAIS E NOVENTA 
E OITO CENTAVOS), PELA PRÁTICA DE ATOS DE GESTÃO ILEGÍTIMOS E ANTIECONÔMICOS, NOS TERMOS 
DO ART. 54, V, DA LEI N.º 2.423/1996, C/C O ART. 308, V, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM, CONFORME 
OS ITENS 9, 10 E 11, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O 
RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO 
AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.4.8. MANTER O ITEM 
DETERMINAR À SEPLENO O ENCAMINHAMENTO DE CÓPIA DOS AUTOS AO MPE, EM RAZÃO DOS INDÍCIOS 
DE ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, PARA AS PROVIDÊNCIAS QUE CONSIDERAR CABÍVEIS; 
8.4.9. MANTER O ITEM DAR CIÊNCIA ÀS PARTES INTERESSADAS, AO SR. ROSSIELI SOARES DA SILVA E 
SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, BEM COMO AOS ATUAIS GESTORES DA SEDUC E DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BERURI, ACERCA DO TEOR DA PRESENTE DECISÃO; 8.4.10. MANTER O ITEM ARQUIVAR O 
PROCESSO, APÓS EXPIRADOS OS PRAZOS LEGAIS. VENCIDO VOTO-DESTAQUE DO EXCELENTÍSSIMO 
CONSELHEIRO SR. ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA QUE VOTOU PELA REDUÇÃO DA APLICAÇÃO DE 
MULTA E ALCANCE. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS 
FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
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DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 12741/2023 
APENSO(S): 13569/2023, 10722/2020 E 10485/2018 
COM VISTA PARA: CONSELHEIRO JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO 
ASSUNTO: RECURSO / RECONSIDERAÇÃO 
OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. ROSSIELI SOARES DA SILVA EM FACE 
DO ACÓRDÃO N° 3/2023 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 10722/2020. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO - SEDUC 
INTERESSADO(S): ODEMILSON LIMA MAGALHÃES 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
ADVOGADO(S): PATRÍCIA DE LIMA LINHARES - OAB/AM 11193, LEDA MOURAO DOMINGOS - OAB/AM 10276, 
PEDRO PAULO SOUSA LIRA - OAB/AM 11414. 
ACÓRDÃO Nº 530/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “F”, ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR MAIORIA, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM PARCIAL CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. 
CONHECER DO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. ROSSIELI SOARES DA SILVA, 
EX-SECRETÁRIO DA SEDUC, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 3/2023-TCE-TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS 
AUTOS DO PROCESSO Nº 10.722/2020 (APENSO), VISTO QUE O MEIO IMPUGNATÓRIO EM EXAME ATENDE 
OS PARÂMETROS PREVISTOS NO ART. 154, §§ 1º E 2º, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 (RI-TCE/AM), PARA, NO 
MÉRITO; 8.2. DAR PROVIMENTO AO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. ROSSIELI 
SOARES DA SILVA, EX-SECRETÁRIO DA SEDUC, PARA REFORMAR O ACÓRDÃO Nº 3/2023-TCE-TRIBUNAL 
PLENO; 8.3. DETERMINAR À ATUAL GESTÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 
ESCOLAR – SEDUC E DA PREFEITURA DE BERURI QUE, NOS AJUSTES EM EXECUÇÃO OU A SEREM 
EXECUTADOS, ADOTEM-SE AS SEGUINTES PROVIDÊNCIAS: 8.3.1. APRESENTEM AS PRESTAÇÕES DE 
CONTAS A ESTE TCE/AM DE FORMA TEMPESTIVA, EM OBSERVÂNCIA AO ART. 42 DA RESOLUÇÃO Nº 
12/2012- TCE/AM; 8.3.2. APRESENTEM TODOS OS DOCUMENTOS FISCAIS OU EQUIVALENTES QUE 
DEMONSTREM A APLICAÇÃO DOS RECURSOS, COMO NOTAS FISCAIS, FATURAS, RECIBOS E OUTROS 
COMPROVANTES EXIGIDOS PELAS NORMAS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS, OBSERVANDO OS CRITÉRIOS 
DE REGULARIDADE E AUTENTICIDADE; 8.3.3. APRESENTEM DOCUMENTOS QUE ATESTEM A EXECUÇÃO 
FÍSICA DO OBJETO FINANCIADO, COMO RELATÓRIOS DE EXECUÇÃO, REGISTROS FOTOGRÁFICOS, 
VÍDEOS, MATERIAIS PUBLICITÁRIOS OU QUAISQUER OUTROS ELEMENTOS QUE DEMONSTREM A 
REALIZAÇÃO DO AJUSTE NOS TERMOS PACTUADOS, SOB PENA DE IMPOSIÇÃO DE SANÇÕES CABÍVEIS; 
8.3.4. REFORCEM A NECESSIDADE DE OBSERVAR OS PRAZOS E REQUISITOS LEGAIS NA EXECUÇÃO E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS, COM VISTAS À CORRETA APLICAÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS; 8.3.5. 
ADOTEM MEDIDAS INTERNAS QUE PREVINAM A REINCIDÊNCIA DE IRREGULARIDADES E PROMOVAM A 
MELHORIA DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA; 8.3.6. ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO DAS 
DETERMINAÇÕES ORA EMITIDAS, REPORTANDO À AUTORIDADE COMPETENTE QUAISQUER 
DESCUMPRIMENTOS OU IRREGULARIDADES; 8.3.7. EM CASO DE INÉRCIA OU AUSÊNCIA DE 
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JUSTIFICATIVA POR PARTE DOS RESPONSÁVEIS, INSTAUREM PROCEDIMENTO ESPECÍFICO PARA 
APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E ADOÇÃO DAS MEDIDAS CABÍVEIS, INCLUINDO A DEVOLUÇÃO DE 
VALORES AO ERÁRIO, SE NECESSÁRIO. 8.4. DETERMINAR À ATUAL GESTÃO DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE EDUCAÇÃO E DESPORTO ESCOLAR – SEDUC QUE, NOS AJUSTES E INSTRUMENTOS CONGÊNERES 
EM QUE FIGURE COMO PARTE CONCEDENTE, EXIJA MAIOR DETALHAMENTO NOS PLANOS DE TRABALHO 
SUBMETIDOS À APROVAÇÃO, DE MODO A VIABILIZAR A ADEQUADA AFERIÇÃO DA ECONOMICIDADE E 
EFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS À POPULAÇÃO, BUSCANDO ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DO 
PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA; 8.5. DAR CIÊNCIA AO RECORRENTE, SR. ROSSIELI SOARES DA SILVA, POR 
INTERMÉDIO DE SEUS PATRONOS, NOS TERMOS REGIMENTAIS, E AOS DEMAIS INTERESSADOS, 
ENCAMINHANDO-LHES CÓPIA DO RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE ACÓRDÃO; 8.6. DETERMINAR À 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO – SEPLENO A REMESSA DO FEITO ORIGINÁRIO (PROCESSO Nº 
10.722/2020) AO RELATOR COMPETENTE PARA ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS. 8.6.1. ALTERAR O 
ITEM JULGAR ILEGAL PARA JULGAR LEGAL O TERMO DE CONVÊNIO N° 41/2014, FIRMADO ENTRE O 
ESTADO DO AMAZONAS, ATRAVÉS DA ATUALMENTE DENOMINADA SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO E DESPORTO ESCOLAR - SEDUC, REPRESENTADA PELO SR. ROSSIELI SOARES DA SILVA, 
SECRETÁRIO, À ÉPOCA, E A PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI, REPRESENTADA PELO SR. ODEMILSON 
LIMA MAGALHÃES, PREFEITO, À ÉPOCA, RELATIVO AO CUSTEIO DAS DESPESAS COM TRANSPORTE 
ESCOLAR, TANTO RODOVIÁRIO QUANTO FLUVIAL, PARA ATENDER 22 ALUNOS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E 153 ALUNOS DO ENSINO MÉDIO MATRICULADOS NAS ESCOLAS DO SISTEMA ESTADUAL 
DE ENSINO SITUADAS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BERURI, NOS TERMOS DO ART. 2º DA LEI Nº 
2.423/96 (LO-TCE/AM) C/C ART. 253 §1º, I, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 (RI-TCE/AM); 8.6.2. MANTER O ITEM 
JULGAR IRREGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS (1ª PARCELA) E A TOMADA DE CONTAS ESPECIAL (2ª 
PARCELA) DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 41/2014, FIRMADO ENTRE O ESTADO DO AMAZONAS, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSINO DESPORTO - SEDUC, 
SOB A RESPONSABILIDADE DO SR. ROSSIELI SOARES DA SILVA, SECRETÁRIO, À ÉPOCA, E A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI, SOB A RESPONSABILIDADE DO SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, 
PREFEITO, À ÉPOCA, COM FULCRO NO ART. 22, INCISO III, ALÍNEAS “B” E “C”, DA LEI ESTADUAL Nº 
2.423/1996, C/C ART. 188, §1º, INCISO III, ALÍNEAS “B” E “C”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM; 8.6.3. 
ALTERAR O ITEM CONSIDERAR EM ALCANCE POR RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PARA CONSIDERAR 
EM ALCANCE O SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, NO VALOR DE R$96.974,29 (NOVENTA E SEIS MIL, 
NOVECENTOS E SETENTA E QUATRO REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS), NOS TERMOS DOS ARTS. 304, 
IV, E 305 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM (RI-TCE/AM); E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE 
O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DO ALCANCE/GLOSA, NA ESFERA MUNICIPAL PARA O ÓRGÃO NOS 
TERMOS DOS ARTS. 304, IV, E 305 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM (RI-TCE/AM); E FIXAR PRAZO DE 30 
(TRINTA) DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DO ALCANCE/GLOSA, NA ESFERA 
ESTADUAL PARA O ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO - SEDUC; 8.6.4. 
EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA AO SR. ROSSIELI SOARES DA SILVA, SECRETÁRIO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 68.271,96 (SESSENTA E OITO MIL, DUZENTOS E SETENTA E UM 
REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS), PELA PRÁTICA DE ATOS COM GRAVE INFRAÇÃO À NORMA LEGAL 
OU REGULAMENTAR DE NATUREZA CONTÁBIL, FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA, OPERACIONAL E 
PATRIMONIAL, NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 2.423/1996 C/C O ART. 308, VI, DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002 – TCE/AM, CONFORME OS ITENS 7, 12 E 13, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E FIXAR PRAZO DE 
30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O 
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ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.6.5. 
EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA AO SR. ROSSIELI SOARES DA SILVA, SECRETÁRIO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 34.135,98 (TRINTA E QUATRO MIL, CENTO E TRINTA E CINCO 
REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS), PELA PRÁTICA DE ATOS DE GESTÃO ILEGÍTIMOS E 
ANTIECONÔMICOS, NOS TERMOS DO ART. 54, V, DA LEI N.º 2.423/1996, C/C O ART. 308, V, DA RESOLUÇÃO 
N.º 04/2002 – TCE/AM, CONFORME OS ITENS 8, 9, 10 E 11, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E FIXAR PRAZO 
DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O 
ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.6.6. 
MANTER O ITEM APLICAR MULTA AO SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, PREFEITO MUNICIPAL DE 
BERURI, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 45.514,64 (QUARENTA E CINCO MIL, QUINHENTOS E QUATORZE 
REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS), PELA PRÁTICA DE ATOS COM GRAVE INFRAÇÃO À NORMA 
LEGAL OU REGULAMENTAR DE NATUREZA CONTÁBIL, FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA, OPERACIONAL E 
PATRIMONIAL, NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 2.423/1996 C/C O ART. 308, VI, DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002 – TCE/AM, CONFORME OS ITENS 12 E 13, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E FIXAR PRAZO DE 30 
DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO 
FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
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PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.6.7. 
MANTER O ITEM APLICAR MULTA AO SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, PREFEITO MUNICIPAL DE 
BERURI, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 34.135,98 (TRINTA E QUATRO MIL, CENTO E TRINTA E CINCO REAIS E 
NOVENTA E OITO CENTAVOS), PELA PRÁTICA DE ATOS DE GESTÃO ILEGÍTIMOS E ANTIECONÔMICOS, 
NOS TERMOS DO ART. 54, V, DA LEI N.º 2.423/1996, C/C O ART. 308, V, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – 
TCE/AM, CONFORME OS ITENS 8, 9, 10 E 11, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS 
PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO 
FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.6.8. 
MANTER O ITEM DETERMINAR À SEPLENO O ENCAMINHAMENTO DE CÓPIA DOS AUTOS AO MPE, EM 
RAZÃO DOS INDÍCIOS DE ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, PARA AS PROVIDÊNCIAS QUE 
CONSIDERAR CABÍVEIS; 8.6.9. MANTER O ITEM ARQUIVAR O PROCESSO, APÓS EXPIRADOS OS PRAZOS 
LEGAIS. 8.6.10. MANTER O ITEM DAR CIÊNCIA ÀS PARTES INTERESSADAS, AO SR. ROSSIELI SOARES DA 
SILVA E SR. ODEMILSON LIMA MAGALHÃES, BEM COMO AOS ATUAIS GESTORES DA SEDUC E DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI, ACERCA DO TEOR DA PRESENTE DECISÃO; VENCIDO VOTO-
DESTAQUE DO EXCELENTÍSSIMO CONSELHEIRO SR. ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA QUE VOTOU 
PELA REDUÇÃO DA APLICAÇÃO DE MULTA E ALCANCE. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS 
FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
 



Edição nº 3537 pág.15 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

PROCESSO Nº 12049/2024 
COM VISTA PARA: CONSELHEIRO ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL – 
SECOM, DE RESPONSABILIDADE DO SR. RODRIGO CASTRO VAZ, SECRETÁRIO EXECUTIVO DE 
ADMINISTRAÇÃO E ORDENADOR DE DESPESAS À ÉPOCA, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL – SECOM 
ORDENADOR: JOSICLECIA GOMES NOGUEIRA (GESTOR), RODRIGO CASTRO VAZ (ORDENADOR DE 
DESPESA) 
INTERESSADO(S): JANDER MUNIZ MARINHO (CONTADOR) 
PROCURADOR(A): JOÃO BARROSO DE SOUZA 
ACÓRDÃO Nº 543/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELOS ARTS. 5º, II E 11, INCISO III, ALÍNEA “A”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO N. 04/2002-TCE/AM, POR MAIORIA, 
NOS TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 10.1. 
QUANTO A PRELIMINAR: NEGAR A PROPOSIÇÃO ARGUIDA, EM SESSÃO, PELO DO EXCELENTÍSSIMO 
CONSELHEIRO SR. ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JUNIOR PARA SOBRESTAR ESTE PROCESSO ATÉ 
JULGAMENTO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA QUE TEM POR PARTE A SECRETARIA DE 
ESTADO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL – SECOM SOB RELATORIA DO CONSELHEIRO SR. JÚLIO ASSIS 
CORRÊA PINHEIRO. 10.2. QUANTO AO MÉRITO: 10.2.1 JULGAR REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL - SECOM, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2023, DE 
RESPONSABILIDADE DA SRA. JOSICLECIA GOMES NOGUEIRA, SECRETÁRIA DA SECOM, E DO SR. 
RODRIGO CASTRO VAZ, ORDENADOR DE DESPESAS, NOS TERMOS DOS ARTS. 1º, INCISO II, “B”; 22, 
INCISO I, E 23 DA LEI N° 2.423/96 C/C ARTS. 188, § 1°, INCISO I, E 189, INCISO I, DA RESOLUÇÃO TCE/AM N° 
04/2002; 10.3. DAR QUITAÇÃO À SRA. JOSICLECIA GOMES NOGUEIRA E AO SR. RODRIGO CASTRO VAZ, 
NOS TERMOS DOS ARTS. 23 E 72, I, AMBOS DA LEI N. 2423, DE 10/12/1996, C/C O ART. 189, I, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002 - TCE/AM; 10.4. RECOMENDAR À SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL – SECOM A REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO A FIM DE ATENDER O DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL (37, II, DA CRFB/88) E ASSIM PREENCHER OS 64 CARGOS COMISSIONADOS COM 
CARGOS EFETIVOS, COM A MODIFICAÇÃO DA LEI DO QUADRO DE SERVIDORES DA U.G. COMO 
CONSEQUÊNCIA; 10.5. DETERMINAR À SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO A ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS 
PREVISTAS NO ART. 162 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 - TCE/AM, DENTRE ELAS, A CIENTIFICAÇÃO DOS 
INTERESSADOS, DEVENDO SER REMETIDO CÓPIA DESTE RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE ACÓRDÃO; 
10.6. ARQUIVAR O FEITO APÓS O CUMPRIMENTO INTEGRAL DA DECISÃO, NOS TERMOS REGIMENTAIS. 
VENCIDO VOTO-VISTA DO EXCELENTÍSSIMO CONSELHEIRO SR. ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA 
JUNIOR QUE VOTOU NO MÉRITO PELA DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS PARA NOVA 
MANIFESTAÇÃO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
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RELATOR: CONSELHEIRO CONVOCADO MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO 
 
PROCESSO Nº 17236/2021 
COM VISTA PARA: CONSELHEIRO CONVOCADO LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / DEMANDA OUVIDORIA 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO ORIUNDA DA MANIFESTAÇÃO N° 710/2021 REFERENTE A POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES NO PORTAL TRANSPARÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS 
ÓRGÃO: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS - ALEAM 
REPRESENTANTE: SECEX - TCE/AM 
REPRESENTADO: ROBERTO MAIA CIDADE FILHO E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS - ALEAM 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
ACÓRDÃO Nº 510/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR MAIORIA, NOS TERMOS DO 
VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO CONVOCADO E RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. CONHECER 
DA REPRESENTAÇÃO, ORIUNDA DE DEMANDA DA OUVIDORIA (MANIFESTAÇÃO Nº 710/2021 – SIGILOSA), 
ENCAMPADA PELA SECEX/TCE/AM, EM FACE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS - 
ALEAM, POR PREENCHER OS REQUISITOS DO ART. 288 C/C 279, §1º DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM; 
9.2. JULGAR IMPROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO, ORIUNDA DE DEMANDA DA OUVIDORIA 
(MANIFESTAÇÃO Nº 710/2021 – SIGILOSA), ENCAMPADA PELA SECEX/TCE/AM, EM FACE DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS - ALEAM, HAJA VISTA QUE A FALHA APONTADA PODE 
FACILMENTE SER CONTORNADA DIANTE DA FIEL ALIMENTAÇÃO AO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, NÃO 
HAVENDO COMPROVAÇÃO DA PRÁTICA DE GRAVES IRREGULARIDADES POR PARTE DA UNIDADE 
GESTORA, NOS TERMOS DO ART. 288, DO REGIMENTO INTERNO DESTA CORTE DE CONTAS, ALÉM DE 
NÃO PODER HAVER AMPLIAÇÃO DO OBJETO DA DEMANDA COMO QUIS FAZER A DIRETORIA DE 
CONTROLE EXTERNO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - DICETI, CONFORME ANÁLISE 
PORMENORIZADA FEITA NA PROPOSTA DE VOTO; 9.3. RECOMENDAR À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO AMAZONAS - ALEAM QUE OBSERVE O FIEL CUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DA 
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, INSCULPIDO NA LEI Nº 12.527/2011, A FIM DE QUE ALIMENTE DE FORMA 
EFETIVA E PERTINENTE O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, INCLUSIVE COM OS DADOS RELATIVOS AOS 
SERVIDORES EFETIVOS E COMISSIONADOS; 9.4. ARQUIVAR A REPRESENTAÇÃO, APRESENTADA EM 
FACE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS - ALEAM, PELA IMPOSSIBILIDADE DE 
PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA NOS TERMOS EM QUE SE ENCONTRA, POSTO QUE ILEGÍTIMA E/OU 
CARENTE DE COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE IRREGULARIDADES; 9.5. DAR CIÊNCIA DA DECISÃO 
AOS RESPONSÁVEIS ENVOLVIDOS NA REPRESENTAÇÃO, APRESENTADA EM FACE DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS - ALEAM. VENCIDO O VOTO-DESTAQUE DO EXCELENTÍSSIMO 
SR. CONSELHEIRO CONVOCADO LUIZ HENRIQUE, QUE VOTOU POR DETERMINAR O RETORNO DOS 
AUTOS À INSTRUÇÃO ORDINÁRIA. 
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ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO, MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO (CONVOCADO) E LUIZ 
HENRIQUE PEREIRA MENDES (CONVOCADO). 
 
RELATOR: AUDITOR MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO 
 
PROCESSO Nº 14722/2019 
APENSO(S): 11316/2015 E 11404/2016 
COM VISTA PARA: CONSELHEIRA YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES 
ASSUNTO: RECURSO / RECONSIDERAÇÃO 
OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. FRANCISCO FERNANDES BEZERRA 
EM FACE DO ACÓRDÃO N° 313/2019-TCE-TRIBUNAL PLENO EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 
11404/2016. 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE MANACAPURU 
INTERESSADO(S): ELMENIO DE OLIVEIRA RODRIGUES E CÂMARA MUNICIPAL DE MANACAPURU 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
ADVOGADO(S): JUAREZ FRAZÃO RODRIGUES JUNIOR – OAB/AM 5851. 
ACÓRDÃO Nº 496/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “F”, ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, 
NOS TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM 
CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO 
SENTIDO DE: 8.1. CONHECER DO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, COM FULCRO NO ART. 145, III, DA 
RESOLUÇÃO 04/2002 DO TCE-AM, INTERPOSTO PELO SR. FRANCISCO FERNANDES BEZERRA, EX-
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MANACAPURU, EM FACE DO ACÓRDÃO N° 313/2019 – TCE-
TRIBUNAL PLENO, PROFERIDO PELO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO NO PROCESSO N° 11.404/2016; 8.2. DAR 
PARCIAL PROVIMENTO, NO ÂMBITO MERITÓRIO, AO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO 
PELO SR. FRANCISCO FERNANDES BEZERRA, DE MODO A MODIFICAR O ACÓRDÃO Nº 313/2019 – TCE – 
TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 11.404/2016 EM ANEXO, NO SENTIDO DE: 
8.2.1. MANTER O ITEM JULGAR REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
MANACAPURU, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2015, SOB RESPONSABILIDADE DO SR. ELMENIO DE 
OLIVEIRA RODRIGUES, GESTOR NO PERÍODO DE 01/01/2015 A 17/1/2015, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 22, 
I, E 23, DA LEI N.º 2.423/96 C/C O ARTIGO 189, I, RESOLUÇÃO N.º 04/2002-TCE/AM – RITCE; 8.2.2. MANTER O 
ITEM JULGAR IRREGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE MANACAPURU, 
REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2015, SOB RESPONSABILIDADE DO SR. FRANCISCO FERNANDES 
BEZERRA, GESTOR E ORDENADOR DE DESPESAS DO PERÍODO DE 18/01/2015 A 31/12/2015, NOS TERMOS 
DO ART. 19, II, C/C O ART. 22, III, “B”, DA LEI ORGÂNICA DESTE TRIBUNAL DE CONTAS N.º 2.423/96, C/C O 
ART. 11, III, “A”, ITEM 2, DA RESOLUÇÃO N° 04/2002-TCE/AM, EM RAZÃO DAS FALHAS E RESTRIÇÕES NÃO 
SANADAS CONSTANTES NOS ITENS DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO; 8.2.3. ALTERAR O ITEM 
CONSIDERAR EM ALCANCE, PARA REDUZIR O VALOR DO ALCANCE DO SENHOR FRANCISCO 
FERNANDES BEZERRA APLICADO NO ITEM 10.3 DO ACÓRDÃO GUERREADO PARA O VALOR DE R$8.912,02 
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(OITO MIL, NOVECENTOS E DOZE REAIS E DOIS CENTAVOS), TENDO EM VISTA O SANEAMENTO DAS 
IRREGULARIDADES ELENCADAS NA PROPOSTA VOTO, AS QUAIS CONSIDERARAM SANADAS AS 
INCONSISTÊNCIAS DOS SUBITENS 1.4, 4.1, 4.2, 5.1, 5.2, 5.3, 5.5 E 5.6 QUE GERARAM A INTEGRALIDADE 
ANTERIOR DO ALCANCE. DEVE SER FIXADO O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL 
RECOLHA O VALOR DO ALCANCE, MENCIONADO ACIMA, NA ESFERA MUNICIPAL PARA A CÂMARA 
MUNICIPAL DE MANACAPURU. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O 
ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.2.4. EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA AO SR. FRANCISCO FERNANDES 
BEZERRA NO VALOR DE R$6.827,19 (SEIS MIL, OITOCENTOS E VINTE E SETE REAIS E DEZENOVE 
CENTAVOS), CONFORME OS TERMOS DO ART. 54, III, DA LEI N° 2.423/96 C/C ART. 308, V DA RESOLUÇÃO 
N° 04/2002-TCE/AM, ALTERADO PELA RESOLUÇÃO N.º 4/2018- TCE/AM, POR ATOS DE GESTÃO ILEGÍTIMO 
OU ANTIECONÔMICO DE QUE RESULTE INJUSTIFICADO DANO AO ERÁRIO, ITEM 15.5 DA 
FUNDAMENTAÇÃO. O VALOR DEVERÁ SER RECOLHIDO, NO PRAZO DE 30 DIAS PARA O COFRE 
ESTADUAL ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO 
5508 - MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ. DENTRO DO 
PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO, FICANDO O DERED AUTORIZADO, 
CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA 
SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO N° 04/2002-TCE/AM; 8.2.5. MANTER O ITEM APLICAR MULTA 
AO SR. FRANCISCO FERNANDES BEZERRA NO VALOR DE R$1.706,80 (MIL, SETECENTOS E SEIS REAIS E 
OITENTA CENTAVOS), CONFORME O ART. 308, I, “A” DA RESOLUÇÃO N.º 04/2002-TCE/AM, ALTERADO PELA 
RESOLUÇÃO Nº 4/2018- TCE/AM, PELO MÊS DE ATRASO NO ENCAMINHAMENTO, POR MEIO MAGNÉTICO 
(ACP), DOS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS REFERENTES AO MÊS DE DEZEMBRO DE 2015, ITEM 6 DA 
FUNDAMENTAÇÃO. O VALOR DEVERÁ SER RECOLHIDO, NO PRAZO DE 30 DIAS PARA O COFRE 
ESTADUAL ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO 
5508 - MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ. DENTRO DO 
PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO, FICANDO O DERED AUTORIZADO, 
CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA 
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SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO N° 04/2002-TCE/AM; 8.2.6. ALTERAR O ITEM APLICAR MULTA, 
PARA REDUZIR O VALOR DA MULTA APLICADA AO SENHOR FRANCISCO FERNANDES BEZERRA NO ITEM 
10.6 DO ACÓRDÃO GUERREADO PARA O VALOR DE R$13.654,39 (TREZE MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA 
E QUATRO REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS), EM VIRTUDE DO SANEAMENTO DAS IRREGULARIDADES 
ELENCADAS NA PROPOSTA VOTO. DEVE SER FIXADO O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O 
RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, MENCIONADO ACIMA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O 
ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL. 8.2.7. 
MANTER O ITEM RECOMENDAR À CÂMARA MUNICIPAL DE MANACAPURU QUE: A) CUMPRA OS PADRÕES 
DE CONTABILIDADE DE ACORDO COM O MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO-
MCASP, ITENS 7 E 8 DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO; B) CUMPRA COM RIGOR OS DITAMES LEGAIS DO 
ART. 37, V, DA CF, QUE PREVÊ UM PERCENTUAL MÍNIMO DE VAGAS PARA CARGOS EM COMISSÃO, 
DESTINADAS ÀS ATRIBUIÇÕES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO, ITEM 10 DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO; 8.2.8. MANTER O ITEM DETERMINAR A COMUNICAÇÃO DO INSS SOBRE O 
NÃO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES À PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS VEREADORES CITADOS NA 
RESTRIÇÃO 11 DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO. 8.2.9. MANTER O ITEM DETERMINAR O ARQUIVAMENTO 
DO PROCESSO N° 11.316/2015, EM APENSO, TENDO EM VISTA QUE A DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL 
SERVIU DE SUBSÍDIOS PARA A APRECIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS EM TELA, CONFORME ANÁLISE 
DO ÓRGÃO TÉCNICO E MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS. 8.3. DAR CIÊNCIA AOS ENVOLVIDOS NO FEITO 
ACERCA DO JULGAMENTO DO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. FRANCISCO 
FERNANDES BEZERRA. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS 
FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
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PROCESSO Nº 16587/2021 
COM VISTA PARA: PROCURADOR JOÃO BARROSO DE SOUZA 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL  
OBJETO: TOMADA DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA REFERENTE AO TERMO DE CONVÊNIO 
N° 63/2019 - SEPROR, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE PRODUÇÃO RURAL E A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE PRODUÇÃO RURAL - SEPROR  
INTERESSADO(S): SECRETARIA DE ESTADO DE PRODUÇÃO RURAL - SEPROR (CONCEDENTE), 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA (CONVENENTE), PETRUCIO PEREIRA DE MAGALHAES JUNIOR 
(CONCEDENTE) E MARIA DO SOCORRO DE PAULA OLIVEIRA (CONVENENTE) 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
ADVOGADO(S): BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO - OAB/AM 6975, FÁBIO NUNES BANDEIRA DE MELO 
- OAB/AM 4331, ANY GRESY CARVALHO DA SILVA - OAB/AM 12438, IGOR ARNAUD FERREIRA - OAB/AM 
10428, LAIZ ARAÚJO RUSSO DE MELO E SILVA - OAB/AM 6897, CAMILA PONTES TORRES - OAB/AM 12280, 
LÍVIA ROCHA BRITO - OAB/AM 6474, JOSÉ FELIPE CARVALHO NUNES - OAB/AM 18721. 
ACÓRDÃO Nº 498/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO V, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS DA 
PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM PARCIAL CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. 
JULGAR LEGAL O TERMO DE CONVÊNIO Nº 63/2019, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE 
PRODUÇÃO RURAL E A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA, NO VALOR DE R$ 50.400,00 (CINQUENTA MIL 
E QUATROCENTOS REAIS), TENDO COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE FOLHAS DE ALUMÍNIO DE 2,44 X 0,60 
M PARA ATENDER COBERTURA DE CASAS DE FARINHA NA ZONA RURAL NO MUNICÍPIO DE IPIXUNA, NOS 
TERMOS DO ART. 22, INCISO I, DA LEI ESTADUAL Nº 2.423/96; 9.2. JULGAR IRREGULAR A TOMADA DE 
CONTAS ESPECIAL DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 63/2019, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE 
PRODUÇÃO RURAL E A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA, NOS TERMOS DO ART. 22, III, DA LEI 
ESTADUAL Nº 2.423/96 PELOS MOTIVOS ELENCADOS NA FUNDAMENTAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 1º, 
INCISO IX, C/C ART.22, III, ALÍNEAS “B” E “C” C/C ART. 25, DA LEI ESTADUAL Nº 2.423/96 EM CONSONÂNCIA 
COM INFORMAÇÃO N° 480/2022-DICOP, FLS. 1183/1186; 9.3. APLICAR MULTA À SRA. MARIA DO SOCORRO 
DE PAULA OLIVEIRA, PREFEITA DE IPIXUNA, EM VIRTUDE DAS IMPROPRIEDADES NÃO SANADAS 
ELENCADAS NA FUNDAMENTAÇÃO, NO VALOR DE R$6.827,19 (SEIS MIL, OITOCENTOS E VINTE E SETE 
REAIS E DEZENOVE CENTAVOS), DE ACORDO COM O ART. 308, V, DO REGIMENTO INTERNO DO TCE/AM E 
FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA 
ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, 
ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – 
MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – 
FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, 
INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO 
TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL 
IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO 
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(ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO 
PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO 
AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO 
RESPONSÁVEL; 9.4. CONSIDERAR EM ALCANCE A SRA. MARIA DO SOCORRO DE PAULA OLIVEIRA, 
PREFEITA DE IPIXUNA, NO VALOR R$ 50.400,00 (CINQUENTA MIL E QUATROCENTOS REAIS), NOS TERMOS 
DO ART. 304, INCISO I, COMBINADO COM ART. 305, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM, EM RAZÃO DA 
NÃO COMPROVAÇÃO DA APLICAÇÃO REGULAR DOS RECURSOS DO CONVÊNIO POR AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS DO CONVÊNIO, AUSÊNCIA DA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 
LICITATÓRIOS, AUSÊNCIA DE EXTRATO BANCÁRIOS COM A MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS DO 
CONVÊNIO, AUSÊNCIA DE RELATÓRIO FOTOGRÁFICO E AUSÊNCIA DA RELAÇÃO DE PAGAMENTOS 
EFETUADOS E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DO 
ALCANCE/GLOSA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – 
SEFAZ, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5670 
– OUTRAS INDENIZAÇÕES – PRINCIPAL – ALCANCE APLICADO PELO TCE/AM”, ÓRGÃO SECRETARIA DE 
ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ COM A DEVIDA COMPROVAÇÃO PERANTE ESTA CORTE DE CONTAS E A 
DEVIDA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA (ART.72, III, “A”, DA LEI Nº 2423/96 – LOTCE/AM C/C O ART. 308, § 3º, DA 
RES. Nº 04/02 – RITCE/AM). DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O 
ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 9.5. DAR CIÊNCIA AO DR. BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO, BEM 
COMO AOS OUTROS ADVOGADOS LEGALMENTE CONSTITUÍDOS E AOS RESPONSÁVEIS, SOBRE O 
JULGAMENTO DO PROCESSO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
JULGAMENTO EM PAUTA: 
 
RELATOR: CONSELHEIRO JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO 
 
PROCESSO Nº 14176/2024 
APENSO(S): 11733/2023 
ASSUNTO: RECURSO / RECONSIDERAÇÃO 
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OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELA FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL 
DOUTOR HEITOR VIEIRA DOURADO EM FACE DO ACÓRDÃO N° 794/2024 - TCE - TRIBUNAL PLENO, 
EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 11.733/2023. 
ÓRGÃO: FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL DR. HEITOR VIEIRA DOURADO – FMT/HVD 
INTERESSADO(S): FLAVIO AZEVEDO DE LIMA 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
ACÓRDÃO Nº 544/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “F”, ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR MAIORIA, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. CONHECER 
DO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. FLAVIO AZEVEDO DE LIMA, NOS TERMOS 
DO ART. 145, C/C O ART. 154 DO RI-TCE/AM; 8.2. DAR PROVIMENTO AO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO 
DO SR. FLAVIO AZEVEDO DE LIMA, PARA O EFEITO DE REFORMAR O ACÓRDÃO Nº 794/2024 – TCE – 
TRIBUNAL PLENO, NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 11.733/2023 (PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL, 
EXERCÍCIO DE 2022 DA FMT/HVD), NO SENTIDO DE: 8.2.1. MANTER O ITEM JULGAR REGULAR COM 
RESSALVAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO SR. FLAVIO AZEVEDO DE LIMA, ORDENADOR DE 
DESPESAS, RESPONSÁVEL PELA FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL DR. HEITOR VIEIRA DOURADO - 
FMT/HVD, EXERCÍCIO 2022, NOS TERMOS DO ART. 22, INCISO II, DA LEI Nº 2.423/1996-LOTCEAM, EM 
RAZÃO DAS IMPROPRIEDADES NÃO SANADAS CONSTANTES DO ITEM DE MULTA; 8.2.2. EXCLUIR O ITEM 
APLICAR MULTA AO SR. FLAVIO AZEVEDO DE LIMA, ORDENADOR DE DESPESAS, RESPONSÁVEL PELA 
FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL DR. HEITOR VIEIRA DOURADO - FMT/HVD, EXERCÍCIO 2022, NO 
VALOR DE R$ 3.413,59 (TRÊS MIL QUATROCENTOS E TREZE REAIS E CINQUENTA E NOVE CENTAVOS), 
NOS TERMOS DO ART. 54, INCISO VII, DA LO-TCE/AM, EM RAZÃO DE VIOLAÇÃO AOS SEGUINTES 
DISPOSITIVOS: ART. 38, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8.666/93 (PRÉVIO EXAME E APROVAÇÃO DA 
MINUTA POR ASSESSORIA JURÍDICA DA ADMINISTRAÇÃO); ARTIGOS 2°, 54 E 60 DA LEI Nº 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES (DESPESA REALIZADA SEM LICITAÇÃO E SEM COBERTURA CONTRATUAL); ART. 60, DA LEI 
Nº 4.320/1964 (CONTRATAÇÃO SEM PRÉVIO EMPENHO); E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O 
RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO 
AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.2.3. MANTER O ITEM 
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DETERMINAR À FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL DR. HEITOR VIEIRA DOURADO - FMT/HVD E À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS QUE ADOTEM AS MEDIDAS NECESSÁRIAS À INSTAURAÇÃO DE 
PROCESSO PARA APURAÇÃO DO ACÚMULO ILÍCITO DE CARGOS PÚBLICOS PELA SRA. LUCIANA 
ORENCIO DE SOUZA, SR. MARCOS FELIPE DE OLIVEIRA DIAS, SR. SAMUEL AQUINO DE ARAÚJO E SR. 
WORNEI SILVA MIRANDA BRAGA, DANDO CIÊNCIA A ESTE TRIBUNAL SOBRE OS RESULTADOS OBTIDOS, 
NO PRAZO MÁXIMO DE 180 DIAS APÓS A CIÊNCIA DESTE DECISUM; 8.2.4. MANTER O ITEM DAR CIÊNCIA 
DESTE DECISUM AO SR. FLAVIO AZEVEDO DE LIMA E A FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL DR. HEITOR 
VIEIRA DOURADO - FMT/HVD; 8.3. DAR QUITAÇÃO AO SR. FLAVIO AZEVEDO DE LIMA, NOS TERMOS DO 
ART.189, II, DO REGIMENTO INTERNO; 8.4. ARQUIVAR O PROCESSO, APÓS AS DETERMINAÇÕES LEGAIS. 
VENCIDO O VOTO-DESTAQUE DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E 
SILVA, QUE ENTENDEU PELO CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO, CIÊNCIA AOS 
INTERESSADOS E ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA.  
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: AUDITOR LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES (ART. 65 DO REGIMENTO 
INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 11716/2023 
APENSO(S): 12397/2023 E 11996/2023 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA, DE 
RESPONSABILIDADE DO SR. SAUL NUNES BEMERGUY, DO EXERCÍCIO 2022. (FAG PROCESSO Nº 
12397/2023) 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA 
ORDENADOR: SAUL NUNES BEMERGUY (ORDENADOR DE DESPESA) 
INTERESSADO(S): ADELAIDE RONNAU DA SILVA (CONTADOR) 
PROCURADOR(A): JOÃO BARROSO DE SOUZA 
ADVOGADO(S): FÁBIO NUNES BANDEIRA DE MELO - OAB/AM 4331, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO 
- OAB/AM 6975, ANY GRESY CARVALHO DA SILVA - OAB/AM 12438, IGOR ARNAUD FERREIRA - OAB/AM 
10428, LAIZ ARAÚJO RUSSO DE MELO E SILVA - OAB/AM 6897, CAMILA PONTES TORRES - OAB/AM 12280, 
LÍVIA ROCHA BRITO - OAB/AM 6474. 
PARECER PRÉVIO Nº 10/2025: O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (ART. 31, §§ 1º E 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, C/C 
ART.127, PARÁGRAFOS 4º, 5º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COM REDAÇÃO DA EMENDA 
CONSTITUIÇÃO Nº 15/95, ART. 18, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 06/91; ARTS.1º, INCISO I, E 29 DA 
LEI Nº 2.423/96; E, ART. 5º, INCISO I, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM) E NO EXERCÍCIO DA 
COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA PELOS ARTS. 5º, II E 11, III, “A” ITEM 1, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, 
TENDO DISCUTIDO A MATÉRIA NESTES AUTOS, E ACOLHIDO, POR UNANIMIDADE, O VOTO DO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM O PRONUNCIAMENTO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL: 10.1. EMITE PARECER PRÉVIO RECOMENDANDO À 
CÂMARA MUNICIPAL A DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS DO MUNICÍPIO DE TABATINGA, REFERENTE AO 
EXERCÍCIO DE 2022, DE RESPONSABILIDADE DO SR. SAUL NUNES BEMERGUY, NOS TERMOS DO 1º, I, E 
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DO ART. 58, “B”, DA LEI Nº 2423/96 (LEI ORGÂNICA DO TCE/AM) C/C ART. 11, II, DA RESOLUÇÃO Nº 04/02 
(REGIMENTO INTERNO DO TCE/AM), EM VIRTUDE DAS IMPROPRIEDADES LISTADAS NESTE RELATÓRIO-
VOTO, ESPECIALMENTE O DESCUMPRIMENTO DO LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL PREVISTO DA LEI 
DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LC Nº 101/00). 
ACÓRDÃO Nº 10/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELOS ARTS. 5º, II E 11, III, “A” ITEM 1, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, QUE PASSA A SER PARTE 
INTEGRANTE DO PARECER PRÉVIO, EM DIVERGÊNCIA COM O PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 10.1. DETERMINAR O ENCAMINHAMENTO DO 
PARECER PRÉVIO, PUBLICADO E ACOMPANHADO DE CÓPIAS INTEGRAIS DO PROCESSO E DA 
REPRESENTAÇÃO EM APENSO, À CÂMARA MUNICIPAL DE TABATINGA, PARA QUE, NA COMPETÊNCIA 
PREVISTA NO ARTIGO 127, DA CE/1989, JULGUE AS REFERIDAS CONTAS; 10.2. DETERMINAR À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA: 10.2.1. OBSERVE COM MAIOR RIGOR OS PRAZOS PARA O ENVIO 
DE DADOS AO SISTEMA E-CONTAS, EVITANDO SER REINCIDENTE EM ATRASOS QUE PODEM SER 
EVITADOS COM O DEVIDO PLANEJAMENTO; 10.2.2. BUSQUE A RESOLUÇÃO IMEDIATA QUANTO À 
EXISTÊNCIA DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES, CONSIDERANDO QUE 
POR LEI OS MESMOS JÁ DEVERIAM TER SIDO QUITADOS EM ÉPOCA CERTA; 10.2.3. ATENTE AO 
DISPOSTO NO ART. 20, III, “B”, DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, NO SENTIDO DE CUMPRIR COM O 
LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL E ELIMINAR O EXCESSO CONFORME ART. 70 DA MESMA LEI 
COMPLEMENTAR. 10.3. DETERMINAR À DICAMI QUE VERIFIQUE SE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TABATINGA AINDA ESTÁ DESCUMPRINDO OS LIMITES DE GASTOS COM PESSOAL ADOTANDO AS 
MEDIDAS CABÍVEIS CASO A IRREGULARIDADES PERMANEÇA; 10.4. DETERMINAR À SECRETARIA DO 
TRIBUNAL PLENO QUE DÊ CIÊNCIA DESTA DECISÃO AO ESTADO DO AMAZONAS, POR MEIO DE SUAS 
SECRETARIAS CONCEDENTES DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS, ENCAMINHANDO-LHE CÓPIA DO 
DECISÓRIO EXARADO NESTES AUTOS E NA REPRESENTAÇÃO EM APENSO, PARA QUE SE ATENTE PARA 
O FATO DE QUE A MUNICIPALIDADE DE TABATINGA DESCUMPRE OS LIMITES DE GASTOS COM PESSOAL, 
O QUE, POR SUA VEZ, CRIA IMPEDIMENTO LEGAL PARA A CELEBRAÇÃO DE TRANSFERÊNCIAS 
VOLUNTÁRIAS; 10.5. DETERMINAR À SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO QUE DÊ CIÊNCIA AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL, QUANTO ÀS DECLARAÇÕES DE OBEDIÊNCIA AOS LIMITES DE GASTOS COM 
PESSOAL, EM TESE, MATERIALMENTE FALSAS, ENCAMINHANDO-LHE CÓPIA DO RELATÓRIO-VOTO E DO 
PARECER Nº 3302/2024 (3154/2024), ÀS FLS. 928/932 DOS AUTOS 11.996/2023, PARA QUE TOME AS 
PROVIDÊNCIAS QUE ENTENDER CABÍVEIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 11996/2023 
APENSO(S): 11716/2023 E 12397/2023 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / IRREGULARIDADES 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA SECEX CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TABATINGA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGURARIDADES EM RAZÃO DA APLICAÇÃO DE 63,83% 
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DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA EM DESPESA COM PESSOAL NO 1º E NO 2º QUADRIMESTRE DE 2022, 
ULTRAPASSANDO, PORTANTO, O LIMITE LEGAL DE 54% ESTABELECIDO NO ART. 20, INCISO III, ALÍNEA 
“B”, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA 
REPRESENTANTE: SECEX - TCE/AM 
REPRESENTADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA E SAUL NUNES BEMERGUY 
PROCURADOR(A): JOÃO BARROSO DE SOUZA 
ADVOGADO(S): FÁBIO NUNES BANDEIRA DE MELO - OAB/AM 4331, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO 
- OAB/AM 6975, ANY GRESY CARVALHO DA SILVA - OAB/AM 12438, LAIZ ARAÚJO RUSSO DE MELO E SILVA 
- OAB/AM 6897, IGOR ARNAUD FERREIRA - OAB/AM 10428. 
ACÓRDÃO Nº 545/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM PARCIAL CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. 
CONHECER DA REPRESENTAÇÃO APRESENTADA SECEX - TCE/AM, POR PREENCHER OS REQUISITOS 
DO ART. 288 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002; 9.2. JULGAR PROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO APRESENTADA 
PELA SECEX - TCE/AM EM FACE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA POR EXTRAPOLAR O LIMITE 
DE GASTO COM PESSOAL, DESCUMPRINDO A LEI DE REGULARIDADE FISCAL; 9.3. APLICAR MULTA AO 
SR. SAUL NUNES BEMERGUY NO VALOR DE R$13.654,39, COM FUNDAMENTO NO ART. 54, II DA LEI 
ORGÂNICA DO TCE/AM C/C O ART. 308, VI, DA RESOLUÇÃO TCE/AM Nº 04/02, POR INFRAÇÃO DOS ARTS. 
19 E 20 DA LEI DE REGULARIDADE FISCAL, EXTRAPOLANDO O LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL, E 
FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA 
ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, 
ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – 
MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – 
FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, 
INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO 
TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL 
IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO 
(ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO 
PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO 
AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO 
RESPONSÁVEL. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
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PROCESSO Nº 12429/2023 
APENSO(S): 11592/2020 E 15636/2021 
ASSUNTO: RECURSO / RECONSIDERAÇÃO 
OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM FACE DO 
ACORDÃO N° 643/2023 EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 15636/2021. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES 
INTERESSADO(S): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA, FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES, 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES E FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE 
DERMATOLOGIA TROPICAL E VENEREOLOGIA ALFREDO DA MATTA - FUHAM 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
ACÓRDÃO Nº 546/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “F”, ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, 
NOS TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. 
CONHECER DO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
EM FACE DO ACÓRDÃO N° 643/2023 – TRIBUNAL PLENO EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 
15.636/2021, POR PREENCHER OS REQUISITOS LEGAIS AFETOS À ESPÉCIE; 8.2. DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, POR 
PREENCHER OS REQUISITOS LEGAIS, CONFORME O ART. 154, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002, PARA NO 
MÉRITO: A. TOMAR CONHECIMENTO DA REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA FUNDAÇÃO HOSPITALAR 
DE DERMATOLOGIA TROPICAL E VENEREOLOGIA ALFREDO DA MATTA - FUHAM, NO PROCESSO APENSO 
N° 15636/2021, POR PREENCHER OS REQUISITOS DO ART. 288 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002; B. NO MÉRITO, 
JULGÁ-LA PROCEDENTE, NO SENTIDO DE ASSINAR PRAZO DE 90 DIAS, COM FULCRO NO ART. 40, VIII, DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DO AMAZONAS, PARA QUE OS TITULARES DA SECRETARIA DE FAZENDA, DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE E DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE APRESENTEM ESTUDOS DE 
ADEQUAÇÃO FINANCEIRO-ORÇAMENTÁRIA DE MODO A GARANTIR O FIEL CUMPRIMENTO DA LEI, COM 
GARANTIA DE CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MENSAL PARA OS DOZE MESES DO EXERCÍCIO 
FINANCEIRO POR INTERMÉDIO DE REPASSES PROGRAMADOS PELO FUNDO, PODENDO SER 
RESPONSABILIZADO PECUNIARIAMENTE EM CASO DE DESCUMPRIMENTO. 8.2.1. EXCLUIR O ITEM 
ARQUIVAR O PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, UMA VEZ QUE O OBJETO DO PROCESSO N° 
11.592/2020 ALCANÇOU O OBJETO DESTE PROCESSO. 8.3. DETERMINAR À SECRETARIA DO PLENO QUE 
OFICIE AO RECORRENTE ACERCA DA DECISÃO E DÊ CIÊNCIA AOS RECORRIDOS QUANTO AO TEOR 
DESTA DECISÃO; 8.4. DETERMINAR À DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
ESTADUAL PARA QUE PROCEDA AO ACOMPANHAMENTO DO PRAZO DE 90 DIAS, VERIFICANDO SE 
HOUVE O CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (PRESIDENTE, EM 
SESSÃO), JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA 
COSTA JÚNIOR E MARIO MANOEL COELHO DE MELLO. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRA YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 



Edição nº 3537 pág.27 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

PROCESSO Nº 14894/2023 
APENSO(S): 11804/2020 
ASSUNTO: RECURSO / REVISÃO 
OBJETO: RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. JOSE NORTINO NUNES MEDEIROS EM FACE DO 
ACÓRDÃO N° 926/2020 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 11804/2020 
(PT.110890) 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E FLORESTAL SUSTENTÁVEL DO ESTADO 
DO AMAZONAS - IDAM 
INTERESSADO(S): SINTRASPA-AM, INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E FLORESTAL 
SUSTENTÁVEL DO ESTADO DO AMAZONAS - IDAM, FUNDAÇÃO AMAZONPREV E MARCUS VINICIUS 
OLIVEIRA DE ALMEIDA 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
ACÓRDÃO Nº 547/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “G”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM PARCIAL CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. 
CONHECER DO RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. JOSÉ NORTINO NUNES MEDEIROS, EM 
FACE DO ACÓRDÃO Nº 926/2020 - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 
11.804/2020, POR PREENCHER OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE NOS TERMOS DO ART. 65, CAPUT E 
INCISOS, DA LEI N.º 2423/1996 (LO-TCE/AM), C/C O ART. 157, CAPUT, E INCISOS DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 
(RI-TCE/AM), NOS TERMOS DO ART. 158, § 3º DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002; 8.2. DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO DE REVISÃO DO SR. JOSÉ NORTINO NUNES MEDEIROS, NOS TERMOS DO ART. 1º, XXI, DA LEI 
Nº 2423/1996, REFORMANDO O ACÓRDÃO N° 926/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, DOS AUTOS DO 
PROCESSO N° 11804/2020, NO SENTIDO DE QUE O AMAZONPREV, NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS, 
POR MEIO DO ÓRGÃO COMPETENTE, RETIFIQUE O ATO DE APOSENTADORIA E EMITA NOVA GUIA 
FINANCEIRA FAZENDO CONSTAR NOS PROVENTOS DE APOSENTARIA DO RECORRENTE AS SEGUINTES 
PARCELAS: A. INCORPORAR A GRATIFICAÇÃO DE TEMPO INTEGRAL AOS PROVENTOS DO 
INTERESSADO; B. INCORPORAR A GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE AOS PROVENTOS DO 
INTERESSADO; C. REAJUSTAR O ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO – ATS, QUE DEVE TER COMO BASE 
DE CÁLCULO O VENCIMENTO FIXADO NA LEI N. 3300/2008, NO VALOR DE R$ 450,00 (QUATROCENTOS E 
CINQUENTA REAIS); 8.2.1. MANTER O ITEM JULGAR LEGAL O ATO DE APOSENTADORIA DO SR. JOSÉ 
NORTINO NUNES MEDEIROS, NO CARGO DE TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA, 3ª CLASSE, REFERÊNCIA A, 
MATRÍCULA Nº 001.045- 6C, NOS TERMOS DO ART. 71, INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL C/C ART. 1º, 
INCISO V, DA LEI ESTADUAL Nº 2.423/1996 E ART. 2º, ALÍNEA “A”, DA RESOLUÇÃO Nº 2/2014 – TCE/AM; 
8.2.2. MANTER O ITEM DETERMINAR O REGISTRO DO ATO DE APOSENTADORIA DO SR. JOSÉ NORTINO 
NUNES MEDEIROS; 8.2.3. EXCLUIR O ITEM DAR CIÊNCIA DO JULGAMENTO À AMAZONPREV E AO SR. JOSÉ 
NORTINO NUNES MEDEIROS; 8.2.4. MANTER O ITEM ARQUIVAR O PROCESSO APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO, NOS MOLDES REGIMENTAIS. 8.3. DETERMINAR À SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO, PARA 
QUE OFICIE O RECORRENTE SOBRE O TEOR DO ACÓRDÃO, ACOMPANHANDO O RELATÓRIO-VOTO PARA 
CONHECIMENTO. 



Edição nº 3537 pág.28 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: AUDITOR LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES (ART. 65 DO REGIMENTO 
INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 11767/2024 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE, DE 
RESPONSABILIDADE DO SENHOR ALEX LOPES COELHO, PRESIDENTE E ORDENADOR DE DESPESAS À 
ÉPOCA, REFERENTE AO EXERCICIO 2023. 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE 
ORDENADOR: ALEX LOPES COELHO (ORDENADOR DE DESPESA) 
INTERESSADO(S): ANA MARIA MOURA DE SÁ (CONTADOR) 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
ADVOGADO(S): NATÁLIA FRANCE NEVES CARVALHO - A1265. 
ACÓRDÃO Nº 548/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
ART. 11, III, ALÍNEA "A", ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS DO 
VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 10.1. JULGAR 
REGULAR COM RESSALVAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE ATALAIA DO 
NORTE, NO EXERCÍCIO DE 2023, DE RESPONSABILIDADE DO SR. ALEX LOPES COELHO, NOS TERMOS DO 
ART. 71, II, C/C O ART. 75 DA CRFB/88, C/C O ART. 1º, II; ART. 22, II, E ART. 24, TODOS DA LEI ESTADUAL Nº 
2423/96, C/C O ART. 188, §1º, II, DA RESOLUÇÃO Nº 04/02-TCE/AM; 10.2. APLICAR MULTA AO SR. ALEX 
LOPES COELHO, NO VALOR DE R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS), NOS TERMOS DO ART. 54, VII, DA LEI 
ORGÂNICA DO TCE/AM, LEI N.º 2.423/1996, C/C O ART. 308, VII, DO REGIMENTO INTERNO DO TCE/AM, 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002, CONFORME A FUNDAMENTAÇÃO DO RELATÓRIO-VOTO, EM VIRTUDE DA 
PERMANÊNCIA DAS SEGUINTES IMPROPRIEDADES, CONSTANTES NA NOTIFICAÇÃO N.º 001/2024-
DICAMI/CI, REGISTRADA NO DEC SOB O Nº 254/2024-DICAMI/CI: ACHADO 08 DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
CONTRATO N° 006/2023: A) AUSÊNCIA DO ATO DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PARA ATUAR COMO 
FISCAL, DE FORMA A ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO, COMO DETERMINA O ART. 67 DA LEI 
Nº 8.666/93; ACHADO 09. PREGÃO PRESENCIAL. CONTRATO N° 004/2023: B) AUSÊNCIA DE TERMO DE 
REFERÊNCIA COM APROVAÇÃO DE AUTORIDADE COMPETENTE, EM DESCUMPRIMENTO AO DISPOSTO 
NO ART. 14, II, DO DECRETO Nº 10.024/2019; C) AUSÊNCIA DE RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL POR PARTE DO REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO 
ESPECIALMENTE DESIGNADO, CONFORME DETERMINAÇÃO DO ART. 67 DA LEI Nº 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES. CONTRATO N° 006/2023: B) AUSÊNCIA DE TERMO DE REFERÊNCIA COM APROVAÇÃO DE 
AUTORIDADE COMPETENTE, EM DESCUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 14, II, DO DECRETO Nº 
10.024/2019; C) AUSÊNCIA DE RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
CONTRATUAL POR PARTE DO REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO ESPECIALMENTE DESIGNADO, 
CONFORME DETERMINAÇÃO DO ART. 67 DA LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES. ACHADO 10. PREGÃO 
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SRP. CONTRATO N° 002/2023: A) AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA, PELA AUTORIDADE COMPETENTE, DA 
NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONTRARIANDO O ART. 1°, §4º, DO DECRETO Nº 10.024/2019; B) NÃO 
CONSTAM NOS AUTOS A JUSTIFICATIVA/COMPROVAÇÃO QUE OS PREÇOS UNITÁRIOS ESTIMADOS E 
COMPATÍVEIS COM OS PRATICADOS NO MERCADO E NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EM 
DESCUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 23, CAPUT, DA LEI Nº 8.666/93; C) AUSÊNCIA DE PARECER 
JURÍDICO APROVANDO A MINUTA DO CONTRATO, COMO PREVÊ O ART. 38, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
N° 8.666/93. CONTRATO N° 009/2023: A) AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA, PELA AUTORIDADE COMPETENTE, 
DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONTRARIANDO O ART. 1°, §4º, DO DECRETO Nº 10.024/2019; B) 
NÃO CONSTAM NOS AUTOS A JUSTIFICATIVA/COMPROVAÇÃO QUE OS PREÇOS UNITÁRIOS ESTIMADOS 
E COMPATÍVEIS COM OS PRATICADOS NO MERCADO E NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EM 
DESCUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 23, CAPUT, DA LEI Nº 8.666/93; C) AUSÊNCIA DE PARECER 
JURÍDICO APROVANDO A MINUTA DO CONTRATO, COMO PREVÊ O ART. 38, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
N° 8.666/93. CONTRATO N° 012/2023: A) AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA, PELA AUTORIDADE COMPETENTE, 
DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONTRARIANDO O ART. 1°, §4º, DO DECRETO Nº 10.024/2019; B) 
NÃO CONSTAM NOS AUTOS A JUSTIFICATIVA/COMPROVAÇÃO QUE OS PREÇOS UNITÁRIOS ESTIMADOS 
E COMPATÍVEIS COM OS PRATICADOS NO MERCADO E NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EM 
DESCUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 23, CAPUT, DA LEI Nº 8.666/93; C) AUSÊNCIA DE PARECER 
JURÍDICO APROVANDO A MINUTA DO CONTRATO, COMO PREVÊ O ART. 38, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
N° 8.666/93”. O VALOR DESSA MULTA DEVERÁ SER RECOLHIDO NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA O 
COFRE ESTADUAL ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O 
CÓDIGO 5508 - MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM - FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE 
EXTERNO - FAECE. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O 
ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO. 10.3. RECOMENDAR À CÂMARA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE QUE: 10.3.1. OBSERVE 
COM RIGOR OS PRAZOS DE PUBLICAÇÃO DOS DADOS DO RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL – RGF, VIA 
SISTEMA E-CONTAS GEFIS, EM CUMPRIMENTO AOS NORMATIVOS LEGAIS DESTA CORTE DE CONTAS, 
SOB PENA DE REINCIDÊNCIA; 10.3.2. CUMPRA COM RIGOR AS EXIGÊNCIAS LEGAIS QUANTO À 
PUBLICAÇÃO E APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE AOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
DAS LICITAÇÕES REALIZADAS PELO ÓRGÃO JURISDICIONADO, ESPECIALMENTE A DOCUMENTAÇÃO 
ALUSIVA A 1) ATOS DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA FISCALIZAR A EXECUÇÃO DOS CONTRATOS; 
2) TERMOS DE REFERÊNCIA APROVADOS POR AUTORIDADE COMPETENTE; 3) COMPATIBILIDADE DOS 
PREÇOS PRATICADOS COM OS DE MERCADO; 4) JUSTIFICATIVA ADEQUADA DAS CONTRATAÇÕES E; 5) 
PARECER JURÍDICO, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 10.4. DAR CIÊNCIA DOS TERMOS 
DO DECISUM AO RESPONSÁVEL, SR. ALEX LOPES COELHO, ASSIM COMO À CÂMARA MUNICIPAL DE 
ATALAIA DO NORTE, NA PESSOA DE SEU ATUAL GESTOR. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
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PROCESSO Nº 14059/2024 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / MEDIDA CAUTELAR 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELA EMPRESA L.F. DA SILVA 
EM FACE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ ACERCA DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NOS 
PREGÕES PRESENCIAIS Nº 69/2023, 75/2023, 76/2023 E 77/2023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ 
INTERESSADO(S): LINCONL FREIRE DA SILVA 
REPRESENTANTE: L. F. DA SILVA LTDA 
REPRESENTADO: RAIMUNDO LOPES DO NASCIMENTO, GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TAPAUÁ, OBEDE REBELO DOS SANTOS, CAROLINE RABELO DE SOUZA, RIQUELME ELIAS 
DO NASCIMENTO LOPES E GILMAR DA SILVA PANTOJA 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
ADVOGADO(S): GLAUCIO HERCULANO ALENCAR - OAB/AM 11183, MARIA DE CASSIA RABELO DE SOUZA - 
OAB/AM 2736, PAULO SIQUEIRA DA SILVA JUNIOR - OAB/AM 14274. 
ACÓRDÃO Nº 549/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. CONHECER 
A REPRESENTAÇÃO, FORMULADA PELA EMPRESA L. F. DA SILVA - LTDA, EM FACE DO MUNICÍPIO DA 
TAPAUÁ, NA PESSOA DO SR. RAIMUNDO LOPES DO NASCIMENTO, PRESIDENTE DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ/AM, POR PREENCHER OS 
REQUISITOS DO ART. 288, § 1º, DO REGIMENTO INTERNO TCE/AM; 9.2. JULGAR IMPROCEDENTE A 
REPRESENTAÇÃO, TENDO EM VISTA QUE NÃO FORAM APRESENTADOS ELEMENTOS CAPAZES DE 
DEMONSTRAR AS IRREGULARIDADES APONTADAS PELA REPRESENTANTE, L. F. DA SILVA LTDA, EM 
FACE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ, NA CONDUÇÃO DOS PREGÕES PRESENCIAIS N.º 69/2023, 
N° 75/2023, N° 76/2023 E N° 77/2023 MANTENDO-SE, ASSIM, A LEGALIDADE E A REGULARIDADE DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS IMPUGNADOS; 9.3. DAR CIÊNCIA DOS TERMOS DO DECISUM À REPRESENTANTE, L. F. 
DA SILVA LTDA, ASSIM COMO AO SEU PATRONO CONSTITUÍDO NOS AUTOS, CF. PROCURAÇÃO DE FL. 15; 
9.4. DAR CIÊNCIA AOS REPRESENTADOS, PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ, NA PESSOA DO ATUAL 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL; AO SR. GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA E AO SEU 
ADVOGADO, CF. PROCURAÇÃO DE FL. 307, E, POR FIM, AO SR. RAIMUNDO LOPES DO NASCIMENTO, 
ASSIM COMO AO SEU PATRONO, CF. PROCURAÇÃO DE FL. 3515; 9.5. ARQUIVAR OS AUTOS, APÓS 
CUMPRIDAS AS DEVIDAS FORMALIDADES LEGAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
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PROCESSO Nº 16343/2024 
APENSO(S): 11828/2023 
ASSUNTO: RECURSO / RECONSIDERAÇÃO 
OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. ALISSON VENANCIO PEREIRA DE 
SOUZA EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 1013/2024 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO 
PROCESSO Nº 11.828/2023. 
ÓRGÃO: FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE BARCELOS – FAPEN 
INTERESSADO(S): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO  
ADVOGADO(S): JOSÉ FELIPE CARVALHO NUNES - OAB/AM 18721, LAIZ ARAÚJO RUSSO DE MELO E SILVA - 
OAB/AM 6897, CAMILA PONTES TORRES - OAB/AM 12280, FÁBIO NUNES BANDEIRA DE MELO - OAB/AM 
4331, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO - OAB/AM 6975. 
ACÓRDÃO Nº 550/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “F”, ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, 
NOS TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. CONHECER 
DO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO DO SR. ALISSON VENÂNCIO PEREIRA DE SOUZA EM FACE DO 
ACÓRDÃO Nº 1013/2024 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 11.828/2023, 
NOS TERMOS DO ART. 146, §3º, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM C/C ART. 62, §1º, DA LEI Nº 
2.423/1996; 8.2. DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. 
ALISSON VENÂNCIO PEREIRA DE SOUZA, POR PREENCHER OS REQUISITOS LEGAIS, CONFORME O ART. 
154, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002, NO SENTIDO DE: 8.2.1. MANTER O ITEM CONHECER DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTO PELO SR. ALISSON VENÂNCIO PEREIRA DE SOUZA, NOS MOLDES DO ARTIGO 149, 
DA RESOLUÇÃO Nº. 04/2002-TCE/AM; 8.2.2. MANTER O ITEM DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO 
APRESENTADO PELO SR. ALISSON VENÂNCIO PEREIRA DE SOUZA, PARA RETIFICAR PARCIALMENTE O 
ACÓRDÃO Nº 513/2024-TCE-TRIBUNAL PLENO, E ACRESCENTAR NA PARTE DISPOSITIVA DO ITEM 10.3, O 
FUNDAMENTO LEGAL, PASSANDO O DECISUM A SER: 8.2.2.1. MANTER O ITEM JULGAR IRREGULAR A 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SR. ALISSON VENÂNCIO PEREIRA DE SOUZA, DIRETOR-PRESIDENTE DO 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DE BARCELOS – FAPEN, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022, 
NOS TERMOS DO ART. 71, II DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 40, INCISO II DA CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO E ART. 22, INCISO III, ALÍNEAS “B” E “C” C/C ART. 25, DA LEI Nº. 2.423/1996, FRENTE A 
OCORRÊNCIA DAS IRREGULARIDADES APONTADAS NO ITEM Nº. 17 DESTE VOTO, SÃO ELAS: 8.2.2.1.1. OS 
BALANCETES MENSAIS, VIA SISTEMA E-CONTAS, DO FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BARCELOS, REFERENTES AOS MESES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2022, 
NÃO FORAM ENCAMINHADOS, DESCUMPRINDO O PRAZO ESTABELECIDO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 
6/1991, ART. 15, C/C ART. 20, INCISO II, COM NOVA REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 24/2000 
E RESOLUÇÃO Nº 13/2015, CONFORME QUADRO DEMONSTRATIVO ACOSTADO NAS FLS. 86; 8.2.2.1.2. NÃO 
APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS ABAIXO RELACIONADOS NA OCASIÃO DA ENTREGA DA PRESTAÇÃO 
DE CONTAS ANUAL, EXERCÍCIO DE 2022 AO TCE/AM, EM DESCUMPRIMENTO ÀS DISPOSIÇÕES LEGAIS: A. 
INVENTÁRIO DOS BENS PATRIMONIAIS (INCISO IX DA ALÍNEA “C” DO ART. 3º DA RESOLUÇÃO Nº 8/2011 - 
TCE/AM); B. COMPARATIVO DA RECEITA PREVISTA COM A REALIZADA; C. DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA 
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DOS INVESTIMENTOS (INCISO X DA ALÍNEA “C” DO ART. 3º DA RESOLUÇÃO Nº 8/2011 – TCE/AM); D. 
DEMONSTRATIVO COM A DISCRIMINAÇÃO ANUAL DO MONTANTE DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS 
PARTICIPANTES DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS, DAS CONTRIBUIÇÕES PAGAS PELOS MESMOS, DA 
PATRONAL, BEM COMO QUAISQUER OUTROS RECURSOS REPASSADOS (INCISO XV DA ALÍNEA “C” DO 
ART. 3º DA RESOLUÇÃO N. 8/2011 – TCE/AM); E. PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES (INCISO XV 
DA ALÍNEA “C” DO ART. 3º DA RESOLUÇÃO N. 8/2011 – TCE/AM); F. RELAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR 
(PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS); G. MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (INCISO 
XV DA ALÍNEA “C” DO ART. 3º DA RESOLUÇÃO Nº 8/2011 – TCE/AM); H. COM RELAÇÃO AO ROL DOS 
SEGUINTES RESPONSÁVEIS COM SUAS RESPECTIVAS IDENTIFICAÇÕES, CONFORME ART. 6º DA 
RESOLUÇÃO Nº 8/2011 – TCE/AM, NÃO FOI ENCAMINHADO; I. RELATÓRIO DE AUDITORIA DE GESTÃO, 
CERTIFICADO DE AUDITORIA E PARECER CONCLUSIVO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO DE CONTROLE 
INTERNO COMPETENTE, SE HOUVER (INCISO XVII DA ALÍNEA “C” DO ART. 3º DA RESOLUÇÃO Nº 8/2011 – 
TCE/AM); J. PRONUNCIAMENTO EXPRESSO DO SECRETÁRIO DO ÓRGÃO A QUAL ESTIVER VINCULADO, 
ATESTANDO HAVER TOMADO CONHECIMENTO DAS CONCLUSÕES CONTIDAS NO PARECER DO 
DIRIGENTE DO ÓRGÃO INTERNO COMPETENTE, IMPOSSIBILITADA A DELEGAÇÃO (INCISO XVIII DA ALÍNEA 
“C” DO ART. 3º DA RESOLUÇÃO Nº 8/2011 – TCE/AM); K. COMPROVANTE DOS DEPÓSITOS BANCÁRIOS NA 
CONTA DOS FUNDOS GERIDOS (COTA PATRONAL E A DOS SERVIDORES) (INCISO XX DA ALÍNEA “C” DO 
ART. 3º DA RESOLUÇÃO Nº 8/2011 – TCE/AM); L. DECLARAÇÃO DO GESTOR PREVIDENCIÁRIO 
INFORMANDO O VALOR DEVIDO E O EFETIVAMENTE REPASSADO AO RPPS (INCISO XX DA ALÍNEA “C” DO 
ART. 3º DA RESOLUÇÃO Nº 8/2011 – TCE/AM); M. INVENTÁRIO DE ESTOQUE DE MATERIAIS EXISTENTES 
NO FINAL DO EXERCÍCIO; N. RELAÇÃO DAS PROVISÕES RECEBIDAS ESPECIFICANDO A DATA, NÚMERO E 
VALOR; 8.2.2.1.3. APRESENTAR MECANISMOS CRIADOS PELO FAPEN PARA QUE OS SEGURADOS 
TENHAM PLENO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES DA GESTÃO DO RPPS (ART. 1º, VI, DA LEI Nº 9717/1998, ART. 
5º, VIII, DA PORTARIA MPS Nº 204/2008 E ART. 12 DA PORTARIA MPS Nº 402/2008 E ART. 2º, III, DA LEI 
MUNICIPAL Nº 8/2015); 8.2.2.1.4. AUSÊNCIA DE CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA – CRP 
PELA SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA (ART. 7º DA LEI Nº 9717/1998, ART. 1º 
DO DECRETO Nº 3788/2001 E ART. 5º DA PORTARIA MPS Nº 204/2008); 8.2.2.1.5. O RPPS NÃO SUBMETEU 
OS ATOS DE GESTÃO AO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO, CONFORME ART. 74 DA CF/88. AUSÊNCIA DE 
RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO SOBRE AS CONTAS; 8.2.2.1.6. AUSÊNCIA DE REGISTRO 
INDIVIDUALIZADO DAS CONTRIBUIÇÕES DE CADA SERVIDOR E DA PARTE PATRONAL (ART. 1º, VII, DA LEI 
Nº 9717/1998, ART. 18 DA PORTARIA MPS Nº 402/2008 E ART. 12 A 15 DA PORTARIA MPS Nº 403/2008 E ART. 
3º, IV, DA LEI MUNICIPAL N. 8/2015); 8.2.2.1.7. AUSÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DE QUE O GESTOR DO 
FAPEN POSSUA CERTIFICAÇÃO ORGANIZADA POR ENTIDADE AUTÔNOMA DE RECONHECIDA 
CAPACIDADE TÉCNICA E DIFUSÃO NO MERCADO BRASILEIRO DE CAPITAIS (ART. 6, IV, E ART. 9º, I, DA LEI 
FEDERAL Nº 9717/1998, C/C ART. 2º DA PORTARIA MPS Nº 519/2011); 8.2.2.1.8. AUSÊNCIA DE 
COMPROVANTE DE QUE O DEMONSTRATIVO DE INFORMAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E REPASSES – DIPR E 
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (BALANÇO ORÇAMENTÁRIO, BALANÇO FINANCEIRO, DEMONSTRAÇÃO 
DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS, BALANÇO PATRIMONIAL E NOTAS EXPLICATIVAS) FORAM 
ENCAMINHADOS À SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA NOS RESPECTIVOS 
PRAZOS E CUMPRIDOS PELO RPPS, CONFORME ARTS. 1º E 9º, I, DA LEI Nº 9717/1998, ART. 5º, XVI, “F” E 
“H” E § 6º, I E III, DA PORTARIA MPS Nº 204/2008 E ARTS. 6º, 16 E 17 DA PORTARIA MPS Nº 402/2008, 
PORTARIA MPS Nº 509/2013 E PORTARIA STN Nº 634/2013; 8.2.2.1.9. DA ANÁLISE DO BALANÇO 
ORÇAMENTÁRIO, VERIFICOU-SE QUE A UNIDADE FECHOU O EXERCÍCIO COM DÉFICIT EM SUAS 
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RECEITAS, VISTO QUE ARRECADOU MENOS QUE O PREVISTO, PERFAZENDO A MONTA DE R$ 224.975,56; 
8.2.2.1.10. JUSTIFICAR/APRESENTAR PROVIDÊNCIAS QUE ESTÃO SENDO REALIZADAS PARA EFETUAR 
COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA COMO FONTE DE RECEITA, CONFORME A LEI FEDERAL N. 9796/1999, 
DECRETO N. 3112/1999, PORTARIA MPAS N. 6209/1999, PORTARIA INTERMINISTERIAL MPS/MF N. 410/1999 
E DA INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES Nº 50/2011); 8.2.2.1.11. INEXISTÊNCIA DE QUADRO DE PESSOAL, 
PLANO DE CARREIRA E/OU CRIAÇÃO DE CARGO SEM O DEVIDO INSTRUMENTO LEGAL (ARTS. 39, §§ 1º E 
8º, E 61, INCISO II, ALÍNEA “A” DA CF/88); 8.2.2.1.12. AUSÊNCIA DO DEMONSTRATIVO DE RESULTADO DA 
AVALIAÇÃO ATUARIAL – DRAA, CONFORME ART. 5º § 6º, INCISO I, DA PORTARIA MPS Nº 208/2008; 
8.2.2.1.13. ANALISANDO O BALANÇO PATRIMONIAL, OBSERVOU-SE QUE A CONTA “DEMAIS OBRIGAÇÕES 
A CURTO PRAZO”, NO VALOR DE R$18.783,88, NÃO POSSUI COMPOSIÇÃO DETALHADA. INFORME E 
APRESENTE DOCUMENTAÇÃO PROBATÓRIA NECESSÁRIA A ATESTAR A PROBIDADE DA CONTA; 
8.2.2.1.14. AUSÊNCIA DA PUBLICAÇÃO DOS BALANÇOS (ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL) 
NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO, CONFORME ART. 9º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 6/1991 E ART. 37 DA 
CF/88; 8.2.2.1.15. AS INFORMAÇÕES PORMENORIZADAS SOBRE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA DO FAPEN NÃO FORAM DISPONIBILIZADAS À SOCIEDADE, VIA INTERNET, EM TEMPO REAL, 
CONTRARIANDO O PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA E OS ARTS. 48, INCISO II E 48-A DA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL; 8.2.2.1.16. AS INFORMAÇÕES DE INTERESSE COLETIVO OU GERAL 
RELACIONADAS AO FAPEN NÃO FORAM E NÃO SÃO DISPONIBILIZADAS, MENSALMENTE, À SOCIEDADE 
VIA INTERNET, INDEPENDENTEMENTE DE REQUERIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI Nº 
12527/2011. A PUBLICIDADE EM QUESTÃO CONTEMPLA AS SEGUINTES INFORMAÇÕES ATUALIZADAS: A. 
REGISTRO DAS COMPETÊNCIAS E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, ENDEREÇOS E TELEFONES DAS 
RESPECTIVAS UNIDADES E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO; B. REGISTROS DE QUAISQUER 
REPASSES OU TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FINANCEIROS; C. REGISTROS DAS DESPESAS; D. 
INFORMAÇÕES CONCERNENTES A PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, INCLUSIVE OS RESPECTIVOS 
EDITAIS E RESULTADOS, BEM COMO A TODOS OS CONTRATOS CELEBRADOS; E. DADOS GERAIS PARA O 
ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS, AÇÕES, PROJETOS E OBRAS DA EMPRESA; F. RESPOSTAS A 
PERGUNTAS MAIS FREQUENTES DA SOCIEDADE. 8.2.2.1.17. JUSTIFICAR A INEXISTÊNCIA DO CONTROLE 
DE ALMOXARIFADO, EM DESCUMPRIMENTO COM O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA (ART. 37 DA CF/88) E ARTS. 
94, 95 E 96 DA LEI Nº 4320/1964; 8.2.2.1.18. AUSÊNCIA DO RELATÓRIO SOBRE O DEMONSTRATIVO DE 
POLÍTICA DE INVESTIMENTO – DPIN, EXPEDIDO PELO RPPS – PERIODICIDADE ANUAL (ART. 1º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, INCISOS IV E VI DA LEI FEDERAL Nº 9717/1998, ART. 5º, XV, DA PORTARIA Nº 204/2008 
E ART. 1º DA PORTARIA Nº 519/2011); 8.2.2.1.19. AUSÊNCIA DO RELATÓRIO SOBRE O DEMONSTRATIVO 
DAS APLICAÇÕES E INVESTIMENTOS DOS RECURSOS – DAIR DO RPPS ENCAMINHADO PELOS 
JURISDICIONADOS A ESTA CORTE DE CONTAS – PERIODICIDADE BIMESTRAL (ART. 9º DA LEI FEDERAL N. 
9717/1998, ART. 5º, XVI, “D”, DA PORTARIA N. 204/2008 E ART. 22 DA PORTARIA Nº 402/2008); 8.2.2.1.20. 
AUSÊNCIA DE CONTROLE DE ENTRADA E SAÍDA DOS DIVERSOS MATERIAIS DE CONSUMO ADQUIRIDOS 
DURANTE O EXERCÍCIO DE 2022, DEMONSTRANDO A INEXISTÊNCIA DE COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE 
MATERIAIS, CONFORME ART. 15, § 8º, C/C ART. 73, II, “A” E “B”, DA LEI N. 8666/1996, E UM PERFEITO 
CONTROLE DE ENTRADA E SAÍDA DE MATERIAL; 8.2.2.1.21. AUSÊNCIA DE REGISTROS ANALÍTICOS DE 
TODOS OS BENS DE CARÁTER PERMANENTE, COM INDICAÇÃO DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS PARA A 
PERFEITA CARACTERIZAÇÃO DE CADA UM DELES E DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA SUA GUARDA E 
ADMINISTRAÇÃO, DESCUMPRINDO O PREVISTO NO ART. 94, 95 E 96 DA LEI N. 4320/1964; 8.2.2.1.22. 
JUSTIFICAR E APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA A SANAR A AUSÊNCIA DA RELAÇÃO 
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DE TODOS OS CONTRATOS/ADITIVOS ASSINADOS NO EXERCÍCIO, NA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL, 
CONTRARIANDO A RESOLUÇÃO N. 6/2009 – TCE /AM, OS QUAIS DEVEM CONTER, NO MÍNIMO, AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES; 8.2.2.1.23. JUSTIFICAR E APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO 
NECESSÁRIA A SANAR A AUSÊNCIA DA RELAÇÃO DE TODOS OS PROCESSOS LICITATÓRIOS REALIZADOS 
NO EXERCÍCIO, NA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL, CONTRARIANDO A RESOLUÇÃO N. 6/2009 TCE/AM, 
OS QUAIS DEVEM CONTER, NO MÍNIMO, AS SEGUINTES INFORMAÇÕES; 8.2.2.1.24. NÃO FORAM 
APRESENTADAS À COMISSÃO NENHUMA DISPENSA DE LICITAÇÃO CONTENDO AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: A. PUBLICAÇÃO DO ATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO (ART. 38, VII, DA LEI Nº 
8666/1993); B. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA, PELA AUTORIDADE COMPETENTE, DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO, CONTRARIANDO O ART. 3º, DA LEI Nº 10520/2002 E ART. 1º, § 4º, DO DECRETO Nº 
10024/2019, ARTS. 8º, III, “B”, IV E 21, I, DO DECRETO Nº 3555/2000 E ART. 2º, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, 
VII, DA LEI Nº 9784/1999; C. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, A FIM 
DE COMPROVAR A CAPACIDADE DA CONTRATADA À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS SOLICITADOS, 
CONFORME ART. 31, I, II E III DA LEI Nº 8666/1993, C/C §§ 2º, 3º, 4º E 5º DESSE ARTIGO; D. RELATÓRIO DE 
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL POR PARTE DO REPRESENTANTE DA 
ADMINISTRAÇÃO ESPECIALMENTE DESIGNADO, CONFORME DETERMINAÇÃO DO ART. 67 DA LEI Nº 
8666/1993; E. PARECER JURÍDICO APROVANDO A MINUTA DO CONTRATO, COMO PREVÊ O ART. 8º, IX, DO 
DECRETO Nº 10024/2019 E ART. 38, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8666/1993. 8.2.2.1.25. NOS 
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS DAS CARTAS CONVITES NÃO FORAM APRESENTADOS À COMISSÃO 
NENHUMA CARTA CONVITE CONTENDO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: A. O PROCESSO 
ADMINISTRATIVO NÃO ESTÁ DEVIDAMENTE AUTUADO, POIS NÃO CONSTA A NUMERAÇÃO DAS FOLHAS E 
NÃO ESTÃO RUBRICADAS, TAMBÉM NÃO CONSTA O CARIMBO DO PROTOCOLIZADO (ART. 38, LEI Nº 
8666/1993); B. INDICAÇÃO DO RECURSO PARA DESPESA E COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE PREVISÃO 
DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (COM INDICAÇÃO DAS RUBRICAS) QUE ASSEGUREM O PAGAMENTO 
DAS OBRIGAÇÕES A SEREM ASSUMIDAS NO EXERCÍCIO FINANCEIRO, CONFORME INCISO V DO ART. 8º 
DO DECRETO Nº 10024/2019, C/C ART. 14 DA LEI N. 8666/1993; C. ATO DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR 
PARA ATUAR COMO FISCAL, DE FORMA A ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO, COMO 
DETERMINA O ART. 67 DA LEI Nº 8666/1993; D. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO CONTROLE INTERNO. 
8.2.2.1.26. NÃO FOI APRESENTADO À COMISSÃO NENHUM TERMO DE CONTRATO COM AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: A. PUBLICAÇÃO RESUMIDA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO, CONTRARIANDO O QUE 
ESTABELECE O ART. 61, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8666/1993; B. TERMO DE REFERÊNCIA COM 
APROVAÇÃO DE AUTORIDADE COMPETENTE (ART. 14, II, DO DECRETO Nº 10024/2019); C. 
JUSTIFICATIVA/COMPROVAÇÃO DE QUE OS PREÇOS UNITÁRIOS ESTIMADOS SÃO COMPATÍVEIS COM OS 
PRATICADOS NO MERCADO E NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ART. 23, CAPUT, DA LEI N. 
8666/1993); D. ATO DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PARA ATUAR COMO FISCAL, DE FORMA A 
ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO, COMO DETERMINA O ART. 67 DA LEI N. 8666/1993; E. 
AUSÊNCIA DE PARECER JURÍDICO APROVANDO A MINUTA DO CONTRATO, COMO PREVÊ O ART. 8º, IX, 
DO DECRETO Nº 10024/2019 E O ART. 39, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8666/1993. 8.2.2.2. ALTERAR O 
ITEM APLICAR MULTA AO SR. ALISSON VENÂNCIO PEREIRA DE SOUZA, DIRETOR-PRESIDENTE DO FUNDO 
DE APOSENTADORIA E PENSÃO DE BARCELOS – FAPEN, NO VALOR DE R$ 13.654,39 (TREZE MIL 
SEISCENTOS E CINQUENTA E QUATRO REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS), HAJA VISTA AS 
IMPROPRIEDADES NÃO SANADAS, APONTADAS DURANTE INSTRUÇÃO, DESCRITAS NESTE VOTO, 
CONSIDERANDO A EXISTÊNCIA DE ALGUMAS IMPROPRIEDADES MERAMENTE FORMAIS, COMO OS ITENS 
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17, 20 E 21, COM FUNDAMENTO NO ART. 54, INCISO VI DA LEI Nº. 2423/96 C/C ART. 308, INCISO VI, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, FIXANDO O PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O 
VALOR DA MULTA NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO 
O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.2.2.3. MANTER O ITEM APLICAR MULTA AO SR. ALISSON VENÂNCIO 
PEREIRA DE SOUZA, DIRETOR-PRESIDENTE DO FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DE BARCELOS – 
FAPEN, NO VALOR DE R$ 1.706,80 POR CADA MÊS DE COMPETÊNCIA, 12 (DOZE) MESES, PORTANTO; 
TOTALIZANDO O VALOR DE R$ 20.481,60 (VINTE MIL, QUATROCENTOS E OITENTA E UM REAIS E 
SESSENTA CENTAVOS), COM FUNDAMENTO NO ART. 54, INCISO I, ALÍNEA “A” DA LEI Nº. 2423/96 C/C ART. 
308, INCISO I, ALÍNEA “A” DO REGIMENTO INTERNO, FIXANDO O PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O 
RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO 
AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.2.2.4. MANTER O ITEM 
CONSIDERAR EM ALCANCE O SR. ALISSON VENÂNCIO PEREIRA DE SOUZA NO VALOR DE R$18.738,88 
(DEZOITO MIL, SETECENTOS E TRINTA E OITO REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS), NOS TERMOS DO 
ART. 73, CAPUT, E §1º, DA LEI Nº 2.423/96 C/C ART. 304, INCISO I, DO REGIMENTO INTERNO, IMPUTANDO-
LHE GLOSA NO VALOR FIXADO NESTE ITEM, EM RAZÃO DA INCONSISTÊNCIA CONTÁBIL IDENTIFICADA NA 
CONTA “DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO”, EM VIRTUDE DE NÃO TER SIDO ESCRITURADA 
DEVIDAMENTE, E NÃO TEREM SIDO APRESENTADOS DOCUMENTOS QUE PUDESSEM ATESTAR A 
PROBIDADE DE TAL CONTA REFERENTE CONFORME APRESENTADO NO ACHADO DE NÚMERO 13 - 
DICERP, FIXANDO O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR NA 
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ESFERA MUNICIPAL PARA O ÓRGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE BARCELOS; 8.2.2.5. MANTER O ITEM 
OFICIAR O MINISTÉRIO PÚBLICO DO AMAZONAS, ENCAMINHANDO AS PEÇAS PROCESSUAIS 
NECESSÁRIAS À DEMONSTRAÇÃO DE NECESSIDADE DE INVESTIGAÇÃO E APURAÇÃO DE ATOS DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA OU ADOÇÃO DE OUTRAS MEDIDAS QUE ENTENDER CABÍVEIS, NOS 
TERMOS DO ART. 22 DA LEI Nº 8429/92; 8.2.2.6. MANTER O ITEM NOTIFICAR O SR. ALISSON VENÂNCIO 
PEREIRA DE SOUZA, NA PESSOA DE SEUS REPRESENTANTES CONSTITUÍDOS, PARA QUE TOMEM 
CIÊNCIA DO DECISÓRIO, COM CÓPIA DO RELATÓRIO-VOTO; 8.2.2.7. MANTER O ITEM ARQUIVAR O 
PROCESSO, NOS TERMOS REGIMENTAIS. 8.2.3. MANTER O ITEM NOTIFICAR O EMBARGANTE PARA QUE 
TOME CIÊNCIA DO DECISÓRIO, POR MEIO DO SEU ADVOGADO HABILITADO NOS AUTOS, O SR. FÁBIO 
NUNES BANDEIRA DE MELO, COM CÓPIA DO RELATÓRIO-VOTO E DO RESPECTIVO ACÓRDÃO. 8.3. 
DETERMINAR À SECRETARIA DO PLENO QUE OFICIE AO RECORRENTE SOBRE O TEOR DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO PELO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO 
E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 16755/2024 
APENSO(S): 15919/2021 E 11379/2019 
ASSUNTO: RECURSO / REVISÃO 
OBJETO: RECURSO DE REVISÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL INTERPOSTO PELA 
SRA. MARIA ADRIANA MOREIRA, EM FACE DE ACÓRDÃO Nº 186/2021-TCE-TRIBUNAL PLENO, EXARADO 
NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 11379/2019 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TEFÉ 
INTERESSADO(S): FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TEFÉ 
PROCURADOR(A): CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 
ADVOGADO(S): JUAREZ FRAZÃO RODRIGUES JÚNIOR - OAB/AM 5851. 
ACÓRDÃO Nº 551/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “G”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. CONHECER 
DO RECURSO DE REVISÃO, INTERPOSTO PELA SRA. MARIA ADRIANA MOREIRA, POR PREENCHER OS 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE PREVISTOS NOS ARTS. 59, IV, E 65, CAPUT, DA LEI Nº 2423/1996 (LO-
TCE/AM), C/C O ART. 157, CAPUT, E §2º DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 (RI-TCE/AM); 8.2. DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO DE REVISÃO MANEJADO PELA SRA. MARIA ADRIANA MOREIRA, DE FORMA A TORNAR NULO O 
ACÓRDÃO 186/2021– TCE– TRIBUNAL PLENO, PROFERIDO NO BOJO DO PROCESSO N° 11379/2019, EM 
VIRTUDE DA INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO ART. 20, §2°, DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM (LEI N° 2423/1996), QUE OBSTACULIZARAM O EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA, ENSEJANDO A NECESSIDADE DE ELIDIR, DO MENCIONADO ARESTO, OS SEGUINTES ITENS: 
8.2.1. EXCLUIR O ITEM JULGAR IRREGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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DE TEFÉ, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2018, SOB RESPONSABILIDADE DA SRA. MARIA ADRIANA 
MOREIRA, GESTORA E ORDENADORA DE DESPESAS, À ÉPOCA, NOS TERMOS DO ART. 19, II, C/C O ART. 
22, III, “B”, DA LEI N.º 2.423/1996, C/C O ART. 11, III, “A”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO N° 04/2002-TCE/AM, EM 
RAZÃO DAS FALHAS E RESTRIÇÕES NÃO SANADAS CONSTANTES DA FUNDAMENTAÇÃO DO RELATÓRIO-
VOTO; 8.2.2. EXCLUIR O ITEM CONSIDERAR EM ALCANCE A SRA. MARIA ADRIANA MOREIRA, GESTORA E 
ORDENADORA DE DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TEFÉ, EXERCÍCIO DE 2018, NO VALOR 
DE R$ 934.697,26 (NOVECENTOS E TRINTA E QUATRO MIL, SEISCENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E 
VINTE E SEIS CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 304, I, DA RESOLUÇÃO N.º 04/2002-TCE/AM, PELA 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA BOA E REGULAR APLICAÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS, POR MEIO 
DO EFETIVO CONTROLE SOBRE OS DESLOCAMENTOS E SOBRE O CONSUMO DE COMBUSTÍVEL, EM 
CUMPRIMENTO AOS PRINCÍPIOS DO INTERESSE PÚBLICO E DA EFICIÊNCIA, DE ACORDO COM O ITEM 11, 
DA FUNDAMENTAÇÃO DO RELATÓRIO-VOTO, E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE A 
RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DO ALCANCE/GLOSA, NA ESFERA MUNICIPAL PARA O ÓRGÃO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE / TEFÉ-AM; 8.2.3. EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA A SRA. MARIA ADRIANA 
MOREIRA, GESTORA E ORDENADORA DE DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TEFÉ, 
EXERCÍCIO DE 2018, NO VALOR DE R$ 1.706,80 (MIL, SETECENTOS E SEIS REAIS E OITENTA CENTAVOS), 
CONFORME O ART. 54, I, “A”, DA LEI Nº 2.4231/996, COM REDAÇÃO DADA PELA LC N.º 204/2020, C/C O ART. 
308, I, “A”, DA RESOLUÇÃO N.º 04/2002-TCE/AM, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO Nº 4/2018 – TCE/AM, POR 
CADA MÊS DE ATRASO (JANEIRO A DEZEMBRO/2018) NA INSERÇÃO DE DADOS NO SISTEMA E-CONTAS, 
TOTALIZANDO O MONTANTE DE R$ 20.481,60 (VINTE MIL, QUATROCENTOS E OITENTA E UM REAIS E 
SESSENTA CENTAVOS), DE ACORDO COM O ITEM 8 DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO E FIXAR PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL 
PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR 
AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS 
PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.2.4. 
EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA A SRA. MARIA ADRIANA MOREIRA, GESTORA E ORDENADORA DE 
DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TEFÉ, EXERCÍCIO DE 2018, NO VALOR DE R$34.135,98 
(TRINTA E QUATRO MIL, CENTO E TRINTA E CINCO REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS), NOS TERMOS 
DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 2.423/1996 COM REDAÇÃO DADA PELA LC Nº 204/2020, C/C O ART. 308, VI, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO Nº 4/2018 – TCE/AM, PELOS ATOS 
PRATICADOS COM GRAVE INFRAÇÃO À NORMA LEGAL OU REGULAMENTAR DE NATUREZA CONTÁBIL, 
FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA, OPERACIONAL E PATRIMONIAL, CONSTANTES DOS ITENS 10 E 11, DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RELATÓRIO/VOTO, E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O 
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RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO 
AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.2.5. EXCLUIR O ITEM 
RECOMENDAR AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/TEFÉ-AM QUE: 8.2.5.1. REFORCE O CONTROLE DE 
ALMOXARIFADO, EM CUMPRIMENTO AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA (ART. 37 DA CF/88) E AOS ARTS. 94, 95, 
96, DA LEI N.º 4.320/64 (ITEM 9, DA FUNDAMENTAÇÃO DO RELATÓRIO-VOTO); 8.2.5.2. ATENTE PARA AS 
DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO DA REALIZAÇÃO DE TERCEIRIZAÇÕES 
VOLTADAS PARA O ATENDIMENTO DE DEMANDAS DO SERVIÇO PÚBLICO DE SAÚDE, ESPECIALMENTE AO 
QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, LEI N.º 8.666/1993 E LEI N.º 8.080/1990, RESSALTANDO QUE O 
CONCURSO PÚBLICO É A REGRA GERAL PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES E QUE A 
TERCEIRIZAÇÃO DEVE OCORRER DE FORMA COMPLEMENTAR, E NÃO PERMANENTE (ITEM 10, DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RELATÓRIO-VOTO). 8.2.6. EXCLUIR O ITEM DETERMINAR À PRÓXIMA COMISSÃO 
DE INSPEÇÃO QUE VERIFIQUE SE VEM SENDO REALIZADO O RIGOROSO CONTROLE DE ALMOXARIFADO, 
EM CUMPRIMENTO AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA (ART. 37 DA CF/88) E AOS ARTS. 94, 95, 96, DA LEI N.º 
4.320/64 (ITEM 9 DA FUNDAMENTAÇÃO DO RELATÓRIO-VOTO); 8.3. DETERMINAR A REABERTURA DA 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO N° 11379/2019, EM VIRTUDE DA INOBSERVÂNCIA DO ART. 20, §2°, DA LEI N° 
2423/1996 (LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), COM O CONSEQUENTE RETORNO DOS AUTOS À CONSIDERAÇÃO 
DO RELATOR COMPETENTE, PARA ADOÇÃO DAS MEDIDAS QUE ENTENDER CABÍVEIS; 8.4. DAR CIÊNCIA 
DOS TERMOS DO DECISUM À RECORRENTE, A SRA. MARIA ADRIANA MOREIRA, ASSIM COMO AO SEU 
ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS AUTOS, CF. PROCURAÇÃO DE FL. 27. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS 
FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: AUDITOR MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO E CONSELHEIRO ARI 
JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR (ART. 65 DO REGIMENTO INTERNO). 
 
RELATOR: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 
 
PROCESSO Nº 16662/2023 
APENSO(S): 11186/2019 
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  
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OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. GEAN CAMPOS DE BARROS EM FACE 
DO ACÓRDÃO Nº 1305/2023 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 
11.186/2019. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE LÁBREA 
INTERESSADO(S): FÁBIO NUNES BANDEIRA DE MELO, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO, ANY GRESY 
CARVALHO DA SILVA, KENNEDY CORTEZ DA SILVA (NÃO DEFINIDO), IGOR ARNAUD FERREIRA, LAIZ 
ARAÚJO RUSSO DE MELO E SILVA, CAMILA PONTES TORRES, MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS E 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
ADVOGADO(S): FÁBIO NUNES BANDEIRA DE MELO - OAB/AM 4331, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO 
- OAB/AM 6975, JOSÉ FELIPE CARVALHO NUNES - OAB/AM 18721 E LAIZ ARAÚJO DE MELO E SILVA - 
OAB/AM 6897. 
ACÓRDÃO Nº 552/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 1, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO ORAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 7.1. 
CONHECER DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO APRESENTADOS PELO SR. GEAN CAMPOS DE BARROS, 
NOS MOLDES DO ARTIGO 149 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM; 7.2. NEGAR PROVIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO APRESENTADOS PELO SR. GEAN CAMPOS DE BARROS, MANTENDO-SE O 
ACÓRDÃO Nº 2022/2024 – TCE – TRIBUNAL PLENO NA ÍNTEGRA, CONSIDERANDO QUE REEXAME DO 
OBJETO DEVE SER POR MEIO DO RECURSO ADEQUADO PARA REFORMAR O JULGADO QUANTO AO SEU 
MÉRITO; 7.3. NOTIFICAR O SR. GEAN CAMPOS DE BARROS, PARA QUE TOME CIÊNCIA DO DECISÓRIO, 
COM CÓPIA DO RELATÓRIO-VOTO E DO RESPECTIVO ACÓRDÃO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: AUDITOR LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES (ART. 65 DO REGIMENTO 
INTERNO). 
  
PROCESSO Nº 11617/2024 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARAÃ, DE RESPONSABILIDADE 
DO SR. MESAQUE SALAZAR FERREIRA, PRESIDENTE DA CÂMARA E ORDENADOR DE DESPESA À ÉPOCA, 
REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2023. 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE MARAÃ 
ORDENADOR: MESAQUE SALAZAR FERREIRA (ORDENADOR DE DESPESA) 
INTERESSADO(S): SAVIA COSTA DE OLIVEIRA (CONTADOR) 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
ADVOGADO(S): RAIMUNDO MORAES DE ASSIS - OAB/AM 15828. 
ACÓRDÃO Nº 554/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
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AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
ART. 11, III, ALÍNEA "A", ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS DO 
VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 10.1. JULGAR 
IRREGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARAÃ, REFERENTE AO EXERCÍCIO 
DE 2023, DE RESPONSABILIDADE DO SR. MESAQUE SALAZAR FERREIRA, NOS TERMOS DO ARTIGO 1º, 
INCISO II, “B” E ARTIGO 22, INCISO III, ALÍNEAS "B" DA LEI Nº 2423/1996 – LOTCE/AM, C/C O ART. 188, §1º, 
INCISO III, ALÍNEAS "B" DA RESOLUÇÃO TCE/AM Nº 04/2002 – REGIMENTO INTERNO; 10.2. APLICAR MULTA 
AO SR. MESAQUE SALAZAR FERREIRA NO VALOR DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS), PELAS 
IMPROPRIEDADES MENCIONADAS NOS ITENS 11.3, 11.5, 11.18, 31.1, 31.2, 31.3 E 11.19 DO RELATÓRIO-
VOTO, NOS TERMOS DO ART. 54, VI DA LEI ORGÂNICA Nº 2423/1996 C/C ART. 308, VI DO REGIMENTO 
INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 04/2002) E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O 
VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO 
O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 10.3. DETERMINAR À ATUAL GESTÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE FONTE 
BOA: 10.3.1. INCLUA UM SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO VIRTUAL NO SEU SÍTIO ELETRÔNICO, 
REGULAMENTE A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO NO ÂMBITO DAQUELE ÓRGÃO E ESTABELEÇA UM 
PROCEDIMENTO PARA O FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES, DANDO-LHE A DEVIDA TRANSPARÊNCIA E 
PUBLICIDADE; 10.3.2. MANTENHA O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO ÓRGÃO DEVIDAMENTE 
ATUALIZADO, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000 E LEI Nº 12527/2011; 10.3.3. QUE 
CUMPRA COM RIGOR OS PRAZOS DE REMESSA E PUBLICAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL – 
RGF, EM CUMPRIMENTO AOS NORMATIVOS LEGAIS; 10.3.4. QUE INSIRA A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
PODER EXECUTIVO NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA CÂMARA, COMO FORMA DE TRANSPARÊNCIA E 
CUMPRIMENTO EFETIVO DO ART. 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000; 10.4. DETERMINAR À SECEX 
QUE INCLUA NO ESCOPO DAS PRÓXIMAS INSPEÇÕES À CÂMARA MUNICIPAL DE MARAÃ: 10.4.1. AS 
MEDIDAS QUE FORAM TOMADAS COM VISTAS À ADOÇÃO DE UM SISTEMA INTEGRADO DE 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E OS DESDOBRAMENTOS E EVIDÊNCIAS DOS ESTUDOS CITADOS PELO 
PRESIDENTE DA CÂMARA; 10.4.2. A AVALIAÇÃO DA REGULARIDADE DO CONTROLE DE PONTO DOS 
SERVIDORES DO ÓRGÃO; 10.5. DAR CIÊNCIA DO ACÓRDÃO E DO RELATÓRIO-VOTO AO SR. MESAQUE 
SALAZAR FERREIRA, POR MEIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL, PARA QUE CUMPRA O ACÓRDÃO OU 
INTERPONHA O RECURSO CABÍVEL, CASO QUEIRA. 



Edição nº 3537 pág.41 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 11922/2024 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALVARÃES, DE 
RESPONSABILIDADE DO SR. VALDINEI CARDENES DE SOUZA, VEREADOR PRESIDENTE E ORDENADOR 
DE DESPESAS À ÉPOCA, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2023. 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE ALVARÃES 
ORDENADOR: VALDINEI CARDENES DE SOUZA (ORDENADOR DE DESPESA) 
INTERESSADO(S): MARINELZO JOSE SOARES (CONTADOR) 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
ADVOGADO(S): RODRIGO OTÁVIO BERNIZ LEITE - OAB/AM 8465. 
ACÓRDÃO Nº 516/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
ART. 11, III, ALÍNEA "A", ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS DO 
VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 10.1. JULGAR 
IRREGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALVARÃES, EXERCÍCIO 2023, 
DE RESPONSABILIDADE DO SR. VALDINEI CARDENES DE SOUZA, NOS TERMOS DO ART. 71, II DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 40, INCISO II DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO E ART. 22, INCISO III, 
ALÍNEAS “B” E “C” C/C ART. 25, DA LEI Nº. 2.423/1996, FRENTE A OCORRÊNCIA DAS IRREGULARIDADES 
APONTADAS NO VOTO, NO PARECER Nº. 752/2025-MP-RMAM, NO RELATÓRIO CONCLUSIVO Nº. 018/2024-
DICAMI E NO RELATÓRIO CONCLUSIVO Nº 24/2025- DICOP; 10.2. APLICAR MULTA AO SR. VALDINEI 
CARDENES DE SOUZA, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALVARÃES, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 
22.757,32 (VINTE E DOIS MIL, SETECENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS), 
HAJA VISTA AS IMPROPRIEDADES NÃO SANADAS, APONTADAS DURANTE INSTRUÇÃO, RELATADAS NO 
VOTO ITENS 18.1 E 18.4, TAMBÉM CITADAS NO RELATÓRIO CONCLUSIVO Nº. 018/2024-DICAMI, BEM COMO 
AS CONSTANTES DO RELATÓRIO CONCLUSIVO Nº 24/2025-DICOP E TODAS CITADAS NO PARECER DO 
MPC, COM FUNDAMENTO NO ART. 54, INCISOS III E VI DA LEI Nº 2423/96 C/C ART. 308, INCISOS III E VI, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, FIXANDO O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL 
RECOLHA O VALOR DA MULTA NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO 
O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
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CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 10.3. RECOMENDAR À CÂMARA MUNICIPAL DE ALVARÃES, QUE: 10.3.1. 
PROCEDA ÀS ANOTAÇÕES DAS OCORRÊNCIAS DE CONTRATOS DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
EM LIVRO DENOMINADO “DIÁRIO DE OBRAS” OU “LIVRO DE OCORRÊNCIAS”, BEM COMO EMITA 
RELATÓRIOS DE ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS COM REGISTROS FOTOGRÁFICOS DAS SITUAÇÕES 
ANTERIORES À EXECUÇÃO, DURANTE E APÓS FINALIZADOS OS SERVIÇOS. POR FIM, QUE TODA ESTA 
DOCUMENTAÇÃO QUE ESTE SEJA ANEXADA AOS PROCESSOS DE PAGAMENTO DE CADA MEDIÇÃO 
COMO FORMA DE JUSTIFICAR A LIQUIDAÇÃO DE CADA UMA DELAS, COM CAMPO PARA O 
REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO (FISCAL DE CONTRATO) ASSINAR E REALIZAR SUAS 
OBSERVAÇÕES; 10.3.2. AS COTAÇÕES ENVIADAS AOS POTENCIAIS FORNECEDORES COM FINS DE 
AFERIR A PESQUISA DE MERCADO SEJAM ENVIADAS SEM A IDENTIFICAÇÃO DE UM VALOR PRÉ-
ESTABELECIDO; 10.3.3. O ATUAL GESTOR OBSERVE AS REGRAS CONTIDAS NO ART.1º, § 1º C/C ART. 42 
LRF E MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS 2019 – 9ª EDIÇÃO, CONSIDERANDO AS OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS ASSUMIDAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA A ASSUNÇÃO DE NOVAS OBRIGAÇÕES; 
10.3.4. O GESTOR ATUAL CAPACITE E NOMEIE SERVIDOR DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALVARÃES PARA 
CUMPRIR A FUNÇÃO DE PREGOEIRO; 10.3.5. O GESTOR ATUAL, IMPLEMENTE, DE FATO, AS MEDIDAS DE 
SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES. 10.4. DETERMINAR À SECEX QUE PROCEDA À VERIFICAÇÃO DAS 
DETERMINAÇÕES NA INSPEÇÃO ORDINÁRIA SEGUINTE; 10.5. DETERMINAR À SEPLENO ENCAMINHE 
CÓPIA DA DECISÃO AO RELATOR DAS CONTAS 2024/2025, PARA QUE VERIFIQUE O CUMPRIMENTO DA 
DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO NESTE PROCESSO; 10.6. NOTIFICAR O SR. VALDINEI CARDENES DE 
SOUZA, NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE CONSTITUÍDO, PARA QUE TOMEM CIÊNCIA DO 
DECISÓRIO, COM CÓPIA DO RELATÓRIO-VOTO; 10.7. ARQUIVAR O PROCESSO, NOS TERMOS 
REGIMENTAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 12001/2024 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE UARINI, DE RESPONSABILIDADE 
DA SENHORA JUCI PAULA GOES DE ARAUJO, PRESIDENTE E ORDENADORA DE DESPESAS À ÉPOCA, 
REFERENTE AO EXERCICIO 2023. 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE UARINI 
ORDENADOR: JUCI PAULA GOES DE ARAUJO (ORDENADOR DE DESPESA) 
INTERESSADO(S): DILSON MARCOS KOVALSKI (CONTADOR) 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
ADVOGADO(S): FRANCISCA HELENA DE SOUZA DA SILVA - OAB/AM 12420. 
ACÓRDÃO Nº 517/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
ART. 11, III, ALÍNEA "A", ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS DO 



Edição nº 3537 pág.43 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 10.1. JULGAR 
REGULAR COM RESSALVAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE UARINI, 
REFERENTE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023, DE RESPONSABILIDADE DA GESTORA, ORDENADORA 
DE DESPESA, SRA. JUCI PAULA GOES DE ARAUJO, CONFORME O ART. 22, INCISO II C/C ART. 24, DA LEI Nº 
2.423/1996, CONSIDERANDO AS OCORRÊNCIAS DAS FALHAS CONSTANTES NO VOTO; 10.2. APLICAR 
MULTA À SRA. JUCI PAULA GOES DE ARAUJO NO VALOR DE R$5.000,00 (CINCO MIL REAIS), COM FULCRO 
NO ART. 54, VII DA LEI Nº 2423/1996 C/C ART. 308, VII DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 TCE/AM, PELAS 
IRREGULARIDADES DESTACADAS NOS ITENS 14-25 E 39-45, DESTE VOTO. FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA 
QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 10.3. OFICIAR A CÂMARA 
MUNICIPAL DE UARINI E DETERMINAR: 10.3.1. ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS PARA ASSEGURAR A 
FORMALIZAÇÃO INTEGRAL DAS FASES INTERNAS DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS, COM OBSERVÂNCIA 
ÀS DISPOSIÇÕES DOS ARTIGOS 3º, 7º, §§1º E 2º, E 43, §1º, DA LEI Nº 8.666/1993, OU, CONFORME O 
CRONOGRAMA DE TRANSIÇÃO NORMATIVA, AOS DISPOSITIVOS CORRESPONDENTES DA LEI Nº 
14.133/2021, NOTADAMENTE OS ARTIGOS 18 A 24, QUE DISCIPLINAM A FASE PREPARATÓRIA DA 
LICITAÇÃO; 10.3.2. ELABORAÇÃO E REGISTRO FORMAL DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES, DO 
TERMO DE REFERÊNCIA OU PROJETO BÁSICO, DA PESQUISA DE PREÇOS E OS DEMAIS DOCUMENTOS 
EXIGIDOS PARA GARANTIR A ADEQUADA INSTRUÇÃO PROCESSUAL, CONFORME DETERMINA O ARTIGO 
18, INCISO I A IV, DA LEI Nº 14.133/2021; 10.3.3. FORTALECIMENTO DO CONTROLE INTERNO SOBRE OS 
PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA, CONFORME DISPOSTO NO ARTIGO 169 DA LEI Nº 
14.133/2021, PROMOVENDO CAPACITAÇÃO CONTINUADA DOS SERVIDORES ENVOLVIDOS NOS 
PROCESSOS DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO, DE MODO A GARANTIR A OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS 
DA LEGALIDADE, EFICIÊNCIA E ECONOMICIDADE; 10.3.4. ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 
E OPERACIONAIS NECESSÁRIAS PARA GARANTIR O ENVIO TEMPESTIVO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO 
FISCAL (RGF), VIA SISTEMA E-CONTAS-GEFIS, EM ESTRITO CUMPRIMENTO AO ARTIGO 63, II, “B”, DA LRF, 
AO ARTIGO 32, II, “H”, DA LEI ESTADUAL Nº 2.423/1996, E ÀS RESOLUÇÕES TCE-AM Nº 15/2013 E Nº 24/2013, 
SOB PENA DE REINCIDÊNCIA E EVENTUAL RESPONSABILIZAÇÃO DA GESTORA EM CASOS FUTUROS; 
10.3.5. O CUMPRIMENTO DOS PRAZOS LEGAIS PARA A PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL, 
EM ESTRITO CUMPRIMENTO AO ARTIGO 55, §2º, DA LRF, DE MODO A GARANTIR TRANSPARÊNCIA ATIVA 
E RESPONSABILIDADE FISCAL, CONFORME EXIGIDO PELO ARTIGO 63, INCISO III, §1º DA LRF, SOB PENA 
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DE EVENTUAL APLICAÇÃO DAS SANÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA EM CASO DE 
REINCIDÊNCIA; 10.3.6. ADOÇÃO DE PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS MAIS RIGOROSOS, GARANTINDO O 
CUMPRIMENTO DOS PRECEITOS ESTABELECIDOS PELA LEI Nº 4.320/1964, PELA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL E PELAS NORMAS TÉCNICAS DO MCASP, A FIM DE ASSEGURAR MAIOR 
TRANSPARÊNCIA E FIDEDIGNIDADE ÀS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS E FINANCEIRAS CONSTANTES DA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. 10.4. NOTIFICAR A SRA. JUCI PAULA GOES DE ARAUJO COM CÓPIA DO 
RELATÓRIO-VOTO, E O ACÓRDÃO PARA CIÊNCIA DO DECISÓRIO E, PARA QUERENDO, APRESENTAR O 
DEVIDO RECURSO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 17046/2024 
APENSO(S): 11536/2017 
ASSUNTO: RECURSO / REVISÃO 
OBJETO: SR. WALTER DA SILVA MERGULHÃO APRESENTA RECURSO DE REVISÂO COM PEDIDO DE 
MEDIDA CAUTELAR, REFERENTE AO PROCESSO N° 11536/2017 (PT 114159). 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 
PROCURADOR(A): FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 
ACÓRDÃO Nº 518/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “G”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. CONHECER 
DO RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. WALTER DA SILVA MERGULHÃO, EM FACE DA 
DECISÃO N° 655/2019- TCE-TRIBUNAL PLENO, EXARADA NOS AUTOS DO PROCESSO N° 11.536/2017, NOS 
TERMOS DO ART. 62 DA LEI ESTADUAL Nº 2423/96 E ART. 154 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2020-TCE/AM; 8.2. 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. WALTER DA SILVA 
MERGULHÃO, PARA MANTER A INTEGRALIDADE DA DECISÃO N°655/2019- TCE-TRIBUNAL PLENO, 
EXARADA NOS AUTOS DO PROCESSO N° 11.536/2017, POR ENTENDER QUE O JULGAMENTO PRIMITIVO 
ESGOTOU AS QUESTÕES AQUI REPISADAS; 8.3. DETERMINAR À SEPLENO QUE ADOTE PROVIDÊNCIAS 
PARA O SEGUIMENTO DA DECISÃO PRIMITIVA; 8.4. DAR CIÊNCIA AO SR. WALTER DA SILVA MERGULHÃO 
E DEMAIS INTERESSADOS, COM CÓPIA DO RELATÓRIO-VOTO E DO ACÓRDÃO PARA CIÊNCIA DO 
DECISÓRIO; 8.5. ARQUIVAR OS AUTOS, APÓS CUMPRIDO INTEGRALMENTE O DECISÓRIO NOS TERMOS 
REGIMENTAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: AUDITOR ALÍPIO REIS FIRMO FILHO (ART. 65 DO REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 17266/2024 
APENSO(S): 11572/2024 
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ASSUNTO: RECURSO / REVISÃO 
OBJETO: RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO FUNDO PREVIDENCIARIO DO ESTADO DO 
AMAZONAS - FUNDAÇÃO AMAZONPREV EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 2499/2024 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, 
EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 11.572/2024. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS – TJAM 
INTERESSADO(S): KAYTH ANNY BARBOSA AYDEN 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
ACÓRDÃO Nº 519/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “G”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. CONHECER 
DO RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELA FUNDAÇÃO AMAZONPREV CONTRA O ACÓRDÃO Nº 
2499/2024-TCE-PRIMEIRA CÂMARA, EIS QUE CUMPRIDOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE, NOS 
TERMOS DO ART. 65, CAPUT, DA LEI Nº. 2.423/96 C/C ARTIGOS 145 E 157, DO REGIMENTO INTERNO 
DESTE TRIBUNAL; 8.2. DAR PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO FUNDAÇÃO AMAZONPREV, PARA 
REFORMAR O ACÓRDÃO Nº. 2499/2024-TCE-PRIMEIRA CÂMARA, PROLATADO NOS AUTOS DO PROCESSO 
Nº 11.572/2024, PARA: 8.2.1. EXCLUIR O ITEM CONCEDER PRAZO DE 60 DIAS À FUNDAÇÃO AMAZONPREV, 
PARA QUE APRESENTE A ESTA CORTE DE CONTAS, NO PRAZO RETRO, DA INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO 
DE TEMPO INTEGRAL NOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. KAYTH ANNY 
BARBOSA AYDEN, MATRÍCULA Nº 000.123-6A, NO CARGO DE ANALISTA JUDICIÁRIO, CLASSE F, NÍVEL III, 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS – TJAM, AS CÓPIAS DO LAUDO TÉCNICO 
CONCLUSIVO E DO PARECER MINISTERIAL DEVERÃO INTEGRAR A NOTIFICAÇÃO. 8.3. JULGAR LEGAL O 
ATO APOSENTATÓRIO DA SRA. KAYTH ANNY BARBOSA AYDEN, NO CARGO DE ANALISTA JUDICIÁRIO, 
CLASSE F, NÍVEL III, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS; 8.4. DETERMINAR O 
REGISTRO DO ATO APOSENTATÓRIO DA SRA. KAYTH ANNY BARBOSA AYDEN, COM BASE NO ART. 71, 
INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 40, INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, ART. 1°, V, DA 
LEI ESTADUAL N°. 2.436/96 E ART. 5°, V, DA RESOLUÇÃO N° 04/2002 – TCE/AM; 8.5. NOTIFICAR A 
FUNDAÇÃO AMAZONPREV E A SRA. KAYTH ANNY BARBOSA AYDEN, PARA QUE TOMEM CIÊNCIA DO 
DECISÓRIO, COM CÓPIA DO RELATÓRIO-VOTO; 8.6. ARQUIVAR O PROCESSO, NOS TERMOS 
REGIMENTAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 
E MARIO MANOEL COELHO DE MELLO. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
RELATOR: CONSELHEIRO ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 
 
PROCESSO Nº 10332/2013 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / IRREGULARIDADES NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
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OBJETO: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA SECEX COM VISTAS A FORMULAR REPRESENTAÇÃO CONTRA OS 
SRS. GEAN CAMPOS DE BARROS, PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA E AUGUSTO MELO DA SILVA, 
PRESIDENTE DO LABREAPREV, POR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DA NÃO EFETIVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DO INSS RETIDAS NA FONTE E PATRONAIS, DE 2005 A 2013. 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE LÁBREA - LABREAPREV 
INTERESSADO(S): AUGUSTO MELO DA SILVA E ROSIFRAN BATISTA NUNES 
REPRESENTANTE: SECEX - SECRETARIA GERAL DO CONTROLE EXTERNO 
REPRESENTADO: GEAN CAMPOS DE BARROS E EVALDO DE SOUZA GOMES 
PROCURADOR(A): JOÃO BARROSO DE SOUZA 
ADVOGADO(S): FÁBIO NUNES BANDEIRA DE MELO - OAB/AM 4331, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO 
- OAB/AM 6975, ANY GRESY CARVALHO DA SILVA - OAB/AM 12438, IGOR ARNAUD FERREIRA - OAB/AM 
10428, LAIZ ARAÚJO RUSSO DE MELO E SILVA - OAB/AM 6897. 
ACÓRDÃO Nº 520/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM PARCIAL CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. 
CONHECER DA REPRESENTAÇÃO FORMULADA PELA SECEX - SECRETARIA GERAL DO CONTROLE 
EXTERNO, BASEADA EM RELATÓRIO DE AUDITORIA DIRETA DO MINISTÉRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – 
MPS, EM FACE DOS SRS. GEAN CAMPOS DE BARROS E AUGUSTO MELO DA SILVA, RESPECTIVAMENTE 
PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA E PRESIDENTE DA LABREAPREV, À ÉPOCA, POR POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES ACERCA DO NÃO REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS E DOS SERVIDORES 
DA PREFEITURA AO RPPS, UMA VEZ QUE RESTARAM PREENCHIDOS OS REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE; 9.2. RECONHECER A PRESCRIÇÃO DAS PRETENSÕES PUNITIVAS E RESSARCITÓRIA, 
RELACIONADA ÀS IRREGULARIDADES ENVOLVENDO AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DO ENTE 
FEDERATIVO E DOS SERVIDORES MUNICIPAIS NOS EXERCÍCIOS DE 2009 A 2012, DE RESPONSABILIDADE 
DO GEAN CAMPOS DE BARROS, NOS TERMOS DO §4º DO ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO 
AMAZONAS DE 1989, INTRODUZIDO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL ESTADUAL Nº 132/2022, E DA 
RESOLUÇÃO Nº 10/2024-TCE/AM, CONFORME FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO; 9.3. CONSIDERAR REVEL O 
SR. ROSIFRAN BATISTA NUNES, ORDENADOR DE DESPESAS DO LABREAPREV, E O SR. EVALDO DE 
SOUZA GOMES, PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA, À ÉPOCA, EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO NO PRAZO PARA OFERECIMENTO DE DEFESA E JUSTIFICATIVAS, NOS TERMOS DO ART. 
20, §4º, DA LEI Nº 2.423/1996 C/C ART. 88, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM; 9.4. JULGAR 
PARCIALMENTE PROCEDENTE , NO MÉRITO, A REPRESENTAÇÃO FORMULADA PELA SECEX - 
SECRETARIA GERAL DO CONTROLE EXTERNO, BASEADA EM RELATÓRIO DE AUDITORIA DIRETA DO 
MINISTÉRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – MPS, EM RAZÃO DA CONFIRMAÇÃO DE IRREGULARIDADES 
ENVOLVENDO AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DO ENTE FEDERATIVO E DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS NOS EXERCÍCIOS DE 2013 A 2020, DE RESPONSABILIDADE DO SR. EVALDO DE SOUZA 
GOMES, PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA NOS EXERCÍCIOS DE 2013 A 2016, E DO SR. GEAN CAMPOS DE 
BARROS, PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA NOS EXERCÍCIOS DE 2017 A 2020, EM VIOLAÇÃO AO ART. 40, 
CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, ART. 1º, CAPUT E II, DA LEI Nº 9.717/1998 E ARTS. 4º A 6º E 
8º DA LEI N° 10.887/2004, TUDO CONFORME EXPLANADO NA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO; 9.5. 
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CONSIDERAR EM ALCANCE O SR. EVALDO DE SOUZA GOMES, PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA, À 
ÉPOCA, NO VALOR TOTAL DE R$8.602.032,99 (OITO MILHÕES, SEISCENTOS E DOIS MIL, TRINTA E DOIS 
REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 304, III, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- 
TCE/AM, DECORRENTE DE IRREGULARIDADES DETECTADAS ENVOLVENDO AS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS, NOS EXERCÍCIOS DE 2013 A 2016, EM VIOLAÇÃO AO ART. 40, CAPUT, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, ART. 1º, CAPUT E II, DA LEI Nº 9.717/1998 E ARTS. 4º A 6º E 8º DA LEI N° 
10.887/2004, CONFORME FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O 
RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DO ALCANCE/GLOSA, NA ESFERA MUNICIPAL PARA O ÓRGÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE LÁBREA - LABREAPREV, 9.6. CONSIDERAR 
EM ALCANCE O SR. GEAN CAMPOS DE BARROS, PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA, À ÉPOCA, NO VALOR 
TOTAL DE R$ 12.114.668,96 (DOZE MILHÕES, CENTO E QUATORZE MIL, SEISCENTOS E SESSENTA E OITO 
REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 304, III, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, 
DECORRENTE DE IRREGULARIDADES DETECTADAS ENVOLVENDO AS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS DO ENTE FEDERATIVO E DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, NOS EXERCÍCIOS DE 2017 A 
2020, EM VIOLAÇÃO AO ART. 40, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, ART. 1º, CAPUT E II, DA LEI 
Nº 9.717/1998 E ARTS. 4º A 6º E 8º DA LEI N° 10.887/2004, CONFORME FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E 
FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DO ALCANCE/GLOSA, 
NA ESFERA MUNICIPAL PARA O ÓRGÃO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 
LÁBREA - LABREAPREV, 9.7. APLICAR MULTA AO SR. EVALDO DE SOUZA GOMES, PREFEITO MUNICIPAL 
DE LÁBREA, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$68.271,96 (SESSENTA E OITO MIL, DUZENTOS E SETENTA E UM 
REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 2.423/1996 C/C O ART. 308, 
VI, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, EM RAZÃO DE IRREGULARIDADES DETECTADAS ENVOLVENDO 
AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DO ENTE FEDERATIVO E DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, NOS 
EXERCÍCIOS DE 2013 A 2016, EM VIOLAÇÃO AO ART. 40, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, 
ART. 1º, CAPUT E II, DA LEI Nº 9.717/1998 E ARTS. 4º A 6º E 8º DA LEI N° 10.887/2004, CONFORME 
FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O 
VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO 
O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 9.8. APLICAR MULTA AO SR. GEAN CAMPOS DE BARROS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE LÁBREA, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$68.271,96 (SESSENTA E OITO MIL, DUZENTOS E 
SETENTA E UM REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 2.423/1996 
C/C O ART. 308, VI, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, EM RAZÃO DE IRREGULARIDADES DETECTADAS 
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ENVOLVENDO AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DO ENTE FEDERATIVO E DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS, NOS EXERCÍCIOS DE 2017 A 2020, EM VIOLAÇÃO AO ART. 40, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988, ART. 1º, CAPUT E II, DA LEI Nº 9.717/1998 E ARTS. 4º A 6º E 8º DA LEI N° 10.887/2004, 
CONFORME FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL 
RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO 
O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 9.9. DETERMINAR AO ATUAL PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA, NO PRAZO 
DE 60 (SESSENTA) DIAS, A FORMALIZAÇÃO DE ACORDO DE PARCELAMENTO JUNTO AO RPPS 
MUNICIPAL, CASO AINDA NÃO O TENHA FEITO, REFERENTE AOS DÉBITOS DECORRENTES DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DEVIDAS PELO ENTE FEDERATIVO RELATIVOS AO PERÍODO DE 2013 
A 2020, NO VALOR APURADO DE R$ 20.716.701,95, QUE DEVE SER DEVIDAMENTE ATUALIZADO, 
ENVIANDO OS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS A ESTA CORTE DE CONTAS DENTRO DO PRAZO 
ESTABELECIDO; 9.10. DETERMINAR À SEPLENO O ENCAMINHAMENTO DE CÓPIA DOS AUTOS AO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO, PARA AS PROVIDÊNCIAS QUE ENTENDER CABÍVEIS, NO ÂMBITO DE 
SUA ATUAÇÃO, NA FORMA DO ART. 22, §3º, DA LEI Nº 2.423/1996 C/C O ART. 190, III, “B”, DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002- TCE/AM, SOBRETUDO DIANTE DOS INDÍCIOS DA PRÁTICA DO CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA, CONSIDERANDO A AUSÊNCIA DE REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
DESCONTADAS DOS SERVIDORES MUNICIPAIS; 9.11. DETERMINAR À SEPLENO O ENCAMINHAMENTO DE 
CÓPIA DOS AUTOS AO DEPARTAMENTO DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO – DRPSP; 
9.12. DAR CIÊNCIA ÀS PARTES INTERESSADAS, SRS. GEAN CAMPOS DE BARROS E EVALDO DE SOUZA 
GOMES, POR MEIO DE SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, SE HOUVER, ACERCA DO TEOR DA DECISÃO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 16185/2020 
APENSO(S): 16178/2020 
ASSUNTO: INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRIA / SOLICITAÇÃO DE INSPEÇÃO 
OBJETO: SOLICITAÇÃO DE INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRIA PELA DICOP PARA PROCEDER A ANÁLISE DOS 
CONTRATOS DA SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA QUE TRATAM COMO OBJETO PRINCIPAL 
O PROGRAMA ÁGUA PARA MANAUS (PROAMA). (PROCESSO FISICO ORIGINARIO N° 5551/2013) 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCEAM 
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INTERESSADO(S): SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, WALDIVIA FERREIRA 
ALENCAR, MARCO AURÉLIO DE MENDONÇA, ORLANDO AUGUSTO VIEIRA DE MATTOS JÚNIOR, SISTEMA 
PRI ENGENHARIA LTDA E SIEMENS LTDA 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
ADVOGADO(S): MARIA AUXILIADORA DIAS CARVALHO - OAB/AM 7279, LETICIA MASCARENHAS DIAS - 
9099, CARLOS EDUARDO LEME ROMEIRO - OAB/SP 138927, FLÁVIO DE OLIVEIRA MARQUES - OAB/SP 
306260. 
ACÓRDÃO Nº 521/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “H”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, NO SENTIDO DE: 7.1. 
ARQUIVAR O PROCESSO, TENDO EM VISTA QUE AS IRREGULARIDADES DETECTADAS NA INSPEÇÃO 
EXTRAORDINÁRIA FORAM ABORDADAS NO VOTO DA REPRESENTAÇÃO (PROCESSO Nº 16.178/2020, 
APENSO). 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), 
ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, MARIO MANOEL COELHO 
DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 16178/2020 
APENSO(S): 16185/2020 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO /  IRREGULARIDADES 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO FORMULADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM FACE DO ESTADO 
DO AMAZONAS, POR INTERMÉDIO DA SEINFRA, NO INTUITO DE ADOTAR MEDIDAS EM PROTEÇÃO AO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO E ACOMPANHAR AS AÇÕES DO PROGRAMA ÁGUAS PARA MANAUS - PROAMA. 
(PROCESSO FISICO ORIGINARIO N° 3641/2013) 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 
INTERESSADO(S): WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, ORLANDO AUGUSTO VIEIRA DE MATTOS JÚNIOR, 
MARCO AURÉLIO DE MENDONÇA, SISTEMA PRI ENGENHARIA LTDA E SIEMENS LTDA 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL TCE/AM 
REPRESENTADO: SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 
ADVOGADO(S): MARIA AUXILIADORA DIAS CARVALHO - OAB/AM 7279, LETICIA MASCARENHAS DIAS - 
9099, CARLOS EDUARDO LEME ROMEIRO - OAB/SP 138927, FLÁVIO DE OLIVEIRA MARQUES - OAB/SP 
306260. 
ACÓRDÃO Nº 522/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. CONHECER 
DA REPRESENTAÇÃO FORMULADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL DE CONTAS, EM 
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DESFAVOR DO ESTADO DO AMAZONAS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
INFRAESTRUTURA - SEINFRA, NO INTUITO DE ADOTAR MEDIDAS EM PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO E ACOMPANHAR AS AÇÕES DO PROGRAMA ÁGUAS PARA MANAUS – PROAMA, POR RESTAREM 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE; 8.2. JULGAR PROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO 
FORMULADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL DE CONTAS, EM DESFAVOR DO 
ESTADO DO AMAZONAS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - 
SEINFRA, EM RAZÃO DA GRAVIDADE DAS INFRAÇÕES ENCONTRADAS PELA COMISSÃO DE INSPEÇÃO DA 
DICOP NOS CONTRATOS FIRMADOS PELA SEINFRA, REFERENTE AO PROGRAMA ÁGUAS PARA MANAUS – 
PROAMA, CONFORME FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, PARA O FIM DE: - CONSIDERAR ILEGAIS OS 
CONTRATOS Nº 00046/2008-SEINF/PROAMA, Nº 00106/2008-SEINF/PROAMA, Nº 00083/2008-SEINF/PROAMA, 
Nº 00068/2009-SEINF/PROAMA E Nº 00034/2011-SEINF/PROAMA, FIRMADOS PELA SECRETARIA DE ESTADO 
DE INFRAESTRUTURA – SEINFRA; - CONSIDERAR IRREGULARES AS EXECUÇÕES DOS CONTRATOS 
ACIMA MENCIONADOS, FIRMADOS PELA SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, 
CUJOS ESCOPOS TRATAM DA REALIZAÇÃO DAS OBRAS DO PROGRAMA ÁGUAS PARA MANAUS – 
PROAMA; 8.3. APLICAR MULTA AO SR. MARCO AURÉLIO DE MENDONÇA, SECRETÁRIO DA SEINFRA, À 
ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 68.271,96 (SESSENTA E OITO MIL, DUZENTOS E SETENTA E UM REAIS E 
NOVENTA E SEIS CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 2423/1996 C/C O ART. 308, VI, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM, DE ACORDO COM OS ITENS 1 A 5, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, 
REFERENTE AO CONTRATO Nº 00046/2008-SEINF/PROAMA, QUE DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO 
O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.4. APLICAR MULTA AO SR. ORLANDO AUGUSTO VIEIRA DE MATTOS 
JÚNIOR, SECRETÁRIO DA SEINFRA, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 13.654,39 (TREZE MIL, SEISCENTOS E 
CINQUENTA E QUATRO REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 
2423/1996 C/C O ART. 308, VI, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM, DE ACORDO COM O ITEM 6, DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, REFERENTE AO CONTRATO Nº 00046/2008-SEINF/PROAMA, QUE DEVERÁ 
SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
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CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.5. APLICAR MULTA A SRA. 
WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, SECRETÁRIA DA SEINFRA, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 68.271,96 
(SESSENTA E OITO MIL, DUZENTOS E SETENTA E UM REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS), NOS 
TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 2423/1996 C/C O ART. 308, VI, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM, DE 
ACORDO COM OS ITENS 7, 10, 11, 12, 13 E 14, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, REFERENTE AO 
CONTRATO Nº 00046/2008-SEINF/PROAMA, QUE DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) 
DIAS, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO 
- FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO 
“5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – 
FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, 
INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO 
TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL 
IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO 
(ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO 
PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO 
AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO 
RESPONSÁVEL; 8.6. APLICAR MULTA A SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, SECRETÁRIA DA SEINFRA, À 
ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 6.827,19 (SEIS MIL, OITOCENTOS E VINTE E SETE REAIS E DEZENOVE 
CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, V, DA LEI Nº 2423/1996 C/C O ART. 308, V, DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002 – TCE/AM, DE ACORDO COM OS ITENS 8 E 9, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, REFERENTE AO 
CONTRATO Nº 00046/2008- SEINF/PROAMA, QUE DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) 
DIAS, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO 
- FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO 
“5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – 
FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, 
INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO 
TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL 
IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO 
(ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO 
PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO 
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AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO 
RESPONSÁVEL; 8.7. CONSIDERAR EM ALCANCE A SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, SECRETÁRIA DA 
SEINFRA, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 1.792.060,76 (UM MILHÃO, SETECENTOS E NOVENTA E DOIS MIL, 
SESSENTA REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS), PARA FINS DE RESSARCIMENTO AOS COFRES 
PÚBLICOS, NOS TERMOS DO ART. 304, I, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM, CONFORME ANÁLISE NO 
ITEM 8 DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, REFERENTE AO CONTRATO Nº 00046/2008-SEINF/PROAMA, QUE 
DEVEM SER RECOLHIDOS NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
– SEFAZ, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO 
“5670 – OUTRAS INDENIZAÇÕES – PRINCIPAL – ALCANCE APLICADO PELO TCE/AM”, ÓRGÃO SECRETARIA 
DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ COM A DEVIDA COMPROVAÇÃO PERANTE ESTA CORTE DE CONTAS E 
A DEVIDA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA (ART.72, III, “A”, DA LEI Nº 2423/96 – LOTCE/AM C/C O ART.308, § 3º, 
DA RES. Nº 04/02 – RITCE/AM). DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O 
ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.8. CONSIDERAR EM ALCANCE A SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, 
SECRETÁRIA DA SEINFRA, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 12.156.442,57 (DOZE MILHÕES, CENTO E 
CINQUENTA E SEIS MIL, QUATROCENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS E CINQUENTA E SETE CENTAVOS), 
PARA FINS DE RESSARCIMENTO AOS COFRES PÚBLICOS, NOS TERMOS DO ART. 304, I, DA RESOLUÇÃO 
Nº 04/2002- TCE/AM, CONFORME ANÁLISE NO ITEM 9 DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, REFERENTE AO 
CONTRATO Nº 00046/2008-SEINF/PROAMA, QUE DEVEM SER RECOLHIDOS NA ESFERA ESTADUAL PARA O 
ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5670 – OUTRAS INDENIZAÇÕES – PRINCIPAL – ALCANCE 
APLICADO PELO TCE/AM”, ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ COM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO PERANTE ESTA CORTE DE CONTAS E A DEVIDA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA (ART.72, III, 
“A”, DA LEI Nº 2423/96 – LOTCE/AM C/C O ART.308, § 3º, DA RES. Nº 04/02 – RITCE/AM). DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.9. 
APLICAR MULTA AO SR. ORLANDO AUGUSTO VIEIRA DE MATTOS JÚNIOR, SECRETÁRIO DA SEINFRA, À 
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ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 13.654,39 (TREZE MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA E QUATRO REAIS E TRINTA E 
NOVE CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 2423/1996 C/C O ART. 308, VI, DA RESOLUÇÃO 
Nº 04/2002 – TCE/AM, DE ACORDO COM OS ITENS 15 A 17, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, REFERENTE 
AO CONTRATO Nº 000106/2008-SEINF/PROAMA, QUE DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) 
DIAS, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO 
- FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO 
“5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – 
FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, 
INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO 
TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL 
IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO 
(ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO 
PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO 
AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO 
RESPONSÁVEL; 8.10. APLICAR MULTA AO SR. ORLANDO AUGUSTO VIEIRA DE MATTOS JÚNIOR, 
SECRETÁRIO DA SEINFRA, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 6.827,19 (SEIS MIL, OITOCENTOS E VINTE E SETE 
REAIS E DEZENOVE CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, V, DA LEI Nº 2423/1996 C/C O ART. 308, V, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM, DE ACORDO COM O ITEM 18, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, 
REFERENTE AO CONTRATO Nº 000106/2008-SEINF/PROAMA, QUE DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO 
O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.11. CONSIDERAR EM ALCANCE O SR. ORLANDO AUGUSTO VIEIRA DE 
MATTOS JÚNIOR, SECRETÁRIO DA SEINFRA, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 677.074,71 (SEISCENTOS E 
SETENTA E SETE MIL, SETENTA E QUATRO REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS), PARA FINS DE 
RESSARCIMENTO AOS COFRES PÚBLICOS, NOS TERMOS DO ART. 304, I, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- 
TCE/AM, CONFORME ANÁLISE NO ITEM 18 DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, REFERENTE AO CONTRATO 
Nº 000106/2008- SEINF/PROAMA, QUE DEVEM SER RECOLHIDOS NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5670 – OUTRAS INDENIZAÇÕES – PRINCIPAL – ALCANCE 
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APLICADO PELO TCE/AM”, ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ COM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO PERANTE ESTA CORTE DE CONTAS E A DEVIDA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA (ART.72, III, 
“A”, DA LEI Nº 2423/96 – LOTCE/AM C/C O ART.308, § 3º, DA RES. Nº 04/02 – RITCE/AM). DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.12. 
APLICAR MULTA A SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, SECRETÁRIA DA SEINFRA, À ÉPOCA, NO VALOR 
DE R$ 68.271,96 (SESSENTA E OITO MIL, DUZENTOS E SETENTA E UM REAIS E NOVENTA E SEIS 
CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 2423/1996 C/C O ART. 308, VI, DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002 – TCE/AM, DE ACORDO COM OS ITENS 19 A 22, 24 E 25, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, 
REFERENTE AO CONTRATO Nº 00068/2009-SEINF/PROAMA, QUE DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO 
O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.13. APLICAR MULTA A SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, SECRETÁRIA 
DA SEINFRA, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 6.827,19 (SEIS MIL, OITOCENTOS E VINTE E SETE REAIS E 
DEZENOVE CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, V, DA LEI Nº 2423/1996 C/C O ART. 308, V, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM, DE ACORDO COM O ITEM 23, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, 
REFERENTE AO CONTRATO Nº 00068/2009- SEINF/PROAMA, QUE DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO 
O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
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PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.14. CONSIDERAR EM ALCANCE POR RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA A 
SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, SECRETÁRIA DA SEINFRA, À ÉPOCA, E A EMPRESA SIEMENS LTDA., 
NO VALOR DE R$ 8.050.596,08 (OITO MILHÕES, CINQUENTA MIL, QUINHENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E 
OITO CENTAVOS), PARA FINS DE RESSARCIMENTO AOS COFRES PÚBLICOS, NOS TERMOS DO ART. 304, 
I, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM, CONFORME ANÁLISE NO ITEM 23 DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, 
REFERENTE AO CONTRATO Nº 00068/2009-SEINF/PROAMA, QUE DEVEM SER RECOLHIDOS NA ESFERA 
ESTADUAL PARA O ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5670 – OUTRAS INDENIZAÇÕES – 
PRINCIPAL – ALCANCE APLICADO PELO TCE/AM”, ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ 
COM A DEVIDA COMPROVAÇÃO PERANTE ESTA CORTE DE CONTAS E A DEVIDA ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA (ART.72, III, “A”, DA LEI Nº 2423/96 – LOTCE/AM C/C O ART.308, § 3º, DA RES. Nº 04/02 – 
RITCE/AM). DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO 
DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, 
INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO 
TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL 
IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO 
(ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO 
PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO 
AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO 
RESPONSÁVEL; 8.15. APLICAR MULTA A SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, SECRETÁRIA DA SEINFRA, 
À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 13.654,39 (TREZE MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA E QUATRO REAIS E TRINTA 
E NOVE CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 2423/1996 C/C O ART. 308, VI, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM, DE ACORDO COM OS ITENS 26 E 27, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, 
REFERENTE AO CONTRATO Nº 00034/2011-SEINF/PROAMA, QUE DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO 
O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
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NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.16. APLICAR MULTA A SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, SECRETÁRIA 
DA SEINFRA, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 13.654,39 (TREZE MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA E QUATRO 
REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 2423/1996 C/C O ART. 308, 
VI, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM, DE ACORDO COM O ITEM 30, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, 
REFERENTE AO CONTRATO Nº 00083/2008-SEINF/PROAMA, QUE DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO 
O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.17. APLICAR MULTA AO SR. ORLANDO AUGUSTO VIEIRA DE MATTOS 
JÚNIOR, SECRETÁRIO DA SEINFRA, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 13.654,39 (TREZE MIL, SEISCENTOS E 
CINQUENTA E QUATRO REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI Nº 
2423/1996 C/C O ART. 308, VI, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM, DE ACORDO COM O ITEM 30, DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, REFERENTE AO CONTRATO Nº 00083/2008-SEINF/PROAMA, QUE DEVERÁ 
SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.18. APLICAR MULTA A SRA. 
WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, SECRETÁRIA DA SEINFRA, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 6.827,19 (SEIS MIL, 
OITOCENTOS E VINTE E SETE REAIS E DEZENOVE CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, V, DA LEI Nº 
2423/1996 C/C O ART. 308, V, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM, DE ACORDO COM OS ITENS 28, 29, 31 
E 32, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, REFERENTE AO CONTRATO Nº 00083/2008-SEINF/PROAMA, QUE 
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DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO 
DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO 
SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.19. APLICAR MULTA AO SR. 
ORLANDO AUGUSTO VIEIRA DE MATTOS JÚNIOR, SECRETÁRIO DA SEINFRA, À ÉPOCA, NO VALOR DE R$ 
6.827,19 (SEIS MIL, OITOCENTOS E VINTE E SETE REAIS E DEZENOVE CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 
54, V, DA LEI Nº 2423/1996 C/C O ART. 308, V, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM, DE ACORDO COM OS 
ITENS 28, 29, 31 E 32, DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, REFERENTE AO CONTRATO Nº 00083/2008-
SEINF/PROAMA, QUE DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS NA ESFERA ESTADUAL 
PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR 
AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS 
PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.20. 
CONSIDERAR EM ALCANCE POR RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA A SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR 
E O SR. ORLANDO AUGUSTO VIEIRA DE MATTOS JÚNIOR, SECRETÁRIOS DA SEINFRA, À ÉPOCA, NO 
VALOR DE R$ 176.791,12 (CENTO E SETENTA E SEIS MIL, SETECENTOS E NOVENTA E UM REAIS E DOZE 
CENTAVOS), PARA FINS DE RESSARCIMENTO AOS COFRES PÚBLICOS, NOS TERMOS DO ART. 304, I, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM, CONFORME ANÁLISE NO ITEM 28 DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, 
REFERENTE AO CONTRATO Nº 00083/2008- SEINF/PROAMA, QUE DEVEM SER RECOLHIDOS NA ESFERA 
ESTADUAL PARA O ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5670 – OUTRAS INDENIZAÇÕES – 
PRINCIPAL – ALCANCE APLICADO PELO TCE/AM”, ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ 
COM A DEVIDA COMPROVAÇÃO PERANTE ESTA CORTE DE CONTAS E A DEVIDA ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA (ART.72, III, “A”, DA LEI Nº 2423/96 – LOTCE/AM C/C O ART.308, § 3º, DA RES. Nº 04/02 – 
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RITCE/AM). DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO 
DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, 
INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO 
TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL 
IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO 
(ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO 
PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO 
AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO 
RESPONSÁVEL; 8.21. CONSIDERAR EM ALCANCE POR RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA A SRA. WALDÍVIA 
FERREIRA ALENCAR, O SR. ORLANDO AUGUSTO VIEIRA DE MATTOS JÚNIOR, SECRETÁRIOS DA SEINFRA, 
À ÉPOCA, E A EMPRESA SISTEMA PRI ENGENHARIA, NO VALOR DE R$ 1.088.888,73 (UM MILHÃO, OITENTA 
E OITO MIL, OITOCENTOS E OITENTA E OITO REAIS E SETENTA E TRÊS CENTAVOS), PARA FINS DE 
RESSARCIMENTO AOS COFRES PÚBLICOS, NOS TERMOS DO ART. 304, I, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- 
TCE/AM, CONFORME ANÁLISE NO ITEM 29 DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, REFERENTE AO CONTRATO 
Nº 00083/2008- SEINF/PROAMA, QUE DEVEM SER RECOLHIDOS NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5670 – OUTRAS INDENIZAÇÕES – PRINCIPAL – ALCANCE 
APLICADO PELO TCE/AM”, ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ COM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO PERANTE ESTA CORTE DE CONTAS E A DEVIDA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA (ART.72, III, 
“A”, DA LEI Nº 2423/96 – LOTCE/AM C/C O ART.308, § 3º, DA RES. Nº 04/02 – RITCE/AM). DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.22. 
CONSIDERAR EM ALCANCE POR RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA A SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, 
O SR. ORLANDO AUGUSTO VIEIRA DE MATTOS JÚNIOR, SECRETÁRIOS DA SEINFRA, À ÉPOCA, E A 
EMPRESA SISTEMA PRI ENGENHARIA, NO VALOR DE R$ 211.062,49 (DUZENTOS E ONZE MIL E SESSENTA 
E DOIS REAIS E QUARENTA E NOVE CENTAVOS), PARA FINS DE RESSARCIMENTO AOS COFRES 
PÚBLICOS, NOS TERMOS DO ART. 304, I, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM, CONFORME ANÁLISE NO 
ITEM 31 DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, REFERENTE AO CONTRATO Nº 00083/2008-SEINF/PROAMA, QUE 
DEVEM SER RECOLHIDOS NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
– SEFAZ, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO 
“5670 – OUTRAS INDENIZAÇÕES – PRINCIPAL – ALCANCE APLICADO PELO TCE/AM”, ÓRGÃO SECRETARIA 
DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ COM A DEVIDA COMPROVAÇÃO PERANTE ESTA CORTE DE CONTAS E 
A DEVIDA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA (ART.72, III, “A”, DA LEI Nº 2423/96 – LOTCE/AM C/C O ART.308, § 3º, 
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DA RES. Nº 04/02 – RITCE/AM). DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O 
ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.23. CONSIDERAR EM ALCANCE POR RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA A 
SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, O SR. ORLANDO AUGUSTO VIEIRA DE MATTOS JÚNIOR, 
SECRETÁRIOS DA SEINFRA, À ÉPOCA, E A EMPRESA SISTEMA PRI ENGENHARIA, NO VALOR DE R$ 
226.827,62 (DUZENTOS E VINTE E SEIS MIL, OITOCENTOS E VINTE E SETE REAIS E SESSENTA E DOIS 
CENTAVOS), PARA FINS DE RESSARCIMENTO AOS COFRES PÚBLICOS, NOS TERMOS DO ART. 304, I, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM, CONFORME ANÁLISE NO ITEM 32 DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, 
REFERENTE AO CONTRATO Nº 00083/2008- SEINF/PROAMA, QUE DEVEM SER RECOLHIDOS NA ESFERA 
ESTADUAL PARA O ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5670 – OUTRAS INDENIZAÇÕES – 
PRINCIPAL – ALCANCE APLICADO PELO TCE/AM”, ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ 
COM A DEVIDA COMPROVAÇÃO PERANTE ESTA CORTE DE CONTAS E A DEVIDA ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA (ART.72, III, “A”, DA LEI Nº 2423/96 – LOTCE/AM C/C O ART.308, § 3º, DA RES. Nº 04/02 – 
RITCE/AM). DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO 
DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, 
INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO 
TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL 
IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO 
(ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO 
PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO 
AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO 
RESPONSÁVEL; 8.24. DETERMINAR O ENCAMINHAMENTO DE CÓPIA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL, NA FORMA DO ART. 22, §3º, DA LEI Nº 2.423/1996 C/C O ART. 190, III, “B”, DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002-TCE/AM, PARA AS PROVIDÊNCIAS QUE ENTENDER CABÍVEIS NO ÂMBITO DE SUA ATUAÇÃO, EM 
RAZÃO DA POSSÍVEL PRÁTICA DE ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA POR PARTE DOS GESTORES, 
DEVIDO ÀS GRAVES IMPROPRIEDADES OBSERVADAS E ANALISADAS NO VOTO, REFERENTE ÀS 
EXECUÇÕES DOS CONTRATOS MENCIONADOS NOS ITENS ANTERIORES, FIRMADOS PELA SECRETARIA 
DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, CUJOS ESCOPOS TRATAM DA REALIZAÇÃO DAS OBRAS DO 
PROGRAMA ÁGUAS PARA MANAUS – PROAMA; 8.25. RECOMENDAR AOS ATUAIS GESTORES DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, PARA QUE ATENTEM E CUMPRAM COM 
RIGOR OS ITENS ELENCADOS NAS RESTRIÇÕES CITADAS NO VOTO, E QUE ESTAS NÃO SE REPITAM EM 
EXERCÍCIOS FUTUROS SOB PENA DE NOVAS SANÇÕES; 8.26. ARQUIVAR O PROCESSO Nº 16.178/2020, 



Edição nº 3537 pág.60 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

TENDO EM VISTA QUE AS IRREGULARIDADES DETECTADAS NA INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRIA FORAM 
ABORDADAS NA REPRESENTAÇÃO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), 
ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, MARIO MANOEL COELHO 
DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 14247/2023 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / IRREGULARIDADES NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MUNICÍPIO DE BORBA EM DESFAVOR DO SR. SIMÃO 
PEIXOTO LIMA, PREFEITO AFASTADO DE BORBA-AM, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 
ACERCA DO REPASSE DE DUODÉCIMOS. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBA 
INTERESSADO(S): CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA 
REPRESENTANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBA 
REPRESENTADO: SIMÃO PEIXOTO LIMA 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
ADVOGADO(S): MONALISA GADELHA DE CARVALHO - OAB/AM 7154. 
ACÓRDÃO Nº 523/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. CONHECER 
DA REPRESENTAÇÃO (FLS. 2–5), FORMULADA PELA PREFEITURA DE BORBA, CONTRA O SR. SIMÃO 
PEIXOTO LIMA, EX-PREFEITO DE BORBA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA 
DO NÃO REPASSE DE DUODÉCIMOS AO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, REFERENTES AOS MESES DE 
JANEIRO A ABRIL DE 2023, POR ATENDER AOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE PREVISTOS NO ART. 
288 DA RESOLUÇÃO N. 4/2002 – TCE/AM, CONFORME FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO; 9.2. CONSIDERAR 
REVEL O SR. SIMÃO PEIXOTO LIMA, EX-PREFEITO DE BORBA, NOS TERMOS DO ART. 20, § 4º, DA LEI 
ESTADUAL N. 2423/1996, CONFORME FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO; 9.3. JULGAR IMPROCEDENTE A 
REPRESENTAÇÃO CONTRA O SR. SIMÃO PEIXOTO LIMA, EX-PREFEITO DE BORBA, EM RAZÃO DA 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS SOBRE A SUPOSTA IRREGULARIDADE NO REPASSE DOS DUODÉCIMOS PELA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBA À CÂMARA MUNICIPAL NOS MESES DE JANEIRO A ABRIL DE 2023, 
CONFORME FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO; 9.4. DAR CIÊNCIA DO VOTO E DA DECISÃO PLENÁRIA AO 
REPRESENTANTE E AO REPRESENTADO, SR. SIMÃO PEIXOTO LIMA, POR MEIO DE SEUS ADVOGADOS, À 
CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA E À PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBA; 9.5. ARQUIVAR OS AUTOS, 
EXPIRADOS OS PRAZOS LEGAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
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PROCESSO Nº 16767/2023 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / MEDIDA CAUTELAR 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM DESFAVOR DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA, NA PESSOA DO SR. MIGUEL SILVA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES ACERCA DA ACESSIBILIDADE NO SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL DA INSTITUIÇÃO 
MUNICIPAL. 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
REPRESENTADO: CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA E MIGUEL LIMA DA SILVA 
PROCURADOR(A): FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 
ADVOGADO(S): RENATA ANDRÉA CABRAL PESTANA VIEIRA - OAB/AM 3149. 
ACÓRDÃO Nº 524/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. CONHECER 
DA REPRESENTAÇÃO (FLS. 2–13 E ANEXOS DE FLS. 14–20), COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR, 
FORMULADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, CONTRA A CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA, NA 
PESSOA DE SEU PRESIDENTE À ÉPOCA SR. MIGUEL LIMA DA SILVA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES QUANTO À ACESSIBILIDADE NO PORTAL ELETRÔNICO OFICIAL DO ÓRGÃO, 
CONFORME FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO; 9.2. JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE A 
REPRESENTAÇÃO CONTRA A CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA, NA PESSOA DE SEU PRESIDENTE À ÉPOCA 
SR. MIGUEL LIMA DA SILVA, PORQUE EMBORA TENHA IMPLEMENTADO A MAIORIA DAS FERRAMENTAS 
DE ACESSIBILIDADE QUESTIONADAS NESTE PROCESSO, A FUNCIONALIDADE DE “FOCO VISÍVEL” 
NECESSITA DE AJUSTES, COMO APONTARAM A UNIDADE TÉCNICA E O MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS, CONFORME FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO; 9.3. RECOMENDAR À CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA 
A IMPLEMENTAÇÃO CORRETA DA FERRAMENTA DE FOCO VISÍVEL, ASSEGURANDO QUE O RECURSO 
DESTAQUE VISUALMENTE O ELEMENTO SELECIONADO DURANTE A NAVEGAÇÃO POR TECLADO; 9.4. 
ARQUIVAR OS AUTOS, EXPIRADOS OS PRAZOS LEGAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 11070/2024 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO RIO NEGRO, DE 
RESPONSABILIDADE DO SENHOR ESTEVO GARRIDO DE LIMA, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTA ISABEL DO RIO NEGRO E ORDENADOR DE DESPESAS À ÉPOCA, REFERENTE AO EXERCICIO 2023. 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO RIO NEGRO 
ORDENADOR: ESTEVO GARRIDO DE LIMA (ORDENADOR DE DESPESA) 
INTERESSADO(S): AURIJANE SIQUEIRA GAMBOA (CONTADOR) 
PROCURADOR(A): CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 
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ADVOGADO(S): ROMEU DOS SANTOS GOMES - OAB/AM 17242. 
ACÓRDÃO Nº 525/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
ART. 11, III, ALÍNEA "A", ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS DO 
VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 10.1. JULGAR 
IRREGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO RIO 
NEGRO, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2023, DE RESPONSABILIDADE DO SR. ESTEVO GARRIDO DE LIMA, 
GESTOR E ORDENADOR DE DESPESAS, NOS TERMOS DOS ARTS. 1°, II, “A”, E 22, III, “B”, DA LEI Nº 
2.423/1996, C/C O ART. 188, §1º, III, “B”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM; 10.2. APLICAR MULTA AO SR. 
ESTEVO GARRIDO DE LIMA, GESTOR E ORDENADOR DE DESPESAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA 
ISABEL DO RIO NEGRO, NO EXERCÍCIO DE 2023, NO VALOR DE R$ 1.706,80 (UM MIL, SETECENTOS E SEIS 
REAIS E OITENTA CENTAVOS), PELA INOBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL, PARA REMESSA AO TRIBUNAL 
DE CONTAS, DO BALANCETE MENSAL DO MÊS DE JANEIRO DO EXERCÍCIO DE 2023, NOS TERMOS DO 
ART. 54, I, “A”, DA LEI Nº 2.423/1996 C/C O ART. 308, I, “A”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, CONFORME 
ACHADO Nº 01, CONSTANTE DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O 
RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO 
AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 10.3. APLICAR MULTA AO SR. 
ESTEVO GARRIDO DE LIMA, GESTOR E ORDENADOR DE DESPESAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA 
ISABEL DO RIO NEGRO, NO EXERCÍCIO DE 2023, NO VALOR DE R$ 13.654,39 (TREZE MIL, SEISCENTOS E 
CINQUENTA E QUATRO REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS), NOS TERMOS DO ART. 54, VI, DA LEI N° 
2.423/96 C/C ART. 308, VI, DA RESOLUÇÃO N° 04/2002-TCE/AM, PELOS ATOS PRATICADOS COM GRAVE 
INFRAÇÃO À NORMA LEGAL OU REGULAMENTAR DE NATUREZA FISCAL, CONTÁBIL, FINANCEIRA, 
ORÇAMENTÁRIA, OPERACIONAL E PATRIMONIAL, CONFORME ACHADOS Nº 03, 05, 08 E 10, CONSTANTES 
DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO, E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O 
VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO 
O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
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DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL; 10.4. RECOMENDAR À CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO RIO 
NEGRO QUE: 10.4.1. PROMOVA ESFORÇOS PARA CUMPRIMENTO DA REGRA CONSTITUCIONAL DO 
CONCURSO PÚBLICO, BEM COMO QUE IMPULSIONE A REVISÃO DA LEGISLAÇÃO (LEI MUNICIPAL Nº 
283/2019) PARA ESTABELECER QUE O CARGO DE CONTROLADOR INTERNO SEJA PROVIDO POR 
SERVIDOR EFETIVO, APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO, NA FORMA DA REGRA GERAL PREVISTA NO 
ART. 37, II, DA CF/88, DADA A IMPORTÂNCIA DA ATUAÇÃO DE UM CONTROLE INTERNO EFICIENTE 
(ACHADOS NOS 03 E 05); 10.4.2. IMPULSIONE A REVISÃO DA LEGISLAÇÃO (LEI MUNICIPAL Nº 283/2019), A 
FIM DE ESTABELECER, DE FORMA CLARA, A CRIAÇÃO DOS CARGOS DE SECRETARIADO (EX.: 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL; SECRETÁRIO DE FINANÇAS) E SEUS RESPECTIVOS 
QUANTITATIVOS, BEM COMO ORGANIZAR AS COMPETÊNCIAS DE SEUS ÓRGÃOS (DIRETORIAS, 
DEPARTAMENTOS, ETC.) E AS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES QUE OS CHEFIEM (ACHADOS NOS 04 E 
07); 10.4.3. MANTENHA ATUALIZADO O PORTAL DE TRANSPARÊNCIA, COM TODAS AS INFORMAÇÕES 
REFERENTES A CONTRATOS, LICITAÇÕES, RECEITAS E EXECUÇÃO DE DESPESAS E DEMAIS 
EXIGÊNCIAS, NA FORMA DA LEI Nº 12.527/2011 (ACHADO Nº 08); 10.4.4. CUMPRA, EM SEUS PROCESSOS 
LICITATÓRIOS, TODAS AS DISPOSIÇÕES CONSTANTES NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, PLANEJANDO 
MELHOR SUAS CONTRATAÇÕES, ESTIMANDO DE FORMA CORRETA A QUANTIDADE NECESSÁRIA E 
ASSIM OBTENDO UM MAIOR NÚMERO DE PROPOSTAS PARA A ESCOLHA DA MAIS VANTAJOSA PARA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EM OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA (ACHADO Nº 10); 10.4.5. 
ACOMPANHE EM TEMPO REAL DAS ATIVIDADES CONTRATADAS, EXPEDINDO-SE RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES DETALHADO, ESPECIFICANDO O QUE FOI REALIZADO PELA CONTRATADA, OS CUSTOS, OS 
GANHOS POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O VALOR ECONOMIZADO COM TAL CONTRATAÇÃO, 
DESTACANDO QUE É UMA DAS COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS DO CONTROLE INTERNO DE CADA 
ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEVENDO ZELAR PELA BOA E REGULAR UTILIZAÇÃO DO 
DINHEIRO PÚBLICO, BEM COMO PELOS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, ECONOMICIDADE, EFETIVIDADE E 
EFICÁCIA (ACHADO Nº 14); 10.5. DAR CIÊNCIA DO TEOR DA DECISÃO AO RESPONSÁVEL, SR. ESTEVO 
GARRIDO DE LIMA; 10.6. ARQUIVAR O PROCESSO, APÓS EXPIRADOS OS PRAZOS LEGAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 12434/2024 
ASSUNTO: AUDITORIA OPERACIONAL / RELATÓRIO 
OBJETO: AUDITORIA OPERACIONAL NA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E CIDADANIA - 
SEMASC, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2023. (PROC. SEI 2997/2024) 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA - SEMASC 
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PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO  
ACÓRDÃO Nº 526/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, IV, "E" DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS DO VOTO DO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. APROVAR O RELATÓRIO 
CONCLUSIVO Nº 2/2024 – DEAOP (FLS. 575–663) REFERENTE À AUDITORIA OPERACIONAL REALIZADA 
PELO DEPARTAMENTO DE AUDITORIA OPERACIONAL NO PROGRAMA DE SEGURANÇA ALIMENTAR DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA - SEMASC DE MANAUS; 8.2. 
DETERMINAR À SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA – SEMASC QUE 
APRESENTE, NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS, PLANO DE AÇÃO CONTENDO AS AÇÕES E PRAZOS 
PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES APROVADAS PELO TRIBUNAL E 
CONSTANTES NO RELATÓRIO CONCLUSIVO N. 2/2024 – DEAOP, CONFORME ART. 4º, X, DA RESOLUÇÃO 
Nº 4/2011 – TCE/AM; 8.3. DETERMINAR À SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO QUE ADOTE AS 
PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS À INSTAURAÇÃO DE UM PROCESSO DE MONITORAMENTO COM A 
FINALIDADE DE ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES 
APROVADAS PELO PLENÁRIO, DE ACORDO COM O ART. 8º DA RESOLUÇÃO Nº 4/2011 – TCE/AM, E O 
ENCAMINHE AO DEPARTAMENTO DE AUDITORIA OPERACIONAL; 8.4. DAR CIÊNCIA DO RELATÓRIO 
CONCLUSIVO N. 2/2024 – DEAOP (FLS. 575–663), DO VOTO E DA DECISÃO A SER PROFERIDA PELO 
PLENÁRIO À SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA - SEMASC; 8.5. 
ARQUIVAR OS AUTOS, EXPIRADOS OS PRAZOS LEGAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 13834/2024 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / DEMANDA OUVIDORIA 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO ORIUNDA DA MANISFETAÇÃO Nº 302/2024 - OUVIDORIA EM FACE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO NORTE ACERCA DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 
CONCERNENTES A CONTRATAÇÕES ILEGAIS EM DETRIMENTO AOS APROVADOS NO CONCURSO 
PÚBLICO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO NORTE 
REPRESENTANTE: ANDRE MELO DA COSTA 
REPRESENTADO: ADENILSON LIMA REIS E PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO NORTE 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
ADVOGADO(S): FÁBIO NUNES BANDEIRA DE MELO - OAB/AM 4331, LEANDRO SOUZA BENEVIDES - OAB/SP 
356030, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO - OAB/AM 6975, ANY GRESY CARVALHO DA SILVA - OAB/AM 
12438, CAMILLA TRINDADE BASTOS - OAB/AM 13957, LAIZ ARAÚJO RUSSO DE MELO E SILVA - OAB/AM 
6897, PAULO VICTOR VIEIRA DA ROCHA - OAB/AM 540-A, FELIPE CARVALHO NUNES - OAB/AM 18721. 
ACÓRDÃO Nº 527/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
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PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. CONHECER 
DA REPRESENTAÇÃO ORIGINADA DA MANIFESTAÇÃO N. 302/2024 NA OUVIDORIA (FLS. 2–6), FORMULADA 
PELO SR. ANDRÉ MELO DA COSTA, CONTRA O SR. ADENILSON LIMA REIS, EX-PREFEITO DE NOVA 
OLINDA DO NORTE, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES REFERENTES A 
CONTRATAÇÕES ILEGAIS EM DETRIMENTO DOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CONFORME FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO; 9.2. JULGAR IMPROCEDENTE A 
REPRESENTAÇÃO CONTRA O SR. ADENILSON LIMA REIS, EX-PREFEITO DE NOVA OLINDA DO NORTE, 
POIS NÃO FOI COMPROVADO QUE AS CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS REALIZADAS PELA PREFEITURA 
DE NOVA OLINDA DO NORTE SE DERAM EM DETRIMENTO AOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO 
REGIDO PELO EDITAL Nº 3/2023, UMA VEZ QUE O CERTAME, COMO ATESTADO PELA UNIDADE TÉCNICA E 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, AINDA NÃO FOI HOMOLOGADO E ENCONTRA-SE SOB ANÁLISE 
DESTA CORTE (PROCESSO Nº 10.843/2023), CIRCUNSTÂNCIA QUE AFASTA A CONFIGURAÇÃO DE 
PRETERIÇÃO ILEGAL, CONFORME FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO; 9.3. DAR CIÊNCIA DO VOTO E DA 
DECISÃO PLENÁRIA AO REPRESENTANTE E AO REPRESENTADO, SR. ADENILSON LIMA REIS, POR MEIO 
DE SEUS ADVOGADOS; 9.4. ARQUIVAR OS AUTOS, EXPIRADOS OS PRAZOS LEGAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
RELATOR: CONSELHEIRO MARIO MANOEL COELHO DE MELLO 
 
PROCESSO Nº 16533/2020 
ASSUNTO: CONTRATO / PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
OBJETO: CONTRATOS Nº 29/2012 - MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 104 UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE DA FAMÍLIA E SEUS EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS, E 30/2012 - CONSTRUÇÃO E 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO DE 56 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DA FAMÍLIA. (PROCESSO FÍSICO ORIGINÁRIO N° 2674/2015) 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
INTERESSADO(S): FRANCISCO DEODATO GUIMARAES, SHADIA HUSSAMI HAUACHE FRAXE, CLECIO DA 
CUNHA FREIRE, RIO NEGRO ENGENHARIA E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO S/A SPE, RIO SOLIMOES 
ENGENHARIA E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO S/A SPE, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, MARCELO 
MAGALDI ALVES, CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE MANAUS - CGM, SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - SEMEF E PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS - PMM 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
ADVOGADO(S): FERNANDA AMORIM SANNA - OAB/SP 222866, FÁBIO DE ALENCAR MACHADO - OAB/DF 
36914. 
ACÓRDÃO Nº 528/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 5º, XVII C/C. ART. 11, IV, "I" DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR MAIORIA, NOS TERMOS 
DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM PARCIAL CONSONÂNCIA COM 
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PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. 
DETERMINAR A ABERTURA DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, NOS TERMOS DO ART. 195 DO 
REGIMENTO INTERNO DESTA CASA, PARA EFEITO DE QUANTIFICAÇÃO PECUNIÁRIA DE EVENTUAL DANO 
OCASIONADO PELOS RESPONSÁVEIS PELA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DE Nº 29/2012 
E Nº 30/2012, DEVENDO SER IDENTIFICADO, INDIVIDUALMENTE, A RESPONSABILIDADE DE CADA 
INTERESSADO DISCRIMINADO NO QUADRO ACIMA, EXTRAÍDO DO RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO Nº 
01/2022-DEADESC (FLS. 19147/19188); 8.2. DETERMINAR À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
MANAUS QUE: 8.2.1. ESTABELEÇA CRONOGRAMA MENSAL DE MANUTENÇÃO DETALHADO, DE FORMA A 
VERIFICAR CORRETAMENTE A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E A QUALIDADE DA PRESTAÇÃO, CONFORME 
PREVISÃO DO ART. 6º, § 1º, DA LEI Nº 8.987/1995; 8.2.2. ADOTE CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA ANÁLISE DOS 
RISCOS ENVOLVIDOS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL, BEM COMO LEVANTAMENTOS NECESSÁRIOS PARA 
A OBSERVÂNCIA DO ART. 5º, INCISO VI, DA LEI Nº 11.079/04; 8.2.3. OBSERVE O FIEL CUMPRIMENTO DAS 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS 22.1.1, 22.1.3, 22.1.17, 22.1.20, 22.1.21 E 22.1.22, TODAS DO CONTRATO Nº 
029/2012 E DO CONTRATO Nº 030/2012, REFERENTES À PRESTAÇÃO, ADEQUAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E 
PAGAMENTO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELO PARCEIRO PRIVADO; 8.2.4. ESTABELEÇA CRITÉRIOS 
OBJETIVOS PARA AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE USABILIDADE DOS MATERIAIS PERMANENTES 
EMPREGADOS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, COMO APARELHOS DE AR CONDICIONADO, 
COMPUTADORES E MOBILIÁRIO EM GERAL E FAÇA CORRETA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE USO E 
QUALIDADE DE TAIS MATERIAIS (ART. 2º, INCISO III, DA LEI MUNICIPAL Nº 1.333/2009, VIGENTE À ÉPOCA 
DOS FATOS); 8.2.5. ADOTE MEDIDAS PARA A CORRETA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL A FIM DE EVITAR 
EVENTUAIS SUSTAÇÕES DE PAGAMENTOS INDEVIDOS; 8.2.6. OBSERVE A LEGISLAÇÃO REFERENTE AO 
CRONOGRAMA DE EXIGIBILIDADES CONTRATUAIS, E, SE FOR O CASO, ACIONE O FUNDO MUNICIPAL 
GARANTIDOR DOS PROJETOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA – FUNGEP PARA EVITAR A SUSTAÇÃO 
INDEVIDA DE PAGAMENTOS, CONFORME PREVISTO NO ART. 27, §2º, DA LEI MUNICIPAL Nº 2.619/2020, E 
CONSEQUENTE PARALISAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS; 8.2.7. ADOTE MEDIDAS E MECANISMOS 
PARA O CONTROLE E A VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA EM CONTRATO, INERENTE À 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, BEM COMO A CORRETA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL; 8.2.8. ADOTE 
MEDIDAS PARA A CORRETA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DO 
RESPECTIVO RELATÓRIO; 8.2.9. ELABORE CRONOGRAMA DE TRABALHO PARA A COMISSÃO DE 
FISCALIZAÇÃO PARA FINS DE ACOMPANHAMENTO, ANÁLISE E EMISSÃO DE RELATÓRIO DE 
FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E VALIDAÇÃO DO RELATÓRIO ELABORADO PELAS 
CONCESSIONÁRIAS; 8.2.10. OBSERVE A LEGISLAÇÃO REFERENTE À EXIGÊNCIA LEGAL E CONTRATUAL 
DOS RELATÓRIOS ELABORADOS PELA SPE; 8.2.11. ESTABELEÇA MECANISMOS DE CONTROLE SOBRE O 
CRONOGRAMA DE ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS DA SPE, RELATÓRIOS DE FISCALIZAÇÃO E 
RELATÓRIOS DO VERIFICADOR INDEPENDENTE, OBSERVADOS E CUMPRIDOS OS PERÍODOS DE 
COMPETÊNCIA (TRIMESTRAL), CONFORME ESTABELECIDO EM CONTRATO; 8.2.12. APLIQUE SANÇÕES 
CONTRATUAIS EM RAZÃO DE EVENTUAIS DESCUMPRIMENTOS DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA SPE; 
8.2.13. ADOTE MEDIDAS PARA QUE SEJA EFETUADO O DEVIDO PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS 
PRESTADOS PELO PARCEIRO PRIVADO, MEDIANTE COMPROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA EM 
CONTRATO; 8.2.14. OBSERVE A LEGISLAÇÃO REFERENTE AO PAGAMENTO DAS DESPESAS ASSUMIDAS 
CONTRATUALMENTE, NO SENTIDO DE EFETUAR O DEVIDO PAGAMENTO APÓS REGULAR LIQUIDAÇÃO DA 
DESPESA, CONFORME PREVÊ O ART. 62 DA LEI Nº 4.320/64; 8.3. RECOMENDAR À CONTROLADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO DE MANAUS - CGM QUE: 8.3.1. FAÇA O ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS 
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CONTRATOS EM QUESTÃO, COM A FINALIDADE DE OBSERVÂNCIA DO ART. 2º E ART. 3º DA LEI Nº 
2.464/2019 DO MUNICÍPIO DE MANAUS; 8.3.2. REALIZE AS ATIVIDADES DE CONTROLE INTERNO NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE À FISCALIZAÇÃO DOS 
CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO PRIVADA E LEVANTAMENTO DOS RISCOS INERENTES À 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS; 8.3.3. FAÇA A AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS QUANTO À EFICÁCIA, 
EFICIÊNCIA E EFETIVIDADE DOS CONTRATOS Nº 029/2012 E Nº 030/2012; 8.3.4. REALIZE AUDITORIAS 
INTERNAS SOBRE A GESTÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DAS PARCERIAS PÚBLICO 
PRIVADAS, TENDO EM VISTA OS RISCOS ENVOLVIDOS E A MATERIALIDADE DAS CONTRATAÇÕES; 8.4. 
RECOMENDAR AO COMITÊ GESTOR DO PROGRAMA PPP DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS - PMM 
QUE ADOTE MEDIDAS PARA A CORRETA FISCALIZAÇÃO DO DESEMPENHO DA PPP E ACOMPANHAMENTO 
DA FISCALIZAÇÃO REALIZADA PELA COMISSÃO DE FORMA A COMPROVAR A REGULAR PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO E CORRETA VERIFICAÇÃO DE EVENTUAIS GLOSAS A SEREM EFETUADAS, CONFORME 
PREVISTO NO ART. 6º, INCISO V, DA LEI MUNICIPAL Nº 2.619/2020; 8.5. RECOMENDAR À SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - SEMEF QUE OBSERVE O CRONOGRAMA DE 
EXIGIBILIDADE DEVIDO À PARCEIRA PRIVADA E FAÇA O DEVIDO CONTROLE POR NOTA DE EMPENHO, 
LIQUIDAÇÃO E GLOSAS, CONFORME PREVISTO NA LEI Nº 4.320/64 E QUE OBSERVE O DEVIDO 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DA EFICIÊNCIA DA PARCEIRA, MEDIANTE MECANISMOS DE 
CONTROLE, CONFORME PREVISTO NO ART. 2º, §3º, DA LEI MUNICIPAL Nº 2.619/2020; 8.6. DETERMINAR À 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO - SEPLENO QUE CIENTIFIQUE OS RESPONSÁVEIS, POR MEIO DE SEUS 
PATRONOS, ACERCA DO PRESENTE DECISUM, NOS TERMOS DO ART. 161, CAPUT, DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002-TCE/AM, ENCAMINHANDO-LHES CÓPIA DO RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO Nº 13/2024- 
DICOP, DO RELATÓRIO-VOTO E DO ACÓRDÃO. VENCIDO O VOTO-DESTAQUE DO EXCELENTÍSSIMO 
SENHOR CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA QUE VOTOU TÃO SOMENTE PELA APLICAÇÃO 
MULTA. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (PRESIDENTE, EM 
SESSÃO), JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA 
COSTA JÚNIOR E MARIO MANOEL COELHO DE MELLO. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRA YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 12010/2024 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / DEMANDA OUVIDORIA 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO ORIUNDA DA MANIFESTAÇÃO Nº 519/2023- OUVIDORIA, INTERPOSTA PELA 
SECEX EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANUTAMA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES ACERCA DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 0042/2023-CML. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANUTAMA 
REPRESENTANTE: SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO - SECEX 
REPRESENTADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANUTAMA E JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
ADVOGADO(S): MARIA DE CASSIA RABELO DE SOUZA - OAB/AM 2736, MARCIA CRISTINA DA SILVA 
MOUZINHO - OAB/AM 15499. 
ACÓRDÃO Nº 531/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
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AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR MAIORIA, NOS TERMOS DO 
VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM PARCIAL CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. CONHECER 
A PRESENTE REPRESENTAÇÃO FORMULADA PELA SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL 
DE CONTAS – SECEX EM DESFAVOR DO SR. JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES, PREFEITO DE 
CANUTAMA, EM VIRTUDE DE IRREGULARIDADES NO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 0042/2023-CML, 
TENDO EM VISTA O ATENDIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 288 DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002-TCE/AM, PARA NO MÉRITO: 9.2. JULGAR PROCEDENTE A PRESENTE REPRESENTAÇÃO 
FORMULADA PELA SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS – SECEX EM 
DESFAVOR DO SR. JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES, PREFEITO DE CANUTAMA, UMA VEZ QUE FORA 
CONSTATADA A IMPRECISÃO DO OBJETO E CONTRADIÇÃO NO EDITAL E PROJETO BÁSICO DO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 042/2023, REALIZADO PELA PREFEITURA DE CANUTAMA, EM VIOLAÇÃO AO DEVER DA 
ADMINISTRAÇÃO DE DEFINIR O OBJETO DE FORMA PRECISA, SUFICIENTE E CLARA, NOS TERMOS DO 
ART. 3º, II, DA LEI Nº 10.520/2002; 9.3. DETERMINAR À PREFEITURA MUNICIPAL DE CANUTAMA/AM QUE 
INSTAURE IMEDIATAMENTE NOVO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, LIVRE DOS VÍCIOS ORA RELATADOS, 
PARA A CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO URBANA DO MUNICÍPIO, COM 
VISTAS A SUBSTITUIR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 42/2023-SRP, DECORRENTE DO PP Nº 42/2023-
CML, DEVENDO FORMALIZAR CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 42/2023-
SRP APENAS NOS QUANTITATIVOS E PRAZOS ESTRITAMENTE NECESSÁRIOS PARA MANUTENÇÃO DO 
SERVIÇO PÚBLICO DURANTE O PROCESSAMENTO DO NOVO CERTAME LICITATÓRIO A SER 
INSTAURADO, OBSERVANDO TODA A LEGISLAÇÃO E A JURISPRUDÊNCIA APLICÁVEL À MATÉRIA; 9.4. 
RECOMENDAR À PREFEITURA MUNICIPAL DE CANUTAMA/AM QUE, NOS INSTRUMENTOS 
CONVOCATÓRIOS DOS FUTUROS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS FAÇA CONSTAR EXPRESSAMENTE 
TODOS OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS À CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO CONTRATADO, INCLUSIVE, À 
POSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DE TRABALHOS NOTURNOS, COM VISTAS A DISPONIBILIZAR AOS 
LICITANTES TODAS AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS; 9.5. 
DAR CIÊNCIA À PREFEITURA MUNICIPAL DE CANUTAMA/AM, À REPRESENTANTE E AOS DEMAIS 
INTERESSADOS ACERCA DO TEOR DO PRESENTE DECISUM, NOS TERMOS REGIMENTAIS, 
ENCAMINHANDO-LHES CÓPIA DO RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE ACÓRDÃO; 9.6. ARQUIVAR OS 
AUTOS, APÓS O CUMPRIMENTO INTEGRAL DO DECISÓRIO, NOS TERMOS E PRAZOS REGIMENTAIS. 
VENCIDO VOTO-DESTAQUE DO EXCELENTÍSSIMO CONSELHEIRO SR. ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 
QUE ALÉM DE CONHECER E DAR PROVIMENTO A REPRESENTAÇÃO, VOTOU PELA APLICAÇÃO DE 
MULTA. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
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PROCESSO Nº 16110/2020 
APENSO(S): 16111/2020, 14336/2022, 14335/2022 E 14426/2022 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS / PARCELADAS 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SR. FULLVIO DA SILVA PINTO, PREFEITO MUNICIPAL DE RIO 
PRETO DA EVA, REFERENTE A 1ª PARCELA DO CONVÊNIO Nº 19/11, FIRMADO COM A SEINFRA. 
(PROCESSO FÍSICO ORIGINÁRIO N° 2175/2012) 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 
INTERESSADO(S): FULLVIO DA SILVA PINTO (CONVENENTE), SECRETARIA DE ESTADO DE 
INFRAESTRUTURA - SEINFRA (CONCEDENTE), PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA 
(CONVENENTE), PAULO VICTOR VIEIRA DA ROCHA, LEANDRO SOUZA BENEVIDES, BRUNO GIOTTO 
GAVINHO FROTA, LÍVIA ROCHA BRITO E PEDRO DE ARAÚJO RIBEIRO 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
ADVOGADO(S): FÁBIO NUNES BANDEIRA DE MELO - OAB/AM 4331, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO 
- OAB/AM 6975, ANY GRESY CARVALHO DA SILVA - OAB/AM 12438, IGOR ARNAUD FERREIRA - OAB/AM 
10428, LAIZ ARAÚJO RUSSO DE MELO E SILVA - OAB/AM 6897. 
ACÓRDÃO Nº 532/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA "I", DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. 
RECONHECER A OCORRÊNCIA DA PREJUDICIAL PARA O FIM DE EXTINGUIR, COM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 487, INCISO II, DO CPC, C/C O ART. 127 DA LEI Nº 2.423/96, A PRESENTE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE À 1ª PARCELA DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 19/2011 - SEINFRA, 
FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, À ÉPOCA DE 
RESPONSABILIDADE DA SRA. WALDÍVIA FERREIRA ALENCAR, E O MUNICÍPIO DO RIO PRETO DA EVA/AM, 
POR MEIO DA PREFEITURA MUNICIPAL, À ÉPOCA DE RESPONSABILIDADE DO SR. FULLVIO DA SILVA 
PINTO, EM DECORRÊNCIA DA CONSUMAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, CONFORME TEMA Nº 899 E 
OUTROS PRECEDENTES DO STF E DEMAIS TRIBUNAIS, BEM COMO DA RESOLUÇÃO Nº 10/2024-TCE/AM; 
8.2. DETERMINAR À DIRETORIA DA PRIMEIRA CÂMARA – DIPRIM QUE ADOTE AS PROVIDÊNCIAS 
PREVISTAS NOS ARTIGOS 161 E 162 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM, DEVENDO SER REMETIDA 
CÓPIA DESTE RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE ACÓRDÃO ÀS PARTES INTERESSADAS, POR MEIO DE 
SEUS PATRONOS, NOS MOLDES REGIMENTAIS; 8.3. ARQUIVAR O PROCESSO, APÓS O CUMPRIMENTO DO 
DECISÓRIO, NOS MOLDES REGIMENTAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (PRESIDENTE, EM 
SESSÃO, VOTOU), JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR E MARIO 
MANOEL COELHO DE MELLO. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA E CONSELHEIRA 
YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (ART. 65 DO REGIMENTO INTERNO). 
 
 
 
 



Edição nº 3537 pág.70 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

PROCESSO Nº 16111/2020 
APENSO(S): 16110/2020, 14336/2022, 14335/2022 E 14426/2022 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS / PARCELADAS 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SR. FULLVIO DA SILVA PINTO, PREFEITO MUNICIPAL DE RIO 
PRETO DA EVA, REFERENTE A 2ª E ÚLTIMA PARCELA DO CONVÊNIO Nº 19/12, FIRMADO COM A SEINFRA. 
(PROCESSO FÍSICO ORIGINÁRIO N° 5918/2012) 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 
INTERESSADO(S): FULLVIO DA SILVA PINTO (CONVENENTE), SECRETARIA DE ESTADO DE 
INFRAESTRUTURA - SEINFRA (CONCEDENTE) E PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA 
(CONVENENTE) 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
ADVOGADO(S): FÁBIO NUNES BANDEIRA DE MELO - OAB/AM 4331, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO 
- OAB/AM 6975. 
ACÓRDÃO Nº 533/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA "I", DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. 
RECONHECER A OCORRÊNCIA DA PREJUDICIAL PARA O FIM DE EXTINGUIR, COM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 487, INCISO II, DO CPC, C/C O ART. 127 DA LEI Nº 2.423/96, A PRESENTE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE À 2ª PARCELA DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 19/2011 - SEINFRA, 
FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, À ÉPOCA DE 
RESPONSABILIDADE DA SRA. WALDÍVIA FERREIRA ALENCAR, E O MUNICÍPIO DO RIO PRETO DA EVA/AM, 
POR MEIO DA PREFEITURA MUNICIPAL, À ÉPOCA DE RESPONSABILIDADE DO SR. FULLVIO DA SILVA 
PINTO, EM DECORRÊNCIA DA CONSUMAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, CONFORME TEMA Nº 899 E 
OUTROS PRECEDENTES DO STF E DEMAIS TRIBUNAIS, BEM COMO DA RESOLUÇÃO Nº 10/2024-TCE/AM; 
8.2. DETERMINAR À DIRETORIA DA PRIMEIRA CÂMARA – DIPRIM QUE ADOTE AS PROVIDÊNCIAS 
PREVISTAS NOS ARTIGOS 161 E 162 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM, DEVENDO SER REMETIDA 
CÓPIA DESTE RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE ACÓRDÃO ÀS PARTES INTERESSADAS, POR MEIO DE 
SEUS PATRONOS, NOS MOLDES REGIMENTAIS; 8.3. ARQUIVAR O PROCESSO, APÓS O CUMPRIMENTO DO 
DECISÓRIO, NOS MOLDES REGIMENTAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (PRESIDENTE, EM 
SESSÃO, VOTOU), JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR E MARIO 
MANOEL COELHO DE MELLO. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA E CONSELHEIRA 
YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (ART. 65 DO REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 12149/2023 
ASSUNTO: AUDITORIA / ACOMPANHAMENTO 
OBJETO: LEVANTAMENTO SOBRE INFRAESTRUTURA DE ESCOLAS PÚBLICAS, CONFORME PROJETO 
FISCALIZAÇÃO ORDENADA NACIONAL, ORIUNDO DA ATRICON E DO COMITÊ TÉCNICO DE EDUCAÇÃO DO 
INSTITUTO RUI BARBOSA (CTE-IRB) 
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ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU 
INTERESSADO(S): VALCICLEIA FLORES MACIEL, ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 
(ATRICON), INSTITUTO RUI BARBOSA - IRB, SECEX - TCE/AM, BETANAEL DA SILVA DANGELO E 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
ADVOGADO(S): WILLIAM FERREIRA SABÓIA - OAB/AM 11346, FABIO NUNES BANDEIRA DE MELO - OAB/AM 
4331, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO OAB/AM 6975. 
ACÓRDÃO Nº 534/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA "I", DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. APROVAR 
OS RELATÓRIOS ELABORADOS PELO DEPARTAMENTO DE AUDITORIA EM EDUCAÇÃO – DEAE (FLS. 
09/249) NO TOCANTE AO LEVANTAMENTO DA SITUAÇÃO DAS ESCOLAS NO MUNICÍPIO DE MANACAPURU 
QUE FAZEM PARTE DO PLANO DE AÇÃO DO PROJETO DE FISCALIZAÇÃO ORDENADA NACIONAL 
ORIUNDO DA ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS DO BRASIL E DO INSTITUTO RUI 
BARBOSA - IRB; 8.2. DETERMINAR À ATUAL GESTÃO DA PREFEITURA DE MANACAPURU QUE ADOTE, NO, 
AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS RELATIVAS ÀS RECOMENDAÇÕES INERENTES À ACESSIBILIDADE, 
COMBATE À INCÊNDIO E ADEQUAÇÃO NA INFRAESTRUTURA EM GERAL DAS ESCOLAS DISCRIMINADAS 
PELA UNIDADE ESPECIALIZADA, DEVENDO AS AÇÕES CORRETIVAS SEREM REALIZADAS NOS TERMOS 
INDICADOS NO LAUDO TÉCNICO CONCLUSIVO N°10/2024-DEAE (FLS. 319/328); 8.3. DETERMINAR À SECEX 
QUE PROMOVA A INCLUSÃO DO OBJETO DESTE PROCESSO NA PRÓXIMA INSPEÇÃO A SER REALIZADA 
NA MUNICIPALIDADE COM O FITO DE AVERIGUAR SE AS PROVIDÊNCIAS FORAM ADOTADAS; 8.4. DAR 
CIÊNCIA DOS TERMOS DO DECISUM AO INTERESSADO, SR. BETANAEL DA SILVA DANGELO, ATRAVÉS DE 
SEU PATRONO, ENCAMINHANDO-LHE CÓPIA DOS RELATÓRIOS, DO LAUDO TÉCNICO CONCLUSIVO N° 
10/2024-DEAE, DESTE RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE ACÓRDÃO, NOS TERMOS REGIMENTAIS; 8.5. 
DAR CIÊNCIA DOS TERMOS DO DECISUM À PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU, NA PESSOA DE 
SUA ATUAL GESTORA, SRA. VALCILEIA FLORES MACIEL, ENCAMINHANDO-LHE CÓPIA DOS RELATÓRIOS, 
DO LAUDO CONCLUSIVO N° 10/2024-DEAE, RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE ACÓRDÃO, NOS TERMOS 
REGIMENTAIS; 8.6. DETERMINAR À SEPLENO QUE PROCEDA COM O APENSAMENTO DO PRESENTE 
FEITO AOS AUTOS DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE MANACAPURU, EXERCÍCIO DE 2023 
(PROCESSO N° 12.171/2024), COM O FITO DE SUBSIDIAR ANÁLISE DAS CONTAS DO MUNICÍPIO EM 
QUESTÃO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 13906/2023 
APENSO(S): 11281/2017, 10353/2020, 12911/2017, 17477/2019, 15646/2022 E 13278/2023 
ASSUNTO: RECURSO / REVISÃO 
OBJETO: RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELOS SRS. ROBERTO PALMEIRA REIS, JOSÉ CARLOS 
IZIDRO E WALDIVIA FERREIRA ALENCAR EM FACE DOS ACÓRDÃOS Nº 1294/2021– TCE– TRIBUNAL PLENO, 
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Nº 2225/20221– TCE– TRIBUNAL PLENO E N° 465/2019– TCE– TRIBUNAL PLENO, REFERENTE AOS 
PROCESSOS N° 17477/2019, N° 15646/2022 E N° 12911/2017. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 
INTERESSADO(S): ROBERTO PALMEIRA REIS, JOSÉ CARLOS IZIDRO, SECRETARIA DE ESTADO DE 
INFRAESTRUTURA - SEINFRA E MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
ADVOGADO(S): ROQUE DE ALMEIDA LIMA - OAB/AM 7216, RONNY ONETI LIMA - 13040. 
ACÓRDÃO Nº 535/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “G”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. CONHECER 
DO RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO INTERPOSTO PELO SR. ROBERTO PALMEIRA REIS, AUTOR 
DO PROJETO BÁSICO DO CONTRATO Nº 050/2014-SEINFRA, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 465/2019-TCE-
TRIBUNAL PLENO, EXARADOS NOS AUTOS DO PROCESSO N° 12.911/2017 (APENSO), VISTO QUE O MEIO 
IMPUGNATÓRIO EM EXAME ATENDE AOS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ART. 157 DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002 (RI-TCE/AM), PARA, NO MÉRITO; 8.2. DAR PARCIAL PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO DE 
REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. ROBERTO PALMEIRA REIS, DE MODO A REFORMAR PARCIALMENTE O 
ACÓRDÃO Nº 465/2019-TCE-TRIBUNAL PLENO, PROFERIDO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 12.911/2017 
(APENSO), PARA: 8.2.1. MANTER O ITEM JULGAR PROCEDENTE PRESENTE REPRESENTAÇÃO, 
INTERPOSTA PELA DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE OBRAS PÚBLICAS – DICOP, PARA APURAÇÃO 
DE ILEGALIDADES NA GESTÃO DO CONTRATO Nº 050/2014, CELEBRADO ENTRE O ESTADO DO 
AMAZONAS, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, E O CONSÓRCIO 
EGUSPETCONCARUSO-JEED, CUJO OBJETO É A SUPERVISÃO/GERENCIAMENTO DE OBRAS NOS 
MUNICÍPIOS DO INTERIOR DO ESTADO DO AMAZONAS, NO VALOR DE R$ 133.569.829,20 (CENTO E TRINTA 
E TRÊS MILHÕES, QUINHENTOS E SESSENTA E NOVE MIL, OITOCENTOS E VINTE E NOVE REAIS E VINTE 
CENTAVOS); 8.2.2. EXCLUIR O ITEM DETERMINAR O RESSARCIMENTO AO ERÁRIO DO VALOR DE 
R$30.985.991,98 (TRINTA MILHÕES NOVECENTOS E OITENTA E CINCO MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E 
UM REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS) ACRESCIDO DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DEVENDO TAL 
DÉBITO, SER RECOLHIDO PELOS NOTIFICADOS, EM SOLIDARIEDADE: A SRA. WALDÍVIA FERREIRA 
ALENCAR, EX-SECRETÁRIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA, O SR. JOSÉ CARLOS IZIDRO, 
REPRESENTANTE LEGAL DO CONSÓRCIO EGUS-PETCON-CARUSO-JEED E O SR. ROBERTO PALMEIRA 
REIS, AUTOR DO PROJETO BÁSICO, DE ACORDO COM O ARTIGO 22, III, ALÍNEA “C”, §2º, ALÍNEAS “A” 
(AGENTE PÚBLICO) E “B” (TERCEIRO), DA LEI ESTADUAL Nº 2.423/1996 – LEI ORGÂNICA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, NOS TERMOS DOS SUBITENS 6.14, 6.19 E O ORÇAMENTO 
COMPARATIVO, BEM COMO, AS CONCLUSÕES DO RELATÓRIO CONCLUSIVO Nº 135/2017-DICOP; 8.2.3. 
EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA DO ITEM 9.3, EM RAZÃO DO TEOR SER OBJETO DE ANÁLISE DO 
PROCESSO Nº 13.278/2023, APENSO. 8.2.4. EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA AO SR. ROBERTO PALMEIRA 
REIS NO VALOR DE R$ 34.135,98, POR ATO DE GESTÃO ILEGÍTIMO OU ANTIECONÔMICO DE QUE 
RESULTOU INJUSTIFICADO DANO AO ERÁRIO, NOS TERMOS DO ART.308, V, DA RESOLUÇÃO Nº 4/2002- 
TCE/AM, SUBITENS 6.14, 6.19 E O ORÇAMENTO COMPARATIVO, BEM COMO, AS CONCLUSÕES DO 
RELATÓRIO CONCLUSIVO Nº 135/2017-DICOP, QUE DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 30 DIAS PARA 
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O COFRE ESTADUAL ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O 
CÓDIGO 5508 - MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM - FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE 
EXTERNO - FAECE. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O 
ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO. 8.2.5. EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA DO ITEM 9.5, EM RAZÃO DO TEOR SER OBJETO DE 
ANÁLISE DO PROCESSO Nº 13.278/2023, APENSO. 8.2.6. ALTERAR O ITEM APLICAR MULTA AO SR(A). 
ROBERTO PALMEIRA REIS NO VALOR DE R$ 68.271,96 (SESSENTA E OITO MIL, DUZENTOS E SETENTA E 
UM REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS), EM RAZÃO DE SUBSISTIREM AS RESTRIÇÕES APONTADAS 
NOS SUBITENS 6.3, 6.4, 6.5, 6.6, 6.11, 6.12, 6.22 E 6.23, NÃO TENDO SIDO APRESENTADOS DOCUMENTOS E 
ALEGAÇÕES QUE POSSUEM O CONDÃO DE ALTERAR AS IMPROPRIEDADES, CONFORME ART. 65 DA LEI 
Nº 2.423/96-LO/TCE-AM. FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA 
MULTA, MENCIONADO NO ITEM 9.6 DO ACÓRDÃO Nº 465/2019-TCE-TRIBUNAL PLENO, NA ESFERA 
ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, 
ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – 
MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – 
FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, 
INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO 
TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL 
IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO 
(ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO 
PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO 
AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO 
RESPONSÁVEL; 8.2.7. EXCLUIR O ITEM NOTIFICAR A SRA. WALDÍVIA FERREIRA ALENCAR, EX-
SECRETÁRIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA – SEINFRA, AUTOR DO PROJETO BÁSICO, E O SR. JOSÉ 
CARLOS IZIDRO, REPRESENTANTE LEGAL DO CONSÓRCIO EGUS-PETCON-CARUSO-JEED, BEM COMO 
SEUS ADVOGADOS, COM CÓPIA DO RELATÓRIO/VOTO E ACÓRDÃO, PARA QUE TOME CIÊNCIA DO 
DECISÓRIO; 8.2.8. EXCLUIR O ITEM DAR CIÊNCIA DAR CIÊNCIA AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
AMAZONAS PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS ILÍCITOS CÍVEIS E CRIMINAIS PERTINENTES OBJETOS 
DESTA REPRESENTAÇÃO. 8.3. RETIRAR APENAS O SUBITEM 6.2 COMO FUNDAMENTO DA PENALIDADE 
PECUNIÁRIA PREVISTA NO ITEM 9.6 DO REFERIDO DECISÓRIO, EM RAZÃO DO SANEAMENTO DESTA 
RESTRIÇÃO, CONFORME DOCUMENTOS CONSTANTES ÀS FLS. 12057/13222 DO PROCESSO Nº 
11.281/2017 E FLS. 94/121 DO PROCESSO Nº 12.911/2017; 8.4. DETERMINAR À SECRETARIA DO TRIBUNAL 
PLENO – SEPLENO A REMESSA DO PROCESSO Nº 11.281/2017 AO RELATOR COMPETENTE PARA 
DECLARAR FINALIZADA A REPRESENTAÇÃO DO FEITO ORIGINÁRIO, EM RAZÃO DO TEOR JÁ TER SIDO 
PROCESSADO E JULGADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 12.911/2017 (APENSO); 8.5. DAR CIÊNCIA AO 
RECORRENTE, SR. ROBERTO PALMEIRA REIS, ATRAVÉS DE SEU PATRONO, NOS TERMOS REGIMENTAIS, 
ENCAMINHANDO-LHE CÓPIA DO RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE ACÓRDÃO. 
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ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (PRESIDENTE, EM 
SESSÃO, VOTOU), ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA E MARIO MANOEL COELHO DE MELLO, MARIO JOSÉ 
MORAES DA COSTA FILHO. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, CONSELHEIRO ARI 
JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, AUDITOR ALÍPIO REIS FIRMO FILHO, CONSELHEIRA YARA 
AMAZÔNIA LINS RODRIGUES E AUDITOR ALBER FURTADO DE OLIVEIRA JÚNIOR (ART. 65 DO REGIMENTO 
INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 13278/2023 
APENSO(S): 13906/2023, 11281/2017, 10353/2020, 12911/2017, 17477/2019 E 15646/2022 
ASSUNTO: RECURSO / REVISÃO 
OBJETO: RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELA SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR EM FACE DA 
DECISÃO N° 465/2019 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 12911/2017. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA – SEINFRA 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
ACÓRDÃO Nº 536/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “G”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM PARCIAL CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. 
CONHECER DO RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELA SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, 
SECRETÁRIA ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA À ÉPOCA, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 465/2019-TCE-
TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 12.911/2017 (APENSO), VISTO QUE O MEIO 
IMPUGNATÓRIO EM EXAME ATENDE AOS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ART. 157 DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002 (RI-TCE/AM), PARA, NO MÉRITO; 8.2. DAR PARCIAL PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO DE 
REVISÃO INTERPOSTO PELA SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR, DE MODO A REFORMAR 
PARCIALMENTE O ACÓRDÃO Nº 465/2019-TCE-TRIBUNAL PLENO, PROFERIDO NOS AUTOS DO PROCESSO 
Nº 12.911/2017 (APENSO), PARA: 8.2.1. MANTER O ITEM JULGAR PROCEDENTE PRESENTE 
REPRESENTAÇÃO, INTERPOSTA PELA DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE OBRAS PÚBLICAS – 
DICOP, PARA APURAÇÃO DE ILEGALIDADES NA GESTÃO DO CONTRATO Nº 050/2014, CELEBRADO ENTRE 
O ESTADO DO AMAZONAS, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, E O 
CONSÓRCIO EGUS-PETCONCARUSO-JEED, CUJO OBJETO É A SUPERVISÃO/GERENCIAMENTO DE OBRAS 
NOS MUNICÍPIOS DO INTERIOR DO ESTADO DO AMAZONAS, NO VALOR DE R$ 133.569.829,20 (CENTO E 
TRINTA E TRÊS MILHÕES, QUINHENTOS E SESSENTA E NOVE MIL, OITOCENTOS E VINTE E NOVE REAIS E 
VINTE CENTAVOS); 8.2.2. EXCLUIR O ITEM DETERMINAR O RESSARCIMENTO AO ERÁRIO DO VALOR DE 
R$30.985.991,98 (TRINTA MILHÕES NOVECENTOS E OITENTA E CINCO MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E 
UM REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS) ACRESCIDO DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DEVENDO TAL 
DÉBITO, SER RECOLHIDO PELOS NOTIFICADOS, EM SOLIDARIEDADE: A SRA. WALDÍVIA FERREIRA 
ALENCAR, EX-SECRETÁRIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA, O SR. JOSÉ CARLOS IZIDRO, 
REPRESENTANTE LEGAL DO CONSÓRCIO EGUS-PETCON-CARUSO-JEED E O SR. ROBERTO PALMEIRA 
REIS, AUTOR DO PROJETO BÁSICO, DE ACORDO COM O ARTIGO 22, III, ALÍNEA “C”, §2º, ALÍNEAS “A” 
(AGENTE PÚBLICO) E “B” (TERCEIRO), DA LEI ESTADUAL Nº 2.423/1996 – LEI ORGÂNICA DO TRIBUNAL DE 
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CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, NOS TERMOS DOS SUBITENS 6.14, 6.19 E O ORÇAMENTO 
COMPARATIVO, BEM COMO, AS CONCLUSÕES DO RELATÓRIO CONCLUSIVO Nº 135/2017-DICOP; 8.2.3. 
EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA À SRA. WALDÍVIA FERREIRA ALENCAR NO VALOR DE R$ 34.135,98, POR 
ATO DE GESTÃO ILEGÍTIMO OU ANTIECONÔMICO DE QUE RESULTOU INJUSTIFICADO DANO AO ERÁRIO, 
NOS TERMOS DO ART.308, V, DA RESOLUÇÃO Nº 4/2002- TCE/AM, SUBITENS 6.14, 6.19 E O ORÇAMENTO 
COMPARATIVO, BEM COMO, AS CONCLUSÕES DO RELATÓRIO CONCLUSIVO Nº 135/2017-DICOP, QUE 
DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO DE 30 DIAS PARA O COFRE ESTADUAL ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO 5508 - MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM - FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO. 8.2.4. EXCLUIR O ITEM APLICAR 
MULTA DO ITEM 9.4, EM RAZÃO DO TEOR SER OBJETO DE ANÁLISE DO PROCESSO Nº 13.906/2023, 
APENSO. 8.2.5. ALTERAR O ITEM APLICAR MULTA À SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR NO VALOR DE R$ 
68.271,96 (SESSENTA E OITO MIL, DUZENTOS E SETENTA E UM REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS), EM 
RAZÃO DE SUBSISTIREM AS RESTRIÇÕES APONTADAS NOS SUBITENS 6.3, 6.4, 6.5, 6.6, 6.11, 6.12, 6.22 E 
6.23, NÃO TENDO SIDO APRESENTADOS DOCUMENTOS E ALEGAÇÕES QUE POSSUEM O CONDÃO DE 
ALTERAR AS IMPROPRIEDADES, CONFORME ART. 65 DA LEI Nº 2.423/96- LO/TCE-AM. FIXAR PRAZO DE 30 
DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, MENCIONADO NO ITEM 9.6 DO 
ACÓRDÃO Nº 465/2019-TCE-TRIBUNAL PLENO, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO 
AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.2.6. EXCLUIR O ITEM APLICAR 
MULTA DO ITEM 9.6, EM RAZÃO DO TEOR SER OBJETO DE ANÁLISE DO PROCESSO Nº 13.906/2023, 
APENSO. 8.2.7. EXCLUIR O ITEM NOTIFICAR A SRA. WALDÍVIA FERREIRA ALENCAR, EX-SECRETÁRIA DE 
ESTADO DE INFRAESTRUTURA – SEINFRA, AUTOR DO PROJETO BÁSICO, E O SR. JOSÉ CARLOS IZIDRO, 
REPRESENTANTE LEGAL DO CONSÓRCIO EGUS-PETCONCARUSO-JEED, BEM COMO SEUS ADVOGADOS, 
COM CÓPIA DO RELATÓRIO/VOTO E ACÓRDÃO, PARA QUE TOME CIÊNCIA DO DECISÓRIO; 8.2.8. EXCLUIR 
O ITEM DAR CIÊNCIA DAR CIÊNCIA AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS PARA 
APURAÇÃO DE POSSÍVEIS ILÍCITOS CÍVEIS E CRIMINAIS PERTINENTES OBJETOS DESTA 
REPRESENTAÇÃO. 8.3. RETIRAR APENAS O SUBITEM 6.2 COMO FUNDAMENTO DA PENALIDADE 
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PECUNIÁRIA PREVISTA NO ITEM 9.5 DO REFERIDO DECISÓRIO, EM RAZÃO DO SANEAMENTO DESTA 
RESTRIÇÃO, CONFORME DOCUMENTOS CONSTANTES ÀS FLS. 12057/13222 DO PROCESSO Nº 
11.281/2017 E FLS. 94/121 DO PROCESSO Nº 12.911/2017; 8.4. DETERMINAR À SECRETARIA DO TRIBUNAL 
PLENO – SEPLENO A REMESSA DO PROCESSO Nº 11.281/2017 AO RELATOR COMPETENTE PARA 
DECLARAR FINALIZADA A REPRESENTAÇÃO DO FEITO ORIGINÁRIO, EM RAZÃO DO TEOR JÁ TER SIDO 
PROCESSADO E JULGADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 12.911/2017 (APENSO); 8.5. DAR CIÊNCIA À 
RECORRENTE, SRA. WALDIVIA FERREIRA ALENCAR NOS TERMOS REGIMENTAIS, ENCAMINHANDO-LHE 
CÓPIA DO RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE ACÓRDÃO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (PRESIDENTE, EM 
SESSÃO, VOTOU), ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E MÁRIO JOSÉ 
DE MORAES COSTA FILHO (CONVOCADO). 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, CONSELHEIRO ARI 
JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, AUDITOR ALÍPIO REIS FIRMO FILHO, CONSELHEIRA YARA 
AMAZÔNIA LINS RODRIGUES E AUDITOR ALBER FURTADO DE OLIVEIRA JÚNIOR (ART. 65 DO REGIMENTO 
INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 15201/2023 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / IRREGULARIDADES NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA EMPRESA RECHE GALDEANO & CIA. LTDA EM FACE DO 
SR. CAIO ANDRÉ PINHEIRO DE OLIVEIRA, DIRETOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIAL DE MANAUS, 
PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DO TERMO DE CONTRATO Nº 002/2021. 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS - CMM 
REPRESENTANTE: RECHE GALDEANO E CIA LTDA 
REPRESENTADO: CAIO ANDRE PINHEIRO DE OLIVEIRA 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
ACÓRDÃO Nº 537/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. CONHECER 
DA REPRESENTAÇÃO FORMULADA PELA EMPRESA RECHE GALDEANO & CIA LTDA. EM FACE DO SR. 
CAIO ANDRÉ PINHEIRO DE OLIVEIRA, NA CONDIÇÃO DE PRESIDENTE, À ÉPOCA, DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE MANAUS - CMM, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DO TERMO DE 
CONTRATO Nº 002/2021, FIRMADO ENTRE A CMM E A EMPRESA REPRESENTANTE, CUJO OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTOR, 
SEM CONDUTOR E SEM COMBUSTÍVEL, POR QUILOMETRAGEM LIVRE, PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DA CASA LEGISLATIVA, TENDO EM VISTA QUE ATENDE AOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 288 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM; PARA, NO MÉRITO: 9.2. JULGAR IMPROCEDENTE A 
REPRESENTAÇÃO FORMULADA PELA EMPRESA RECHE GALDEANO & CIA LTDA. EM FACE DO SR. CAIO 
ANDRÉ PINHEIRO DE OLIVEIRA, NA CONDIÇÃO DE PRESIDENTE, À ÉPOCA, DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
MANAUS - CMM, EM VIRTUDE DA INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE DE CONTAS NA ATUAÇÃO EM 
QUESTÕES DE INTERESSE EXCLUSIVAMENTE PRIVADO QUE NÃO ENVOLVAM O RESGUARDO DO 
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INTERESSE PÚBLICO, BEM COMO DA ADIMPLÊNCIA DOS DÉBITOS APONTADOS; 9.3. RECOMENDAR À 
ATUAL GESTÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS - CMM QUE, NOS CONTRATOS EM EXECUÇÃO: 9.3.1. 
ADIMPLA TEMPESTIVAMENTE OS PAGAMENTOS REFERENTES AOS SERVIÇOS PRESTADOS, 
OBSERVANDO RIGOROSAMENTE A ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS, 
CONFORME ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO PERTINENTE; 9.3.2. APRESENTE FUNDAMENTAÇÃO 
TÉCNICA DETALHADA PARA EVENTUAIS IMPEDIMENTOS AO PAGAMENTO, TAIS COMO AUSÊNCIA DE 
LIQUIDAÇÃO, CONTINGENCIAMENTO OU OUTRAS RAZÕES DE NATUREZA TÉCNICA, A FIM DE 
ASSEGURAR A TRANSPARÊNCIA E A REGULARIDADE DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS; 9.4. DAR 
CIÊNCIA DOS TERMOS DO DECISUM À EMPRESA RECHE GALDEANO & CIA LTDA., REPRESENTANTE, E AO 
SR. CAIO ANDRÉ PINHEIRO DE OLIVEIRA, REPRESENTADO, DEVENDO SER REMETIDA EM ANEXO CÓPIA 
DESTE RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE ACÓRDÃO; 9.5. ARQUIVAR OS AUTOS, APÓS CUMPRIDO 
INTEGRALMENTE O DECISÓRIO, NOS TERMOS REGIMENTAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS 
FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 15786/2023 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / MEDIDA CAUTELAR 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELA EMPRESA INDRA 
COMÉRCIO DE MÁQUINAS E MOTORES LTDA EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI EM 
FACE DE POSSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2023 - CPL. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI 
REPRESENTANTE: INDRA COMÉRCIO DE MÁQUINAS E MOTORES LTDA 
REPRESENTADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
ACÓRDÃO Nº 538/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. CONHECER 
COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR, FORMULADA PELA EMPRESA INDRA COMÉRCIO DE MÁQUINAS E 
MOTORES LTDA., EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI, VISANDO APURAR POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES ENVOLVENDO O PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023-CPL/PMB, QUE TEM POR OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇO VOLTADO À AQUISIÇÃO DE “AMBULANCHAS” COM A FINALIDADE DE ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA REFERIDA MUNICIPALIDADE, PARA 
CONSIDERAR PREJUDICADA A SUA ANÁLISE MERITÓRIA, EM RAZÃO DA PERDA SUPERVENIENTE DE SEU 
OBJETO, OCASIONADA PELA REVOGAÇÃO DO REFERIDO PREGÃO, EM APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 
485, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, POR FORÇA DO ART. 127 DA LEI Nº 2423/96; 9.2. CONSIDERAR 
REVEL A PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI, REPRESENTADA PELA SRA. MARIA LUCIR SANTOS DE 
OLIVEIRA, E A SRA. PRISCILA DE SOUZA REBELO, PREGOEIRA DA MUNICIPALIDADE, NOS TERMOS DO 
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ART. 88 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2022 (RI-TCE/AM) E DO ART. 20, §4º, DA LEI Nº 2423/96 (LO-TCE/AM), EM 
VIRTUDE DE NÃO APRESENTAREM JUSTIFICATIVAS E/OU DOCUMENTOS PERANTE ESTA CORTE DE 
CONTAS, MESMO DEVIDAMENTE NOTIFICADAS; 9.3. DAR CIÊNCIA DOS TERMOS DO DECISUM À 
REPRESENTANTE, EMPRESA INDRA COMÉRCIO DE MÁQUINAS E MOTORES LTDA., BEM COMO À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI, REPRESENTADA PELA SRA. MARIA LUCIR SANTOS DE OLIVEIRA, 
NOS TERMOS REGIMENTAIS, REMETENDO-LHES CÓPIA DESTE RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE 
ACÓRDÃO; 9.4. ARQUIVAR OS AUTOS, APÓS CUMPRIDO INTEGRALMENTE O DECISÓRIO, NOS TERMOS 
REGIMENTAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 16842/2023 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / IRREGULARIDADES 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO Nº 247/2023 – MPC-RMAM INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS, EM FACE DA SRA. MARIA LUCIR SANTOS DE OLIVEIRA, PREFEITA MUNICIPAL DE BERURI , E 
DOS SENHORES EDUARDO TAVEIRA, SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE - SEMA, CORONEL 
QOBM ORLEILSO XIMENES MUNIZ, COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, JULIANO VALENTE, O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO 
AMAZONAS - IPAAM, EM RAZÃO DA MÁ-GESTÃO DE COMANDO E CONTROLE E COMBATE DEFICIENTE A 
INCÊNDIOS FLORESTAIS E QUEIMADAS, POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA E COLAPSO AO MICROCLIMA DA 
REGIÃO METROPOLITANA DE MANAUS, DURANTE A ESTIAGEM NO SEGUNDO SEMESTRE DE 2023, NO 
ÂMBITO DA PORÇÃO AMAZÔNICA DO MUNICÍPIO DE BERURI. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
REPRESENTADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI, MARIA LUCIR SANTOS DE OLIVEIRA, SECRETARIA 
DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE - SEMA , EDUARDO COSTA TAVEIRA, CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
ESTADO DO AMAZONAS - CBMAM, ORLEILSO XIMENES MUNIZ, INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO 
ESTADO DO AMAZONAS - IPAAM  E JULIANO MARCOS VALENTE DE SOUZA 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
ACÓRDÃO Nº 539/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM PARCIAL CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. 
CONHECER DA PRESENTE REPRESENTAÇÃO APRESENTADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM 
DESFAVOR À PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI, SOB A RESPONSABILIDADE DA SRA. MARIA LUCIR 
SANTOS DE OLIVEIRA, PREFEITA; DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE - SEMA, SOB A 
RESPONSABILIDADE DO SR. EDUARDO COSTA TAVEIRA, SECRETÁRIO; DO CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS – CBMAM, SOB A RESPONSABILIDADE DO CEL. QOBM ORLEILSO 
XIMENES MUNIZ; E DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM, SOB A 
RESPONSABILIDADE DO SR. JULIANO MARCOS VALENTE DE SOUZA; PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS 
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IRREGULARIDADES NA GESTÃO DE COMANDO, CONTROLE E COMBATE DEFICIENTE A INCÊNDIOS 
FLORESTAIS E QUEIMADAS, POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA E COLAPSO AO MICROCLIMA DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE MANAUS DURANTE A ESTIAGEM NO SEGUNDO SEMESTRE DE 2023, NO ÂMBITO DA 
PORÇÃO AMAZÔNICA DO MUNICÍPIO DE BERURI, UMA VEZ QUE ATENDE AOS PARÂMETROS PREVISTOS 
NO ART. 288 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002(RITCE/AM), PARA, NO MÉRITO; 9.2. JULGAR PARCIALMENTE 
PROCEDENTE A PRESENTE REPRESENTAÇÃO APRESENTADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI, SOB A RESPONSABILIDADE DA SRA. MARIA 
LUCIR SANTOS DE OLIVEIRA, PREFEITA; DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE - SEMA, SOB A 
RESPONSABILIDADE DO SR. EDUARDO COSTA TAVEIRA, SECRETÁRIO; DO CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS – CBMAM, SOB A RESPONSABILIDADE DO CEL. QOBM ORLEILSO 
XIMENES MUNIZ; E DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM, SOB A 
RESPONSABILIDADE DO SR. JULIANO MARCOS VALENTE DE SOUZA; UMA VEZ QUE RESTOU 
EVIDENCIADO QUE OS REPRESENTADOS NÃO ALCANÇARAM OS OBJETIVOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
AMBIENTAL NO TOCANTE AO CONTROLE DAS QUEIMADAS NO ESTADO DO AMAZONAS EM 2023, O QUE 
REQUER VIGILÂNCIA CONTÍNUA, EMBORA HAJA INDÍCIOS SUBSTANCIAIS DA ATUAÇÃO DA SEMA QUANTO 
À FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, À SUA EXECUÇÃO OU À FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL; 9.3. 
CONSIDERAR REVEL A SRA. MARIA LUCIR SANTOS DE OLIVEIRA, PREFEITA DE BERURI, NOS TERMOS DO 
ART. 20, §4º, DA LEI Nº 2.423/96 (LO/TCE-AM) C/C ART. 88 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 (RI-TCE/AM), POR 
NÃO APRESENTAR RAZÕES DE DEFESA, MESMO DEVIDAMENTE NOTIFICADA, MANTENDO-SE INERTE 
QUANTO AOS QUESTIONAMENTOS FEITOS POR ESTE TCE/AM; 9.4. DETERMINAR À ATUAL GESTÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI, DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE - SEMA, DO 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS - CBMAM E DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM QUE, NO PRAZO MÁXIMO DE 90 (NOVENTA) DIAS, A PARTIR DA DATA 
DESTE ACÓRDÃO, APRESENTEM PLANO ESTRATÉGICO ESPECIFICAMENTE VOLTADO AO 
FORTALECIMENTO DO COMBATE ÀS QUEIMADAS E AO RISCO DE CONTINGÊNCIA DE NÍVEL CRÍTICO DE 
POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA NO MUNICÍPIO DE BERURI PARA O PRESENTE E OS PRÓXIMOS EXERCÍCIOS; 
9.5. DETERMINAR À ATUAL GESTÃO DA PREFEITURA DE BERURI QUE, NO PRAZO MÁXIMO DE 90 
(NOVENTA) DIAS, A PARTIR DA DATA DESTE ACÓRDÃO: 9.5.1. ENVIE PLANO DE AÇÃO DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL A SER DESENVOLVIDO EM ESCOLAS E INSTITUIÇÕES PÚBLICAS QUANTO À 
RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA DO CIDADÃO FRENTE ÀS QUESTÕES AMBIENTAIS OCASIONADAS 
PELO DESMATAMENTO E QUEIMADAS, COM ABRANGÊNCIA NA SEDE E NA ÁREA RURAL; 9.5.2. 
IMPLEMENTE O COMITÊ MUNICIPAL DE PREVENÇÃO E COMBATE ÀS QUEIMADAS; 9.5.3. REALIZE 
CAMPANHA PUBLICITÁRIA EM PARCERIA COM VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO (RÁDIOS, TVS, VOZ 
COMUNITÁRIA ETC.) PARA ORIENTAÇÃO DA POPULAÇÃO QUANTO À PREVENÇÃO DE QUEIMADAS; 9.5.4. 
REFORCE AÇÕES PREVENTIVAS, MEDIANTE AO ESTABELECIDO NO PLANO DIRETOR CONTRA 
QUEIMADAS, POR INTERMÉDIO DE ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL JUNTO AOS PRODUTORES 
RURAIS; 9.6. DETERMINAR À ATUAL GESTÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE - SEMA E 
DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM QUE, NO PRAZO MÁXIMO DE 90 
(NOVENTA) DIAS, A PARTIR DA DATA DESTE ACÓRDÃO: 9.6.1. INTENSIFIQUEM AS AÇÕES DE COMANDO E 
CONTROLE, PROMOVENDO UM PLANEJAMENTO INTEGRADO ENTRE AS ESFERAS FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL, COM CRONOGRAMA E ORÇAMENTO PREVIAMENTE DEFINIDOS, ESPECIALMENTE NO QUE SE 
REFERE AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL, VISANDO CONTRIBUIR DIRETAMENTE PARA A REDUÇÃO DO 
DESMATAMENTO E DAS QUEIMADAS EM ÁREAS PRIORITÁRIAS; 9.6.2. FORTALEÇAM AS ÁREAS 
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PROTEGIDAS COMO ESTRATÉGIA PARA IMPEDIR O AVANÇO DO DESMATAMENTO E DAS QUEIMADAS, 
ALÉM DE PROMOVER A VALORIZAÇÃO ECONÔMICA DOS PRODUTOS DA SÓCIOBIODIVERSIDADE E 
IMPLEMENTAR PROGRAMAS E PROJETOS VOLTADOS AO PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS; 
9.6.3. ANALISEM TODOS OS CADASTROS AMBIENTAIS RURAIS CONCEDIDOS EM ÁREAS PÚBLICAS 
ESTADUAIS NÃO DESTINADAS; 9.6.4. REALIZEM ESTUDOS FÍSICOS DAS GLEBAS ARRECADADAS E 
MATRICULADAS SOB DOMÍNIO DO ESTADO DO AMAZONAS, IDENTIFICANDO AQUELAS COM ALTAS TAXAS 
DE DESMATAMENTO; 9.6.5. PROMOVAM AÇÕES DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E AMBIENTAL NAS 
ÁREAS PRIORITÁRIAS E DE INTENSA ATIVIDADE PRODUTIVA; 9.6.6. INTENSIFIQUEM O MONITORAMENTO 
DAS ATIVIDADES PRODUTIVAS RURAIS LICENCIADAS NOS MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS; 9.6.7. IMPLANTEM 
PROCEDIMENTOS PARA AUTUAÇÃO REMOTA NOS MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS; 9.6.8. AUTUEM OS 
PASSIVOS AMBIENTAIS NOS MUNICÍPIOS CRÍTICOS; 9.6.9. REALIZEM MISSÕES DE FISCALIZAÇÃO NAS 
ÁREAS PRIORITÁRIAS COM BASE EM OPERAÇÕES DE INTELIGÊNCIA; 9.6.10. PROMOVAM AÇÕES 
EDUCATIVAS QUE VISEM À CONSCIENTIZAÇÃO DAS POPULAÇÕES URBANAS E RURAIS ACERCA DOS 
RISCOS, PROBLEMAS E IMPACTOS PROVOCADOS PELAS QUEIMADAS; 9.6.11. APOIEM O 
FORTALECIMENTO DAS ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA AMBIENTAL NOS MUNICÍPIOS; 9.6.12. REALIZEM 
CONCURSOS PÚBLICOS COM O OBJETIVO DE FORTALECER O QUADRO DE PESSOAL, MEDIANTE A 
ADMISSÃO DE SERVIDORES EFETIVOS COM CAPACIDADE TÉCNICA E FORMAÇÃO ACADÊMICA NAS 
ÁREAS AMBIENTAIS, DE SUSTENTABILIDADE E AFINS. 9.7. RECOMENDAR À ATUAL GESTÃO DO CORPO 
DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS - CBMAM QUE CONVOQUE, DE FORMA IMEDIATA, OS 
APROVADOS NAS VAGAS IMEDIATAS DO CONCURSO PÚBLICO PREVISTO NO EDITAL Nº 1 – CBMAM, 
DATADO DE 03/12/2021. ADEMAIS, CONFORME A DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA, QUE 
TAMBÉM SEJAM CONVOCADOS OS APROVADOS DO CADASTRO RESERVA, COM O OBJETIVO DE 
FORTALECER O QUADRO DE PESSOAL DESSA CORPORAÇÃO; 9.8. DETERMINAR À SECRETARIA DO 
TRIBUNAL PLENO - SEPLENO QUE ADOTE AS PROVIDÊNCIAS PREVISTAS NO ART. 161 DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002 (RITCE/AM), DANDO CIÊNCIA AO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, ORA REPRESENTANTE, E À 
SRA. MARIA LUCIR SANTOS DE OLIVEIRA, AO SR. EDUARDO COSTA TAVEIRA, AO CEL. QOBM ORLEILSO 
XIMENES MUNIZ E AO SR. JULIANO MARCOS VALENTE DE SOUZA, ORA REPRESENTADOS, ACERCA DO 
TEOR DO PRESENTE DECISUM, ENCAMINHANDO-LHES CÓPIA DO RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE 
ACÓRDÃO; 9.9. ARQUIVAR OS AUTOS, APÓS O CUMPRIMENTO INTEGRAL DO PRESENTE DECISÓRIO, 
NOS TERMOS E PRAZOS REGIMENTAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 10031/2024 
APENSO(S): 11068/2021 
ASSUNTO: RECURSO / RECONSIDERAÇÃO 
OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, INTERPOSTO PELO SR. ORLANDINO TORQUATO DE ARAÚJO, 
EM FACE DO ACORDÃO Nº 2102/2023-TCE-TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 
11068/2021. 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO  
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ADVOGADO(S): SIMONE ROSADO MAIA MENDES - OAB/AM 666, BRENDA DE JESUS MONTENEGRO - 
OAB/AM 12868. 
ACÓRDÃO Nº 540/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “F”, ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, 
NOS TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. 
CONHECER DO PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. ORLANDINO 
TORQUATO DE ARAUJO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ, À ÉPOCA, EM FACE DO 
ACÓRDÃO Nº 2102/2023-TCE-TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 11.068/2021, 
VISTO QUE O MEIO IMPUGNATÓRIO EM EXAME ATENDE OS PARÂMETROS PREVISTOS NO ART. 154, §§ 1º 
E 2º, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 (RI-TCE/AM), PARA, NO MÉRITO; 8.2. NEGAR PROVIMENTO AO PRESENTE 
RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. ORLANDINO TORQUATO DE ARAUJO, 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ, À ÉPOCA, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 2102/2023  - TCE 
- TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 11.068/2021, TENDO EM VISTA QUE NÃO 
FORAM APRESENTADOS QUAISQUER SUBSÍDIOS, DOCUMENTAIS OU ARGUMENTATIVOS, APTOS A 
RETIRAR AS IMPROPRIEDADES REMANESCENTES E, CONSEQUENTEMENTE, ALTERAR O MÉRITO DO 
FEITO ORIGINÁRIO; 8.3. DAR CIÊNCIA AO RECORRENTE, SR. ORLANDINO TORQUATO DE ARAUJO, 
ATRAVÉS DE SEU PATRONO, NOS TERMOS REGIMENTAIS, ENCAMINHANDO-LHE CÓPIA DO 
RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE ACÓRDÃO; 8.4. DETERMINAR À SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO – 
SEPLENO A REMESSA DO FEITO ORIGINÁRIO (PROCESSO Nº 11.068/2021) AO RELATOR COMPETENTE 
PARA ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS QUANTO AO CUMPRIMENTO DA DELIBERAÇÃO PLENÁRIA ORIGINÁRIA. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA NETO (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 10367/2024 
APENSO(S): 10072/2021 
ASSUNTO: RECURSO / REVISÃO 
OBJETO: RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. BERNANDO SOARES MONTEIRO DE PAULA EM 
FACE DO ACÓRDÃO N° 1227/2021 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 
10072/2021. 
ÓRGÃO: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E EVENTOS - MANAUSCULT 
INTERESSADO(S): RAIMUNDO NONATO BENTES DOS SANTOS 
PROCURADOR(A): JOÃO BARROSO DE SOUZA 
ACÓRDÃO Nº 541/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “G”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
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PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. CONHECER 
DO RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. BERNARDO SOARES MONTEIRO DE PAULA, EX-
DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EVENTOS E TURISMO – MANAUSTUR, EM FACE DO 
ACÓRDÃO Nº 1227/2021- TCE-PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 10.072/2021, 
VISTO QUE O MEIO IMPUGNATÓRIO EM EXAME ATENDE OS PARÂMETROS PREVISTOS NO ART. 157 DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002 (RI-TCE/AM), PARA, NO MÉRITO; 8.2. DAR PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO 
DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. BERNARDO SOARES MONTEIRO DE PAULA, EX-DIRETOR-
PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EVENTOS E TURISMO – MANAUSTUR, DE MODO A 
REFORMAR O ACÓRDÃO Nº 1227/2021-TCE-PRIMEIRA CÂMARA, PROFERIDO NOS AUTOS DO PROCESSO 
Nº 10.072/2021, NO SENTIDO DA RESPONSABILIZAÇÃO PELA IRREGULARIDADE DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 03/2012 RECAIR APENAS SOBRE O CONVENENTE; E SUPRIMIR OS 
ITENS 8.3, ITEM 8.5 E O ITEM 8.8; CONSIDERANDO QUE O RECORRENTE ASSUMIU O CARGO APÓS A 
EXECUÇÃO DO AJUSTE, INEXISTINDO NEXO CAUSAL ENTRE SUA GESTÃO E AS FALHAS IDENTIFICADAS; 
8.3. DAR CIÊNCIA AO RECORRENTE, SR. BERNARDO SOARES MONTEIRO DE PAULA, NOS TERMOS 
REGIMENTAIS, ENCAMINHANDO-LHE CÓPIA DO RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE ACÓRDÃO; 8.4. 
DETERMINAR À SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO – SEPLENO A REMESSA DO FEITO ORIGINÁRIO 
(PROCESSO Nº 10.072/2021) AO RELATOR COMPETENTE PARA ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS QUANTO AO 
CUMPRIMENTO DO DECISÓRIO PRIMITIVO, COM SUAS DEVIDAS ALTERAÇÕES. 8.4.1. MANTER O ITEM 
JULGAR LEGAL O CONVÊNIO N° 03/2012 CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EVENTOS E 
TURISMO - MANAUSTUR E A ASSOCIAÇÃO DOS GRUPOS FOLCLÓRICOS DO AMAZONAS – AGFAM, SOB 
RESPONSABILIDADE DO SR. BERNARDO SOARES MONTEIRO DE PAULA E DO SR. RAIMUNDO NONATO 
NEGRÃO TORRES, RESPECTIVAMENTE, TENDO COMO OBJETO VIABILIZAR A REALIZAÇÃO DO “56° 
FESTIVAL FOLCLÓRICO DO AMAZONAS” COM APORTE FINANCEIRO AO PLANEJAMENTO, PRODUÇÃO E 
ORGANIZAÇÃO DO EVENTO, QUE SERIA REALIZADO NO PERÍODO DE 07/07/2012 À 22/07/2012, NO VALOR 
GLOBAL DE R$ 275.000,00 (DUZENTOS E SETENTA E CINCO MIL REAIS), CONFORME O ART. 1º, XVI DA LEI 
ESTADUAL Nº 2.423/96 C/C ART. 5º, XVI E ART. 253, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM; 8.4.2. ALTERAR O 
ITEM JULGAR IRREGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 03/2012, CELEBRADO 
ENTRE A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EVENTOS E TURISMO – MANAUSTUR E A ASSOCIAÇÃO DOS GRUPOS 
FOLCLÓRICOS DO AMAZONAS – AGFAM, NOS TERMOS DO ART. 22, INCISO III, E DO ART. 25 DA LEI Nº 
2.423/96 (LO-TCE/AM), C/C O ART. 188, §1º, INCISO III, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 (RI-TCE/AM); EM RAZÃO 
DAS IMPROPRIEDADES NÃO SANADAS, DECORRENTES EXCLUSIVAMENTE DE FALHAS NA EXECUÇÃO DO 
AJUSTE, CUJA RESPONSABILIDADE RECAI SOBRE O CONVENENTE, SR. RAIMUNDO NONATO NEGRÃO 
TORRES, DEVENDO-SE, PORTANTO, EXCLUIR O SR. BERNARDO SOARES MONTEIRO DE PAULA DE 
QUALQUER RESPONSABILIZAÇÃO PELA IRREGULARIDADE DAS CONTAS; 8.4.3. EXCLUIR O ITEM 
CONSIDERAR EM ALCANCE AO SR. BERNARDO SOARES MONTEIRO DE PAULA NO VALOR DE R$ 25.000,00 
E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DO 
ALCANCE/GLOSA, COM FULCRO NOS ARTS. 304 E 305 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, NA ESFERA 
MUNICIPAL PARA O ÓRGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS - PMM, 8.4.4. MANTER O ITEM 
CONSIDERAR EM ALCANCE AO SR(A). RAIMUNDO NONATO BENTES DOS SANTOS NO VALOR DE R$ 
25.000,00 E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DO 
ALCANCE/GLOSA, COM FULCRO NOS ARTS. 304 E 305 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, NA ESFERA 
MUNICIPAL PARA O ÓRGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS - PMM, 8.4.5. EXCLUIR O ITEM APLICAR 
MULTA AO SR. BERNARDO SOARES MONTEIRO DE PAULA NO VALOR DE R$13.654,39 E FIXAR PRAZO DE 
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30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, COM FULCRO NO ART. 54, II, DA LEI 
ESTADUAL Nº 2423/96 C/C O ART. 308, VI, RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR ATO PRATICADO COM 
GRAVE INFRAÇÃO À NORMA LEGAL OU REGULAMENTAR DE NATUREZA CONTÁBIL, FINANCEIRA, 
ORÇAMENTÁRIA, OPERACIONAL E PATRIMONIAL, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.4.6. MANTER O ITEM APLICAR 
MULTA AO SR. RAIMUNDO NONATO BENTES DOS SANTOS NO VALOR DE R$13.654,39 E FIXAR PRAZO DE 
30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, COM FULCRO NO ART. 54, II, DA LEI 
ESTADUAL Nº 2423/96 C/C O ART. 308, VI, RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR ATO PRATICADO COM 
GRAVE INFRAÇÃO À NORMA LEGAL OU REGULAMENTAR DE NATUREZA CONTÁBIL, FINANCEIRA, 
ORÇAMENTÁRIA, OPERACIONAL E PATRIMONIAL, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.4.7. MANTER O ITEM APLICAR 
MULTA AO SR. RAIMUNDO NONATO BENTES DOS SANTOS NO VALOR DE R$6.827,19 E FIXAR PRAZO DE 
30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, COM FULCRO NO ART. 54, III, DA LEI 
ESTADUAL Nº 2423/96 C/C COM O ART. 308, V, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM, POR ATO DE GESTÃO 
ILEGÍTIMO OU ANTIECONÔMICO DE QUE RESULTE INJUSTIFICADO DANO AO ERÁRIO, NA ESFERA 
ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, 
ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – 
MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – 
FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO 
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COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, 
INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO 
TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL 
IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO 
(ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO 
PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO 
AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO 
RESPONSÁVEL; 8.4.8. EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA AO SR. BERNARDO SOARES MONTEIRO DE 
PAULA NO VALOR DE R$6.827,19 E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O 
VALOR DA MULTA, COM FULCRO NO ART. 54, III, DA LEI ESTADUAL Nº 2423/96 C/C COM O ART. 308, V, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR ATO DE GESTÃO ILEGÍTIMO OU ANTIECONÔMICO DE QUE RESULTE 
INJUSTIFICADO DANO AO ERÁRIO, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO 
EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.4.9. MANTER O ITEM DAR 
CIÊNCIA AO SR. BERNARDO SOARES MONTEIRO DE PAULA E A SR. RAIMUNDO NONATO NEGRÃO 
TORRES, SOBRE O JULGAMENTO DO FEITO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: AUDITOR MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 10568/2024 
APENSO(S): 11384/2017 E 15924/2019 
ASSUNTO: RECURSO / REVISÃO 
OBJETO: RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELA SRA. MARIA DAS GRAÇAS SOARES PROLA EM FACE 
DO ACÓRDÃO Nº 446/2019 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 11384/2017 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON-AM 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO  
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ADVOGADO(S): PEDRO PAULO SOUSA LIRA - OAB/AM 11414, PATRÍCIA DE LIMA LINHARES - OAB/AM 
11193, LEDA MOURAO DOMINGOS - OAB/AM 10276. 
ACÓRDÃO Nº 542/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “G”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. CONHECER 
DO PRESENTE RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELA SRA. MARIA DAS GRAÇAS SOARES PROLA, EM 
FACE DO ACÓRDÃO Nº 446/2019 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 
11.384/2017, HAJA VISTA O ATENDIMENTO DOS REQUISITOS RECURSAIS PREVISTOS NO ART. 145 DO 
REGIMENTO INTERNO DESTA CASA, PARA NO MÉRITO: 8.2. NEGAR PROVIMENTO AO PRESENTE 
RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELA SRA. MARIA DAS GRAÇAS SOARES PROLA, EM FACE DO 
ACÓRDÃO Nº 446/2019 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 11.384/2017, 
QUE JULGOU IRREGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E 
ORIENTAÇÃO DO CONSUMIDOR – PROCON/AM, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2016, E APLICAR 
PENALIDADES À RECORRENTE, UMA VEZ QUE AS RAZÕES APRESENTADAS NESTE FEITO JÁ FORAM 
DEVIDAMENTE APRECIADAS POR ESTA CORTE E NÃO POSSUEM O CONDÃO DE ALTERAR A SITUAÇÃO 
FÁTICA DA GESTORA; 8.3. DETERMINAR À SEPLENO - SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO QUE, POR MEIO 
DO SETOR COMPETENTE, VINCULADO À REFERIDA SECRETARIA, CIENTIFIQUE A SRA. MARIA DAS 
GRAÇAS PROLA, POR INTERMÉDIO DE SEUS PATRONOS, A FIM DE QUE TOME CIÊNCIA DA PRESENTE 
DELIBERAÇÃO, ENCAMINHANDO-LHE EM ANEXO CÓPIA DO RELATÓRIO/VOTO EM QUESTÃO E DO 
SEQUENTE ACÓRDÃO; 8.4. DETERMINAR O ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS ORIGINÁRIOS AO RELATOR, 
COMPETENTE PARA ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS QUANTO AO CUMPRIMENTO DO DECISÓRIO PRIMITIVO, 
NOS TERMOS REGIMENTAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS 
FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR E AUDITOR 
LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES (ART. 65 DO REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 16140/2024 
APENSO(S): 15926/2019 E 17341/2021 
ASSUNTO: RECURSO / REVISÃO 
OBJETO: RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO FUNDO PREVIDENCIARIO DO ESTADO DO 
AMAZONAS - AMAZONPREV, EM FACE AO ACÓRDÃO Nº 2264/2022 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO 
NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 17.341/2021. 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E FLORESTAL SUSTENTÁVEL DO ESTADO 
DO AMAZONAS - IDAM 
INTERESSADO(S): JOAQUIM FONSECA DE LIMA 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO  
ACÓRDÃO Nº 503/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
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AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “G”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. CONHECER 
DO RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELA FUNDAÇÃO AMAZONPREV EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 
2264/2022 – TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 17.341/2021 (APENSO), 
VISTO QUE O MEIO IMPUGNATÓRIO EM EXAME ATENDE OS PARÂMETROS PREVISTOS NO ART. 157, 
CAPUT, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM, PARA, NO MÉRITO; 8.2. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
DE REVISÃO INTERPOSTO PELA FUNDAÇÃO AMAZONPREV EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 2264/2022 – TCE - 
TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 17.341/2021 (APENSO), MANTENDO-SE 
INCÓLUME O TEOR DO MENCIONADO ACÓRDÃO, VISTO NÃO EXISTIR QUAISQUER INFORMAÇÕES OU 
DOCUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR O ENTENDIMENTO FIRMADO NESTES AUTOS; 8.3. DAR CIÊNCIA 
À FUNDAÇÃO AMAZONPREV E AOS DEMAIS INTERESSADOS, NOS TERMOS REGIMENTAIS, 
ENCAMINHANDO-LHES CÓPIA DO LAUDO TÉCNICO Nº 653/2024-DIREC, DO PARECER Nº 6750/2024-MP-
RMAM, DO RELATÓRIO/VOTO E DO SEQUENTE ACÓRDÃO; 8.4. DETERMINAR A REMESSA DOS AUTOS DO 
PROCESSO N° 17.341/2021 AO RELATOR COMPETENTE PARA FINS DE ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS 
CABÍVEIS QUANTO AO CUMPRIMENTO DO ACÓRDÃO Nº 2264/2022 – TCE - TRIBUNAL PLENO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), 
ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, MARIO MANOEL COELHO 
DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO E AUDITOR MÁRIO 
JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO (ART. 65 DO REGIMENTO INTERNO). 
 
RELATOR: CONSELHEIRO LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA 
 
PROCESSO Nº 15949/2022 
APENSO(S): 15633/2019 
ASSUNTO: RECURSO / REVISÃO 
OBJETO: RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. JOSE MARIA RAMOS DE SOUZA EM FACE DO 
DECISÃO N° 1910/2019 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 15633/2019. 
(PT.105803) 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E FLORESTAL SUSTENTÁVEL DO ESTADO 
DO AMAZONAS - IDAM 
INTERESSADO(S): INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E FLORESTAL SUSTENTÁVEL DO 
ESTADO DO AMAZONAS - IDAM, FUNDAÇÃO AMAZONPREV E SINTRASPA-AM 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
ACÓRDÃO Nº 504/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “G”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, NOS TERMOS DO VOTO DO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM PARCIAL CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. POR 
UNANIMIDADE QUANTO A PRELIMINAR: 8.1.1. ACATAR A PROPOSIÇÃO ARGUIDA PELO DESTAQUE DO 
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EXCELENTÍSSIMO SR. CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, EM NÃO HAVER ÓBICE À SUA 
ATUAÇÃO NO JULGAMENTO DO MÉRITO DO PRESENTE PROCESSO; 8.2. POR MAIORIA QUANTO AO 
MÉRITO: 8.2.1. CONHECER DO PEDIDO DE REVISÃO FORMULADO PELO SR. JOSE MARIA RAMOS DE 
SOUZA, MATRÍCULA Nº 122.015-2C, APRESENTADO EM RAZÃO DO ACÓRDÃO Nº 1910/2019-TCE-PRIMEIRA 
CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 15.633/2019, NOS TERMOS DO ART. 59, IV E ART. 65 
DA LO-TCE/AM, C/C ART. 157, §1º, IV DO RI-TCE/AM, POR PREENCHER OS REQUISITOS; 8.2.2. DAR 
PARCIAL PROVIMENTO AO PEDIDO DE REVISÃO DO SR. JOSE MARIA RAMOS DE SOUZA, MATRÍCULA Nº 
122.015-2C, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 1910/2019-TCE-PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO 
PROCESSO Nº 15633/2019, NO SENTIDO DE REFORMÁ-LO, NA FORMA DO ART. 264, § 1º DA RESOLUÇÃO 
Nº 04/2002-TCE/AM, NOS SEGUINTES MOLDES: 8.2.2.1. MANTER O ITEM JULGAR LEGAL O DECRETO DE 
08/07/2019, PUBLICADO NO DOE, NA MESMA DATA (FL. 87), QUE APOSENTOU O SR. JOSE MARIA RAMOS 
DE SOUZA, NO CARGO DE TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA, MATRÍCULA 122.015-2C, COM EQUIVALÊNCIA 
PARA FINS REMUNERATÓRIOS AO CARGO DE TÉCNICO AGROPECUÁRIO, 3ª CLASSE, REFERÊNCIA A, DO 
QUADRO ADICIONAL DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E FLORESTAL 
SUSTENTÁVEL DO ESTADO DO AMAZONAS- IDAM. 8.2.2.2. ALTERAR O ITEM DETERMINAR À AMAZONPREV 
QUE PROMOVA A RETIFICAÇÃO DO ATO APOSENTATÓRIO, INCLUINDO, NOS CÁLCULOS DOS 
PROVENTOS, A TÍTULO DE VANTAGEM PESSOAL, A GRATIFICAÇÃO DE TEMPO INTEGRAL E DE 
PRODUTIVIDADE E A VANTAGEM PESSOAL EMATER, ATUALIZANDO AINDA, O ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO, DE MODO A INCIDIR SOBRE O VALOR CONGELADO À ÉPOCA, DE R$450,00 (QUATROCENTOS E 
CINQUENTA REAIS), CONFORME O EXPOSTO NESTE RELATÓRIO QUE, DEVERÁ TER SUA EXECUÇÃO 
ACOMPANHADA PELO ILUSTRE RELATOR ORIGINÁRIO; PASSANDO ESTA A SER A NOVA REDAÇÃO DO 
ITEM 7.2 DO ACÓRDÃO REVISADO; 8.2.2.3. EXCLUIR O ITEM ARQUIVAR OS AUTOS, APÓS EXPIRADOS OS 
PRAZOS LEGAIS. 8.2.3. DAR CIÊNCIA A FUNDAÇÃO AMAZONPREV E AOS DEMAIS INTERESSADOS A 
RESPEITO DA DECISÃO; 8.2.4. ARQUIVAR O PEDIDO DE REVISÃO APÓS O CUMPRIMENTO DOS 
DISPOSITIVOS CONTIDOS NESTA DECISÃO, COMO DISPOSTO NA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-RCE/AM. 
VENCIDO O VOTO-DESTAQUE DO EXCELENTÍSSIMO SR. CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E 
SILVA, QUE VOTOU NO MÉRITO PELO CONHECIMENTO, NEGATIVA DE PROVIMENTO, NOTIFICAÇÃO E 
ARQUIVAMENTO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA E CONSELHEIRO ARI 
JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR (ART. 65 DO REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 12286/2024 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS 
E CIDADANIA – SEJUSC, DE RESPONSABILIDADE DA SENHORA JUSSARA PEDROSA CELESTINO DA 
COSTA, SECRETÁRIA E ORDENADORA DE DESPESAS DA SEJUSC, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA – SEJUSC  
ORDENADOR: JUSSARA PEDROSA CELESTINO DA COSTA (ORDENADOR DE DESPESA) 
INTERESSADO(S): JANAINA DOS SANTOS JUSTO, GLEYCIANE MENDES MOREIRA (CONTADOR) E EDIVAN 
PEREIRA DE SOUZA (CONTADOR) 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
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ACÓRDÃO Nº 505/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELOS ARTS. 5º, II E 11, INCISO III, ALÍNEA “A”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO N. 04/2002-TCE/AM, POR 
UNANIMIDADE, NOS TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM 
PARCIAL CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, 
NO SENTIDO DE: 10.1. JULGAR REGULAR COM RESSALVAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA – SEJUSC, NO EXERCÍCIO 2023, SOB A 
RESPONSABILIDADE DA SRA. JUSSARA PEDROSA CELESTINO DA COSTA - SECRETÁRIA DE 01/01 A 
31/12/2023, NOS TERMOS DO ART. 22, INCISO II C/C ART. 188, §1º, II, DA RESOLUÇÃO N.º 04/2002-
RITCE/AM, DANDO-LHE QUITAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 24 DA LEI Nº 2324/96- LOTCE/AM C/C ART.189, II, 
DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM; 10.2. JULGAR REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA – SEJUSC, NO EXERCÍCIO 2023, SOB A 
RESPONSABILIDADE DA SRA. JANAINA DOS SANTOS JUSTO, ORDENADORA DE DESPESAS DE 01/01 A 
01/02/2023, NOS TERMOS DO ART. 22, INCISO I C/C ART. 188, §1º, I, DA RESOLUÇÃO N.º 04/2002-RI-TCE/AM, 
DANDO-LHE QUITAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 23 DA LEI Nº 2324/96-LOTCE/AM C/C ART. 189, I, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM; 10.3. DETERMINAR À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS 
HUMANOS E CIDADANIA – SEJUSC AS SEGUINTES MEDIDAS, CUJOS CUMPRIMENTOS SERÃO AVALIADOS 
PELA PRÓXIMA COMISSÃO DE INSPEÇÃO: 10.3.1. CONTINUIDADE NA IMPLEMENTAÇÃO DOS AJUSTES 
PENDENTES NO SALDO DE ESTOQUES, PELA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E DESFAZIMENTO DE BENS - 
CADB, CONFORME PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 22 DO DECRETO N° 34.163/2013, O QUAL REGULAMENTA 
A GESTÃO DE ESTOQUES NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS; 
10.3.2. CONTINUIDADE NA IMPLEMENTAÇÃO DOS AJUSTES PENDENTES NO SALDO DA CONTA DE BENS 
MÓVEIS, PELA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E DESFAZIMENTO DE BENS – CADB, CONFORME ARTS. 4°, 5° E 
7°, II DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 06/2018 – GS/SEAD, O QUAL DISPÕE SOBRE O ESTABELECIMENTO 
DE NORMAS PARA A REALIZAÇÃO DE INVENTÁRIO DE BENS MÓVEIS NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO 
DO ESTADO DO AMAZONAS; 10.3.3.INSERÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA NO PLANO ANUAL DE 
CONTRATAÇÃO DO ÓRGÃO, DIANTE DA ESSENCIALIDADE DO OBJETO, CONFORME PRECEITUA O ART. 12 
IV DA LEI N° 14.133/2021; 10.3.4.IMEDIATA REGULARIZAÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, 
EM ESTRITA OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E ÀS NORMAS ESTABELECIDAS PELA LEI Nº 
14.133/2021, ESPECIALMENTE NO TOCANTE À FORMALIZAÇÃO E À EXECUÇÃO CONTRATUAL PREVISTAS 
NO ARTIGO 89 E SEGUINTES, SOB PENA, EM CASO DE REINCIDÊNCIA, DE PENALIZAÇÃO, COM FULCRO 
NO ART. 54, VII DA LEI Nº 2.423/96; 10.3.5. CONTINUIDADE DA ADOÇÃO DE ACOMPANHAMENTO E BAIXA 
DOS TERMOS E CONVÊNIOS, EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, EFICIÊNCIA, 
NOS TERMOS DO ARTIGO 37, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, BEM COMO COM OS DEVERES DE 
FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS PREVISTOS NO ART. 64 DA LEI Nº 13.019/2014; 10.3.6.ATENTE-
SE COM RIGOR À NECESSIDADE DE EMISSÃO TEMPESTIVA E ENVIO A ESTA CORTE DE ANOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART PARA AS ATIVIDADES ENVOLVIDAS EM SUAS OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, EM ATENÇÃO À LEI Nº 6496/1977; 10.3.7. DEFLAGRE AS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 
NECESSÁRIAS À DEVIDA AVALIAÇÃO MINUDENTE DO BDI APLICADO NO CONTRATO Nº 002/2023-SEJUSC 
E, CASO IDENTIFICADA IRREGULARIDADE EM SUA COMPOSIÇÃO, QUE SEJAM ADOTADAS AS 
PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS INTERNAS PELA SEJUSC PARA FAZÊ-LA CESSAR; 10.3.8. EM FUTURAS 
PRESTAÇÕES DE CONTAS, ENVIE TODA A COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO VALOR ORÇADO E/ OU PAGO 



Edição nº 3537 pág.89 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

PARA A CONTRATAÇÃO DE OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA, O QUE DEVE, NO PRIMEIRO CASO, 
DEVE COMPOR O TERMO DE REFERÊNCIA; 10.4. RECOMENDAR À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, 
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA – SEJUSC QUE: 10.4.1. ELABORE UM PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
QUE ASSEGURE MAIOR CELERIDADE E EFICIÊNCIA AOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS INTERNOS DE 
LICITAÇÃO, IDENTIFICANDO E SANANDO OS POSSÍVEIS ENTRAVES EXISTENTES, EM OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA DISPOSTO NO ARTIGO 37, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, BEM COMO AO 
DISPOSTO NO 4º DA LEI Nº 14.133/2021 (NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS); 
10.4.2. HAJA A EXPLICITAÇÃO ANALÍTICA DOS AJUSTES REALIZADOS NA CONTA ESTOQUES EM NOTAS 
EXPLICATIVAS, NO ÂMBITO DAS PRÓXIMAS PRESTAÇÕES DE CONTAS DA UNIDADE GESTORA, 
CONFORME OS ART. 96 DA LEI Nº 4.320/64; 10.4.3. HAJA A EXPLICITAÇÃO ANALÍTICA DOS FUTUROS 
AJUSTES REALIZADOS NA CONTA DE BENS MÓVEIS EM NOTAS EXPLICATIVAS NO ÂMBITO DAS 
PRÓXIMAS PRESTAÇÕES DE CONTAS CONFORME OS ART. 94, 96 DA LEI Nº 4.320/64; 10.5. DETERMINAR À 
SECEX QUE INCLUA NO ESCOPO DE AUDITORIA DA PRÓXIMA COMISSÃO DE INSPEÇÃO A AVALIAÇÃO 
DOS CUMPRIMENTOS DAS MEDIDAS DETERMINADAS NOS ITENS ANTERIORES, SOBRETUDO AQUELAS 
AFETAS À DETERMINAÇÕES; 10.6. DAR CIÊNCIA DO DECISÓRIO PROLATADO NESTES AUTOS ÀS SRAS. 
JUSSARA PEDROSA CELESTINO DA COSTA E JANAÍNA DOS SANTOS JUSTO; 10.7. ARQUIVAR O 
PROCESSO, NA FORMA REGIMENTAL. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 15311/2024 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / IRREGULARIDADES NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO VEREADOR DO MUNICÍPIO DE MANAUS, RODRIGO 
GUEDES OLIVEIRA DE ARAÚJO, EM FACE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MANAUS, DAVID ALMEIDA ACERCA 
DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO DAS EMENDAS PARLAMENTARES DO VEREADOR 
RODRIGO GUEDES 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS - PMM 
INTERESSADO(S): CASA CIVIL - PREFEITURA DE MANAUS 
REPRESENTANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS - CMM E RODRIGO GUEDES OLIVEIRA DE ARAUJO 
REPRESENTADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS - PMM E DAVID ANTONIO ABISAI PEREIRA DE 
ALMEIDA 
PROCURADOR(A): FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 
ACÓRDÃO Nº 506/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. CONHECER 
DA REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO VEREADOR DO MUNICÍPIO DE MANAUS, SR. RODRIGO GUEDES 
OLIVEIRA DE ARAÚJO, EM FACE DO PREFEITO DE MANAUS, SR. DAVID ANTÔNIO ABISAI PEREIRA DE 
ALMEIDA, A FIM DE APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO DAS EMENDAS 
PARLAMENTARES DO REPRESENTANTE, PELO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA SUA 
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ADMISSIBILIDADE; 9.2. JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO 
VEREADOR DO MUNICÍPIO DE MANAUS, SR. RODRIGO GUEDES OLIVEIRA DE ARAÚJO, EM FACE DO 
PREFEITO DE MANAUS, SR. DAVID ANTÔNIO ABISAI PEREIRA DE ALMEIDA, TENDO EM VISTA QUE AS 
EMENDAS PARLAMENTARES DO EXERCÍCIO 2024 NÃO FORAM EXECUTADAS EM SUA TOTALIDADE PELA 
PREFEITURA DE MANAUS; 9.3. RECOMENDAR A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS - PMM, NA PESSOA 
DE SEU PREFEITO: 9.3.1. QUE EXECUTE AS FUTURAS EMENDAS PARLAMENTARES DE FORMA 
BALANCEADA, IMPESSOAL E ISONÔMICA, RESPEITANDO O DECRETO MUNICIPAL Nº 5.207/2021 E OS 
DITAMES APLICÁVEIS DA LOMAN; 9.3.2. QUE SEJA APERFEIÇOADA A TRANSPARÊNCIA DAS 
INFORMAÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO DAS EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS, EM ATENÇÃO 
AO RETROCITADO DECRETO DA PRÓPRIA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS, COMO TAMBÉM AOS 
PRECEITOS INSCULPIDOS NA CARTA MAGNA FEDERAL. 9.4. DAR CIÊNCIA AOS INTERESSADOS 
(REPRESENTANTE, SR. RODRIGO GUEDES OLIVEIRA DE ARAÚJO E REPRESENTADO, SR. DAVID ANTÔNIO 
ABISAI PEREIRA DE ALMEIDA) DO DESFECHO DA PRESENTE REPRESENTAÇÃO ACOMPANHANDO CÓPIAS 
DO RELATÓRIO/VOTO, INCLUSIVE AOS ADVOGADOS CONSTITUÍDOS, SE FOR O CASO, NOS TERMOS 
REGIMENTAIS; 9.5. ARQUIVAR O PROCESSO, APÓS CUMPRIMENTO DAS FORMALIDADES LEGAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 15758/2024 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / MEDIDA CAUTELAR 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELA HSX ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ ACERCA DE SUPORTAS 
IRREGULARIDADES DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024 CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DO 
SISTEMA VIÁRIO URBANO DO MUNICÍPIO DE APUÍ/AM. 
ÓRGÃO: UNIDADE GESTORA DE PROJETOS ESPECIAIS – UGPE 
INTERESSADO(S): CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS - CSC, PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ, 
RITTAHINA MARIA TEIXEIRA MARTINS, UNIDADE GESTORA DE PROJETOS ESPECIAIS – UGPE, 
MARCELLUS JOSE BARROSO CAMPÊLO E LUCIANA COUTO CRESPO 
REPRESENTANTE: HSX ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 
REPRESENTADO: UNIDADE GESTORA DE PROJETOS ESPECIAIS – UGPE 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
ADVOGADO(S): HUMBERTO FILIPE PINHEIRO PEDROSA - OAB/AM 13037, LÁZARO APOPI FERREIRA DA 
SILVA DE QUEIROZ - OAB/AM 17830. 
ACÓRDÃO Nº 507/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. CONHECER 
DA REPRESENTAÇÃO PROPOSTA PELA EMPRESA HSX ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., EM 
DESFAVOR DO CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS - CSC E DA UNIDADE GESTORA DE PROJETOS 
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ESPECIAIS - UGPE, EM RAZÃO DE SUPOSTA IRREGULARIDADE NA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
007/2024, POR PREENCHER OS REQUISITOS DO ART. 288 C/C 279, §1º DA RESOLUÇÃO N. 04/2002-TCE/AM; 
9.2. JULGAR IMPROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO PROPOSTA PELA EMPRESA HSX ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA., EM DESFAVOR DO CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS - CSC E DA 
UNIDADE GESTORA DE PROJETOS ESPECIAIS - UGPE, REPRESENTADOS PELOS SRS. WALTER SIQUEIRA 
BRITO E MARCELLUS JOSÉ BARROSO CAMPÊLO, EM RAZÃO DE SUPOSTA IRREGULARIDADE NA 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO URBANO NO 
MUNICÍPIO DE APUÍ/AM, POR NÃO OBSERVÂNCIA DA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS (LEI Nº 14.133/2021); 9.3. DETERMINAR À SEPLENO QUE CIENTIFIQUE A EMPRESA HSX 
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., O CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS - CSC E A UNIDADE 
GESTORA DE PROJETOS ESPECIAIS - UGPE E DEMAIS INTERESSADOS ACERCA DA PRESENTE DECISÃO; 
9.4. ARQUIVAR O PROCESSO APÓS O CUMPRIMENTO DA DECISÃO, NA FORMA DO ART. 162 DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002 - RI-TCE/AM. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 16369/2024 
APENSO(S): 15893/2023 
ASSUNTO: RECURSO / ORDINÁRIO 
OBJETO: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SENHORA ARLETE FERREIRA MENDONÇA, EM FACE 
DO ACÓRDÃO Nº. 1423/2024 - TCE - SEGUNDA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº. 
15893/2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSINO - SEDUC 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
ACÓRDÃO Nº 508/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. CONHECER 
DO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA. ARLETE FERREIRA MENDONCA, SECRETÁRIA DE 
EDUCAÇÃO E DESPORTO, À ÉPOCA, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 1423/2024-TCE-TRIBUNAL PLENO, POR 
PREENCHER OS REQUISITOS DO ART. 145, I, II E III DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM; 8.2. DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA. ARLETE FERREIRA MENDONCA, 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO, À ÉPOCA, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 1423/2024-TCE-
TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 15893/2023, EXTINGUINDO-SE A SANÇÃO 
APLICADA NO VALOR DE R$ 3.413,59, DO ITEM 9.1 DO REFERIDO ARESTO. FICANDO A CARGO DO 
RELATOR DOS AUTOS PRINCIPAIS O ACOMPANHAMENTO DAS DETERMINAÇÕES PRIMÁRIAS NELE 
CONTIDAS; 8.2.1. EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA A SRA. ARLETE FERREIRA MENDONCA - SECRETÁRIA 
DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO AMAZONAS-SEDUC, NO VALOR DE R$ 3.413,59 (TRÊS MIL, 
QUATROCENTOS E TREZE REAIS E CINQUENTA E NOVE CENTAVOS), E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) 
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DIAS PARA QUE A RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, EM RAZÃO DO NÃO ATENDIMENTO DO 
ITEM. 9.2.1 DO ACORDÃO Nº 379/2024-TCE - SEGUNDA CÂMARA, FLS. 210/211, NOS TERMOS DO ART. 54, 
IV DA LEI 2.423/96 C/C ART. 308, II, “A” DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 - TCE/AM, NA ESFERA ESTADUAL PARA 
O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- 
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DA RESPONSÁVEL. 8.3. DAR 
CIÊNCIA DO DECISÓRIO PROLATADO NESTES AUTOS A SRA. ARLETE FERREIRA MENDONCA, 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO, À ÉPOCA; 8.4. ARQUIVAR O RECURSO ORDINÁRIO APÓS 
CUMPRIDAS AS FORMALIDADES LEGAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: AUDITOR ALBER FURTADO DE OLIVEIRA JÚNIOR (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
RELATOR: CONSELHEIRO CONVOCADO MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO 
 
PROCESSO Nº 14228/2024 
APENSO(S): 11482/2019 
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  
OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SENHOR JOÃO CARLOS DOS SANTOS 
MELLO, EM FACO DO ACÓRDÃO Nº. 1083/2020 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO 
PROCESSO Nº. 11482/2019. 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER - SEMJEL  
INTERESSADO(S): DIEGO AMERICO COSTA SILVA, FABIO SEREJO RIBEIRO, FRANCISCO ROMOALDO 
RODRIGUES PAULINO, FUNDAÇÃO MANAUS ESPORTE - FME, JOAO LUIZ ALMEIDA DA SILVA, NELL 
ENGENHARIA EIRELI - EPP, SIMONETO MULTI SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA E D M P 
CONSTRUTORA LTDA 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
ACÓRDÃO Nº 509/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 1, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
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TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO CONVOCADO E RELATOR, EM 
CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO ORAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO 
SENTIDO DE: 7.1. CONHECER DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, COM EFEITOS INFRINGENTES, 
OPOSTOS PELO SR. JOÃO CARLOS DOS SANTOS MELLO, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 2152/2024 – TCE – 
TRIBUNAL PLENO (FLS. 47/51), POR PREENCHER OS REQUISITOS LEGAIS DE ADMISSIBILIDADE; 7.2. DAR 
PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, COM EFEITOS INFRINGENTES, OPOSTOS PELO SR. 
JOÃO CARLOS DOS SANTOS MELLO, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 2152/2024 – TCE – TRIBUNAL PLENO (FLS. 
47/51), AFASTANDO O EMBARGANTE DO ROL DE RESPONSÁVEIS PELAS CONDENAÇÕES EM ALCANCE 
ELENCADAS NOS ITENS 8.2.8, 8.2.9 E 8.2.10 DO DECISÓRIO GUERREADO, CONFORME REDAÇÃO ABAIXO: 
7.2.1. MANTER O ITEM CONHECER DO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. JOÃO 
CARLOS DOS SANTOS MELLO, CONTRA O ACÓRDÃO Nº 1083/2020 – TCE – TRIBUNAL PLENO, EXARADO 
NOS AUTOS DO PROCESSO N° 11.482/2019, POR MEIO DO QUAL SE JULGOU IRREGULAR SUA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS À FRENTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER – 
SEMJEL, REFERENTES AO PERÍODO DE 05/04/2018 A 31/12/2018; 7.2.2. MANTER O ITEM DAR PROVIMENTO 
AOS PEDIDOS DE REFORMA APRESENTADOS PELO SR. JOÃO CARLOS DOS SANTOS MELLO, CONTRA O 
ACÓRDÃO N.º 1083/2023 – TCE – TRIBUNAL PLENO, REFORMANDO-O O JULGAMENTO DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAL À FRENTE DA SEMJEL (05/04/2018 A 31/12/2018), NO SEGUINTE SENTIDO: 7.2.3. MANTER O 
ITEM JULGAR REGULAR COM RESSALVAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SR. JOAO LUIZ ALMEIDA DA 
SILVA, EX-SECRETÁRIO E ORDENADOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
– SEMJEL, NO PERÍODO DE 01/01 À 04/04/2018, NA FORMA DO ART. 22, INCISO II, DA LEI 2.423/96 – TCE/AM 
C/C INCISO II, §1º DO ART. 188 DO REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL, EM RAZÃO DE SUBSISTIREM 
IMPROPRIEDADES COM FALHA DE NATUREZA FORMAL, OS QUAIS SERÃO OBJETO DE DETERMINAÇÃO A 
UNIDADE 7.2.4. MANTER O ITEM JULGAR REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SR. JOÃO CARLOS 
DOS SANTOS MELLO, EX-SECRETÁRIO E ORDENADOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, 
ESPORTE E LAZER – SEMJEL, REFERENTES AO PERÍODO DE 05/04/2018 A 31/12/2018, NA FORMA DO ART. 
22, INCISO III, ALÍNEA “C” DA LEI 2.423/96 – TCE/AM C/C ALÍNEA “C”, INCISO III, §1º DO ART. 188 DO 
REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL. 7.2.5. MANTER O ITEM CONSIDERAR REVEL A EMPRESA NELL 
ENGENHARIA EIRELI - EPP, NOS TERMOS DO § 4º DO ART. 20 DA LEI Nº 2.423/96 - TCE/AM. 7.2.6. MANTER 
O ITEM CONSIDERAR REVEL A EMPRESA SIMONETO MULTI SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA 
LTDA., NOS TERMOS DO § 4º DO ART. 20 DA LEI Nº 2.423/96 - TCE/AM 7.2.7. MANTER O ITEM CONSIDERAR 
REVEL A EMPRESA D M P CONSTRUTORA LTDA., NOS TERMOS DO § 4º DO ART. 20 DA LEI Nº 2.423/96 - 
TCE/AM 7.2.8. MANTER O ITEM DETERMINAR À SEMJEL, NOS TERMOS DO §2º DO ART. 188 DO 
REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL, QUE: 7.2.8.1. A CONCILIAÇÃO FÍSICA E CONTÁBIL SEJA MELHOR 
REALIZADA NO PRÓXIMO EXERCÍCIO FINANCEIRO (LAUDO TÉCNICO DA DICAMM DE FLS.1.245 A 1.260) 
7.2.8.2. ADEQUE SEU QUADRO DE PESSOAL À TESE FIXADA PELO STF REFERENTE AO QUANTITATIVO 
PROPORCIONAL ENTRE SERVIDORES EFETIVOS E COMISSIONADOS; BEM COMO A DETERMINAÇÃO 
PARA QUE OS RELATÓRIOS DO VALE CARD – SIAG, ESPECIFIQUEM MINIMAMENTE OS TRAJETOS COM A 
DISTÂNCIA EM QUILÔMETROS, A QUANTIDADE DE COMBUSTÍVEL DEMANDADA, E A FINALIDADE DOS 
DESLOCAMENTOS SEJAM ENCAMINHADOS POR OCASIÃO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS; 7.2.9. MANTER 
O ITEM DETERMINAR QUE NAS PRÓXIMAS INSPEÇÕES À COMISSÃO DE INSPEÇÃO MONITORE O 
CUMPRIMENTO DE TAIS DETERMINAÇÕES; 7.2.10. ALTERAR O ITEM CONSIDERAR EM ALCANCE POR 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA A EMPRESA D M P CONSTRUTORA LTDA. E OS FISCAIS DA OBRA, SR. 
FRANCISCO ROMOALDO RODRIGUES PAULINO E O SR. RONDINELE DA SILVA BRITO NO VALOR TOTAL DE 
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R$ 10.705,30 (DEZ MIL, SETECENTOS E CINCO REAIS E TRINTA CENTAVOS), POR ATOS INERENTES À 
EXECUÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS QUE INCORRERAM EM LIQUIDAÇÕES E PAGAMENTOS POR SERVIÇOS 
NÃO EXECUTADOS, CONFORME ITEM 1 (R$ 6.117,47) E 2 (R$ 4.587,83) DO RELATÓRIO CONCLUSIVO DA 
DICOP (FLS. 1.094 A 1.131 DOS AUTOS PRINCIPAIS), E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE OS 
RESPONSÁVEIS RECOLHAM O VALOR DO ALCANCE/GLOSA, NA ESFERA MUNICIPAL PARA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MANAUS - PMM; 7.2.11. ALTERAR O ITEM CONSIDERAR EM ALCANCE POR 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA A EMPRESA SIMONETO MULTI SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA 
LTDA., E O FISCAL DA OBRA, SR. RONDINELE DA SILVA BRITO, NO VALOR DE R$ 2.514,62 (DOIS MIL, 
QUINHENTOS E QUATORZE REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS) POR ATOS INERENTES À EXECUÇÃO 
DE OBRAS PÚBLICAS QUE INCORRERAM EM LIQUIDAÇÕES E PAGAMENTOS POR SERVIÇOS NÃO 
EXECUTADOS, CONFORME ITEM 3 (R$ 2.514,62) DO RELATÓRIO CONCLUSIVO DA DICOP (FLS.1.094 A 
1.131 DOS AUTOS PRINCIPAIS), E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE OS RESPONSÁVEIS 
RECOLHAM O VALOR DO ALCANCE/GLOSA, NA ESFERA MUNICIPAL PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANAUS - PMM; 7.2.12. ALTERAR O ITEM CONSIDERAR EM ALCANCE POR RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA A EMPRESA NELL ENGENHARIA EIRELI - EPP E OS FISCAIS DAS OBRAS, SR. FRANCISCO 
ROMOALDO RODRIGUES PAULINO E O SR. FÁBIO SEREJO RIBEIRO, NO VALOR DE R$ 2.256,80 (DOIS MIL, 
DUZENTOS E CINQUENTA E SEIS REAIS E OITENTA CENTAVOS), POR ATOS INERENTES À EXECUÇÃO DE 
OBRAS PÚBLICAS QUE INCORRERAM EM LIQUIDAÇÕES E PAGAMENTOS POR SERVIÇOS NÃO 
EXECUTADOS, CONFORME ITEM 4 (R$ 2.256,80) DO RELATÓRIO CONCLUSIVO DA DICOP (FLS.1.094 A 
1.131 DOS AUTOS PRINCIPAIS), E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE OS RESPONSÁVEIS 
RECOLHAM O VALOR DO ALCANCE/GLOSA, NA ESFERA MUNICIPAL PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANAUS - PMM; 7.2.13. EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA AO SR. JOAO CARLOS DOS SANTOS MELLO NO 
VALOR DE R$6.827,19 (SEIS MIL, OITOCENTOS E VINTE E SETE REAIS E DEZENOVE CENTAVOS) PELAS 
IRREGULARIDADES CONSTATADAS, NOS TERMOS DO ART. 308, V, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002, E FIXAR 
PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL 
PARA O FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 - 
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 7.2.14. 
MANTER O ITEM DAR CIÊNCIA DO DESFECHO DOS AUTOS AO PATRONO DO RECORRENTE, SR. JOÃO 
CARLOS DOS SANTOS MELLO. 7.3. DAR CIÊNCIA DO DESFECHO DESTES AUTOS AO DR. DIEGO AMÉRICO 
COSTA SILVA, PATRONO DO EMBARGANTE. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
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MARIO MANOEL COELHO DE MELLO, LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA E MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA 
FILHO (CONVOCADO). 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: AUDITOR ALÍPIO REIS FIRMO FILHO (ART. 65 DO REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 12327/2023 
APENSO(S): 10566/2024, 14050/2023, 14344/2021, 10556/2022, 10246/2022 E 14345/2021 
ASSUNTO: RECURSO / ORDINÁRIO 
OBJETO: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. ADALBERTO SILVEIRA LEITE EM FACE DO 
ACÓRDÃO N° 96/2023 - TCE - SEGUNDA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 14.345/2021. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 
INTERESSADO(S): KAROL STEPHANIE MATOS DA SILVA 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
ADVOGADO(S): BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO - OAB/AM 6975, ANY GRESY CARVALHO DA SILVA - 
OAB/AM 12438, IGOR ARNAUD FERREIRA - OAB/AM 10428, LAIZ ARAÚJO RUSSO DE MELO E SILVA - 
OAB/AM 6897, CAMILA PONTES TORRES - OAB/AM 12280, MARIA PRISCILA SOARES BAHIA - OAB/AM 16367. 
ACÓRDÃO Nº 511/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO CONVOCADO E RELATOR, EM 
CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO 
SENTIDO DE: 8.1. CONHECER DO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. ADALBERTO SILVEIRA 
LEITE, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ, À ÉPOCA, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 
96/2023 – TCE – SEGUNDA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 14345/2021 (APENSO), QUE 
CONHECEU E NEGOU PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA O ACÓRDÃO 
Nº 588/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA. O MENCIONADO ACÓRDÃO, ALVO DOS EMBARGOS, JULGOU A 
PRESTAÇÃO DE CONTAS CONSTANTE DOS AUTOS Nº 14345/2021, NOS MOLDES DO ART. 151 A 153, DA 
RESOLUÇÃO Nº 02/2004- TCE/AM; 8.2. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO PELO SR. 
ADALBERTO SILVEIRA LEITE, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ, À ÉPOCA, PARA 
MANTER NA ÍNTEGRA O ACÓRDÃO Nº 96/2023 – TCE – SEGUNDA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO 
PROCESSO N° 14.345/2021 (APENSO); 8.3. DAR CIÊNCIA AO SR. ADALBERTO SILVEIRA LEITE, BEM COMO 
AO SEU ADVOGADO, SOBRE O JULGAMENTO DO PROCESSO; E 8.4. DETERMINAR A REMESSA AO 
RELATOR DO PROCESSO DE ORIGEM. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA E 
MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO (CONVOCADO). 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, CONSELHEIRO 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E AUDITOR LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
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PROCESSO Nº 12947/2024 
APENSO(S): 15725/2022 
ASSUNTO: RECURSO / ORDINÁRIO 
OBJETO: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DO 
MUNICÍPIO DE BARREIRINHA - FAPESB EM FACE DO ACÓRDÃO Nº715/2024 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, 
EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 15725/2022. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 
INTERESSADO(S): JULIANA COSTA DA SILVA, SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO - 
SEDUC, PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA E CLEUVINA PEREIRA LOPES 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
ACÓRDÃO Nº 512/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO CONVOCADO E RELATOR, EM 
CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO 
SENTIDO DE: 8.1. CONHECER DO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO FUNDO DE APOSENTADORIA 
E PENSÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BARREIRINHA – FAPESB, EM FACE DO 
ACÓRDÃO Nº 715/2024 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 15.725/2022, 
QUE JULGOU ILEGAL O ATO DE APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EM FAVOR DA 
SRA. CLEUVINA PEREIRA LOPES, MATRÍCULA N.º 237, NO CARGO DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NÍVEL 1, 
DO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA, COM NEGATIVA DE REGISTRO 
E COM APLICAÇÃO DE MULTA À DIRETORA PRESIDENTE DO FAPESB, NOS MOLDES DO ART. 151 A 153, 
DA RESOLUÇÃO Nº 02/2004-TCE/AM; 8.2. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DO FUNDO DE 
APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BARREIRINHA – FAPESB E 
MANTER O ACÓRDÃO Nº 715/2024 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 
15.725/2022; 8.3. DAR CIÊNCIA AO FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE BARREIRINHA – FAPESB E AO SEU PATRONO, SOBRE O JULGAMENTO DO PROCESSO; 
E 8.4. DETERMINAR A REMESSA DOS AUTOS AO RELATOR DE ORIGEM. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO, LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA E MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA 
FILHO (CONVOCADO). 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: AUDITOR ALÍPIO REIS FIRMO FILHO (ART. 65 DO REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 13566/2024 
APENSO(S): 12065/2023 
ASSUNTO: RECURSO / ORDINÁRIO 
OBJETO: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. JANDER PAES DE ALMEIDA EM FACE DO 
ACÓRDÃO N° 1196/2024 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 12065/2023. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO  
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ADVOGADO(S): ISAAC LUIZ MIRANDA ALMAS - OAB/AM 12199, MARIANA PEREIRA CARLOTTO - OAB/AM 
17299, REGINA AQUINO MARQUES DE SOUZA - OAB/AM 19308, GIOVANNA PAES FERREIRA - OAB/AM 
19089, AGEU DE OLIVEIRA DRUMOND SARDINHA - OAB/AM 19505. 
ACÓRDÃO Nº 513/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO CONVOCADO E RELATOR, EM 
DIVERGÊNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO 
DE: 8.1. CONHECER DO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. JANDER PAES DE ALMEIDA, 
PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ, NESTE ATO REPRESENTADO POR SEUS 
PATRONOS, EM FACE DO ACÓRDÃO N.º 1196/2024 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO 
PROCESSO N° 12065/2023, QUE JULGOU ILEGAL A ADMISSÃO REALIZADA PELA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ NO 1º QUADRIMESTRE DE 2022, SOB A RESPONSABILIDADE DO 
RECORRENTE, BEM COMO NEGOU REGISTRO, COM APLICAÇÃO DE MULTA, NOS MOLDES DO ART. 151 A 
153, DA RESOLUÇÃO Nº 02/2004-TCE/AM; 8.2. DAR PROVIMENTO AO RECURSO DO SR. JANDER PAES DE 
ALMEIDA, REFORMANDO O ACÓRDÃO N.º 1196/2024 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS 
DO PROCESSO Nº 12.065/2023, A FIM DE CONSIDERAR A ADMISSÃO REALIZADA PELA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ NO 1º QUADRIMESTRE DE 2022 (FL. 46) LEGAL, SOB A 
RESPONSABILIDADE DO SR. JANDER PAES DE ALMEIDA, PARA FINS DE REGISTRO E ENCAMINHAR AO 
SETOR DE ARQUIVO; 8.2.1. EXCLUIR O ITEM JULGAR ILEGAL A ADMISSÃO REALIZADA PELA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ NO 1º QUADRIMESTRE DE 2022 (FL. 46), SOB A 
RESPONSABILIDADE DO SR. JANDER PAES DE ALMEIDA, NOS TERMOS DO ART. 71, INCISO III, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL C/C ART. 1º, INCISO IV, DA LEI ESTADUAL Nº 2.423/1996 – LOTCEAM E ART. 261, 
§2º, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – RITCEAM; 8.2.2. EXCLUIR O ITEM NEGAR REGISTRO ÀS ADMISSÕES 
REALIZADAS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ NO 1º QUADRIMESTRE DE 
2022 (FL. 46), SOB A RESPONSABILIDADE DO SR. JANDER PAES DE ALMEIDA; 8.2.3. EXCLUIR O ITEM DAR 
CIÊNCIA DA DECISÃO AO SR. JANDER PAES DE ALMEIDA. 8.2.4. EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA AO SR. 
JANDER PAES DE ALMEIDA, NO VALOR DE R$ 13.654,39, COM FULCRO NO ART. 54, INCISO VI, DA LEI 
ESTADUAL Nº 2.423/1996 – LOTCEAM, POR GRAVE INFRAÇÃO À NORMA LEGAL DECORRENTE DA (I) 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA SEM A OCORRÊNCIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, 
CONTRARIANDO O DISPOSTO NO ART. 37, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; (II) REALIZAR 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA SEM ORÇAMENTO PRÉVIO SUFICIENTE, VIOLANDO OS TERMOS DO ART. 
169, §1.º, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; E (III) REALIZAR CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA COM O 
LIMITE PRUDENCIAL DE GASTOS DE PESSOAL ULTRAPASSADO, VIOLANDO OS TERMOS DO ART. 22, 
PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, FIXANDO O PRAZO DE 30 DIAS 
PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO 
FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
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NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- 
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.2.5. 
EXCLUIR O ITEM DETERMINAR À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ QUE ADOTE 
AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS A FIM DE RESCINDIR OS CONTRATOS ANALISADOS NESTE PROCESSO (FL. 
46), NOS TERMOS DO ART. 261, §3.º, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – RITCEAM, COMPROVANDO O 
CUMPRIMENTO NO PRAZO DE 60 DIAS; 8.3. DAR CIÊNCIA AO SR. JANDER PAES DE ALMEIDA, BEM COMO 
AO SEU ADVOGADO, SOBRE O JULGAMENTO DO PROCESSO; E 8.4. DETERMINAR A REMESSA DOS 
AUTOS AO RELATOR DO PROCESSO DE ORIGEM. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO, LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA E MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA 
FILHO (CONVOCADO). 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: AUDITOR LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES (ART. 65 DO REGIMENTO 
INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 15356/2024 
APENSO(S): 11756/2022 
ASSUNTO: RECURSO / RECONSIDERAÇÃO 
OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO DE INTERPOSTO PELO SR. ORLANDINO TOQUARTO DE 
ARAÙJO, EM FACE DO ACORDÃO DE N°1115/2024, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N°11756/2022. 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
ADVOGADO(S): SIMONE ROSADO MAIA MENDES - OAB/AM 666. 
ACÓRDÃO Nº 514/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “F”, ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, 
NOS TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO CONVOCADO E RELATOR, EM 
CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO 
SENTIDO DE: 8.1. CONHECER DO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. ORLANDINO 
TORQUATO DE ARAÚJO, POR ESTAREM PRESENTES TODOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 
ELENCADOS NO ART. 145 DA RESOLUÇÃO N.º 04/02 DO TCE-AM (RITCE/AM) E ARTS. 59, II, 62 DA LEI. 
2.423/1996; 8.2. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. 
ORLANDINO TORQUATO DE ARAÚJO, EM FACE DO ACÓRDÃO N.º 1115/2024 – TCE – TRIBUNAL PLENO, 
EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 11756/2022, EM RAZÃO DO EXPOSTO NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
VOTO; 8.3. DAR CIÊNCIA DO TEOR DO VOTO E DO DECISÓRIO SUPERVENIENTE AO RECORRENTE O SR. 
ORLANDINO TORQUATO DE ARAÚJO POR MEIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL; 8.4. ARQUIVAR OS 
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AUTOS, APÓS EXPIRADOS OS PRAZOS LEGAIS, DEVOLVENDO-SE O PROCESSO N° 11.756/2022, APENSO, 
AO SEU RESPECTIVO RELATOR, PARA AS PROVIDÊNCIAS DE EXECUÇÃO CABÍVEIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO, LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA E MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA 
FILHO (CONVOCADO). 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: AUDITOR LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES (ART. 65 DO REGIMENTO 
INTERNO).   
 
RELATOR: AUDITOR MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO 
 
PROCESSO Nº 10761/2022 
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  
OBJETO: DENÚNCIA INTERPOSTA PELO SR. JOSÉ RENATO FREITAS LIRA EM DESFAVOR DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DO CAREIRO E DO SR. JOSÉ CARLOS REZENDE EM FACE DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 
NA DOAÇÃO DO IMÓVEL DO MERCADO CENTRAL FRANCISCA DE OLIVEIRA LIMA. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREIRO 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
ADVOGADO(S): DIEGO ROSSATO BOTTON - OAB/AM A495, ISAAC LUIZ MIRANDA ALMAS - OAB/AM 12199. 
ACÓRDÃO Nº 515/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 1, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO ORAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 7.1. 
NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, COM EFEITOS INFRINGENTES, OPOSTOS PELO SR. 
NATHAN MACENA DE SOUZA, EM FACE DO ACÓRDÃO N.º 39/2024 – TCE – TRIBUNAL PLENO; 7.2. NEGAR 
PROVIMENTO CASO O EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO ENTENDA PELA ADMISSÃO E CONHECIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, COM EFEITOS INFRINGENTES, OPOSTOS PELO SR. NATHAN MACENA DE 
SOUZA, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 39/2024 – TCE – TRIBUNAL PLENO, MANTENDO-SE NA ÍNTEGRA O 
ACÓRDÃO GUERREADO; 7.3. DAR CIÊNCIA DO DESFECHO DOS AUTOS AOS PATRONOS DO SR. NATHAN 
MACENA DE SOUZA. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 14144/2021 
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SR. ODIVALDO MIGUEL DE O. PAIVA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MAUÉS, EXERCÍCIO DE 2009. (PROCESSO FÍSICO ORIGINÁRIO Nº 1642/2010) 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS 
ORDENADOR: ODIVALDO MIGUEL DE OLIVEIRA PAIVA (ORDENADOR DE DESPESA) 
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INTERESSADO(S): JUAREZ FRAZÃO RODRIGUES JÚNIOR, DILSON MARCOS KOVALSKI (CONTADOR), 
CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÉS E SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO - SECEX 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
ADVOGADO(S): JUAREZ FRAZÃO RODRIGUES JÚNIOR – OAB/AM 5851. 
ACÓRDÃO Nº 493/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 1, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO ORAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 7.1. 
CONHECER DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO SR. ODIVALDO MIGUEL DE OLIVEIRA PAIVA, NOS 
TERMOS DO ART. 149, CAPUT, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM; 7.2. NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO DO SR. ODIVALDO MIGUEL DE OLIVEIRA PAIVA, COM FULCRO NO ART. 1º, XXI, DA LEI N° 
2423/96 C/C O ART. 11, III, “G”, DA RESOLUÇÃO 04/2002-TCE/AM, MANTENDO NA ÍNTEGRA O TEOR DO 
PARECER PRÉVIO Nº 55/2024-TCE-TRIBUNAL PLENO E RESPECTIVO ACÓRDÃO; 7.3. DAR CIÊNCIA DA 
DECISÃO AO SR. ODIVALDO MIGUEL DE OLIVEIRA PAIVA, OBEDECENDO A CONSTITUIÇÃO DE SEU 
PATRONO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 14728/2022 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / MEDIDA CAUTELAR 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELA EMPRESA C S 
CONSTRUÇÃO, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, EM DESFAVOR DA FUNDAÇÃO AMAZONAS DE ALTO 
RENDIMENTO- FAAR, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
275/2022 – FAAR/CSC, PROMOVIDO PELO CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS- CSC/AM. 
ÓRGÃO: FUNDAÇÃO AMAZONAS DE ALTO RENDIMENTO - FAAR 
INTERESSADO(S): CONTATO SERVICOS DE CONSERVACAO E MANUTENCAO LTDA 
REPRESENTANTE: C S CONSTRUÇÃO E CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 
REPRESENTADO: FUNDAÇÃO AMAZONAS DE ALTO RENDIMENTO - FAAR E CENTRO DE SERVIÇOS 
COMPARTILHADOS - CSC 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
ADVOGADO(S): WALTER SIQUEIRA BRITO - OAB/AM 4186, JOÃO LUCAS PANTOJA VIEIRA - OAB/AM 9982. 
ACÓRDÃO Nº 494/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, NOS TERMOS DA PROPOSTA DE 
VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. POR UNANIMIDADE: 9.1.1. 
CONHECER DA REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA EMPRESA C S CONSTRUÇÃO, CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA, UMA VEZ QUE RESTARAM PREENCHIDOS OS PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS 
INTRÍNSECOS E EXTRÍNSECOS APLICÁVEIS À ESPÉCIE; 9.1.2. RECOMENDAR AO CENTRO DE SERVIÇOS 
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COMPARTILHADOS - CSC QUE OBSERVE COM MAIOR RIGOR OS ASPECTOS QUE PODEM SER 
CARACTERIZADOS COMO FALHAS FORMAIS SANÁVEIS DURANTE O PROCESSO LICITATÓRIO, NÃO 
DEVENDO LEVAR À DESCLASSIFICAÇÃO DE LICITANTE DE FORMA DESNECESSÁRIA, EM ATENÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DA ECONOMICIDADE, RAZOABILIDADE E DO INTERESSE PÚBLICO, DEVENDO-SE EVITAR 
FORMALISMOS EXCESSIVOS QUE POSSAM PREJUDICAR A OBTENÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 
PARA A ADMINISTRAÇÃO, REALIZANDO, SE FOR NECESSÁRIO, CAPACITAÇÃO E RECICLAGEM DA EQUIPE 
DE PREGOEIROS; 9.1.3. RECOMENDAR AO CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS - CSC A ADOÇÃO 
DE MEDIDAS DE CAPACITAÇÃO E ORIENTAÇÃO AOS PREGOEIROS E MEMBROS DE COMISSÕES 
TÉCNICAS ACERCA DA IMPORTÂNCIA DO FORMALISMO MODERADO E DA REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS 
PARA SANAR VÍCIOS FORMAIS, CONFORME ESTABELECE O ART. 12, INCISO III DA LEI Nº 14.133/2021 E A 
JURISPRUDÊNCIA DO TCU; 9.1.4. DAR CIÊNCIA DA PRESENTE DECISÃO AOS INTERESSADOS PELA 
PRESENTE REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA EMPRESA C S CONSTRUÇÃO, CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA. 9.2. POR MAIORIA: 9.2.1. JULGAR IMPROCEDENTE QUANTO AO MÉRITO, A 
REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA EMPRESA C S CONSTRUÇÃO, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, 
EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE OCORRÊNCIAS DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO 
ÂMBITO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 275/2022 – FAAR/CSC. VENCIDO O VOTO-DESTAQUE DO 
EXCELENTÍSSIMO CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, NO SENTIDO DE JULGAR 
PARCIALMENTE PROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO, ACOMPANHANDO AS DEMAIS DELIBERAÇÕES DA 
PROPOSTA DE VOTO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 13875/2023 
APENSO(S): 11308/2021 
ASSUNTO: RECURSO / RECONSIDERAÇÃO 
OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. JOÃO PEREIRA VASCONCELOS EM 
FACE DO ACÓRDÃO N° 1610/2022 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 
11308/2021. 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 
INTERESSADO(S): CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
ACÓRDÃO Nº 495/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “F”, ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR MAIORIA COM 
DESEMPATE DA PRESIDÊNCIA, NOS TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
AUDITOR-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE 
TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. CONHECER DO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. 
JOÃO PEREIRA VASCONCELOS EM FACE DO ACÓRDÃO N° 1610/2022 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO 
NOS AUTOS DO PROCESSO N° 11.308/2021, POR PREENCHER OS REQUISITOS LEGAIS; 8.2. DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. JOÃO PEREIRA 
VASCONCELOS EM FACE DO ACÓRDÃO N° 1610/2022 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO 
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PROCESSO N° 11.308/2021, NO SEGUINTE SENTIDO: 8.2.1. ALTERAR O ITEM JULGAR IRREGULAR PARA 
JULGAR REGULAR COM RESSALVAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SR. JOÃO PEREIRA VASCONCELOS, 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA, EXERCÍCIO 2020; 8.2.2. ALTERAR O ITEM 
APLICAR MULTA COM FUNDAMENTO NO ART. 54, I, “C”, DA LEI Nº 2.423/96 C/C ART. 308, I, “C”, DO RI-
TCE/AM, AO SR. JOÃO PEREIRA VASCONCELOS NO VALOR DE R$1.706,80 EM RAZÃO DA REMESSA 
INTEMPESTIVA DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL (1º SEMESTRE DE 2020) AO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
AMAZONAS E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, 
MENCIONADO NO ITEM 02, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO 
DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO 
O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE 
DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL 
PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO 
PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO 
O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO 
CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO 
NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO 
EM NOME DO RESPONSÁVEL. 8.2.3. EXCLUIR O ITEM APLICAR MULTA AO SR. JOÃO PEREIRA 
VASCONCELOS NO VALOR DE R$6.827,19 (SEIS MIL, OITOCENTOS E VINTE E SETE REAIS E DEZENOVE 
CENTAVOS) DIANTE DA IMPROPRIEDADE REMANESCENTE IDENTIFICADA PELA DICAMI NO ITEM 09 
CONSTANTE NO RELATÓRIO CONCLUSIVO N.º 149/2022, ÀS FLS. 225/246 E REPRODUZIDA NO 
RELATÓRIO/VOTO QUE FUNDAMENTOU A DECISÃO, CARACTERIZANDO ATO DE GESTÃO ILEGÍTIMO E 
ANTIECONÔMICO QUE RESULTOU EM INJUSTIFICADO DANO AO ERÁRIO, NOS TERMOS DOS ART. 1º, 
XXVI, 52 E 54, V DA LEI N.º 2423/1996 (LEI ORGÂNICA DO TCE/AM) C/C ART. 308, V DA RESOLUÇÃO N.º 
04/2002 (REGIMENTO INTERNO DO TCE/AM), E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL 
RECOLHA O VALOR DA MULTA, MENCIONADO NO ITEM 03, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO 
DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO 
SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL. 8.2.4. EXCLUIR O ITEM 
CONSIDERAR EM ALCANCE O SR. JOÃO PEREIRA VASCONCELOS NO VALOR DE R$146.916,82 (CENTO E 
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QUARENTA E SEIS MIL, NOVECENTOS E DEZESSEIS REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS) POR 
APRESENTAR O INVENTÁRIO DE BENS PATRIMONIAIS COM MONTANTE CORRESPONDENTE AO VALOR 
SUPRACITADO REGISTRADO NA CONTA PATRIMONIAL BENS IMÓVEIS, E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) 
DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DO ALCANCE/GLOSA, MENCIONADO NO ITEM 04, 
NA ESFERA MUNICIPAL PARA O ÓRGÃO CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA, COM DEVOLUÇÃO AOS 
COFRES PÚBLICOS CORRIGIDA NOS MOLDES DO ART. 304, VI, DA RESOLUÇÃO N.º 04/2002-RI/TCEAM. O 
RECOLHIMENTO DEVE SER FEITO NO PRAZO DE 30 DIAS, FICANDO A DERED AUTORIZADA, CASO 
EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO 
III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO N.º 04/2002- TCE/AM. 8.2.5. ALTERAR O ITEM DETERMINAR À ORIGEM 
QUE OS DESFECHOS SUGERIDOS NOS ITENS I, III, IV, VI, VIII E XI DA FUNDAMENTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
VOTO SEJAM OBSERVADOS. 8.2.6. MANTER O ITEM ARQUIVAR O PROCESSO, APÓS CUMPRIDAS AS 
PROVIDÊNCIAS SUPRACITADAS. 8.3. DAR CIÊNCIA DO DESFECHO DOS AUTOS AO SR. JOÃO PEREIRA 
VASCONCELOS. VENCIDO O VOTO-DESTAQUE DO EXCELENTÍSSIMO CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER 
DESTERRO E SILVA, QUE ENTENDEU PELO CONHECIMENTO E PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO, 
PARA SANAR AS IMPROPRIEDADES 05 E 06 DO PROCESSO DE ORIGEM, MANTENDO-SE INALTERADOS OS 
DEMAIS ITENS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), 
ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, MARIO MANOEL COELHO 
DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 11931/2020 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE, DE 
RESPONSABILIDADE DO SR. VALFRIDO DE OLIVEIRA NETO, DO EXERCÍCIO DE 2019. 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 
ORDENADOR: VALFRIDO DE OLIVEIRA NETO (ORDENADOR DE DESPESA) 
INTERESSADO(S): AURIJANE SIQUEIRA GAMBOA (CONTADOR) 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
ACÓRDÃO Nº 497/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
ART. 11, III, ALÍNEA "A", ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS DA 
PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 10.1. JULGAR 
IRREGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE – EXERCÍCIO 
2019, SOB A RESPONSABILIDADE DO SR. VALFRIDO DE OLIVEIRA NETO, PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE, À ÉPOCA, NOS TERMOS DO ART. 1, II, “A” C/C 22, I, AMBOS DA LEI 
ESTADUAL Nº 2.423/96, BEM COMO NOS TERMOS DO ART. 5, II DA RESOLUÇÃO N. 04/02 – RI-TCE/AM; 10.2. 
CONSIDERAR EM ALCANCE O SR. VALFRIDO DE OLIVEIRA NETO, NO VALOR DE R$265.417,40 (DUZENTOS 
E SESSENTA E CINCO MIL, QUATROCENTOS E DEZESSETE REAIS E QUARENTA CENTAVOS), NOS 
TERMOS DO ART. 304, I DA RESOLUÇÃO N. 04/02 – RI-TCE/AM, PELA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
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EFETIVA UTILIZAÇÃO DO COMBUSTÍVEL ADQUIRIDO, CONFORME DEMONSTRADO NA IMPROPRIEDADE 
ELENCADA NO ITEM “F” DO RELATÓRIO CONCLUSIVO Nº 75/2021-CI-DICAMI (FLS. 325-399) ASSIM COMO 
DO PARECER MINISTERIAL Nº 3495/2021 (400/409) TENDO SIDO RATIFICADO NO LAUDO TÉCNICO Nº 
22/2023 – DICAMI E TAMBÉM NO PARECER Nº 4267/2023 (1726/1734) E DO RELATÓRIO/VOTO E FIXAR 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DO ALCANCE/GLOSA, 
MENCIONADO NO ITEM 02, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5670 – OUTRAS INDENIZAÇÕES – PRINCIPAL – ALCANCE APLICADO PELO 
TCE/AM”, ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE COM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO PERANTE ESTA CORTE DE CONTAS E A DEVIDA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA (ART.72, III, 
“A”, DA LEI Nº 2423/96 – LO-TCE/AM C/C O ART.308, § 3º, DA RES. Nº 04/02 – RITCE/AM). DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 10.3. 
APLICAR MULTA AO SR. VALFRIDO DE OLIVEIRA NETO, NO VALOR DE R$6.827,20 (SEIS MIL, OITOCENTOS 
E VINTE REAIS E VINTE CENTAVOS), POR ATO PRATICADO COM GRAVE INFRAÇÃO À NORMA LEGAL OU 
REGULAMENTAR DE NATUREZA CONTÁBIL, FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA, OPERACIONAL E 
PATRIMONIAL, DEVIDO À AUSÊNCIA PELA NÃO COMPROVAÇÃO DO EFETIVO CONTROLE DO 
COMBUSTÍVEL E SUA DECORRENTE UTILIZAÇÃO E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL 
RECOLHA O VALOR DA MULTA, MENCIONADO NO ITEM 03, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO 
DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO 
SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 10.4. APLICAR MULTA AO SR. 
VALFRIDO DE OLIVEIRA NETO, NO VALOR DE R$1.706,80 (UM MIL, SETECENTOS E SEIS REAIS E OITENTA 
CENTAVOS), COM FULCRO NO ART. 308, I, “C” DA RESOLUÇÃO N. 04/02 – RI-TCE/AM, PELO ATRASO DA 
PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O 
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RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, MENCIONADO NO ITEM 04, NA ESFERA ESTADUAL PARA O 
ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 10.5. 
APLICAR MULTA AO SR. VALFRIDO DE OLIVEIRA NETO, NO VALOR DE R$5.120,40 (CINCO MIL, CENTO E 
VINTE REAIS E QUARENTA CENTAVOS), COM FULCRO NO ART. 308, I, “A” DA RESOLUÇÃO N. 04/02 – RI-
TCE/AM, EM RAZÃO DO ATRASO NO ENVIO DE ENVIOS DOS BALANCETES REFERENTES AOS MESES DE 
JANEIRO, FEVEREIRO E MARÇO DE 2019, SENDO APLICADO O VALOR DE R$1.706,80 (UM MIL 
SETECENTOS E SEIS REAIS E OITENTA CENTAVOS) POR MÊS DE ATRASO, E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS 
PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, MENCIONADO NO ITEM 05, NA ESFERA 
ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, 
ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – 
MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – 
FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, 
INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO 
TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL 
IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO 
(ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO 
PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO 
AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO 
RESPONSÁVEL; 10.6. APLICAR MULTA AO SR. VALFRIDO DE OLIVEIRA NETO, NO VALOR DE R$17.067,98 
(DEZESSETE MIL, SESSENTA E SETE REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS), COM ESCOPO NO ART. 308, 
VI DA RESOLUÇÃO N. 04/02 – RITCE/AM, PELOS ATOS PRATICADOS COM GRAVE INFRAÇÃO À NORMA 
LEGAL ELENCADOS NOS ACHADOS N.º 02, 03, 06, 13, 14, 15, 16, 17, 18 E 19 DESCRITOS AO LONGO DA 
FUNDAMENTAÇÃO DA PROPOSTA DE VOTO E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL 
RECOLHA O VALOR DA MULTA, MENCIONADO NO ITEM 06, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO 
DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO 
SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
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PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 10.7. DETERMINAR À ORIGEM 
QUE IMPLEMENTE AS MELHORIAS SUGERIDAS NA FUNDAMENTAÇÃO DA PROPOSTA DE VOTO, 
SOBRETUDO QUANTO À REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO NO PRAZO DE 365 DIAS (ACHADO N.º 08), 
A CONTAR DO TRÂNSITO EM JULGADO DESTA DECISÃO; 10.8. DAR CIÊNCIA À CÂMARA MUNICIPAL DE 
BOCA DO ACRE DE QUE A REINCIDÊNCIA NA IMPROPRIEDADE PODERÁ ACARRETAR AS 
IRREGULARIDADES DAS CONTAS SUBSEQUENTES, SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS SANÇÕES CABÍVEIS, 
NOS TERMOS DO REGIMENTO INTERNO – TCE/AM. 10.9. DAR CIÊNCIA À CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA 
DO ACRE E AOS DEMAIS INTERESSADOS, DO RELATÓRIO-VOTO E DA DECISÃO EXARADA POR ESTA 
CORTE. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), 
ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR E MARIO MANOEL COELHO 
DE MELLO. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO E CONSELHEIRO LUIS 
FABIAN PEREIRA BARBOSA (ART. 65 DO REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 16185/2019 
APENSO(S): 15137/2022 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / IRREGULARIDADES 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO – TCE/AM, 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE URUCARÁ, EM FACE DE POSSÍVEL BURLA À LEI DE TRANSPARÊNCIA NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE URUCARÁ 
REPRESENTANTE: SECEX - TCE/AM 
REPRESENTADO: ENRICO DE SOUZA FALABELLA 
PROCURADOR(A): FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 
ADVOGADO(S): ISAAC LUIZ MIRANDA ALMAS - OAB/AM 12199, ANA CLÁUDIA SOARES VIANA - OAB/AM 
17319, MARIANA PEREIRA CARLOTTO - OAB/AM 17299. 
ACÓRDÃO Nº 499/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM PARCIAL 
CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO 
SENTIDO DE: 9.1. CONHECER DA REPRESENTAÇÃO OFERECIDA PELA SECRETARIA-GERAL DE 
CONTROLE EXTERNO DESTE TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - SECEX-TCE/AM, EM 
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DESFAVOR DO SR. ENRICO DE SOUZA FALABELLA, RESPONSÁVEL PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
URUCARÁ, ACERCA DE POSSÍVEL BURLA A INSTRUMENTOS LEGAIS RELACIONADOS À TRANSPARÊNCIA; 
9.2. JULGAR IMPROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO OFERECIDA PELA SECEX-TCE/AM EM DESFAVOR DO 
SR. ENRICO DE SOUZA FALABELLA, RESPONSÁVEL PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE URUCARÁ, 
CONFORME FUNDAMENTAÇÃO; 9.3. DAR CIÊNCIA DO DESFECHO DOS AUTOS AO REPRESENTANTE, 
SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO DESTE TRIBUNAL DE CONTAS, E AO REPRESENTADO, SR. 
ENRICO DE SOUZA FALABELLA; 9.4. ARQUIVAR OS AUTOS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: AUDITOR ALÍPIO REIS FIRMO FILHO (ART. 65 DO REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 15429/2022 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / IRREGULARIDADES 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MPC/TCE – AM CONTRA O CHEFE DO EXECUTIVO 
ESTADUAL, SENHOR GOVERNADOR WILSON MIRANDA LIMA, O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO 
AMBIENTE - SEMA, SENHOR EDUARDO TAVEIRA, O CHEFE DO EXECUTIVO DE TAPAUÁ, SENHOR 
PREFEITO GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM, SENHOR JULIANO VALENTE, A DIRETORA TÉCNICA DO IPAAM, 
SENHORA MARIA DO CARMO NEVES DOS SANTOS, O GERENTE DE FISCALIZAÇÃO DO IPAAM, SENHOR 
RAIMUNDO NONATO CHUVAS, PARA DEFINIÇÃO DE RESPONSABILIDADES, PERANTE O SISTEMA DE 
CONTROLE EXTERNO, POR APARENTES DANOS FLORESTAIS, AMBIENTAIS, CLIMÁTICOS E 
PATRIMONIAIS, EM DECORRÊNCIA DA REITERADA OMISSÃO DE COMBATE AO DESMATAMENTO ILEGAL 
NO AMAZONAS, NA PORÇÃO FLORESTAL AMAZÔNICA DO MUNICÍPIO DE TAPAUÁ, NO EXERCÍCIO DE 2021 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
REPRESENTADO: WILSON MIRANDA LIMA, GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS, EDUARDO COSTA 
TAVEIRA, SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE - SEMA , GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ, JULIANO MARCOS VALENTE DE SOUZA, MARIA DO CARMO NEVES 
DOS SANTOS, RAIMUNDO NONATO MARQUES CHUVAS E INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO 
ESTADO DO AMAZONAS - IPAAM  
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
ACÓRDÃO Nº 500/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM PARCIAL 
CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO 
SENTIDO DE: 9.1. CONHECER DA REPRESENTAÇÃO FORMULADA PELO MPC EM FACE DO GOVERNADOR 
DO ESTADO DO AMAZONAS, O SENHOR GOVERNADOR WILSON MIRANDA LIMA; DO SECRETÁRIO DE 
ESTADO DO MEIO AMBIENTE - SEMA, SENHOR EDUARDO COSTA TAVEIRA; DO CHEFE DO EXECUTIVO DE 
TAPAUÁ, SENHOR PREFEITO GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA; DO DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO 
DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM, SOBRE APARENTES DANOS FLORESTAIS, 
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AMBIENTAIS, CLIMÁTICOS E PATRIMONIAIS, EM DECORRÊNCIA DA REITERADA OMISSÃO DE COMBATE 
AO DESMATAMENTO ILEGAL NO AMAZONAS, NA PORÇÃO FLORESTAL AMAZÔNICA DO MUNICÍPIO DE 
TAPAUÁ, NO EXERCÍCIO DE 2021, POR RESTAREM PREENCHIDOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE; 
9.2. JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO, FORMULADA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, EM FACE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
AMAZONAS, O SENHOR GOVERNADOR WILSON MIRANDA LIMA; DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO 
AMBIENTE - SEMA, SENHOR EDUARDO COSTA TAVEIRA; DO CHEFE DO EXECUTIVO DE TAPAUÁ, SENHOR 
PREFEITO GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA; DO DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM, ASSIM COMO A DEFINIÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR CONDUTA 
OMISSIVA DO PREFEITO DE TAPAUÁ, SR. GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, HAJA VISTA A AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE MEDIDAS PARA PREVENIR E COMBATER O DESMATAMENTO E PRESERVAR O MEIO 
AMBIENTE DA MUNICIPALIDADE, ALÉM DE DILIGÊNCIAS ALTERNATIVAS, DE CARÁTER REPRESSIVO, COM 
O FITO DE INTENSIFICAR A REDUÇÃO DO NÚMERO DE DESMATAMENTO NA REGIÃO DO REFERIDO ENTE 
PÚBLICO; 9.3. DETERMINAR AO TITULAR DO EXECUTIVO ESTADUAL E MUNICIPAL BEM COMO AOS 
SECRETÁRIOS DO MEIO AMBIENTE E SEGURANÇA PÚBLICA QUE, NO PRAZO DE 18 (DEZOITO) MESES, 
COMPROVEM ESTUDOS FINANCEIROS E TÉCNICOS PARA INCORPORAR AO PLANEJAMENTO PÚBLICO 
SETORIAL E PPA 2024-2027 ESTRATÉGIAS, INDICADORES E METAS PARA VIABILIZAR E EFETIVAMENTE 
PROMOVER O FORTALECIMENTO DOS ÓRGÃOS DE COMANDO E CONTROLE AMBIENTAIS DE COMBATE 
AO DESMATAMENTO PROIBIDO E DEMAIS ILÍCITOS AMBIENTAIS ALIADOS A PROGRAMAS DE MATRIZES 
ECONÔMICAS SUSTENTÁVEIS; 9.4. CONSIDERAR REVEL O SR. GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, CHEFE 
DO EXECUTIVO DE TAPAUÁ, TENDO EM VISTA A AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO VÁLIDA E REGULAR NO 
PRESENTE FEITO, COM FULCRO NO ART. 20, §4º, DA LEI N.º 2.423/1996 C/C ART. 88, DA RESOLUÇÃO N.º 
04/2002 – TCE/AM; 9.5. APLICAR MULTA AO SR. GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, NO VALOR DE 
R$30.000,00 (TRINTA MIL REAIS), E FIXAR PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O 
VALOR DA MULTA, MENCIONADO NO ITEM 5, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO 
AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE 
APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE 
CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO 
PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), 
CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO 
O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS 
SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, BEM COMO 
PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE 
ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO 
DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 9.6. RETIRAR DO POLO PASSIVO 
DO PROCESSO, EM FUNÇÃO DA COMPLEXIDADE DO TEMA E DA RESPONSABILIDADE EFETIVA PELO 
ENFRENTAMENTO DO PROBLEMA, A SRA. MARIA DO CARMO NEVES DOS SANTOS, DIRETORA TÉCNICA 
DO IPAAM, BEM COMO O SR. RAIMUNDO NONATO CHUVAS, GERENTE DE FISCALIZAÇÃO DO IPAAM; 9.7. 
DETERMINAR À SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE (SEMA) E AO INSTITUTO DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL DO AMAZONAS (IPAAM): A) QUE AUXILIEM A PREFEITURA MUNICIPAL, NO QUE COUBER ÀS 
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RESPECTIVAS COMPETÊNCIAS; B) INTENSIFICAÇÃO DE AÇÕES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL; C) 
INTENSIFICAR AÇÕES E INICIATIVAS PARA A FORMAÇÃO DE BRIGADISTAS; D) RECOMENDAR AO IPAAM A 
AÇÕES DESCENTRALIZADAS DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E CONTROLE NAS ÁREAS CRÍTICAS 
NO MUNICÍPIO DE TAPAUÁ; 9.8. DETERMINAR À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ QUE: A) BUSQUE 
RECURSOS VIA INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO FEDERATIVA E CELEBRE O TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA OFERECIDO PELO ESTADO, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, DE 
MODO OBTER COOPERAÇÃO PARA CONCEPÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES NO SENTIDO DE 
COMBATE AO DESMATAMENTO; B) ELABORE PLANO DE AÇÃO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL A SER 
DESENVOLVIDO EM ESCOLAS E INSTITUIÇÕES PÚBLICAS QUANTO À RESPONSABILIDADE 
COMPARTILHADA DO CIDADÃO FRENTE ÀS QUESTÕES AMBIENTAIS OCASIONADAS PELO 
DESMATAMENTO E QUEIMADAS, COM ABRANGÊNCIA NA SEDE E NA ÁREA RURAL; C) PROMOVER 
CAMPANHAS DE COMUNICAÇÃO JUNTO À SOCIEDADE ACERCA DOS MALEFÍCIOS DO DESMATAMENTO, 
BEM COMO DAS QUEIMADAS NÃO AUTORIZADAS, E AINDA DESENVOLVER TRABALHO DE 
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O DESMATAMENTO E O SIGNIFICADO DE ESTAR NA LISTA PRIORITÁRIA DO 
IBAMA/MMA. D) IMPLEMENTE CAMPANHA PUBLICITÁRIA EM PARCERIA COM VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO 
(RÁDIOS, TVS, VOZ COMUNITÁRIA ETC.) PARA ORIENTAÇÃO DA POPULAÇÃO QUANTO À PREVENÇÃO DE 
QUEIMADAS E DESMATAMENTO; E) ELABORE A AGENDA 21 LOCAL COM ÊNFASE NOS TEMAS CRÍTICOS 
(AGENDA MARROM) DO MUNICÍPIO; F) REFORCE AÇÕES PREVENTIVAS CONTRA QUEIMADAS E 
DESMATAMENTO, POR INTERMÉDIO DE ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL JUNTO AOS 
PRODUTORES RURAIS; G) APOIE A IMPLEMENTAÇÃO DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL COMO 
FERRAMENTA DE CONTROLE DAS ÁREAS PRODUTIVAS; 9.9. DAR CIÊNCIA DO RELATÓRIO-VOTO, BEM 
COMO DA DECISÃO, ÀS PARTES INTERESSADAS, QUAIS SEJAM, O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO 
AMBIENTE - SEMA, SENHOR EDUARDO COSTA TAVEIRA; O CHEFE DO EXECUTIVO DE TAPAUÁ, SENHOR 
PREFEITO GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA; O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL DO AMAZONAS – IPAAM; 9.10. DETERMINAR À DICAMB QUE MONITORE AS PROVIDÊNCIAS E 
O GRAU DE RESOLUTIVIDADE QUANTO ÀS DETERMINAÇÕES ACIMA ELENCADAS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 16380/2022 
ASSUNTO: FISCALIZAÇÃO DE ATOS DE GESTÃO / APURAÇÃO DE ATOS E/OU CONTRATOS DE GESTÃO 
OBJETO: AUTUAÇÃO DE PROCESSO AUTÔNOMO PARA APURAÇÃO DE ATOS DE GESTÃO EM 
CUMPRIMENTO AO DESPACHO DO RELATOR, DE 30/11/2022 E DESPACHO N° 288/2022 - SECEX DO 
PROCESSO N° 12274/2020. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA 
ORDENADOR: MARIA DO SOCORRO DE PAULA OLIVEIRA (ORDENADOR DE DESPESA) 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
ADVOGADO(S): FABIO NUNES BANDEIRA DE MELO - OAB/AM 4331, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO 
- OAB/AM 6975, LÍVIA ROCHA BRITO - OAB/AM 6474, LAIZ ARAÚJO RUSSO DE MELO E SILVA - OAB/AM 6897, 
JOSÉ FELIPE CARVALHO NUNES - OAB/AM 18721. 
ACÓRDÃO Nº 501/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
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AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
ARTS. 5º, II E 11, III, “A” ITEM 1, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS DA 
PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA COM 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 10.1. OFICIAR A 
CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA QUANTO AOS ACHADOS DECORRENTES DOS ATOS DE GESTÃO 
PRATICADOS PELA SRA. MARIA DO SOCORRO DE PAULA OLIVEIRA, COM CÓPIA DO RELATÓRIO 
CONCLUSIVO Nº 152/2023- DICOP, RELATÓRIO CONCLUSIVO Nº 348/2023-DICAMI E PARECER Nº 9117/2023-
MPC-EMFA; 10.2. DAR CIÊNCIA AOS RESPONSÁVEIS SOBRE O DESLINDE DO FEITO RELATIVO À 
FISCALIZAÇÃO DOS ATOS DE GESTÃO DO EXERCÍCIO DE 2019, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA, 
SOB A RESPONSABILIDADE DA SRA. MARIA DO SOCORRO DE PAULA OLIVEIRA; 10.3. ARQUIVAR O 
PROCESSO, APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, EM DECORRÊNCIA DOS FATOS EXPOSTOS NO CORPO DA 
PROPOSTA DE VOTO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 16741/2023 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / MEDIDA CAUTELAR 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO Nº 209/2023 – MPC/FCVM COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, EM FACE DA CÂMARA MUNICIPAL DE URUCURITUBA , EM RAZÃO 
DA OMISSÃO EM RESPONDER A RECOMENDAÇÃO Nº 118/2023 – MPC-FCVM, ACESSIBILIDADE NO SÍTIO 
ELETRÔNICO OFICIAL DA INSTITUIÇÃO MUNICIPAL, CONFORME O ARTIGO 227, §1°, INCISO II DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL; A LEI N° 13.146, DE 06 DE JULHO DE 2015, INSTITUI A LEI BRASILEIRA DE 
INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA). 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE URUCURITUBA 
INTERESSADO(S): SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO - SECEX E MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL TCE/AM 
REPRESENTADO: CÂMARA MUNICIPAL DE URUCURITUBA E CLAUDIO LIMA DOS SANTOS 
PROCURADOR(A): FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 
ACÓRDÃO Nº 502/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. 
APLICAR MULTA AO SR. CLAUDIO LIMA DOS SANTOS, NO VALOR DE R$3.413,60 (TRÊS MIL, 
QUATROCENTOS E TREZE REAIS E SESSENTA CENTAVOS), COM BASE NO ART. 308, II, “A”, DA 
RESOLUÇÃO Nº04/2002- TCEAM, POR NÃO ATENDIMENTO, SEM CAUSA JUSTIFICADA, À DECISÃO DESTE 
TRIBUNAL, CONFORME PREVISTO NO ART. 54, INCISO IV, DA LEI ESTADUAL Nº 2.423/96. FIXA-SE O PRAZO 
DE 30 DIAS PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O 
ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
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TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 9.2. 
DETERMINAR QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE URUCURITUBA, NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, CUMPRA 
A DETERMINAÇÃO CONTIDA NO ITEM 9.4 DO ACÓRDÃO Nº 1582/2024-TCE-TRIBUNAL PLENO, A SABER: A) 
IMPLEMENTAÇÃO DE FERRAMENTA “BUSCA” FUNCIONAL EM TODO O PORTAL ELETRÔNICO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE URUCURITUBA; B) INSERÇÃO CONTÍNUA E TEMPESTIVA DE DADOS ATINENTES AOS ATOS 
DE GESTÃO E AOS ATOS DE GOVERNO, A FIM DE PRIMAR PELA TRANSPARÊNCIA E PELO ACESSO À 
INFORMAÇÃO; EM CUMPRIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO ART. 63 DA LEI Nº 13.146/2015 - LEI 
BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA) EM 
CONCOMITÂNCIA COM OS ARTIGOS 56, 57, §2º E 67 DA LEI PROMULGADA Nº 241/2015. 9.3. DAR CIÊNCIA 
DA DECISÃO AO SR. CLAUDIO LIMA DOS SANTOS E À CÂMARA MUNICIPAL DE URUCURITUBA. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 11714/2024 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO / IRREGULARIDADES 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO APURATÓRIA Nº 39/2024 - MPC-RMAM INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS EM FACE DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS – IPAAM, 
SECRETARIA ESTADUAL DAS CIDADES E TERRITÓRIOS - SECT, E SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DO ESTADO DO AMAZONAS – SSP/AM, POR POSSÍVEL OMISSÃO ANTIJURÍDICA E LESIVA AO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO, TENDO EM VISTA A SUSPEITA DE FALTA DE COMBATE AO DESMATAMENTO ILEGAL, GRILAGEM 
E INVASÕES NA GLEBA SÃO PEDRO 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA - SSP 
INTERESSADO(S): JULIANO MARCOS VALENTE DE SOUZA, RENATA QUEIROZ PINTO MUSTAFA E MARCUS 
VINICIUS OLIVEIRA DE ALMEIDA 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL TCE/AM 
REPRESENTADO: SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA - SSP, INSTITUTO DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL DO ESTADO DO AMAZONAS - IPAAM  E SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES E 
TERRITÓRIOS – SECT (ANTIGA SPF) 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
ACÓRDÃO Nº 481/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
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PELO ART. 11, INCISO IV, ALÍNEA “I”, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 9.1. 
CONHECER DA REPRESENTAÇÃO OFERECIDA POR MEIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, EM FACE 
DOS AGENTES DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO ESTADO DO AMAZONAS - IPAAM, DA 
SECRETARIA ESTADUAL DAS CIDADES E TERRITÓRIOS - SECT, E DA SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS – SSP/AM; 9.2. JULGAR PROCEDENTE A PRESENTE 
REPRESENTAÇÃO OFERECIDA POR MEIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL TCE/AM, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 288, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – TCE/AM; 9.3. CONSIDERAR REVEL O REPRESENTADO, SR. 
JULIANO MARCOS VALENTE DE SOUZA E A SRA. RENATA QUEIROZ PINTO MUSTAFA, CONFORME ART. 20, 
§ 4º, DA LEI Nº 2.423/96; 9.4. DETERMINAR À PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ QUE, NO 
PRAZO DE 18 (DEZOITO) MESES, ADOTE AS SEGUINTES PROVIDÊNCIAS: 9.4.1. ADOTAR UM PLANO DE 
AÇÃO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, A SER DESENVOLVIDO EM ESCOLAS E INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 
QUANTO À RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA DO CIDADÃO FRENTE ÀS QUESTÕES AMBIENTAIS 
OCASIONADAS PELO DESMATAMENTO EFETUADO CONTRA OS PRECEITOS LEGAIS, GRILAGEM E 
INVASÕES; 9.4.2. IMPLEMENTAR O COMITÊ MUNICIPAL DE PREVENÇÃO E COMBATE AO DESMATAMENTO 
CONTRÁRIO À LEI, GRILAGEM E INVASÕES; ELABORAR A AGENDA 21 LOCAL, COM ÊNFASE NOS TEMAS 
CRÍTICOS (AGENDA MARROM). 9.5. RECOMENDAR À SECRETARIA ESTADUAL DAS CIDADES E 
TERRITÓRIOS - SECT E AO INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO ESTADO DO AMAZONAS - IPAAM 
QUE AUXILIEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, NO QUE COUBER ÀS RESPECTIVAS 
COMPETÊNCIAS; 9.6. DAR CIÊNCIA DA PRESENTE DECISÃO AO SR. JULIANO MARCOS VALENTE DE 
SOUZA, SRA. RENATA QUEIROZ PINTO MUSTAFA E AO SR. MARCUS VINÍCIUS OLIVEIRA DE ALMEIDA. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
PROCESSO Nº 11917/2024 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - FMH, DE 
RESPONSABILIDADE DO SR. CARLOS ALBERTO VALENTE ARAUJO, DIRETOR PRESIDENTE DO FUNDO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E ORDENADOR DE DESPESAS À ÉPOCA, REFERENTE AO EXERCÍCIO 2023. 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - FMH 
ORDENADOR: CARLOS ALBERTO VALENTE ARAUJO (ORDENADOR DE DESPESA) 
INTERESSADO(S): GEIZA CASTILHO DOS SANTOS, JESUS ALVES DOS SANTOS E ELISANGELA DE LIMA 
FERREIRA (CONTADOR) 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
ACÓRDÃO Nº 482/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELOS ARTS. 5º, II E 11, INCISO III, ALÍNEA “A”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR 
UNANIMIDADE, NOS TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-
RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE 
TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 10.1. JULGAR REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SR. CARLOS 
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ALBERTO VALENTE ARAÚJO, RESPONSÁVEL PELO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, EXERCÍCIO 2023; 
10.2. DAR QUITAÇÃO AO SR. CARLOS ALBERTO VALENTE ARAÚJO, CONFORME REGRA DO ART. 23 DA LEI 
Nº 2.423/96; 10.3. DAR CIÊNCIA DA DECISÃO AO SR. CARLOS ALBERTO VALENTE ARAÚJO E DEMAIS 
INTERESSADOS. 10.4. ARQUIVAR OS PRESENTES AUTOS NO SETOR COMPETENTE APÓS O TRÂNSITO 
EM JULGADO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
 
RELATOR: CONSELHEIRO CONVOCADO LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES 
 
PROCESSO Nº 15169/2024 
APENSO(S): 16812/2023 
ASSUNTO: RECURSO / ORDINÁRIO 
OBJETO: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA. ELÍZIA PERES CELESTINO EM FACE DO 
ACÓRDÃO Nº 1721/2024 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 16.812/2023. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ 
INTERESSADO(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
ACÓRDÃO Nº 483/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DO VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO CONVOCADO E RELATOR, EM 
CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO 
SENTIDO DE: 8.1. CONHECER DO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA. ELIZIA PERES 
CELESTINO, EIS QUE PREENCHIDOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE PREVISTOS NO ART. 145 DA 
RESOLUÇÃO N.º 04/2002 – RI-TCE/AM; 8.2. DAR PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO 
POR ELIZIA PERES CELESTINO, CONSIDERANDO A COMPROVAÇÃO DE QUE O INSTITUIDOR DO 
BENEFÍCIO ESTAVA LEGALMENTE VINCULADO AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS), 
NOS TERMOS DO ART. 40, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, REFORMANDO O ACÓRDÃO Nº 1.721/2024 – TCE 
– PRIMEIRA CÂMARA, PARA: 8.2.1. ALTERAR O ITEM JULGAR ILEGAL PARA JULGAR LEGAL A PENSÃO POR 
MORTE CONCEDIDA A SRA. ELIZIA PERES CELESTINO, NA CONDIÇÃO DE CÔNJUGE DO EX-SERVIDOR 
ALDEMIR LIMA CELESTINO E AO FILHO MENOR DE IDADE, FILIPE ADRIAN PERES CELESTINO, DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ, DE ACORDO COM A PORTARIA N.º 036/2023, PUBLICADA NO D.O.M. 
EM 04 DE OUTUBRO DE 2023; 8.2.2. ALTERAR O ITEM NEGAR REGISTRO PARA DETERMINAR O REGISTRO 
DO ATO CONCEDIDO À SRA. ELIZIA PERES CELESTINO, NA CONDIÇÃO DE CÔNJUGE DO EX-SERVIDOR 
ALDEMIR LIMA CELESTINO E AO FILHO MENOR DE IDADE, FILIPE ADRIAN PERES CELESTINO; 8.2.3. 
EXCLUIR O ITEM DETERMINAR À DIPRIM QUE, CASO ULTRAPASSADO O PRAZO E NÃO TENHA HAVIDO A 
COMPROVAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA DECISÃO, ENCAMINHE OS AUTOS SECEX PARA INSTAURAR 
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, NOS TERMOS DO ART.265, §3º, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 (REGIMENTO 
INTERNO); 8.2.4. EXCLUIR O ITEM OFICIAR A SRA. ELIZIA PERES CELESTINO E O FILHO MENOR DE IDADE, 
FILIPE ADRIAN PERES CELESTINO, ENVIANDO-LHES CÓPIA DO PARECER MINISTERIAL, DO 
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RELATÓRIO/VOTO E DECISÃO, PARA TOMAR CONHECIMENTO DO FEITO E, CASO QUEIRA, INGRESSE 
COM O RECURSO CABÍVEL NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, EM CUMPRIMENTO AO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA (ART. 5º, LV, DA CF); 8.2.5. EXCLUIR O ITEM OFICIAR A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ E O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE HUMAITÁ – HUMAITÁPREV, APÓS A EXPIRAÇÃO DO PRAZO RECURSAL CABÍVEL, PARA 
QUE: A) NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS, PROVIDENCIE A ANULAÇÃO ATO CONCESSÓRIO, DE 
ACORDO COM OS §§ 2º E 3° DO ART. 2°, DA RESOLUÇÃO Nº 02/2014-TCE/AM; B) INFORME A ESTA CORTE, 
DENTRO PRAZO DA ALÍNEA ANTERIOR, AS MEDIDAS QUE FORAM ADOTADAS EM DECORRÊNCIA DA 
ILEGALIDADE DO ATO, SOB PENA DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA E RESSARCIMENTO AOS COFRES 
PÚBLICOS DAS DESPESAS IRREGULARMENTE EFETUADAS, NA FORMA DO §3º DO ART.265 DO 
REGIMENTO INTERNO; 8.2.6. EXCLUIR O ITEM ARQUIVAR O PROCESSO, APÓS TRANSITADO EM JULGADO 
E A ADOÇÃO DOS PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS PELA DIPRIM PARA O REGISTRO, NOS MOLDES 
REGIMENTAIS. 8.3. DAR CIÊNCIA DA DECISÃO À SRA. ELIZIA PERES CELESTINO; 8.4. ARQUIVAR O 
PROCESSO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, NOS TERMOS REGIMENTAIS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, MARIO MANOEL COELHO DE 
MELLO, LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA E LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES (CONVOCADO). 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
RELATOR: AUDITOR LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES 
 
PROCESSO Nº 14169/2024 
APENSO(S): 15034/2023 
ASSUNTO: RECURSO / ORDINÁRIO 
OBJETO: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. MARCOS APOLO MUNIZ DE ARAÚJO EM FACE DO 
ACÓRDÃO N° 1211/2024 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 15034/2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA  E ECONOMIA CRIATIVA - SEC 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
ADVOGADO(S): LUCAS ALBERTO DE ALENCAR BRANDÃO - OAB/AM 12555, BRUNO DA CUNHA MOREIRA - 
OAB/AM 17721, LUCIANO ARAUJO TAVARES - OAB/AM 12512, AYRTON DE SENA GENTIL - OAB/AM 12521, 
ALCEMIR PESSOA FIGLIUOLO NETO - OAB/AM 13248. 
ACÓRDÃO Nº 484/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. 
CONHECER DO RECURSO ORDINÁRIO, INTERPOSTO PELO SR. MARCOS APOLO MUNIZ DE ARAÚJO, POR 
ESTAREM PREENCHIDOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 8.2. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. MARCOS APOLO MUNIZ DE ARAÚJO, MANTENDO INALTERADOS OS 
TERMOS DO ACÓRDÃO Nº 1211/2024 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, EM RAZÃO DE O RECORRENTE NÃO 
HAVER LOGRADO ÊXITO EM SANAR OU AFASTAR DE SI A RESPONSABILIDADE PELA IRREGULARIDADE 
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CONSTANTE NO BOJO DA NOTIFICAÇÃO Nº 1296/2023-DIATV (FLS. 235-236 DO PROCESSO Nº 15.034/2023), 
QUAL SEJA, A “APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO SEM DETALHAMENTO DOS MATERIAIS 
UTILIZADOS, DA ESPECIFICAÇÃO DA QUANTIDADE NECESSÁRIA DE MÃO-DE-OBRA UTILIZADA E DA 
DEFINIÇÃO DOS VALORES UNITÁRIOS DOS MATERIAIS UTILIZADOS”. 8.3. DAR CIÊNCIA DA DECISÃO AO 
SR. MARCOS APOLO MUNIZ DE ARAÚJO, POR INTERMÉDIO DE SEUS PATRONOS. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO 
E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 14637/2024 
APENSO(S): 15152/2023 
ASSUNTO: RECURSO / ORDINÁRIO 
OBJETO: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, EM FACE DO 
ACÓRDÃO N° 1577/2024-TCE-PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 15.152/2023. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CODAJÁS 
INTERESSADO(S): ISAAC LUIZ MIRANDA ALMAS, ANY GRESY CARVALHO DA SILVA, MARIANA PEREIRA 
CARLOTTO, REGINA AQUINO MARQUES DE SOUZA E AGEU DE OLIVEIRA DRUMOND SARDINHA 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
ACÓRDÃO Nº 485/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. 
CONHECER DO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, EIS 
QUE PREENCHIDOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE PREVISTOS NO ART. 145 DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002 – RI-TCE/AM; 8.2. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. 
ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, MANTENDO INTEGRALMENTE OS TERMOS DO ACÓRDÃO Nº 1.172/2024 
– TCE – PRIMEIRA CÂMARA, TENDO EM VISTA QUE O RECORRENTE NÃO APRESENTOU ARGUMENTOS 
CAPAZES DE ALTERAR A DECISÃO PROFERIDA NO PROCESSO DE ORIGEM; 8.3. DAR CIÊNCIA DA 
DECISÃO AO SR. ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS POR INTERMÉDIO DOS SEUS PATRONOS; 8.4. 
DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS AO RELATOR DE ORIGEM. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 
E MARIO MANOEL COELHO DE MELLO. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO).   
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PROCESSO Nº 15324/2024 
APENSO(S): 12714/2021, 12713/2021 E 14545/2024 
ASSUNTO: RECURSO / RECONSIDERAÇÃO 
OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELA SRA. DENISE FARIAS DE LIMA EM FACE 
DO ACÓRDÃO Nº 24/2024 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 12.713/2021. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRANGA 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO  
ADVOGADO(S): JERSON SANTOS ALVARES JUNIOR - OAB/AM 17421. 
ACÓRDÃO Nº 486/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “F”, ITEM 2, DA RESOLUÇÃO N.º 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, 
NOS TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM 
CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO 
SENTIDO DE: 8.1. CONHECER DO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO POR DENISE DE FARIAS 
LIMA, EIS QUE PREENCHIDOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE PREVISTOS NO ART. 145 DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002 – RI-TCE/AM; 8.2. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO 
INTERPOSTO POR DENISE DE FARIAS LIMA, MANTENDO INTEGRALMENTE OS TERMOS DO ACÓRDÃO Nº 
24/2024 – TCE – TRIBUNAL PLENO, TENDO EM VISTA QUE A RECORRENTE NÃO APRESENTOU 
ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR A DECISÃO PROFERIDA NO PROCESSO DE ORIGEM; 8.3. DAR 
CIÊNCIA DA DECISÃO A DENISE DE FARIAS LIMA POR INTERMÉDIO DOS SEUS PATRONOS; 8.4. 
DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS AO RELATOR DE ORIGEM. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 
E MARIO MANOEL COELHO DE MELLO. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 14545/2024 
APENSO(S): 15324/2024, 12714/2021 E 12713/2021 
ASSUNTO: RECURSO / RECONSIDERAÇÃO 
OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELA SRA. DENISE FARIAS DE LIMA EM FACE 
DO ACÓRDÃO Nº 23/2024 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 12.714/2021. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRANGA 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO  
ADVOGADO(S): JERSON SANTOS ALVARES JUNIOR - OAB/AM 17421, BÁRBARA JULIANA BRITO DE 
VASCONCELLOS DIAS - 15574. 
ACÓRDÃO Nº 487/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “F”, ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, 
NOS TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM 
CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO 
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SENTIDO DE: 8.1. CONHECER DO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELA SRA. DENISE DE 
FARIAS LIMA, EIS QUE PREENCHIDOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE PREVISTOS NO ART. 145 DA 
RESOLUÇÃO N.º 04/2002 – RI-TCEAM; 8.2. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO 
INTERPOSTO PELA SRA. DENISE DE FARIAS LIMA, MANTENDO INTEGRALMENTE OS TERMOS DO 
ACÓRDÃO Nº 23/2024 – TCE – TRIBUNAL PLENO, TENDO EM VISTA QUE A RECORRENTE NÃO 
APRESENTOU ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR A DECISÃO PROFERIDA NO PROCESSO DE ORIGEM; 
8.3. DAR CIÊNCIA DA DECISÃO À SRA. DENISE DE FARIAS LIMA POR INTERMÉDIO DOS SEUS PATRONOS; 
8.4. DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS AO RELATOR DE ORIGEM. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 
E MARIO MANOEL COELHO DE MELLO. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 15902/2024 
APENSO(S): 14006/2024 
ASSUNTO: RECURSO / ORDINÁRIO 
OBJETO: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA. JUDITE DE FREITAS COSTA EM FACE DO 
ACÓRDÃO Nº 2038/2024 -TCE - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 14.006/2024. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS – TJAM 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
ADVOGADO(S): SAMUEL CAVALCANTE DA SILVA - OAB/AM 3260, CLAUDINE BASILIO KLENKE - OAB/AM 
4099. 
ACÓRDÃO Nº 488/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM DIVERGÊNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. 
CONHECER DO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA. JUDITE DE FREITAS COSTA, EIS QUE 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE PREVISTOS NO ART. 145 DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002 – RI-TCEAM; 8.2. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA. JUDITE 
DE FREITAS COSTA, MANTENDO INALTERADO O ACÓRDÃO N.º 2038/2024 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, EM 
RAZÃO DA INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO À INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE TEMPO 
INTEGRAL (GTI) NOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA, VISTO QUE ESSA PARCELA SÓ PODERIA SER 
INCORPORADA DURANTE A VIGÊNCIA DO ART. 142 DA LEI ESTADUAL N.º 1.762/1986, QUE FOI REVOGADO 
PELO ART. 122 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 30/2001; 8.3. DAR CIÊNCIA DA DECISÃO À SRA. JUDITE DE 
FREITAS COSTA POR INTERMÉDIO DOS SEUS PATRONOS; 8.4. ARQUIVAR ESTE PROCESSO APÓS O 
TRÂNSITO EM JULGADO. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 
E MARIO MANOEL COELHO DE MELLO. 
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DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 15991/2024 
APENSO(S): 15308/2023 
ASSUNTO: RECURSO / ORDINÁRIO 
OBJETO: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS EM FACE DO 
ACÓRDÃO Nº 1561/2024 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 15.308/2023. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CODAJÁS 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
ADVOGADO(S): ANY GRESY CARVALHO DA SILVA - OAB/AM 12438, FERNANDA GALVAO BRUNO - OAB/AM 
17549, REGINA AQUINO MARQUES DE SOUZA - OAB/AM 19308, ISAAC LUIZ MIRANDA ALMAS - OAB/AM 
12199. 
ACÓRDÃO Nº 489/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO N.º 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. 
CONHECER DO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, EIS 
QUE PREENCHIDOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE PREVISTOS NO ART. 145 DA RESOLUÇÃO N.º 
04/2002 – RI-TCE-AM; 8.2. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. 
ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, MANTENDO INTEGRALMENTE OS TERMOS DO ACÓRDÃO N.º 
1.561/2024 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, TENDO EM VISTA QUE O RECORRENTE NÃO APRESENTOU 
ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR A DECISÃO PROFERIDA NO PROCESSO DE ORIGEM; 8.3. DAR 
CIÊNCIA DA DECISÃO AO SR. ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS POR INTERMÉDIO DOS SEUS PATRONOS; 
8.4. DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS AO RELATOR DE ORIGEM. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 
E MARIO MANOEL COELHO DE MELLO. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 16187/2024 
APENSO(S): 14688/2023, 13275/2021 E 11239/2017 
ASSUNTO: RECURSO / RECONSIDERAÇÃO 
OBJETO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. MANUEL COSTA LEAL, EM FACE DO 
ACÓRDÃO Nº 1334/2023 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 11.239/2017. 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE URUCURITUBA 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
ADVOGADO(S): LAIZ ARAÚJO RUSSO DE MELO E SILVA - OAB/AM 6897, FÁBIO NUNES BANDEIRA DE MELO 
- OAB/AM 4331, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO - OAB/AM 6975, JOSÉ FELIPE CARVALHO NUNES - 
OAB/AM 18721, CAMILA PONTES TORRES - OAB/AM 12280. 
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ACÓRDÃO Nº 490/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, INCISO III, ALÍNEA “F”, ITEM 2, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002 -TCE/AM, POR UNANIMIDADE, 
NOS TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM 
DIVERGÊNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO 
DE: 8.1. NÃO CONHECER DO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO DO SR. MANUEL COSTA LEAL, UMA VEZ 
QUE INTEMPESTIVO, NÃO PREENCHIDO O REQUISITO DO INCISO I DO ART. 145 DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002- RI-TCE/AM C/C ART. 1º, INCISO XXI DA LEI AM Nº 2.423/1996-LO-TCE-AM C/C ART. 11, INCISO III, 
ALÍNEA ‘F’, ITEM 2 DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002- RI-TCE/AM. 8.2. DAR CIÊNCIA AO SR. MANUEL COSTA LEAL, 
POR MEIO DE SEU PATRONO, ACERCA DESTE DECISUM. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (PRESIDENTE, EM 
SESSÃO), JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, ARI JORGE MOUTINHO DA 
COSTA JÚNIOR E MARIO MANOEL COELHO DE MELLO. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRA YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 16257/2024 
APENSO(S): 16392/2022 
ASSUNTO: RECURSO / ORDINÁRIO 
OBJETO: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA. MARIA DUCIRENE DA CRUZ MENEZES EM FACE 
DO ACÓRDÃO Nº 1998/2024 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 
16.392/2022. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
ADVOGADO(S): CAMILA PONTES TORRES - OAB/AM 12280, JOSÉ FELIPE CARVALHO NUNES - OAB/AM 
18721, LAIZ ARAÚJO RUSSO DE MELO E SILVA - OAB/AM 6897, FÁBIO NUNES BANDEIRA DE MELO - 
OAB/AM 4331, BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO - OAB/AM 6975. 
ACÓRDÃO Nº 491/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM CONSONÂNCIA 
COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO SENTIDO DE: 8.1. 
CONHECER DO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO POR MARIA DUCIRENE DA CRUZ MENEZES, EIS QUE 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE PREVISTOS NO ART. 145 DA RESOLUÇÃO Nº 
04/2002 – RI-TCE-AM; 8.2. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO POR MARIA 
DUCIRENE DA CRUZ MENEZES, MANTENDO INTEGRALMENTE OS TERMOS DO ACÓRDÃO Nº 1.539/2024 – 
TCE – PRIMEIRA CÂMARA, TENDO EM VISTA QUE A RECORRENTE NÃO APRESENTOU ARGUMENTOS 
CAPAZES DE ALTERAR A DECISÃO PROFERIDA NO PROCESSO DE ORIGEM; 8.3. DAR CIÊNCIA DA 
DECISÃO A MARIA DUCIRENE DA CRUZ MENEZES POR INTERMÉDIO DOS SEUS PATRONOS; 8.4. 
DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS AO RELATOR DE ORIGEM. 
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ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA (PRESIDENTE, EM 
SESSÃO), JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR E MARIO MANOEL 
COELHO DE MELLO. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA E CONSELHEIRA 
YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (ART. 65 DO REGIMENTO INTERNO). 
 
PROCESSO Nº 16859/2024 
APENSO(S): 16886/2023 
ASSUNTO: RECURSO / ORDINÁRIO 
OBJETO: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA KATHELEN DE OLIVEIRA BRAZ DOS SANTOS EM 
FACE DO ACÓRDÃO N° 2098/2024 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 
16886/2023. 
ÓRGÃO: FUNDO DE PROMOÇÃO SOCIAL E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FPS 
INTERESSADO(S): FUNDO DE PROMOÇÃO SOCIAL E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FPS, ASSOCIAÇÃO 
DOS TRABALHADORES RURAIS DA COMUNIDADE E BIANOR REIS DE OLIVEIRA 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
ADVOGADO(S): KATIANNY KEILA SALIM COLAÇO - OAB/AM 12269. 
ACÓRDÃO Nº 492/2025: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS ACIMA IDENTIFICADOS, 
ACORDAM OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, REUNIDOS EM SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
PELO ART. 11, III, ALÍNEA “F”, ITEM 3, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2002-TCE/AM, POR UNANIMIDADE, NOS 
TERMOS DA PROPOSTA DE VOTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR AUDITOR-RELATOR, EM PARCIAL 
CONSONÂNCIA COM PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL, NO 
SENTIDO DE: 8.1. CONHECER DO RECURSO ORDINÁRIO, INTERPOSTO PELA SRA. KATHELEN DE 
OLIVEIRA BRAZ DOS SANTOS, POR ESTAREM PREENCHIDOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 8.2. 
DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA. KATHELEN DE OLIVEIRA 
BRAZ DOS SANTOS, NA MEDIDA EM QUE A RECORRENTE LOGROU ÊXITO EM DEMONSTRAR A 
EXECUÇÃO DO OBJETO DO AJUSTE, E QUE A NÃO CONFORMIDADE UTILIZADA COMO FUNDAMENTO 
PARA APLICAÇÃO DE SANÇÃO PECUNIÁRIA FOI CONSIDERADA COMO SENDO DE NATUREZA 
PROCESSUAL, DE MODO QUE FICAM ALTERADOS OS TERMOS DO ACÓRDÃO N.º 2098/2024-TCE-
PRIMEIRA CÂMARA PARA O SENTIDO DE: 8.2.1. MANTER O ITEM JULGAR LEGAL O TERMO DE FOMENTO 
N.º 55/2018, FIRMADO ENTRE O FUNDO DE PROMOÇÃO SOCIAL E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FPS E A 
ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES RURAIS DA COMUNIDADE NOVA ESPERANÇA ATRCNE, NA FORMA 
DO ART. 2º, DA LEI Nº 2.423/96-TCE/AM; 8.2.2. MANTER O ITEM JULGAR IRREGULAR A TOMADA DE 
CONTAS REFERENTE AO TERMO DE FOMENTO N.º 55/2018, FIRMADO ENTRE O FUNDO DE PROMOÇÃO 
SOCIAL E ERRADICAÇÃO DA POBREZA-FPS E A ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES RURAIS DA 
COMUNIDADE, NA FORMA DO ART. 22, III, ALÍNEA “A” E “B”, DA LEI N.º 2.423/96- TCE/AM, EM RAZÃO DA 
OMISSÃO NO DEVER DE PRESTAR CONTAS E CONSEQUENTE INEXECUÇÃO DO CONVÊNIO; 8.2.3. 
MANTER O ITEM DETERMINAR QUE O FPS INCLUA, EM SUAS TOMADAS DE CONTAS ENCAMINHADAS AO 
TCE/AM, AS NOTIFICAÇÕES FEITAS POR EDITAL À CONVENENTE; 8.2.4. MANTER O ITEM APLICAR MULTA 
AO SR. BIANOR REIS DE OLIVEIRA, NO VALOR DE R$25.000,00 (VINTE E CINCO MIL REAIS), NOS TERMOS 
DO ART. 54, INCISO VI, DA LEI N.º 2.423/1996 C/C ART. 308, VI, DA RESOLUÇÃO N.º 04/2002, EM RAZÃO DE 
NÃO OBSERVAR OS PRAZOS PREVISTOS NA LEI Nº 13.019/2014, ART. 70, CAPUT, § § 1º E 2 E PELAS 
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IMPROPRIEDADES CONSTANTES NOS ITENS 12 E SUBITENS DO RELATÓRIO/VOTO, E FIXAR PRAZO DE 30 
(TRINTA) DIAS, PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA , NA ESFERA ESTADUAL PARA 
O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, ATRAVÉS DE DAR AVULSO 
EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – MULTAS APLICADAS PELO 
TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – FAECE”. DENTRO DO PRAZO 
ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO N.º 04/2002- 
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.2.5. 
ALTERAR O ITEM APLICAR MULTA PARA: APLICAR MULTA À SRA. KATHELEN DE OLIVEIRA BRAZ DOS 
SANTOS, NO QUANTUM DE R$ 1.706,80, EM RAZÃO DO NÃO SANEAMENTO DA RESTRIÇÃO 
INTEMPESTIVIDADE NO ENVIO DAS NOTIFICAÇÕES AO CONVENENTE E INTEMPESTIVIDADE NA 
INSTAURAÇÃO DE TOMADAS (ARTIGO 42, §§1 E 2º, E ARTIGO 43 DA RESOLUÇÃO TCE/AM N.º 12/2012), 
COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 54, INCISO VII, DA LEI ESTADUAL N.º 2.423/1996-LO-TCE/AM, E FIXAR 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DA MULTA, NA ESFERA 
ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO - FAECE, 
ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5508 – 
MULTAS APLICADAS PELO TCE/AM – FUNDO DE APOIO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO – 
FAECE”. DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, 
INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO 
TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL 
IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO 
(ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO 
PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV, DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA 
RESOLUÇÃO N.º 04/2002-TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO 
AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO 
RESPONSÁVEL. 8.2.6. EXCLUIR O ITEM CONSIDERAR EM ALCANCE AO SR. BIANOR REIS DE OLIVEIRA, NO 
VALOR DE R$164.000,00 (CENTO SESSENTA E QUATRO MIL REAIS), PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA 
EXECUÇÃO DO CONVÊNIO, NOS TERMOS DA PARTE FINAL DO ART. 304, I DA RESOLUÇÃO TCE/AM N.º 
04/2002 E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, PARA QUE O RESPONSÁVEL RECOLHA O VALOR DO 
ALCANCE/GLOSA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE PROMOÇÃO SOCIAL E 
ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FPS, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO ELETRÔNICO DA 
SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5670 – OUTRAS INDENIZAÇÕES – PRINCIPAL – ALCANCE APLICADO PELO 
TCE/AM”, ÓRGÃO FUNDO DE PROMOÇÃO SOCIAL E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FPS COM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO PERANTE ESTA CORTE DE CONTAS E A DEVIDA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA (ART.72, III, 
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“A”, DA LEI N.º 2423/96 – LO- TCE/AM C/C O ART.308, § 3º, DA RESOLUÇÃO N.º 04/02 – RI-TCE/AM). DENTRO 
DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, INCISO III, ALÍNEA "A", 
DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO TERMO DE QUITAÇÃO. O 
NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE 
DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO (ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO 
TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO PRAZO, A ADOTAR AS 
MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA RESOLUÇÃO N.º 04/2002-
TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO 
COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO AMAZONAS - IEPTB/AM, 
AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO RESPONSÁVEL; 8.2.7. 
EXCLUIR O ITEM CONSIDERAR EM ALCANCE POR RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA A SRA. KATHELEN DE 
OLIVEIRA BRAZ DOS SANTOS, NO VALOR DE R$164.000,00 (CENTO E SESSENTA E QUATRO MIL REAIS), 
PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONVÊNIO, NOS TERMOS DA PARTE FINAL DO ART. 304, I, 
DA RESOLUÇÃO TCE/AM Nº 04/2002 E FIXAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, PARA QUE O RESPONSÁVEL 
RECOLHA O VALOR DO ALCANCE/GLOSA, NA ESFERA ESTADUAL PARA O ÓRGÃO FUNDO DE PROMOÇÃO 
SOCIAL E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FPS, ATRAVÉS DE DAR AVULSO EXTRAÍDO DO SÍTIO 
ELETRÔNICO DA SEFAZ/AM, SOB O CÓDIGO “5670 – OUTRAS INDENIZAÇÕES – PRINCIPAL – ALCANCE 
APLICADO PELO TCE/AM”, ÓRGÃO FUNDO DE PROMOÇÃO SOCIAL E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FPS 
COM A DEVIDA COMPROVAÇÃO PERANTE ESTA CORTE DE CONTAS E A DEVIDA ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA (ART.72, III, “A”, DA LEI Nº 2423/96 – LO-TCE/AM C/C O ART.308, § 3º, DA RESOLUÇÃO Nº 04/02 – 
RI-TCE/AM). DENTRO DO PRAZO ANTERIORMENTE CONFERIDO, É OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO 
DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (AUTENTICADO PELO BANCO) A ESTA CORTE DE CONTAS (ART. 72, 
INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA EMISSÃO DO 
TERMO DE QUITAÇÃO. O NÃO ADIMPLEMENTO DESSA OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA NO PRAZO LEGAL 
IMPORTARÁ NA CONTINUIDADE DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL DO TÍTULO EXECUTIVO 
(ART. 73 DA LEI ORGÂNICA DO TCE/AM), FICANDO O DERED AUTORIZADO, CASO EXPIRADO O REFERIDO 
PRAZO, A ADOTAR AS MEDIDAS PREVISTAS NAS SUBSEÇÕES III E IV DA SEÇÃO III, DO CAPÍTULO X, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04/2002- TCE/AM, BEM COMO PROCEDER, CONFORME ESTABELECIDO NO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO FIRMADO COM O INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SEÇÃO 
AMAZONAS - IEPTB/AM, AO ENCAMINHAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO PARA PROTESTO EM NOME DO 
RESPONSÁVEL; 8.2.8. MANTER O ITEM DAR CIÊNCIA DO ACÓRDÃO E RELATÓRIO/VOTO A SRA. KATHELEN 
DE OLIVEIRA BRAZ DOS SANTOS E AO SR. BIANOR REIS DE OLIVEIRA, DEVENDO SER OBSERVADO 
TODAS AS MEDIDAS CABÍVEIS QUANTO À RESPECTIVA LOCALIZAÇÃO DOS MESMOS, PARA FINS DE 
EFETIVIDADE DA MEDIDA. 8.3. DAR CIÊNCIA DA DECISÃO À SRA. KATHELEN DE OLIVEIRA BRAZ DOS 
SANTOS, POR INTERMÉDIO DE SUA PATRONA, BEM COMO AO SR. BIANOR REIS DE OLIVEIRA. 
ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: CONSELHEIROS: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES (PRESIDENTE), JÚLIO 
ASSIS CORRÊA PINHEIRO, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO 
E LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA. 
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA (ART. 65 DO 
REGIMENTO INTERNO). 
 



Edição nº 3537 pág.123 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, EM MANAUS, 
22 DE ABRIL DE 2025. 

 
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
 

DESPACHOS 
 
PROCESSO Nº 11404/2025 
ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Manaus - PMM 
NATUREZA: Representação 
REPRESENTANTE: Rodrigo Guedes Oliveira de Araujo 
REPRESENTADOS: Prefeitura Municipal de Manaus - PMM e DAVID ANTONIO ABISAI PEREIRA DE 
ALMEIDA 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: Representação com Pedido de Medida Cautelar Interposta pelo Vereador Rodrigo Guedes 
Oliveira de Araujo Em Face do Prefeito Municipal de Manaus, Sr. David Antonio Abisai Pereira de 
Almeida, Acerca da Suspensão Cautelar da Tomada de Empréstimo por Possiveis Irregularidades no 
Projeto de Lei Nº 118/2025, Aprovado no Dia 25 de Março de 2025. 
RELATOR: Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva 

 

DESPACHO Nº 530/2025-GP 

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  

 

1.   Tratam os autos de Representação com Pedido de Medida Cautelar interposta pelo Vereador 

Rodrigo Guedes Oliveira de Araujo em face do Prefeito Municipal de Manaus, Sr. David Antonio Abisai Pereira de 

Almeida, por possíveis Irregularidades no Projeto de Lei Nº 118/2025, aprovado no dia 25 de Março de 2025. 
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2.   Em momento anterior, esta Presidência por intermédio do Despacho nº 437/2025-GP realizou o 

juízo de admissibilidade da Representação, constatando o atendimento aos requisitos, momento em que expediu 

determinações. 

3.   Ocorre que o Representante ao tomar ciência do Despacho retro-mencionado, fundamentado no 

art. 329 do NCPC apresentou emenda a inicial em 09.04.2025, dentro do prazo previsto na legislação. 

4.   Em sede de cautelar, requer a imediata suspensão da contratação dos empréstimos previstos 

nos Projetos de Lei nº 118/2025, até que se realizem as análises técnicas e financeiras necessárias para verificar a 

viabilidade das operações de crédito e seus impactos fiscais, conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

5.  Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de 

admissibilidade. A Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em 

situações que se afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos 

expressos em lei, especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

6.  Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo 

utilizado justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente 

ensejam prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta 

ilegalidade em procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em 

comento enquadra-se nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

7.   No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que 

qualquer pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa 

forma, em observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para 

ingressar com a presente demanda. 

8.   Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, 

de modo a contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão 

preenchidos os requisitos de admissibilidade. 

9.   Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 
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do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

10.   Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se 

que esta Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse 

público, assim, conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, 

da Lei n° 2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

11.   Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

11.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, 
II da Resolução n° 03/2012-TCE/AM; 

11.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

a) PUBLIQUE o presente Despacho em complemento ao Despacho nº 437/2025-GP no 
Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e quatro) horas, consoante dispõe o 
art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso requer; 
b) OFICIE o Representante para que tome ciência do presente Despacho, 
encaminhando-lhe cópia deste documento; 
c) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da 
Medida Cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da 
Resolução n° 03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
Abril de 2025. 

 

 
PROCESSO Nº 12060/2025 
ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Anamã 
NATUREZA: Representação 
REPRESENTANTE: Prefeitura Municipal de Anamã e Katia Maria Dantas Ribeiro 
REPRESENTADOS: FRANCISCO NUNES BASTOS e RUAM STAYNE BATALHA BASTOS 
ADVOGADO(A): Lucas Alberto De Alencar Brandão - Oab/Am 12555 E Bruno Da Cunha Moreira - 
Oab/Am 17721 
OBJETO: Representação com Pedido de Medida Cautelar Interposta pela Prefeitura Municipal de 
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Anamã/am, Representada pela Sra. Kátia Maria Dantas Ribeiro, Prefeita, Em Desfavor do Sr. 
Francisco Nunes Bastos, Ex-prefeito e Sr. Ruam Stayne Batalha Bastos, Ex-secretário, Em Razão da 
Ausência de Disponibilização de Documentos e Informações Sobre as Obras Em Andamento no 
Município. 
RELATOR: Conselheiro Mario Manoel Coelho de Mello 

 

DESPACHO Nº 532/2025-GP 

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  

 

1.   Tratam os autos de Representação com Pedido de Medida Cautelar interposta pela Prefeitura 

Municipal de Anamã/AM, representada pela Sra. Kátia Maria Dantas Ribeiro, Prefeita, em desfavor do Sr. Francisco 

Nunes Bastos, ex-prefeito e Sr. Ruam Stayne Batalha Bastos, ex-secretário, em razão da ausência de 

disponibilização de documentos e informações sobre as obras em andamento no Município. 

2.   Preliminarmente, constata-se que os advogados da representante comprovaram sua capacidade 

postulatória com a juntada de substabelecimento nos autos ( fl.19), conforme exigência do art. 82, §§2º e 3º da 

Resolução nº 04/2002-TCE/AM. 

3.  Assim, ao fim, considerando os indícios de irregularidade, requer o conhecimento e procedência 

da Representação. 

4.  Em sede de cautelar, requer que seja determinado aos Sr. FRANCISCO NUNES BASTOS, ex-

prefeito de Anamã, e RUAM STAYNE BATALHA BASTOS, ex-secretário municipal de administração, planejamento 

e finanças de Anamã/AM, a disponibilização das informações requeridas na transição de governo a respeito das 

aquisições e manutenção do patrimônio público do Município de Anamã/AM (2017-2024), referente aos bens móveis 

e almoxarifado.  

5.  Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de 

admissibilidade. A Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em 

situações que se afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos 

expressos em lei, especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 
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6.  Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo 

utilizado justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente 

ensejam prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta 

ilegalidade em procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em 

comento enquadra-se nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

7.   No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que 

qualquer pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa 

forma, em observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para 

ingressar com a presente demanda. 

8.   Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, 

de modo a contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão 

preenchidos os requisitos de admissibilidade. 

9.   Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

10.   Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se 

que esta Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse 

público, assim, conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, 

da Lei n° 2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

11.   Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

11.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da 
Resolução n° 03/2012-TCE/AM; 

11.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

d) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 
(vinte e quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a 
urgência que o caso requer; 
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e) OFICIE o Representante para que tome ciência do presente Despacho, 
encaminhando-lhe cópia deste documento; 
f) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida 
Cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 
03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
Abril de 2025. 

 

EJSGC 

 

 
PROCESSO N.º: 11.394/2025 
ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Japurá 
NATUREZA/ESPÉCIE: Denúncia - Medida Cautelar 
DENUNCIANTE: Sra. Ingrid Ferreira de Lima 
DENUNCIADO(S): Sr. Vanilso Monteiro da Silva (Denunciado), Sr. Jerlan da Silva Augusto (Denunciado) e 
Prefeitura Municipal de Japurá 
ADVOGADOS(AS): Sra. Ingrid Ferreira de Lima OAB/AM n.º 18.629 (em causa própria) 
OBJETO: Denúncia com Pedido de Medida Cautelar interposta pela Sra. Ingrid Ferreira de Lima, em face da 
Comissão Municipal de Contratação e da Prefeitura Municipal de Japurá, para apuração de supostas irregularidades 
cometidas pela Administração Pública Municipal 
 RELATOR: Auditor Mário José de Moraes Costa Filho 
 

DESPACHO N.º 537/2025-GP  
 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. DENÚNCIA COM 
PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ATENDIMENTO DOS REQUISITOS. 
ADMISSÃO DA DENÚNCIA. 

 
1. Tratam os autos de Denúncia com Pedido de Medida Cautelar interposta pela Sra. Ingrid Ferreira de Lima, 

em face da Comissão Municipal de Contratação e da Prefeitura Municipal de Japurá, para apuração de supostas 

irregularidades cometidas pela Administração Pública Municipal (fl. 2). 
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2. O instituto da Denúncia está previsto na Lei Orgânica deste TCE/AM (Lei nº 2.423/1996), nos arts 48 a 51, 

nos seguintes termos: 

Art. 48 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para 
denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas do Estado.  
Art. 49 - A denúncia sobre a matéria de competência do Tribunal deverá referir-se a 
administrador ou responsável sujeito a sua jurisdição, ser redigida em linguagem clara e 
objetiva, conter o nome legível do denunciante, sua qualificação e endereço, e estar 
acompanhada de prova ou indício concernente ao fato denunciado ou à existência de 
ilegalidade ou irregularidade. 
Parágrafo único - Ainda que ausente algum dos requisitos do caput deste, o Presidente ou 
o relator, inclusive a requerimento do Secretário de Controle Externo ou do Ministério 
Público de Contas, diante da gravidade da matéria, poderá ordenar seu processamento 
por impulso oficial ou utilizar as informações e provas trazidas pelo denunciante para 
realização de auditorias e inspeções de sua competência; sem prejuízo de seu 
processamento como uma representação ao Tribunal, na forma regimental. (Parágrafo 
único do artigo 49 introduzido pela Lei complementar nº. 204, de 16/01/2020)  
Art. 50 - O denunciante poderá requerer ao Tribunal de Contas do Estado certidão dos 
despachos e dos fatos apurados, a qual deverá ser fornecida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar do recebimento do pedido, desde que o respectivo processo de 
apuração tenha sido concluído ou arquivado.  
Art. 51 - No resguardo dos direitos e garantias individuais, o Tribunal dará tratamento 
sigiloso às denúncias formuladas, até decisão definitiva sobre a matéria.  
§ 1º - A denúncia será apurada em caráter sigiloso até que se comprove a sua 
procedência, hipótese em que serão públicos os demais atos do processo, assegurando-
se aos acusados a oportunidade de ampla defesa.  
§ 2º - Ao decidir, caberá ao Tribunal manter ou não o sigilo quanto ao objeto e à autoria da 
denúncia.  
§ 3º - A denúncia somente poderá ser arquivada após efetuadas as diligências 
pertinentes, mediante despacho fundamentado do responsável.  
§ 4º - O denunciante não se sujeitará a qualquer sanção administrativa, cível ou penal, em 
decorrência da denúncia, salvo em caso de comprovada má-fé. 
 

3.  Os requisitos de admissibilidade da denúncia estão estabelecidos no art. 279, da Resolução nº 04/2002 - 

TCE/AM (Regimento Interno do TCE/AM) são eles os seguintes: 

Art. 279. Têm legitimação para fazer denúncia ao Tribunal qualquer cidadão, partido 
político, associação ou sindicato.  
§1º As denúncias versarão sobre irregularidades ou ilegalidades praticadas na 
Administração Pública Estadual ou Municipal, ainda que sem repercussão financeira.  
§2º São requisitos para a admissão da denúncia:  
I - referir-se a matéria da competência do Tribunal;  
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II - envolver administrador ou responsável sujeito a sua jurisdição;  
III- ser redigida em linguagem clara e objetiva;  
IV - conter o nome legível e a qualificação pessoal, incluindo endereço, do denunciante ou 
de seu representante legal;  
V - vir sustentada em prova ou indício de prova concernente ao fato denunciado ou à 
existência da ilegalidade ou da irregularidade.  
§3º O cidadão denunciante deve anexar o comprovante de que é eleitor e está em 
situação regular perante a Justiça Eleitoral.  
§4º O partido político, a associação ou sindicato denunciante devem fazer-se representar 
por aqueles que os seus estatutos indicarem, anexando cópias deles, acompanhados dos 
documentos relativos à sua eleição e posse e documentação de identidade de seus 
representantes legais.  
§5º A documentação descrita no §4º será dispensada quando a denúncia for formulada 
pelo Governador do Estado ou por Prefeito Municipal, por Secretário estadual ou 
municipal ou autoridade equivalente, por Senador ou Deputado Estadual ou Federal, ou 
Vereador ou por comissão do Poder Legislativo, na forma regimental interna deste. 
 

4. No que tange à legitimidade, vê-se que a denunciante se enquadra no status de cidadã, estando no rol de 

legitimados ativos para ingressar com a denúncia. 

5. Conforme narrado acima, a denunciante alega suposto ato de ilegalidade praticado pela Administração 

Pública Municipal, pelo que requer apuração por parte deste Tribunal, o que se adequa aos motivos em que se 

fundamentam a Denúncia (art. 279, §1º, do RITCE/AM). 

6. No caso em tela, a irregularidade envolve o responsável pela Prefeitura Municipal de Japurá, que 

consiste em órgão executivo municipal que está sob a jurisdição deste Tribunal (art. 279,I, II, do RITCE/AM). 

7. Ademais, a denúncia preencheu todos os requisitos formais, exigidos pelos incisos III e IV do Art. 279 

da referida Resolução e trouxe documentos que contém indícios das ilegalidades alegadas (Art. 279, V do 

RITCE/AM). 

8.  No tocante aos documentos exigidos no §3º do art. 279 do Regimento Interno, verifica-se que a 

denunciante comprovou a sua legitimidade ativa, porque anexou o comprovante de que é eleitora e que está em 

situação regular perante a Justiça Eleitoral (fl. 14). 

9.  Acerca da competência do Tribunal de Contas, para apreciar e deferir Medida Cautelar, faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual n.º 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 
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do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n.º 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução n.º 04/2002 – TCE/AM. 

10.  Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n.º 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n.º 204 de 16/01/2020). Tais questões devem ser apuradas pelo 

relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução n.º 03/2012 TCE/AM.  

11. Diante do exposto, considerando que os requisitos de admissibilidade foram preenchidos pela 

denunciante, ADMITO A PRESENTE DENÚNCIA, tendo em vista o atendimento aos parâmetros previstos no art. 

279 e seguintes da Resolução n° 04/2002 - TCE/AM, e determino à Gratificação Técnica Especializada em Medidas 

Processuais Urgentes - GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

a) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e quatro) horas, 

consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n.º 2.423/1996, observando a urgência que o caso requer; 

b) DÊ CIÊNCIA à denunciante e aos denunciados deste despacho; e 

c) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida Cautelar, nos termos 

do art. 42-B da Lei n.º 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n.º 03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
abril de 2025. 
 

 
 

ADMINISTRATIVO 

PORTARIA Nº 30/2025-GP/SECEX/DIPLAF 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e; 
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CONSIDERANDO o disposto no inciso XII do Artigo 29 c/c o Inciso IV do Artigo 89, IV, Artigo 203 e Parágrafo 1º 
do Artigo 211 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno, deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos vinculados à SECEX, para o 
exercício de 2025 (Certidão da 42ª Sessão do Egrégio Tribunal Pleno, de 27/11/2024); 

  

CONSIDERANDO a Exposição de Motivos N.º 1/2025/DEAS/SECEX (Processo SEI N.º 4366/2025); 

  

CONSIDERANDO o Despacho N.º 267/2025/SECEX/GP (Processo SEI N.º 4366/2025); 

  

CONSIDERANDO o Memorando N.º 42/2025/DEAS/SECEX (Processo SEI N.º 5352/2025); 

  

CONSIDERANDO  alinhar os critérios estabelecidos pela Atricon por meio do MMD-TC no que concerne aos 
itens 8.1.3 e 8.1.4 do QATC ao Plano Anual de Fiscalização _ PAF 2025; 

  

R E S O L V E : 

 

I - DESIGNAR os servidores Luciano Simões de Oliveira - matrícula n.º 001.895-3A; Hugo Luiz da Silva Lima - 
matrícula n.º 004.199-8A; Antônio José Inácio de Souza - matrícula n.º 001.386-2A; Ramsés da Silva 
Louzada - matrícula n.º 003.884-9A; Thabita Sousa Costa - matrícula n.º 004.151-3A e Wendell de Oliveira 
Cardoso - matrícula n.º 003.881-4A, sob a coordenação do primeiro, para realizarem Auditoria Operacional com 
o intuito de avaliar a eficiência, eficácia e economicidade dos Contratos de Gestão (CGs) celebrados pela 
Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas (SES/AM) com Organizações Sociais (OS), especificamente os 
contratos n.º 01/2019, n.º 02/2024 e o firmado com o Instituto Positiva Social, no período de 01/05/2025 a 
01/11/2025: 

  

II - AUTORIZAR a adoção, pelos mencionados servidores, das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 
2.423 – Lei Orgânica de 10/12/1996 c/c os arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno; 

  

IV - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação dos relatórios conclusivos, contados a partir da 
resposta da notificação, observando-se os termos do caput do art. 78, da Resolução TCE nº 4/2002 - Regimento 
Interno; 
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V - DETERMINAR que os servidores supracitados utilizem a saída à serviço (F1) no Sistema de Registro 
Eletrônico de Ponto, caso haja a necessidade de realizar visita técnica em órgão objeto da fiscalização durante o 
período designado no Item I; 

VI - Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, por 
escrito, que ampare tal solicitação; 

  

VII - ESTABELECER à comissão a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes, especificamente 
aos citados nos Parágrafos 2º e 3º do art.211 da Resolução TCE nº 04/2002, inclusive a entrega do relatório no 
prazo determinado; 

  

VIII - DETERMINAR à Comissão a responsabilidade, após findo os trabalhos de campo e a instrução respectiva, 
com a emissão do competente relatório, de enviar ao e-mail da Secex (secex@tce.am.gov.br) evidências e 
comprovações necessárias e suficientes para fins de pontuação no MMD-TC em relação aos aspectos 
fiscalizados, conforme planilha de INDICADORES e DIMENSÕES (http://qatc.atricon.org.br/wp-
content/uploads/2023/11/MMD-TC-Indicadores-2024.xlsx) a ser aplicada na aferição que será realizada em 2025; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 16 de abril de 2025. 
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PORTARIA Nº 72/2025-GP/SECEX/DIPLAF 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no inciso XII do Artigo 29 c/c o Inciso IV do Artigo 89, IV, Artigo 203 e Parágrafo 1º 
do Artigo 211 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno, deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO a atuação de servidores deste Tribunal nas ações de planejamento e execução de 
fiscalizações de caráter nacional, desenvolvidas no âmbito das reuniões e iniciativas do Comitê Técnico de 
Educação do Instituto Rui Barbosa (CTE-IRB); 

  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução ATRICON nº 03/2015, que estabelece como atividade prioritária dos 
Tribunais de Contas o controle externo da educação, desenvolvendo, de forma contínua, competência técnica 
para análise de governança das políticas públicas de educação, qualidade do planejamento e aspectos 
operacionais da gestão das redes de ensino; 

  

CONSIDERANDO o o teor do Ofício nº 742/2024 – IRB, do Instituto Rui Barbosa, datado de 04 de dezembro de 
2024, constante no Processo SEI nº 1905/2025, que trata da Ação Unificada Nacional da Educação 2025 – 
Levantamento dos Planos de Carreira e Remuneração do Magistério Público, e a adesão deste Tribunal à 
fiscalização nacional, conforme diretrizes estabelecidas pelo Comitê Técnico de Educação do Instituto Rui 
Barbosa (CTE-IRB); 

  

CONSIDERANDO as atribuições das unidades técnicas contidas no Manual de Organização do Controle Externo 
do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

  

CONSIDERANDO o Memorando N.º 45/2025/DEAE/SECEX (Processo SEI N.º 1905/2025); 

  

CONSIDERANDO o Despacho N.º 345/2025/SECEX/GP (Processo SEI N.º 1905/2025); 

  

R E S O L V E: 

 

I – DESIGNAR os auditores técnicos de Controle Externo Júlio Alan dos Santos Viana - matrícula nº 001.361-
7A, Jeane Santos Lima Ribeiro - matrícula nº 001.332-3A e Edirley Rodrigues de Oliveira - matrícula nº 
002.348-5A para, no período de 14/04/2025 a 14/05/2025, sob a coordenação do primeiro, atuarem na 
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fiscalização de âmbito nacional, na espécie levantamento, com a finalidade de coletar informações relativas aos 
planos de carreira do magistério dos entes governamentais do Estado do Amazonas, no contexto da atuação 
conjunta dos Tribunais de Contas no país; 

  

II - DESIGNAR como apoio técnico para assessoramento à equipe de auditoria, a servidora France Clayre 
Moutinho da Silva Melo - matrícula nº 002.233-0A; 

  

III - AUTORIZAR os servidores acima mencionados à adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei 
nº 2.423 – Lei Orgânica de 10/12/1996 c/c os arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno; 

  

IV – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a equipe deverá apresentar justificativa, por 
escrito, que ampare tal solicitação; 

  

V – ESTABELECER à equipe a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes, especificamente aos 
citados nos Parágrafos 2º e 3º do art.211 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno, inclusive o 
cumprimento do cronograma no prazo determinado e as demais diretrizes do Comitê Técnico de Educação do 
Instituto Rui Barbosa (CTE-IRB); 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 11 de abril de 2025. 
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PORTARIA Nº 73/2025-GP/SECEX/DIPLAF 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no inciso XII do Artigo 29 c/c o Inciso IV do Artigo 89, IV, Artigo 203 e Parágrafo 1º 
do Artigo 211 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno, deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos vinculados à SECEX, para o 
exercício de 2025 (Certidão da 42ª Sessão do Egrégio Tribunal Pleno, de 27/11/2024); 

  

CONSIDERANDO o Memorando N.º 112/2025/DICOP/SECEX (Processo SEI N.º 6367/2025); 

  

CONSIDERANDO o Despacho N.º 349/2025/SECEX/GP (Processo SEI N.º 6367/2025); 

  

CONSIDERANDO alinhar os critérios estabelecidos pela Atricon por meio do MMD-TC no que concerne aos itens 
8.1.3 e 8.1.4 do QATC ao Plano Anual de Fiscalização _ PAF 2025; 

  

R E S O L V E: 

 

I – DESIGNAR os servidores Luciano Plentz Russo – matrícula n.º 001.936-4A e Joselmar Sampaio Alves - 
matrícula n.º 001.947-0A, em comissão, sob a presidência do primeiro, para realizarem inspeção ordinária "in 
loco" nos recursos despendidos em obras e serviços de engenharia da Secretaria Municipal de Educação - 
Semed (Processo Spede N.º 11.432/2025), do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Professores da Educação  - Fundeb (Processo Spede N.º 11.556/2025) e 
do Projeto de Expansão e Melhoria Educacional da Rede Pública Municipal de Manaus - 
Proemem (Processo Spede N.º 11.672/2025), no período de 05/05/2025 a 16/05/2025, referente ao exercício de 
2024; 

  

II - AUTORIZAR os servidores acima mencionados à adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei 
nº 2.423 – Lei Orgânica de 10/12/1996 c/c os arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação dos relatórios conclusivos, contados a partir da 
resposta da notificação, observando-se os termos do caput do art. 78, da Resolução TCE nº 4/2002 - Regimento 
Interno; 
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 IV – SOLICITAR à Secretaria Geral de Administração e à Diretoria de Gestão de Pessoas que dispensem os 
servidores acima citados do registro de ponto, no período acima mencionado;  

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, que ampare tal solicitação; 

  

VI – ESTABELECER à comissão a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes, especificamente 
aos citados nos Parágrafos 2º e 3º do art.211 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno, inclusive a 
entrega do relatório no prazo determinado; 

  

VII - DETERMINAR à Comissão a responsabilidade, após findo os trabalhos de campo e a instrução respectiva - 
com a emissão do competente relatório, de enviar ao e-mail da Secex (secex@tce.am.gov.br) evidências e 
comprovações necessárias e suficientes para fins de pontuação no MMD-TC em relação aos aspectos 
fiscalizados, conforme planilha de INDICADORES e DIMENSÕES (http://qatc.atricon.org.br/wp-
content/uploads/2023/11/MMD-TC-Indicadores-2024.xlsx) a ser aplicada na aferição que será realizada em 2025; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 14 de abril de 2025.  
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PORTARIA Nº 74/2025-GP/SECEX/DIPLAF 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no inciso XII do Artigo 29 c/c o Inciso IV do Artigo 89, IV, Artigo 203 e Parágrafo 1º 
do Artigo 211 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno, deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos vinculados à SECEX, para o 
exercício de 2025 (Certidão da 42ª Sessão do Egrégio Tribunal Pleno, de 27/11/2024); 

  

CONSIDERANDO o Memorando N.º 47/2025/DICAMM/SECEX (Processo SEI N.º 6311/2025); 

  

CONSIDERANDO o Despacho N.º 344/2025/SECEX/GP (Processo SEI N.º 6311/2025); 

  

CONSIDERANDO alinhar os critérios estabelecidos pela Atricon por meio do MMD-TC no que concerne aos itens 
8.1.3 e 8.1.4 do QATC ao Plano Anual de Fiscalização _ PAF 2025; 

  

R E S O L V E:  

 

I – DESIGNAR os servidores Marcello José Crivelli – matrícula n.º 004.175-0A e Francisco das Chagas 
Ferreira Lins - matrícula n.º 000.693-9A, em comissão, sob a presidência do primeiro, para realizarem inspeção 
ordinária via sistemas na Casa Militar da Prefeitura Municipal de Manaus (Processo Spede N.º 11.366/2025), 
no período de 14/04/2025 a 18/04/2025, referente ao exercício de 2024; 

  

II - AUTORIZAR os servidores acima mencionados à adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei 
nº 2.423 – Lei Orgânica de 10/12/1996 c/c os arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação dos relatórios conclusivos, contados a partir da 
resposta da notificação, observando-se os termos do caput do art. 78, da Resolução TCE nº 4/2002 - Regimento 
Interno; 

  

IV – DETERMINAR que os servidores, citados no item I, utilizem a saída a serviço (F1) no Sistema de Registro 
Eletrônico de Ponto, quando da realização de visita técnica no órgão objeto da auditoria; 
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V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, que ampare tal solicitação; 

  

VI – ESTABELECER à comissão a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes, especificamente 
aos citados nos Parágrafos 2º e 3º do art.211 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno, inclusive a 
entrega do relatório no prazo determinado; 

  

VII - DETERMINAR à Comissão a responsabilidade, após findo os trabalhos de campo e a instrução respectiva - 
com a emissão do competente relatório, de enviar ao e-mail da Secex (secex@tce.am.gov.br) evidências e 
comprovações necessárias e suficientes para fins de pontuação no MMD-TC em relação aos aspectos 
fiscalizados, conforme planilha de INDICADORES e DIMENSÕES (http://qatc.atricon.org.br/wp-
content/uploads/2023/11/MMD-TC-Indicadores-2024.xlsx) a ser aplicada na aferição que será realizada em 2025; 

   

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 16 de abril de 2025. 

  

   

 

 

 

PORTARIA Nº 75/2025-GP/SECEX/DIPLAF 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e; 



Edição nº 3537 pág.140 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

CONSIDERANDO o disposto no inciso XII do Artigo 29 c/c o Inciso IV do Artigo 89, IV, Artigo 203 e Parágrafo 1º 
do Artigo 211 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno, deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos vinculados à SECEX, para o 
exercício de 2025 (Certidão da 42ª Sessão do Egrégio Tribunal Pleno, de 27/11/2024); 

  

CONSIDERANDO o Memorando N.º 47/2025/DICAMM/SECEX (Processo SEI N.º 6311/2025); 

  

CONSIDERANDO o Despacho N.º 344/2025/SECEX/GP (Processo SEI N.º 6311/2025); 

  

CONSIDERANDO alinhar os critérios estabelecidos pela Atricon por meio do MMD-TC no que concerne aos itens 
8.1.3 e 8.1.4 do QATC ao Plano Anual de Fiscalização _ PAF 2025; 

  

R E S O L V E: 

 

I – DESIGNAR os servidores Francisco das Chagas Ferreira Lins - matrícula n.º 000.693-9A e Marcello José 
Crivelli – matrícula n.º 004.175-0A, em comissão, sob a presidência do primeiro, para realizarem inspeção 
ordinária via sistemas na Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento, Centro e Comércio Informal - 
Semacc (Processo Spede N.º 11.729/2025), no período de 22/04/2025 a 25/04/2025, referente ao exercício de 
2024; 

  

II - AUTORIZAR os servidores acima mencionados à adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei 
nº 2.423 – Lei Orgânica de 10/12/1996 c/c os arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação dos relatórios conclusivos, contados a partir da 
resposta da notificação, observando-se os termos do caput do art. 78, da Resolução TCE nº 4/2002 - Regimento 
Interno; 

  

IV – DETERMINAR que os servidores, citados no item I, utilizem a saída a serviço (F1) no Sistema de Registro 
Eletrônico de Ponto, quando da realização de visita técnica no órgão objeto da auditoria; 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, que ampare tal solicitação; 
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VI – ESTABELECER à comissão a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes, especificamente 
aos citados nos Parágrafos 2º e 3º do art.211 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno, inclusive a 
entrega do relatório no prazo determinado; 

  

VII - DETERMINAR à Comissão a responsabilidade, após findo os trabalhos de campo e a instrução respectiva - 
com a emissão do competente relatório, de enviar ao e-mail da Secex (secex@tce.am.gov.br) evidências e 
comprovações necessárias e suficientes para fins de pontuação no MMD-TC em relação aos aspectos 
fiscalizados, conforme planilha de INDICADORES e DIMENSÕES (http://qatc.atricon.org.br/wp-
content/uploads/2023/11/MMD-TC-Indicadores-2024.xlsx) a ser aplicada na aferição que será realizada em 2025; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 16 de abril de 2025. 

  

 

   

 

 

 

PORTARIA Nº 76/2025-GP/SECEX/DIPLAF 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e; 
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CONSIDERANDO o disposto no inciso XII do Artigo 29 c/c o Inciso IV do Artigo 89, IV, Artigo 203 e Parágrafo 1º 
do Artigo 211 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno, deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos vinculados à SECEX, para o 
exercício de 2025 (Certidão da 42ª Sessão do Egrégio Tribunal Pleno, de 27/11/2024); 

  

CONSIDERANDO o Memorando N.º 44/2025/DICERP/SECEX (Processo SEI N.º 5407/2025); 

  

CONSIDERANDO o Despacho N.º 369/2025/SECEX/GP (Processo SEI N.º 5407/2025); 

  

CONSIDERANDO alinhar os critérios estabelecidos pela Atricon por meio do MMD-TC no que concerne aos itens 
8.1.3 e 8.1.4 do QATC ao Plano Anual de Fiscalização _ PAF 2025; 

  

R E S O L V E:  

 

I – DESIGNAR os servidores Valdnor Mendonça Santarém - matrícula n.º 001.847-3A, João Afonso da Silva 
Araújo - matrícula n.º 001.395-1A e Giuliano Yunes - matrícula n.º 001.354-4A, para no período de 24/04/2025 a 
07/05/2025, em comissão, sob a presidência do primeiro, realizarem inspeção "in loco" na Fundação Fundo 
Previdenciário do Estado do Amazonas - AmazonPrev; 

  

II - AUTORIZAR os servidores acima mencionados à adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei 
nº 2.423 – Lei Orgânica de 10/12/1996 c/c os arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação dos relatórios conclusivos, contados a partir da 
resposta da notificação, observando-se os termos do caput do art. 78, da Resolução TCE nº 4/2002 - Regimento 
Interno; 

  

IV – SOLICITAR à Secretaria Geral de Administração e à Diretoria de Gestão de Pessoas que dispensem os 
servidores acima citados do registro de ponto, no período acima mencionado; 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 
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VI – ESTABELECER à comissão a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes, especificamente 
aos citados nos Parágrafos 2º e 3º do art.211 da Resolução TCE nº 04/2002 - Regimento Interno, inclusive a 
entrega do relatório no prazo determinado; 

  

VII - DETERMINAR à comissão a responsabilidade, após findo os trabalhos de campo e a instrução respectiva, 
com a emissão do competente relatório, de enviar ao e-mail da Secex (secex@tce.am.gov.br) evidências e 
comprovações necessárias e suficientes para fins de pontuação no MMD-TC em relação aos aspectos 
fiscalizados, conforme planilha de INDICADORES e DIMENSÕES (http://qatc.atricon.org.br/wp-
content/uploads/2023/11/MMD-TC-Indicadores-2024.xlsx) a ser aplicada na aferição que será realizada em 2025; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 22 de abril de 2025. 
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Despacho e Ratificação de Inexigibilidade DE LICITAÇÃO Nº 53/2025 
 

PROCESSO nº 004785/2025 
   
O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de 
competência da Excelentíssima Conselheira-Presidente, por meio da Portaria nº 846/2023/GPDRH, publicada no 
DOE de 4 de dezembro de 2023; e 
  
  
CONSIDERANDO a solicitação realizada pelo Memorando nº 127/2025/CGEC/GP (0692617), formalizado no 
Processo Administrativo SEI nº 004785/2025, que trata da contratação da instrutora Especialista LÚCIA DE FÁTIMA 
RIBEIRO MAGALHÃES, para ministrar o Curso "Controle Interno" voltado para jurisdicionado dos municípios do 
interior, no período de 05 à 07/05/2025, com carga horária de 12 horas, com o valor orçado no total de R$ 
1.800,00 (um mil e oitocentos reais).. 
  
  
CONSIDERANDO a autorização da Conselheira-Presidente deste Tribunal, Exma. Sra. YARA AMAZÔNIA LINS 
RODRIGUES, constante no Despacho nº 1855/2025/GP/TP (0693562), alusiva à contratação em comento e da 
respectiva despesa; 
  
CONSIDERANDO a Informação nº 698/2025/DIORF/SEGER (0694490), afirmando haver disponibilidade 
orçamentária e financeira para arcar com a despesa; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Referencial nº 1161/2024/DIJUR-TCE/AM (0587966) e Informação 
31/2024/DICOI (0601643), oriundos do Processo nº 007605/2024 favoráveis ao prosseguimento do feito, por 
inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 14.133/2021. 
  
R E S O L V E:  
 
CONSIDERAR inexigível de procedimento licitatório, com fundamento art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 
14.133/2021, contratação da instrutora Especialista LÚCIA DE FÁTIMA RIBEIRO MAGALHÃES, para ministrar 
o Curso "Controle Interno" voltado para jurisdicionado dos municípios do interior, no período de 05 à 07/05/2025, 
com carga horária de 12 horas, com o valor orçado no total de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), no 
Programa de Trabalho: 01.128.0056.2093 (Escola de Contas Públicas do TCE); Natureza de 
Despesa: 33.90.39.48 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos não 
Vinculados de Impostos). 
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DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

  
RATIFICA ser inexigível de procedimento licitatório, com fundamento art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 
14.133/2021, contratação da instrutora Especialista LÚCIA DE FÁTIMA RIBEIRO MAGALHÃES, para ministrar 
o Curso "Controle Interno" voltado para jurisdicionado dos municípios do interior, no período de 05 à 07/05/2025, 
com carga horária de 12 horas, com o valor orçado no total de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), no 
Programa de Trabalho: 01.128.0056.2093 (Escola de Contas Públicas do TCE); Natureza de 
Despesa: 33.90.39.48 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos não 
Vinculados de Impostos). 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
   

 
 

 
Despacho e Ratificação de Inexigibilidade DE LICITAÇÃO Nº 61/2025 

 
PROCESSO nº 004632/2025 
  
O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de 
competência da Excelentíssima Conselheira-Presidente, por meio da Portaria nº 846/2023/GPDRH, publicada no 
DOE de 4 de dezembro de 2023; e 
  
CONSIDERANDO a solicitação realizada pela Escola de Contas do Amazonas, formalizada no Processo 
Administrativo SEI nº 004632/2025, que trata de contratação da instrutora Especialista DJANE MACIEL DE 
MEDEIROS COSTA, para ministrar o Curso "Desenvolvimento de Habilidade Pessoais e Profissionais - 
Liderança do Setor Público" no período de 07 a 10/07/2025, na modalidade presencial, conforme Plano de Ensino 
apresentado no referido processo. 
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CONSIDERANDO a autorização da Conselheira-Presidente deste Tribunal, Exma. Sra. YARA AMAZÔNIA LINS 
RODRIGUES, constante no Despacho nº 1839/2025/GP/TP (0693338), alusiva à contratação em comento e da 
respectiva despesa; 
  
CONSIDERANDO a Informação nº 720/2025/DIORF/SEGER (0696565), afirmando haver disponibilidade 
orçamentária e financeira para arcar com a despesa; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Referencial nº 1161/2024/DIJUR-TCE/AM (0587966) e Informação 
31/2024/DICOI (0601643), oriundos do Processo nº 007605/2024 favoráveis ao prosseguimento do feito, por 
inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 14.133/2021. 
  
 
R E S O L V E: 
  
CONSIDERAR inexigível de procedimento licitatório, com fundamento art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 
14.133/2021, a contratação da instrutora Especialista DJANE MACIEL DE MEDEIROS COSTA, para ministrar 
o Curso "Desenvolvimento de Habilidade Pessoais e Profissionais - Liderança do Setor Público" no período 
de 07 a 10/07/2025, com carga horária de 16 horas, com o valor orçado no total de R$ 3.000,00 (três mil reais), de 
forma presencial, nas dependências deste TCE/AM, no Programa de Trabalho: 01.128.0056.2093 (Escola de 
Contas Públicas do TCE); Natureza de Despesa: 33.90.36.28 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de 
Recursos: 1.500.100 (Recursos não Vinculados de Impostos). 
  
  

 
 

   
DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

  
RATIFICA ser inexigível de procedimento licitatório, com fundamento art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 
14.133/2021, a contratação da instrutora Especialista DJANE MACIEL DE MEDEIROS COSTA, para ministrar 
o Curso "Desenvolvimento de Habilidade Pessoais e Profissionais - Liderança do Setor Público" no período 
de 07 a 10/07/2025, com carga horária de 16 horas, com o valor orçado no total de R$ 3.000,00 (três mil reais), de 
forma presencial, nas dependências deste TCE/AM, no Programa de Trabalho: 01.128.0056.2093 (Escola de 
Contas Públicas do TCE); Natureza de Despesa: 33.90.36.28 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de 
Recursos: 1.500.100 (Recursos não Vinculados de Impostos). 
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 CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
   

 
 

 
Despacho e Ratificação de Inexigibilidade DE LICITAÇÃO Nº 70/2025 

 
PROCESSO nº 004743/2025 
   
O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de 
competência da Excelentíssima Conselheira-Presidente, por meio da Portaria nº 846/2023/GPDRH, publicada no 
DOE de 4 de dezembro de 2023; e 
  
CONSIDERANDO a solicitação realizada pela Escola de Contas do Amazonas, formalizada no Processo 
Administrativo SEI Nº004743/2025 que trata de contratação da instrutora Especialista DJANE MACIEL DE 
MEDEIROS COSTA, CPF: 417.083.772-04, para ministrar o Curso Qualidade e Gestão no Atendimento Público: 
Integridade, Ética e Produtividade" no período de 05 a 06/05/2025, com carga horária de 40 horas, no valor total 
de  R$ 3.000,00 (três mil reais), na Natureza de Despesa  33.90.36.28 (Serviços de Seleção e Treinamento). 
  
CONSIDERANDO a autorização da Conselheira-Presidente deste Tribunal, Exma. Sra. YARA AMAZÔNIA LINS 
RODRIGUES, constante no Despacho nº 2033/2025/GP/TP (0697187), alusiva à contratação em comento e da 
respectiva despesa; 
  
CONSIDERANDO a Informação nº 768/2025/DIORF/SEGER (0697891), afirmando haver disponibilidade 
orçamentária e financeira para arcar com a despesa; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Referencial nº 1161/2024/DIJUR-TCE/AM (0587966) e Informação 
31/2024/DICOI (0601643), oriundos do Processo nº 007605/2024 favoráveis ao prosseguimento do feito, por 
inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 14.133/2021. 
  
R E S O L V E:  
 
CONSIDERAR inexigível de procedimento licitatório, com fundamento art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 
14.133/2021, a contratação da instrutora Especialista DJANE MACIEL DE MEDEIROS COSTA, CPF: 417.083.772-
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04, para ministrar o Curso Qualidade e Gestão no Atendimento Público: Integridade, Ética e Produtividade" no 
período de 05 a 06/05/2025, com carga horária de 40 horas, no valor total de  R$ 3.000,00 (três mil reais), no 
Programa de Trabalho: 01.128.0056.2093 (Escola de Contas Públicas do TCE); Natureza de 
Despesa: 33.90.36.28 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos não 
Vinculados de Impostos). 
  

 
 

  
DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

   
RATIFICA ser inexigível de procedimento licitatório, com fundamento art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 
14.133/2021, a contratação da instrutora Especialista DJANE MACIEL DE MEDEIROS COSTA, CPF: 417.083.772-
04, para ministrar o Curso Qualidade e Gestão no Atendimento Público: Integridade, Ética e Produtividade" no 
período de 05 a 06/05/2025, com carga horária de 40 horas, no valor total de  R$ 3.000,00 (três mil reais), no 
Programa de Trabalho: 01.128.0056.2093 (Escola de Contas Públicas do TCE); Natureza de 
Despesa: 33.90.36.28 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos não 
Vinculados de Impostos). 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

 
 

 
Despacho e Ratificação de Inexigibilidade DE LICITAÇÃO Nº 81/2025 

 
PROCESSO nº 005503/2025 
  
O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de 
competência da Excelentíssima Conselheira-Presidente, por meio da Portaria nº 846/2023/GPDRH, publicada no 
DOE de 4 de dezembro de 2023; e 
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CONSIDERANDO o Ofício nº 3/2025/GCFABIAN, em que solicitar a inscrição em curso, emissão de passagem 
aérea e o pagamento de diárias para que as servidoras Mônica Siqueira Araújo, matrícula n° 0038555A e Muza 
Maria Holanda Nogueira, matrícula 0039250A, lotadas neste gabinete – GCFABIAN, participem do "20° Encontro 
Nacional de Secretariado e Gestão de Pessoas", no período de 24 a 26 de setembro de 2025, em Blumenau - 
SC. 
  
CONSIDERANDO a autorização da Conselheira-Presidente deste Tribunal, Exma. Sra. YARA AMAZÔNIA LINS 
RODRIGUES, constante no Despacho nº 2190/2025/GP/TP, alusiva à contratação em comento e da respectiva 
despesa; 
  
CONSIDERANDO a Informação nº 800/2025/DIORF/SEGER, afirmando haver disponibilidade orçamentária e 
financeira para arcar com a despesa; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Referencial nº 1161/2024/DIJUR-TCE/AM (0587966) e Informação 
31/2024/DICOI (0601643), oriundos do Processo nº 007605/2024 favoráveis ao prosseguimento do feito, por 
inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 14.133/2021. 
  
 
R E S O L V E:  
 
CONSIDERAR inexigível de procedimento licitatório, com fundamento art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 
14.133/2021, a contratação da empresa ESAFI - ESCOLA DE ADMINISTRACAO E TREINAMENTO LTDA., CNPJ: 
35.963.479/0001-46, referente às inscrições das servidoras MÔNICA SIQUEIRA ARAÚJO, matrícula nº 003.855-5A 
e MUZA MARIA HOLANDA NOGUEIRA, matrícula nº 003.925-0A, no "20º Encontro Nacional de Secretariado e 
Gestão de Pessoas", que será realizado no período de 24 a 26 de setembro de 2025, na cidade de Blumenau-SC, 
conforme solicitado no Ofício nº 3/2025/GCFABIAN (0697352), no valor de R$ 4.190,00 (quatro mil, cento e noventa 
reais) por participante, totalizando R$ 8.380,00 (oito mil, trezentos e oitenta reais), no Programa de 
Trabalho: 01.122.0056.2466 (Manutenção da Unidade Administrativa); Natureza de Despesa: 33.90.39.48 (Serviços 
de Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos não Vinculados de Impostos). 
  

  
 
 
 
  



Edição nº 3537 pág.150 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 
   

RATIFICA ser inexigível de procedimento licitatório, com fundamento art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 
14.133/2021, contratação da empresa ESAFI - ESCOLA DE ADMINISTRACAO E TREINAMENTO LTDA., CNPJ: 
35.963.479/0001-46, referente às inscrições das servidoras MÔNICA SIQUEIRA ARAÚJO, matrícula nº 003.855-5A 
e MUZA MARIA HOLANDA NOGUEIRA, matrícula nº 003.925-0A, no "20º Encontro Nacional de Secretariado e 
Gestão de Pessoas", que será realizado no período de 24 a 26 de setembro de 2025, na cidade de Blumenau-SC, 
conforme solicitado no Ofício nº 3/2025/GCFABIAN (0697352), no valor de R$ 4.190,00 (quatro mil, cento e noventa 
reais) por participante, totalizando R$ 8.380,00 (oito mil, trezentos e oitenta reais), no Programa de 
Trabalho: 01.122.0056.2466 (Manutenção da Unidade Administrativa); Natureza de Despesa: 33.90.39.48 (Serviços 
de Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos não Vinculados de Impostos). 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
   

 
 

 
Despacho e Ratificação de Inexigibilidade DE LICITAÇÃO Nº 84/2025 

 
PROCESSO nº 006297/2025 
   
  
O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de 
competência da Excelentíssima Conselheira-Presidente, por meio da Portaria nº 846/2023/GPDRH, publicada no 
DOE de 4 de dezembro de 2023; e 
  
CONSIDERANDO a solicitação visando cobrir despesa com a contratação da empresa ESAFI - ESCOLA DE 
ADMINISTRACAO E TREINAMENTO LTDA, CNPJ: 35.963.479/0001-46, referente a inscrição da 
servidora MARILIA RAMOS DE OLIVEIRA, matrícula n.º 003.426-6B, no "20º Encontro Nacional de Secretariado 
e Gestão de Pessoas", que será realizado no período de 24 à 26 de setembro de 2025, na cidade de Blumenau - 
SC, conforme solicitado em Requerimento, no valor de R$ 4.190,00 (quatro mil cento e noventa reais). 
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CONSIDERANDO a autorização da Conselheira-Presidente deste Tribunal, Exma. Sra. YARA AMAZÔNIA LINS 
RODRIGUES, constante no Despacho nº 2369/2025/GP/TP, alusiva à contratação em comento e da respectiva 
despesa; 
  
CONSIDERANDO a Informação nº 832/2025/DIORF/SEGER (0696565), afirmando haver disponibilidade 
orçamentária e financeira para arcar com a despesa; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Referencial nº 1161/2024/DIJUR-TCE/AM (0587966) e Informação 
31/2024/DICOI (0601643), oriundos do Processo nº 007605/2024 favoráveis ao prosseguimento do feito, por 
inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 14.133/2021. 
  
 
R E S O L V E: 
 
CONSIDERAR inexigível de procedimento licitatório, com fundamento art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 
14.133/2021, a contratação da empresa ESAFI - ESCOLA DE ADMINISTRACAO E TREINAMENTO LTDA, CNPJ: 
35.963.479/0001-46, referente a inscrição da servidora MARILIA RAMOS DE OLIVEIRA, matrícula n.º 003.426-6B, 
no "20º Encontro Nacional de Secretariado e Gestão de Pessoas", que será realizado no período de 24 à 26 de 
setembro de 2025, na cidade de Blumenau - SC, conforme solicitado em Requerimento, no valor de R$ 4.190,00 
(quatro mil cento e noventa reais).), no Programa de Trabalho: 01.128.0056.2093 (Escola de Contas Públicas do 
TCE); Natureza de Despesa: 33.90.36.28 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 
(Recursos não Vinculados de Impostos). 
  

 
  

 
DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

   
RATIFICA ser inexigível de procedimento licitatório, com fundamento art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 
14.133/2021, a contratação da empresa ESAFI - ESCOLA DE ADMINISTRACAO E TREINAMENTO LTDA, CNPJ: 
35.963.479/0001-46, referente a inscrição da servidora MARILIA RAMOS DE OLIVEIRA, matrícula n.º 003.426-6B, 
no "20º Encontro Nacional de Secretariado e Gestão de Pessoas", que será realizado no período de 24 à 26 de 
setembro de 2025, na cidade de Blumenau - SC, conforme solicitado em Requerimento, no valor de R$ 4.190,00 
(quatro mil cento e noventa reais).), no Programa de Trabalho: 01.128.0056.2093 (Escola de Contas Públicas do 
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TCE); Natureza de Despesa: 33.90.36.28 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 
(Recursos não Vinculados de Impostos). 
   
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

 
 

 
Despacho e Ratificação de Inexigibilidade DE LICITAÇÃO Nº 85/2025 

 
PROCESSO nº 006139/2025 
  
O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de 
competência da Excelentíssima Conselheira-Presidente, por meio da Portaria nº 846/2023/GPDRH, publicada no 
DOE de 4 de dezembro de 2023; e 
  
CONSIDERANDO a solicitação visando cobrir despesa com a contratação da empresa WE GOV - TREINAMENTO 
PARA GESTAO PUBLICA LTDA, CNPJ: 21.922.841/0001-26, referente às inscrições das servidoras MARIANA DE 
AZEVEDO SODRÉ DANTAS CAVALCANTE, nº matrícula 004.237-4A, DHYENE ESTELLE DE OLIVEIRA 
BRISSOW, matrícula nº 004.258-7A e NATHALIA FONSECA SILVEIRA, matrícula nº 004.269-2A, na "14ª Edição 
do Redes WeGov", que será realizado no período de 29 e 30.04.2025, na cidade de Florianópolis - SC, conforme 
solicitado no Memorando nº 198/2025/DICOM/GP, no valor de R$ 2.350,00 (dois mil trezentos e cinquenta 
reais), totalizando R$ 7.050,00 (sete mil e cinquenta reais). 
  
CONSIDERANDO a autorização da Conselheira-Presidente deste Tribunal, Exma. Sra. YARA AMAZÔNIA LINS 
RODRIGUES, constante no Despacho nº 2322/2025/GP/TP, alusiva à contratação em comento e da respectiva 
despesa; 
  
CONSIDERANDO a Informação nº 823/2025/DIORF/SEGER, afirmando haver disponibilidade orçamentária e 
financeira para arcar com a despesa; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Referencial nº 1161/2024/DIJUR-TCE/AM e Informação 31/2024/DICOI, 
oriundos do Processo nº 007605/2024 favoráveis ao prosseguimento do feito, por inexigibilidade de licitação, com 
fulcro no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 14.133/2021. 
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R E S O L V E:  
 
CONSIDERAR inexigível de procedimento licitatório, com fundamento art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 
14.133/2021, a contratação da empresa WE GOV - TREINAMENTO PARA GESTAO PUBLICA LTDA, 
CNPJ: 21.922.841/0001-26, referente às inscrições das servidoras MARIANA DE AZEVEDO SODRÉ DANTAS 
CAVALCANTE, nº matrícula 004.237-4A, DHYENE ESTELLE DE OLIVEIRA BRISSOW, matrícula nº 004.258-7A 
e NATHALIA FONSECA SILVEIRA, matrícula nº 004.269-2A, na "14ª Edição do Redes WeGov", que será 
realizado no período de 29 e 30.04.2025, na cidade de Florianópolis - SC, conforme solicitado no Memorando nº 
198/2025/DICOM/GP, no valor de R$ 2.350,00 (dois mil trezentos e cinquenta reais), totalizando R$ 7.050,00 (sete 
mil e cinquenta reais), no Programa de Trabalho: 01.128.0056.2093 (Escola de Contas Públicas do TCE); Natureza 
de Despesa: 33.90.36.28 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos não 
Vinculados de Impostos). 
 

 
 
 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 
  
RATIFICA ser inexigível de procedimento licitatório, com fundamento art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 
14.133/2021, a contratação da empresa WE GOV - TREINAMENTO PARA GESTAO PUBLICA LTDA, 
CNPJ: 21.922.841/0001-26, referente às inscrições das servidoras MARIANA DE AZEVEDO SODRÉ DANTAS 
CAVALCANTE, nº matrícula 004.237-4A, DHYENE ESTELLE DE OLIVEIRA BRISSOW, matrícula nº 004.258-7A 
e NATHALIA FONSECA SILVEIRA, matrícula nº 004.269-2A, na "14ª Edição do Redes WeGov", que será 
realizado no período de 29 e 30.04.2025, na cidade de Florianópolis - SC, conforme solicitado no Memorando nº 
198/2025/DICOM/GP, no valor de R$ 2.350,00 (dois mil trezentos e cinquenta reais), totalizando R$ 7.050,00 (sete 
mil e cinquenta reais), no Programa de Trabalho: 01.128.0056.2093 (Escola de Contas Públicas do TCE); Natureza 
de Despesa: 33.90.36.28 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos não 
Vinculados de Impostos). 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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Despacho e Ratificação de Inexigibilidade DE LICITAÇÃO Nº 88/2025 
 

PROCESSO nº 004393/2025 
   
O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de competência 
do Excelentíssima Conselheira-Presidente, por meio da Portaria nº 846/2023/GPDRH, publicada no DOE de 4 de 
dezembro de 2023; e 
  
CONSIDERANDO o Requerimento à Presidência, acerca de inscrições no "4º Congresso Nacional de Controle de 
Administração Pública - CNC", que será realizado no período de 04 a 06.06.2025, na cidade de Curitiba - PR; 
 
CONSIDERANDO a autorização da Exma. Conselheira Presidente deste Tribunal, YARA AMAZÔNIA LINS 
RODRIGUES, constante no Despacho 1970/2025/GP, referente à contratação em comento, bem como a despesa dela 
decorrente; 
 
CONSIDERANDO a Informação 795/2025/DIORF, afirmando haver disponibilidade orçamentária e financeira para arcar 
com a despesa; 
 
CONSIDERANDO, também, o Parecer Referencial nº 1161/2024/DIJUR-TCE/AM (0587966) e Informação 
31/2024/DICOI (0601643), oriundos do Processo nº 007605/2024 favoráveis ao prosseguimento do feito, por 
inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 14.133/2021; 
  
 
R E S O L V E:  
 
CONSIDERAR inexigível de procedimento licitatório, com fundamento no art. 74, III, “f” da Lei n.º 14.133/2021, a 
contratação da empresa IDGP INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EM GESTAO PUBLICA LTDA., 
CNPJ: 27.662.256/0001-10, referente a inscrição do Conselheiro JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, no "4º Congresso 
Nacional de Controle de Administração Pública - CNC", que será realizado no período de 04 a 06.06.2025, na cidade 
de Curitiba - PR, no valor de R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e noventa reais), no Programa de 
Trabalho: 01.122.0056.2466 (Manutenção da Unidade Administrativa); Natureza de Despesa: 33.90.39.48 (Serviços de 
Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos não Vinculados de Impostos). 
   

 
   

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 
  
RATIFICA ser inexigível de procedimento licitatório, com fundamento no art. 74, III, “f” da Lei n.º 14.133/2021, a 
contratação da empresa IDGP INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EM GESTAO PUBLICA LTDA., 
CNPJ: 27.662.256/0001-10, referente a inscrição do Conselheiro JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, no "4º Congresso 
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Nacional de Controle de Administração Pública - CNC", que será realizado no período de 04 a 06.06.2025, na cidade 
de Curitiba - PR, no valor de R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e noventa reais), no Programa de 
Trabalho: 01.122.0056.2466 (Manutenção da Unidade Administrativa); Natureza de Despesa: 33.90.39.48 (Serviços de 
Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos não Vinculados de Impostos). 
   
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
  

 
 

PORTARIA SEI Nº 152/2025 - SGDGP 

A SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
uso de suas atribuições legais; e 

  

CONSIDERANDO o teor da Portaria n.º 846/2023-GPDGP, datada de 04.12.2023, da Presidente do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas; 

  

CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º 111/2025– Tribunal Pleno, datado de 01.04.2025, constante 
do Processo n.º 003770/2025; 

  

R E S O L V E: 

 

I - RECONHECER o direito da servidora JAQUELINE CARVALHO DE OLIVEIRA, matrícula n.º0013536A, quanto à 
concessão da Licença Especial alusiva ao quinquênio de 2020/2025, completado em 20.02.2025. 

  

II - DETERMINAR à DGP que providencie o registro da Licença Especial relativa ao período acima descrito, nos 
assentamentos funcionais do servidor, com base no artigo 78, da Lei Estadual n.º 1762/1986. 

  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
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GABINETE DA SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 22 de abril de 2025. 

 

 

 
PORTARIA nº 247/2025 – GPDGP 

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
  
CONSIDERANDO o teor do Requerimento, datado de 17.02.2025, constante do Processo SEI n.º 003169/2025; 
 
R E S O L V E:  
 
I - DESIGNAR a servidora CHRISTIANE MARIE RODRIGUES DA COSTA VALENTE, matrícula n.º 0041041A, 
para no período de 04 a 06.04.2025, participar do curso EndoHacking + Implantes Hormonais + HandsOn, a ser 
realizado em São Paulo/SP; 
  
II - DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Gestão de Pessoas, adotem as 
providências necessárias, bem como o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente; 
  
III - DETERMINAR que a servidora apresente à Diretoria de Gestão de Pessoas, após o retorno à atividade junto a 
esta Corte, os respectivos comprovantes de embarque, certificado e relatório de viagem, no prazo de 24 horas. 
  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de 
março de 2025. 
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PORTARIA nº 261/2025 – GPDGP 
 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
  
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 58/2025/GCJOSUECLAUDIO/COL, datado de 24.03.2025, constante 
do Processo SEI n.º 005033/2025; 
  
R E S O L V E:   
I- DESIGNAR o Senhor Conselheiro JOSUE CLAUDIO DE SOUZA NETO, matrícula n.º 0036161A, para no período 
de 31.03 a 03.04.2025, realizar visita institucional no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE-SP e ao 
Tribunal de Contas do Município - TCM, em São Paulo/SP; 
  
II- DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Gestão de Pessoas, adotem as 
providências necessárias, bem como o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente; 
 
III - DETERMINAR que o referido conselheiro apresente à Diretoria de Gestão de Pessoas, após o retorno à 
atividade junto a esta Corte, os respectivos comprovantes de embarque e relatório de viagem, no prazo de 24 horas. 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de 
março de 2025. 

 

 
 

PORTARIA nº 278/2025 – GPDGP 
 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
  
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 61/2025/GCJOSUECLAUDIO/COL, datado de 27.03.2025, constante 
do Processo SEI n.º 005399/2025; 
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R E S O L V E: 
  
I- DESIGNAR o servidor ALDO CESAR CARVALHO BRASIL, matrícula nº 003.630-7A, para no período de 01 a 
03.04.2025, a fim de assessorar o Conselheiro Josué Cláudio de Souza Neto, em visita institucional no Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo - TCE-SP e ao Tribunal de Contas do Município - TCM, em São Paulo/SP; 
  
II- DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Gestão de Pessoas adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente; 
  
III- DETERMINAR que o referido servidor apresente à Diretoria de Gestão de Pessoas, após o retorno à atividade 
junto a esta Corte, os respectivos comprovantes de embarque, relatório de viagem, no prazo de 24 horas. 
  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 31 de 
março de 2025. 

 

 
PORTARIA nº 279/2025 – GPDGP 

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
  
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 60/2025/GCJOSUECLAUDIO/COL, datado de 26.03.2025 constante do 
Processo SEI n.º 005342/2025; 
  
R E S O L V E:  
 
I- DESIGNAR o servidor FRANCIS MENEZES DA SILVA, matrícula n.º 004.246-3A, para no período de 01 a 
03.04.2025, a fim de assessorar o Conselheiro Josué Cláudio de Souza Neto, em visita institucional no Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo - TCE-SP e ao Tribunal de Contas do Município - TCM, em São Paulo/SP; 
  
II- DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Gestão de Pessoas adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente; 
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III - DETERMINAR que o servidor apresente à Diretoria de Gestão de Pessoas, após o retorno à atividade junto a 
esta Corte, os respectivos comprovantes de embarque e relatório de viagem, no prazo de 24 horas. 
  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 31 de 
março de 2025. 

 

 
 
 

P O R T A R I A  Nº 338/2025-GPDGP 
 

    
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo 1º do art. 1º do Decreto nº 24.634 de 16 de novembro de 2004, que 
disciplina a descentralização de Crédito, mediante destaque e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o Plano de Trabalho apresentado pelo Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas - 
AMAZONPREV, relativo à execução da cobertura do déficit do Plano Financeiro do TCE/AM referente ao período de 
abril do exercício de 2025, encaminhado através do Ofício de nº 1448/2025/GERAF/COFIN/AMAZONPREV; 

CONSIDERANDO o Termo de Compromisso de Adesão que entre si celebram a Fundação AMAZONPREV e o 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

R E S O L V E: 

Art. 1º - CONCEDER Destaque de Crédito Orçamentário nº 07/2025, em favor do Fundo Previdenciário do Estado 
do Amazonas - AMAZONPREV no valor total de R$ 5.899.004,93 (cinco milhões oitocentos e noventa e nove mil 
quatro reais e noventa e três centavos), para pagamento da folha de aposentados do Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas, durante o exercício de 2025, conforme programação abaixo: 

 

 

 



Edição nº 3537 pág.160 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

FUNÇÃ
O 

SUBFUNÇ
ÃO 

PROGRAM
A 

AÇÃO 
NATUREZA 
DA 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSOS 

VALOR 

01 272 0002 0001 31.90.01 1.500.100 R$ 5.899.004,93 

TOTAL: R$ 5.899.004,93 

Art. 2º- DETERMINAR a Secretaria Geral de Administração - SEGER que tome as providências necessárias para 
acompanhar a prestação de contas dos recursos ora destacados pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 
 

       DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
abril de 2025. 

 
 

P O R T A R I A  N.º 339/2025-GPDGP 
    
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo 1º do art. 1º do Decreto nº 24.634 de 16 de novembro de 2004, que 
disciplina a descentralização de Crédito, mediante destaque e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o Plano de Trabalho apresentado pelo Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas - 
AMAZONPREV, relativo à execução da cobertura do déficit do Plano Financeiro do TCE/AM referente ao período de 
abril do exercício de 2025, encaminhado através do Ofício nº 1451/2025/GERAF/COFIN/AMAZONPREV; 

CONSIDERANDO o Termo de Compromisso de Adesão que entre si celebram a Fundação AMAZONPREV e o 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

R E S O L V E: 

Art. 1º - CONCEDER Destaque de Crédito Orçamentário nº 08/2025, em favor do Fundo Previdenciário do Estado 
do Amazonas - AMAZONPREV no valor de R$ 1.138.970,50 (hum milhão cento e trinta e oito mil novecentos e 
setenta reais e cinquenta centavos), para pagamento da folha de pensionistas do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, durante o exercício de 2025, conforme programação abaixo: 
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FUNÇÃ
O 

SUBFUNÇ
ÃO 

PROGRAM
A 

AÇÃO 
NATUREZA 
DA 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSOS 

VALOR 

01 272 0002 0001 31.90.03 1.500.100 R$  1.138.970,50 

TOTAL: R$  1.138.970,50 

Art. 2º- DETERMINAR a Secretaria Geral de Administração - SEGER que tome as providências necessárias para 
acompanhar a prestação de contas dos recursos ora destacados pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
abril de 2025.  
 

 

PORTARIA Nº 347/2025 - GPDGP 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

CONSIDERANDO o teor do Despacho n.º 2451/2025/GP, datado de 15.04.2025, constante do Processo n.º 
006496/2025; 

  

R E S O L V E:  

 

I - LOTAR o servidor LEONARDO DE ARAUJO BEZERRA, matrícula n° 0013889A, na DIRETORIA DE 
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA ESTADUAL - DICAI,  a contar de 14.04.2025. 
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II - REVOGAR as lotações anteriores.  

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE.  

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 22 de 
abril de 2025. 

 

PORTARIA Nº 348/2025 - GPDGP 

 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

CONSIDERANDO o teor do Acordão Administrativo n.º 127/2025 – Administrativa – Tribunal Pleno, datado de 
08.04.2025, constante no Processo SEI n.º 002893/2025; 

  

R E S O L V E: 

 

I – CONCEDER a servidora SOLANGE MARIA RIBEIRO DA SILVA, matrícula n.º0013307A, o Abono de 
Permanência, com base no art. 2º, § 5º, da EC n.º 41/2003, a contar de 15.07.2024; 

  

II – DETERMINAR à DGP que providencie o registro e que a DIORF, proceda o pagamento dos valores retroativos 
à data da implementação dos requisitos para o Abono de Permanência, bem como, a devolução dos valores 
descontados para a Previdência Estadual a contar da referida data de implementação, mediante disponibilidade 
financeira e orçamentária, a critério de conveniência e oportunidade da Administração. 

 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 22 de 
abril de 2025. 

 

PORTARIA Nº 350/2025 - GPDGP 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n°128/2025, datado de 08.04.2025, constante no Processo SEI 
n.º 004189/2025; 

  

R E S O L V E: 

 

CONCEDER ao servidor EDER BARBOSA CORDEIRO, matrícula n.º 0013854A, o Adicional de Qualificação, no 
percentual de 30% (trinta por cento), bem como o direito ao pagamento retroativo à data da apresentação do 
diploma, ou seja, a contar de 10.03.2025, nos termos do art. 7º, § 1º, inciso III da Lei n.º 4.743/2018, e suas 
alterações. 

 

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 22 de 
abril de 2025. 
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EXTRATO 
Termo Aditivo 

   
1. Data: 22/04/2025. 
2. Espécie: Termo Aditivo. 
3. Contratante: Estado do Amazonas, por intermédio do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – TCE/AM, 
representado por sua Presidente, Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos. 
4. Contratada: VALE DO RIO VERDE CONSTRUCOES LTDA, representada pelo Sr. BRUNO DA SILVA COSTA. 
5. Objeto: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 69/2024 aditivo de prazo e de valor. 
6. Vigência: Prorrogar por mais 90 (Noventa) dias o prazo de execução e de vigência. 
7. Valor: R$ 903.204,15 (novecentos e três mil, duzentos e quatro reais e quinze centavos). 
8. Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho 01.122.0056.2466 (Manutenção da Unidade Administrativa), 
Elemento de Despesa 33.90.39.55 (Serviços de Engenharia); Fonte de Recursos 1.500.100, Nota de 
Empenho 2025NE0000726, emitida em 22/04/2025. 
  

 
 

CONTROLE EXTERNO 
 

ALERTAS 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 001/2025-DICAI 
 

Processo nº 10.729/2025 - TCE  
Representação. Sr. Alan Gomes de Souza  
Prazo: 30 dias. 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, inciso III, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, 
II e § 2º, da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, e cumprindo Despacho do Auditor-
Relator presente nos autos, fica NOTIFICADO o Sr. Alan Gomes de Souza, Colaborador da Fundação de 
Vigilância em Saúde – FVS, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última publicação deste, apresentar 
documentos e/ou justificativas, como razões de defesa dos questionamentos levantados através da NOTIFICAÇÃO 
Nº006/2025-DICAI, parte integrante do Processo TCE n° 10.729/2025, que trata da Instauração de Tomada de 
Contas Especial em Face do Sr. Alan Gomes de Souza para apuração de possíveis irregularidades acerca da falta 
de serviço nos dias 13 e 14/07/2023. Observo que, na forma da Portaria nº 939/2022-GPDRH, D.O.E. de 
19/12/2022, as respostas aos Ofícios e Notificações desta Corte de Contas deverão ser enviadas pelo Domicílio 
eletrônico de Contas – DEC, o qual poderá ser acessado no portal do TCE no link: 
https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf ou pela Central de Ajuda no endereço: 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec. Ressalta-se que a adesão ao DEC é obrigatória por 
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parte de qualquer pessoa que for parte em processo de controle externo no âmbito do TCE, sob pena de aplicação 
de multa (art.9º da mesma portaria). 
  
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA ESTADUAL DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 15 de abril de 2025. 
 

 
 

  

 
JORGE GUEDES LOBO 

Diretor de Controle Externo da Administração Indireta Estadual 
 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 9/2025-DICAPE 

 
Pelo presente Edital, na forma para os efeitos do disposto no art. 20, caput, e art. 71, III, da Lei n. 2.423/96-TCE, art. 
79, parágrafo único e art. 97, I, da Resolução nº. 04/2002-RI combinado com o art. 5.º LV da CF/88, fica 
NOTIFICADO a Vossa Senhoria, Antonio Josemar da Silva, Servidor da   Secretaria de Estado de Educação - 
SEDUC, para no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última publicação deste Edital, para enviar,defesa e 
esclarecimentos nos termos do art. 95 da Res. TCE 04/2002, em face da Representação ao Sr. Marcos Antonio 
Lise, Prefeito Municipal de Apuí/am, da Sra. Maria Josepha Penella Pêgas Chaves, Secretária de Estado de 
Educação - SEDUC, e dos Srs. Antonio Josemar da Silva, Ivani Valetim da Silva e Ricardo Feitosa Alves, por 
suposta violação aos ditames constitucionais que versam sobre o acúmulo de cargos públicos, previstos no artigo 
37,inciso XVI, da CF/88. 
 

  Conforme  as questões de auditoria registradas na Informação Conclusiva Nº 146/2023-DICAPE (fls. 970-
974),Diligência relativo ao assunto Representação (fls. 975),bem como o Despacho (fl. 1262), contidos no Processo 
TCE nº10.306/2023.  
A resposta deverá ser encaminhada via DOMICÍLIO ELETRÔNICO DE CONTAS DO TCE/AM (DEC); (Portaria nº 
939/2022-GPDRH, combinada com artigo 95-A do Regimento Interno do TCE/AM), o qual poderá ser acessado 
diretamente no Portal do TCE, no endereço https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf. Quaisquer dúvidas relativas ao 
cadastro, acesso ao sistema ou protocolo de documentos podem ser sanadas por meio da Central de Ajuda DEC, 
localizada no endereço https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1. Ressalta-se que a adesão 
ao sistema é obrigatória, por parte de qualquer interessado, integrante no processo de controle externo no âmbito 
do Tribunal de Contas, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 308, VI, da Resolução nº 04/2022, em seu 
patamar mínimo, atualmente de R$ 13.654,39 (artigo 9º da Portaria nº 939/2022-GPDRH). 
 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE ADMISSÕES DE PESSOAL, Manaus, 16 de Abril de 2025. 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 10/2025-DICAPE 
 

Pelo presente Edital, na forma para os efeitos do disposto no art. 20, caput, e art. 71, III, da Lei n. 2.423/96-TCE, art. 
79, parágrafo único e art. 97, I, da Resolução nº. 04/2002-RI combinado com o art. 5.º LV da CF/88, fica 
NOTIFICADO a Vossa Senhoria, Ivani Valentim da Silva, Servidor da   Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, 
para no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última publicação deste Edital, para enviar,defesa e esclarecimentos 
nos termos do art. 95 da Res. TCE 04/2002, em face da Representação ao Sr. Marcos Antonio Lise, Prefeito 
Municipal de Apuí/am, da Sra. Maria Josepha Penella Pêgas Chaves, Secretária de Estado de Educação - SEDUC, 
e dos Srs. Antonio Josemar da Silva, Ivani Valetim da Silva e Ricardo Feitosa Alves, por suposta violação aos 
ditames constitucionais que versam sobre o acúmulo de cargos públicos, previstos no artigo 37,inciso XVI, da 
CF/88. 
 

  Conforme  as questões de auditoria registradas na Informação Conclusiva Nº 146/2023-DICAPE (fls. 970-
974),Diligência relativo ao assunto Representação (fls. 975),bem como o Despacho (fl. 1262), contidos no Processo 
TCE nº10.306/2023,nos termos do art.2º, §2º da Resolução TCE nº 02/2020. 

 
A resposta deverá ser encaminhada via DOMICÍLIO ELETRÔNICO DE CONTAS DO TCE/AM (DEC); (Portaria nº 
939/2022-GPDRH, combinada com artigo 95-A do Regimento Interno do TCE/AM), o qual poderá ser acessado 
diretamente no Portal do TCE, no endereço https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf. Quaisquer dúvidas relativas ao 
cadastro, acesso ao sistema ou protocolo de documentos podem ser sanadas por meio da Central de Ajuda DEC, 
localizada no endereço https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1. Ressalta-se que a adesão 
ao sistema é obrigatória, por parte de qualquer interessado, integrante no processo de controle externo no âmbito 
do Tribunal de Contas, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 308, VI, da Resolução nº 04/2022, em seu 
patamar mínimo, atualmente de R$ 13.654,39 (artigo 9º da Portaria nº 939/2022-GPDRH). 
 
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE ADMISSÕES DE PESSOAL, Manaus, 16 de Abril de 2025. 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 11/2025-DICAPE 
 
Pelo presente Edital, na forma para os efeitos do disposto no art. 20, caput, e art. 71, III, da Lei n. 2.423/96-TCE, art. 
79, parágrafo único e art. 97, I, da Resolução nº. 04/2002-RI combinado com o art. 5.º LV da CF/88, fica 
NOTIFICADO a Exma. Sra. Maria Lucir Santos de Oliveira,  Prefeita Municipal de Beruri., para no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da última publicação deste Edital, para enviar defesa e esclarecimentos nos termos do art. 95 
da Res. TCE 04/2002, em face da Representação interposta pelo Sr. Emerson Klinger Gonçalves de Melo,  acerca 
de possíveis irregularidades na Folha de Pagamento do Município, referentes a salários acima do teto institucional. 
Conforme  as questões de auditoria registradas na Informação Nº 104 / 2024 -Dicape (fls. 73 a 74), Parecer N.º 
8188/2024-Mpc-Casa. (fl. 75), bem como o Despacho N.º 1165/2024-GCJPINHEIRO (fl. 76), contidos no Processo 
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TCE nº 15.216/2024. A resposta deverá ser encaminhada via DOMICÍLIO ELETRÔNICO DE CONTAS DO TCE/AM 
(DEC); (Portaria nº 939/2022-GPDRH, combinada com artigo 95-A do Regimento Interno do TCE/AM), o qual 
poderá ser acessado diretamente no Portal do TCE, no endereço https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf. Quaisquer 
dúvidas relativas ao cadastro, acesso ao sistema ou protocolo de documentos podem ser sanadas por meio da 
Central de Ajuda DEC, localizada no endereço https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1. 
Ressalta-se que a adesão ao sistema é obrigatória, por parte de qualquer interessado, integrante no processo de 
controle externo no âmbito do Tribunal de Contas, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 308, VI, da 
Resolução nº 04/2022, em seu patamar mínimo, atualmente de R$ 13.654,39 (artigo 9º da Portaria nº 939/2022-
GPDRH). 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE ADMISSÕES DE PESSOAL, Manaus,16 de Abril de 2025. 

   
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 3/2025-DILCON 

Processo nº 15.309/2024-TCE, Representação. Parte: Sr. José Cursino Monteiro Neto, Representante legal da 
empresa Construtora Rio Piorini Ltda: Prazo: 15 dias. 

Pelo presente Edital, faço saber a todos, na forma e para os efeitos legais do disposto no art. 81, inciso III, da Lei n.º 
2.423/96-LO-TCE/AM, c/c os arts. 85, 86, 97, incisos I e II e §2º, da Resolução n.º 04/2002-TCE/AM; e para que se 
cumpra o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, c/c o art. 51, §1º da LO/TCE, e, ainda, em observância ao Despacho do 
Excelentíssimo Relator, Conselheiro Júlio Assis Corrêa Pinheiro, fica NOTIFICADO o Sr. José Cursino Monteiro 
Neto, Representante legal da empresa Construtora Rio Piorini Ltda, para, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
última publicação deste Edital com a certificação nos autos, apresentar ao Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas novas justificativas e documentos acerca dos aspectos meritórios suscitados no bojo da presente 
representação, devendo, enviar informações acerca de possíveis subcontratações no âmbito do Contrato n.º 
056/2023, firmado entre o Município de Manaus, por intermédio e outras informações que se fizerem necessárias 
quanto à peça de representação (fls. 2/14 da exordial). Ressalto, ao notificado, que a apresentação da defesa 
deverá ser endereçada a esta Corte de Contas, à Diretoria de Controle Externo de Licitações e Contratos – 
DILCON, através do DEC – Domicílio Eletrônico de Contas, de fácil acesso no Link: 
https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf> ou pela Central de Ajuda, copiando e colando o endereço em seu navegador 
ou clicando no link: https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec>, cuja regulamentação das 
comunicações eletrônicas materializou-se pela Resolução nº 02/2020-TCE e Portaria nº 939/2022-GPDRH. Por 
derradeiro, quando da apresentação da defesa, solicitamos que informe o número do processo, nome completo, 
CPF, cópia da identidade, bem como procuração, quando estiver representado por Advogado.   
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DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 22 de abril de 2025. 

  
 

CAUTELARES 

 

PROCESSO: 11952/2025 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU 

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO 

REPRESENTANTE: FRANCISCA SALES DE SÁ EIRELLI - EPP 

REPRESENTADO: MAYCITA NAYANA DE MENEZES PINHEIRO, VALCILEIA FLORES MACIEL, 

COOPERATIVA DE TRANSPORTE COLETIVO, FLUVIAL E TERRESTRE DO ESTADO DO AMAZONAS 

- COOTRAFET E PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU 

ADVOGADO(A): ALMIR DA SILVA PRESTES - OAB/AM 13608  

OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELA F. C. 

TRANSPORTE E TURISMO EIRELI EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU, 

REPRESENTADOS PELA SRA. MAYCITA NAYANA DE MENEZES PINHEIRO, PRESIDENTE DA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE MANACAPURU E SRA. VALCILEIA FLORES MACIEL, 

PREFEITA MUNICIPAL E DA COOPERATIVA DE TRANSPORTE COLETIVO FLUVIAL E TERRESTRE 

DO ESTADO DO AMAZONAS - COOTRAFET, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 

IDENTIFICADAS NO PREGÃO PRESENCIAL SRPN° 002/2025. 

RELATOR: JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

Cuidam os autos de Representação com pedido de medida cautelar, formulada pela empresa F.C. 

Transporte e Turismo EIRELI, representada pelo Sr. Francisco Sales de Sá, contra a Prefeitura Municipal de 
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Manacapuru, representada pela Prefeita Sra. Valcileia Flores Maciel e pela Sra. Maycita Nayana de Menezes 

Pinheiro – Presidente da Comissão Permanente de Licitação de Manacapuru –, por supostas irregularidades 

ocorridas no PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2025. 

O referido certame tem por objeto a “eventual contratação de empresa especializada para prestar 

serviços de transporte escolar fluvial e terrestre, para atendimento dos alunos residentes na zona rural, que 

frequentam as escolas do sistema municipal de ensino de Manacapuru/AM, por meio da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura – SEMELC”. 

 

1. Da Síntese Fática 

A representante, empresa F.C. Transporte e Turismo EIRELI, alegou a existência de uma série de 

irregularidades no âmbito do Pregão Presencial SRP nº 002/2025, supostamente promovidos pela Prefeitura 

Municipal de Manacapuru, destinado à contratação de transporte escolar terrestre e fluvial. 

 

Aduz que a Cooperativa de Transporte Coletivo Fluvial e Terrestre do Estado do Amazonas – 

COOTRAFET foi indevidamente habilitada no certame, apesar de não ter apresentado documentos essenciais, 

como o SPED Fiscal, além de ter declarado, de forma inverídica, o seu enquadramento como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), o que, segundo a representante, configura falsidade ideológica. 

Em contrapartida, sustenta que a empresa F.C. Transporte, apesar de ter apresentado toda a 

documentação exigida, teve sua proposta submetida a um rigor excessivo por parte do pregoeiro, o que teria 

caracterizado tratamento desigual entre os licitantes. 

Ademais, aponta que, na fase de lances do Lote 01, foram identificados indícios de conluio entre as 

empresas RIOS e C.A. (Vitória Transporte), que apresentaram lances iniciais elevados, seguidos de reduções 

mínimas, cessando rapidamente a disputa, o que teria favorecido a vitória da COOTRAFET. A empresa C.A., 

inclusive, seria a principal terceirizada da cooperativa, reforçando a suspeita de atuação coordenada com o objetivo 

de simular competição. 

Ainda no Lote 01, a prática conhecida como “paredão” teria sido utilizada: a empresa C.A. ofertou 

valor idêntico ao orçamento estimado pela Administração, enquanto a proposta concorrente da empresa LP 

Transportes, com valor apenas R$ 1.000,00 inferior, foi desclassificada por inexequibilidade. Já a proposta da C.A. 
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foi aceita sem comprovação objetiva de sua exequibilidade, o que teria permitido à COOTRAFET ajustar-se 

previamente ao valor estimado e garantir a adjudicação do lote. 

A representante destaca, ainda, que a cláusula do Termo de Referência que manteve em sigilo o 

orçamento estimado até o encerramento da licitação teria, na prática, sido burlada, uma vez que o comportamento 

da empresa C.A. demonstraria conhecimento prévio do referido valor, em prejuízo às demais licitantes. 

No que se refere ao Lote 02 (transporte fluvial), alega-se que empresas como KAPEF, AU e VIACAR 

foram desclassificadas com base em critérios meramente formais — como a ausência da marca da embarcação —, 

ao passo que a COOTRAFET, mesmo apresentando propostas com falhas semelhantes ou mais graves, foi mantida 

no certame. Tal conduta, segundo a representante, evidencia parcialidade e favorecimento indevido por parte da 

Comissão Permanente de Licitação. 

Como resultado dessas práticas, a COOTRAFET foi à única licitante efetivamente considerada ao final 

das etapas, tendo sido adjudicada com a totalidade do objeto licitado. 

Diante do indeferimento do recurso administrativo interposto no âmbito municipal, a empresa F.C. 

Transporte formalizou a presente representação perante esta Corte de Contas, buscando a correção dos atos 

supostamente irregulares e a responsabilização dos envolvidos. 

 

2. Das Razões para o Pedido de Medida Cautelar 

 

Para justificar a concessão da medida cautelar, a representante invoca o art. 87, inciso IV, do 

Regimento Interno do TCE-AM, combinado com o art. 147 da Lei nº 14.133/2021, argumentando que os atos 

administrativos praticados no Pregão Presencial SRP nº 002/2025 seriam manifestamente ilegais e lesivos ao 

interesse público. 

Sustenta que a medida de urgência é necessária para evitar a consolidação de efeitos jurídicos 

decorrentes de um processo licitatório supostamente maculado por vícios insanáveis, especialmente o 

favorecimento indevido, a ausência de competitividade real e a adjudicação do objeto contratual a empresa 

irregularmente habilitada. 

Aduz, ainda, que os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora estão presentes, diante 

dos indícios de ilegalidade documental, fraude no julgamento, conluio entre licitantes e da iminência de execução 

contratual e realização de pagamentos com recursos públicos à empresa supostamente favorecida. 
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Por fim, ressalta a potencial irreversibilidade dos danos ao erário e à moralidade administrativa, o 

que justificaria a concessão da medida cautelar nos seguintes termos: 

 

a) O recebimento e conhecimento da presente representação; 

b) A concessão de medida cautelar para suspender imediatamente a homologação e a 

execução contratual do Pregão Presencial SRP nº 002/2025; 

c) A determinação de suspensão imediata de qualquer pagamento à COOTRAFET até a 

apuração das irregularidades; 

d) A realização de diligências para apuração de responsabilidades administrativas, civis e 

penais; 

e) A anulação dos atos administrativos viciados, especialmente a habilitação e a 

adjudicação à COOTRAFET; 

f) A reintegração da representante ao certame e novo julgamento das propostas por 

comissão diversa e imparcial; 

g) O encaminhamento dos autos ao Ministério Público, à Controladoria-Geral e aos 

demais órgãos competentes; 

h) A aplicação das sanções legais às empresas e agentes públicos eventualmente 

responsáveis; 

i) A suspensão de todos os efeitos do pregão, incluindo eventual contrato firmado; 

j) A realização de novo certame, preferencialmente na modalidade Pregão Eletrônico, em 

substituição ao modelo presencial impugnado. 

 

A Presidência desta Corte proferiu o Despacho nº 516/2025-GP (fls. 528/531), admitindo o feito e 

remetendo os autos a esta Relatoria para análise da medida cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei nº 2.423/1996, 

combinado com o art. 3º, inciso II, da Resolução nº 03/2012 – TCE/AM. 

Vieram os autos a esta Relatoria em 22/04/2025, às 08h15, ocasião em que passo à imediata 

apreciação da medida de urgência. 
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3. Fundamentação 

 

Considerando que a análise do pedido de medida cautelar ocorre em sede de cognição sumária, sendo 

imprescindível, para sua concessão, a presença dos requisitos legais — como o fundado receio de grave lesão ao 

erário, lesão ao interesse público ou risco de ineficácia da decisão de mérito —, constata-se, no presente caso, a 

existência de indícios relevantes de violação aos princípios constitucionais da Administração Pública, 

notadamente os da legalidade, isonomia, moralidade, impessoalidade e eficiência, previstos no caput do art. 37 

da Constituição Federal. 

As alegações da representante apontam que a cooperativa COOTRAFET foi habilitada de forma 

irregular, mesmo sem apresentar documentos obrigatórios, como o SPED Fiscal, além de ter declarado falsamente 

seu enquadramento como ME/EPP, conduta que pode configurar falsidade ideológica, com implicações 

administrativas e penais. Ao mesmo tempo, a F.C. Transporte teria sido submetida a análise rigorosa e 

desproporcional de sua proposta, revelando possível tratamento discriminatório. 

Também foram relatados indícios de conluio entre participantes, simulação de lances (manobra do 

"paredão") e desclassificações seletivas de concorrentes, que comprometem a isonomia e a competitividade do 

certame, além de indicarem favorecimento à COOTRAFET. Se confirmadas, tais práticas podem ensejar a 

nulidade dos atos e representar risco de dano ao erário. 

A urgência da medida justifica-se pela iminência de execução contratual e de repasses financeiros à 

empresa adjudicatária, o que pode comprometer a eficácia de eventual decisão definitiva e causar prejuízos 

irreparáveis ao interesse público. 

Não obstante os indícios de irregularidades apontados pela licitante representante, entendo ser mais 

prudente me acautelar quanto à concessão da medida inaudita altera pars, a fim de oportunizar a manifestação das 

partes representadas por meio de notificação, permitindo a coleta de elementos mais consistentes e devidamente 

submetidos ao contraditório, em respeito aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, 

corolários do devido processo legal. 

 

4. Encaminhamentos 

Ante o exposto, determino o encaminhamento desta decisão monocrática à GTE-MPU para adoção 

das seguintes providências: 



Edição nº 3537 pág.173 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

 

1. Notificar os seguintes Representados, com cópia integral da presente Representação, 

concedendo-lhes o prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do § 2º do art. 1º da Resolução 

nº 03/2012 do TCE/AM, para que apresentem manifestação sobre os fatos narrados:  

a) Sra. Valcileia Flores Maciel, Prefeita Municipal de Manacapuru/AM; 

b) Sra. Maycita Nayana de Menezes Pinheiro, Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação da Prefeitura de Manacapuru/AM; 

2. Informar que os representados deverão se manifestar, em especial, sobre os seguintes 

pontos:  

a) Habilitação da COOTRAFET sem a apresentação do SPED Fiscal e com declaração 

supostamente inverídica de enquadramento como ME/EPP; 

b) Indícios de conluio entre licitantes e prática do “paredão”; 

c) Conduta supostamente parcial do pregoeiro, com favorecimento à COOTRAFET; 

d) Possíveis vícios comprometedores da legalidade, moralidade e eficiência da contratação; 

e) Risco de lesão ao erário e à execução regular do serviço público. 

3. Caso não seja possível a notificação via Domicílio Eletrônico de Contas (DEC), autorizo, 

sucessivamente, o uso dos meios de comunicação postal, eletrônico (e-mail) e, em último caso, 

editalício; 

4. Transcorrido o prazo legal, com ou sem manifestação dos Representados, retornem os autos 

a esta Relatoria para análise da eventual concessão da medida cautelar; 

5. Advirtam-se os Representados de que o não atendimento à presente determinação poderá 

ensejar a aplicação de multa, nos termos do art. 54, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do 

TCE/AM. 

 

GABINETE DO CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 22 de 

Abril de 2025.  
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PROCESSO: 11952/2025 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU 

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO 

REPRESENTANTE: FRANCISCA SALES DE SÁ EIRELLI - EPP 

REPRESENTADO: MAYCITA NAYANA DE MENEZES PINHEIRO, VALCILEIA FLORES MACIEL, 

COOPERATIVA DE TRANSPORTE COLETIVO, FLUVIAL E TERRESTRE DO ESTADO DO AMAZONAS 

- COOTRAFET E PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU 

ADVOGADO(A): ALMIR DA SILVA PRESTES - OAB/AM 13608  

OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELA F. C. 

TRANSPORTE E TURISMO EIRELI EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU, 

REPRESENTADOS PELA SRA. MAYCITA NAYANA DE MENEZES PINHEIRO, PRESIDENTE DA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE MANACAPURU E SRA. VALCILEIA FLORES MACIEL, 

PREFEITA MUNICIPAL E DA COOPERATIVA DE TRANSPORTE COLETIVO FLUVIAL E TERRESTRE 

DO ESTADO DO AMAZONAS - COOTRAFET, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 

IDENTIFICADAS NO PREGÃO PRESENCIAL SRPN° 002/2025. 

RELATOR: JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

Cuidam os autos de Representação com pedido de medida cautelar, formulada pela empresa F.C. 

Transporte e Turismo EIRELI, representada pelo Sr. Francisco Sales de Sá, contra a Prefeitura Municipal de 

Manacapuru, representada pela Prefeita Sra. Valcileia Flores Maciel e pela Sra. Maycita Nayana de Menezes 

Pinheiro – Presidente da Comissão Permanente de Licitação de Manacapuru –, por supostas irregularidades 

ocorridas no PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2025. 

O referido certame tem por objeto a “eventual contratação de empresa especializada para prestar 

serviços de transporte escolar fluvial e terrestre, para atendimento dos alunos residentes na zona rural, que 

frequentam as escolas do sistema municipal de ensino de Manacapuru/AM, por meio da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura – SEMELC”. 
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1. Da Síntese Fática 

A representante, empresa F.C. Transporte e Turismo EIRELI, alegou a existência de uma série de 

irregularidades no âmbito do Pregão Presencial SRP nº 002/2025, supostamente promovidos pela Prefeitura 

Municipal de Manacapuru, destinado à contratação de transporte escolar terrestre e fluvial. 

 

Aduz que a Cooperativa de Transporte Coletivo Fluvial e Terrestre do Estado do Amazonas – 

COOTRAFET foi indevidamente habilitada no certame, apesar de não ter apresentado documentos essenciais, 

como o SPED Fiscal, além de ter declarado, de forma inverídica, o seu enquadramento como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), o que, segundo a representante, configura falsidade ideológica. 

Em contrapartida, sustenta que a empresa F.C. Transporte, apesar de ter apresentado toda a 

documentação exigida, teve sua proposta submetida a um rigor excessivo por parte do pregoeiro, o que teria 

caracterizado tratamento desigual entre os licitantes. 

Ademais, aponta que, na fase de lances do Lote 01, foram identificados indícios de conluio entre as 

empresas RIOS e C.A. (Vitória Transporte), que apresentaram lances iniciais elevados, seguidos de reduções 

mínimas, cessando rapidamente a disputa, o que teria favorecido a vitória da COOTRAFET. A empresa C.A., 

inclusive, seria a principal terceirizada da cooperativa, reforçando a suspeita de atuação coordenada com o objetivo 

de simular competição. 

Ainda no Lote 01, a prática conhecida como “paredão” teria sido utilizada: a empresa C.A. ofertou 

valor idêntico ao orçamento estimado pela Administração, enquanto a proposta concorrente da empresa LP 

Transportes, com valor apenas R$ 1.000,00 inferior, foi desclassificada por inexequibilidade. Já a proposta da C.A. 

foi aceita sem comprovação objetiva de sua exequibilidade, o que teria permitido à COOTRAFET ajustar-se 

previamente ao valor estimado e garantir a adjudicação do lote. 

A representante destaca, ainda, que a cláusula do Termo de Referência que manteve em sigilo o 

orçamento estimado até o encerramento da licitação teria, na prática, sido burlada, uma vez que o comportamento 

da empresa C.A. demonstraria conhecimento prévio do referido valor, em prejuízo às demais licitantes. 

No que se refere ao Lote 02 (transporte fluvial), alega-se que empresas como KAPEF, AU e VIACAR 

foram desclassificadas com base em critérios meramente formais — como a ausência da marca da embarcação —, 

ao passo que a COOTRAFET, mesmo apresentando propostas com falhas semelhantes ou mais graves, foi mantida 
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no certame. Tal conduta, segundo a representante, evidencia parcialidade e favorecimento indevido por parte da 

Comissão Permanente de Licitação. 

Como resultado dessas práticas, a COOTRAFET foi à única licitante efetivamente considerada ao final 

das etapas, tendo sido adjudicada com a totalidade do objeto licitado. 

Diante do indeferimento do recurso administrativo interposto no âmbito municipal, a empresa F.C. 

Transporte formalizou a presente representação perante esta Corte de Contas, buscando a correção dos atos 

supostamente irregulares e a responsabilização dos envolvidos. 

 

2. Das Razões para o Pedido de Medida Cautelar 

 

Para justificar a concessão da medida cautelar, a representante invoca o art. 87, inciso IV, do 

Regimento Interno do TCE-AM, combinado com o art. 147 da Lei nº 14.133/2021, argumentando que os atos 

administrativos praticados no Pregão Presencial SRP nº 002/2025 seriam manifestamente ilegais e lesivos ao 

interesse público. 

Sustenta que a medida de urgência é necessária para evitar a consolidação de efeitos jurídicos 

decorrentes de um processo licitatório supostamente maculado por vícios insanáveis, especialmente o 

favorecimento indevido, a ausência de competitividade real e a adjudicação do objeto contratual a empresa 

irregularmente habilitada. 

Aduz, ainda, que os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora estão presentes, diante 

dos indícios de ilegalidade documental, fraude no julgamento, conluio entre licitantes e da iminência de execução 

contratual e realização de pagamentos com recursos públicos à empresa supostamente favorecida. 

Por fim, ressalta a potencial irreversibilidade dos danos ao erário e à moralidade administrativa, o 

que justificaria a concessão da medida cautelar nos seguintes termos: 

 

a) O recebimento e conhecimento da presente representação; 

b) A concessão de medida cautelar para suspender imediatamente a homologação e a 

execução contratual do Pregão Presencial SRP nº 002/2025; 

c) A determinação de suspensão imediata de qualquer pagamento à COOTRAFET até a 

apuração das irregularidades; 
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d) A realização de diligências para apuração de responsabilidades administrativas, civis e 

penais; 

e) A anulação dos atos administrativos viciados, especialmente a habilitação e a 

adjudicação à COOTRAFET; 

f) A reintegração da representante ao certame e novo julgamento das propostas por 

comissão diversa e imparcial; 

g) O encaminhamento dos autos ao Ministério Público, à Controladoria-Geral e aos 

demais órgãos competentes; 

h) A aplicação das sanções legais às empresas e agentes públicos eventualmente 

responsáveis; 

i) A suspensão de todos os efeitos do pregão, incluindo eventual contrato firmado; 

j) A realização de novo certame, preferencialmente na modalidade Pregão Eletrônico, em 

substituição ao modelo presencial impugnado. 

 

A Presidência desta Corte proferiu o Despacho nº 516/2025-GP (fls. 528/531), admitindo o feito e 

remetendo os autos a esta Relatoria para análise da medida cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei nº 2.423/1996, 

combinado com o art. 3º, inciso II, da Resolução nº 03/2012 – TCE/AM. 

Vieram os autos a esta Relatoria em 22/04/2025, às 08h15, ocasião em que passo à imediata 

apreciação da medida de urgência. 

 

3. Fundamentação 

Considerando que a análise do pedido de medida cautelar ocorre em sede de cognição sumária, sendo 

imprescindível, para sua concessão, a presença dos requisitos legais — como o fundado receio de grave lesão ao 

erário, lesão ao interesse público ou risco de ineficácia da decisão de mérito —, constata-se, no presente caso, a 

existência de indícios relevantes de violação aos princípios constitucionais da Administração Pública, 

notadamente os da legalidade, isonomia, moralidade, impessoalidade e eficiência, previstos no caput do art. 37 

da Constituição Federal. 

As alegações da representante apontam que a cooperativa COOTRAFET foi habilitada de forma 

irregular, mesmo sem apresentar documentos obrigatórios, como o SPED Fiscal, além de ter declarado falsamente 
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seu enquadramento como ME/EPP, conduta que pode configurar falsidade ideológica, com implicações 

administrativas e penais. Ao mesmo tempo, a F.C. Transporte teria sido submetida a análise rigorosa e 

desproporcional de sua proposta, revelando possível tratamento discriminatório. 

Também foram relatados indícios de conluio entre participantes, simulação de lances (manobra do 

"paredão") e desclassificações seletivas de concorrentes, que comprometem a isonomia e a competitividade do 

certame, além de indicarem favorecimento à COOTRAFET. Se confirmadas, tais práticas podem ensejar a 

nulidade dos atos e representar risco de dano ao erário. 

A urgência da medida justifica-se pela iminência de execução contratual e de repasses financeiros à 

empresa adjudicatária, o que pode comprometer a eficácia de eventual decisão definitiva e causar prejuízos 

irreparáveis ao interesse público. 

Não obstante os indícios de irregularidades apontados pela licitante representante, entendo ser mais 

prudente me acautelar quanto à concessão da medida inaudita altera pars, a fim de oportunizar a manifestação das 

partes representadas por meio de notificação, permitindo a coleta de elementos mais consistentes e devidamente 

submetidos ao contraditório, em respeito aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, 

corolários do devido processo legal. 

 

4. Encaminhamentos 

Ante o exposto, determino o encaminhamento desta decisão monocrática à GTE-MPU para adoção 

das seguintes providências: 

 

1. Notificar os seguintes Representados, com cópia integral da presente Representação, 

concedendo-lhes o prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do § 2º do art. 1º da Resolução 

nº 03/2012 do TCE/AM, para que apresentem manifestação sobre os fatos narrados:  

a) Sra. Valcileia Flores Maciel, Prefeita Municipal de Manacapuru/AM; 

b) Sra. Maycita Nayana de Menezes Pinheiro, Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação da Prefeitura de Manacapuru/AM; 

2. Informar que os representados deverão se manifestar, em especial, sobre os seguintes 

pontos:  
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a) Habilitação da COOTRAFET sem a apresentação do SPED Fiscal e com declaração 

supostamente inverídica de enquadramento como ME/EPP; 

b) Indícios de conluio entre licitantes e prática do “paredão”; 

c) Conduta supostamente parcial do pregoeiro, com favorecimento à COOTRAFET; 

d) Possíveis vícios comprometedores da legalidade, moralidade e eficiência da contratação; 

e) Risco de lesão ao erário e à execução regular do serviço público. 

3. Caso não seja possível a notificação via Domicílio Eletrônico de Contas (DEC), autorizo, 

sucessivamente, o uso dos meios de comunicação postal, eletrônico (e-mail) e, em último caso, 

editalício; 

4. Transcorrido o prazo legal, com ou sem manifestação dos Representados, retornem os autos 

a esta Relatoria para análise da eventual concessão da medida cautelar; 

5. Advirtam-se os Representados de que o não atendimento à presente determinação poderá 

ensejar a aplicação de multa, nos termos do art. 54, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do 

TCE/AM. 

 

GABINETE DO CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 22 de 

Abril de 2025.  

 

 

 

 

PROCESSO 12.036/2025 
ÓRGÃO PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COARI 

NATUREZA REPRESENTAÇÃO 
ESPÉCIE MEDIDA CAUTELAR 

REPRESENTANTE(S) LOCALEVE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO LTDA. 
REPRESENTADO(S) SR. MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO, PREFEITO MUNICIPAL DE COARI 

SR. JOSÉ IVAN MARINHO DA SILVA, PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO DE COARI 
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OBJETO REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR FORMULADA PELA 
EMPRESA LOCALEVE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO LTDA., CONTRA O SR. 
MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO, PREFEITO MUNICIPAL DE COARI, E O 
SR. JOSÉ IVAN MARINHO DA SILVA, PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO DE COARI, EM RAZÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 
NO PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/2025, ORIUNDO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 109/2025-SMDS 

 

Decisão Monocrática Nº 10/2025 

Trata-se da Representação com pedido de Medida Cautelar (fls. 2/9) formulada pela Empresa Localeve 
Serviços de Locação Ltda., por meio de seu representante, Sr. Francisco Mendes da Silva Júnior, contra o Sr. 
Manoel Adail Amaral Pinheiro, Prefeito Municipal de Coari, e o Sr. José Ivan Marinho da Silva, Presidente da 
Comissão de Contratação de Coari, em razão de possíveis irregularidades no Pregão Presencial nº 027/2025, 
oriundo do processo administrativo nº 109/2025-SMDS. 

O referido pregão tem por objeto a formação de registro de preços para contratação de serviços de locação de 
veículos automotores de duas rodas (motocicletas caracterizadas), visando atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Defesa Social. 

A empresa representante alega que a utilização de pregão na modalidade presencial em detrimento do 
eletrônico, sem justificativas ou razões técnicas, contraria os arts. 5º e 17, §§ 2º e 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

Segundo sua ótica, o pregão presencial revela um padrão que fragiliza os princípios da competitividade, 
economicidade e transparência e dificulta a participação de empresas que não estão sediadas no município de 
Coari. 

Acrescenta que o município já vinha utilizando a modalidade eletrônica como praxe, a exemplo do pregão 
eletrônico nº 008/2024-CPL. 

Informa, ainda, que o Ministério Público do Estado do Amazonas expediu a recomendação formal nº 
2025/0000042102.02PROM_CIZ ao município para adoção, preferencialmente, da modalidade pregão eletrônico. 

Assim, requer a suspensão do Pregão Presencial nº 027/2025, impedindo seu prosseguimento e/ou contratação 
dele decorrente. 
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A Presidência desta Corte, no Despacho nº 521/2025-GP, de fls. 128/130, admitiu a Denúncia apresentada como 
Representação com pedido de medida cautelar e determinou a adoção das providências pertinentes, ocasião na 
qual vieram os autos a esta Relatoria, para exame da medida cautelar. 

É pacífico no ordenamento jurídico o entendimento de que as Cortes de Contas possuem legitimidade para 
conceder a medidas cautelares, haja vista seu poder geral de cautela. No âmbito deste Tribunal, a matéria encontra-
se regulada pelo art. 42-B, da Lei nº 2.423/1996 e pela Resolução nº 03/2012-TCE/AM. 

A respeito da medida cautelar requerida no feito, com fulcro de dar maior robustez a sua apreciação e em 
observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, considero imprescindível que os representados, Sr. 
Manoel Adail Amaral Pinheiro e Sr. José Ivan Marinho da Silva, sejam instados a se manifestar acerca das questões 
suscitadas pela representante. 

Dessa forma, acautelo-me quanto ao pedido de medida cautelar, e, nos termos do art. 42-B, § 2º, da Lei nº 
2.423/1996 e do art. 1º, § 2º, da Resolução nº 03/2012 – TCE/AM, determino o encaminhamento dos autos ao 
responsável pela GTE-MPU, para: 

a. Notificar o Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, Prefeito Municipal de Coari, e o Sr. José Ivan Marinho 
da Silva, Presidente da Comissão de Contratação de Coari, a fim de que tomem ciência do processo e, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pronunciem-se acerca das questões suscitadas pela representante, 
apresentando seus documentos e/ou justificativas; 
 

b. Enviar cópia da petição inicial (fls. 2/9), seus anexos (fls. 10/127) e desta decisão monocrática aos 
notificados; 

 
c. Dar ciência desta Decisão Monocrática à empresa representante; 

 
d. Publicar esta Decisão Monocrática no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas – DOE/TCE/AM, na forma do art. 42-B, §8º, da Lei nº 2.423/1996 e do art. 5º, da Resolução 
nº 03/2012 – TCE/AM; 

 
e. Apresentada defesa ou expirado o prazo sem manifestação, voltem-me os autos. 

Manaus, 22 de abril de 2025. 
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PROCESSO 12.037/2025 

ÓRGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
NATUREZA REPRESENTAÇÃO 

ESPÉCIE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE LOCALEVE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO LTDA. 
REPRESENTADOS PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI; COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE COARI – 

CCC; SR. ADAIL PINHEIRO (PREFEITO) E SR. JOSÉ IVAN MARINHO DA SILVA 
(PRESIDENTE DA CCC) 

ADV. NÃO HÁ 

OBJETO REPRESENTAÇÃO, COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR, FORMULADA PELA 
EMPRESA LOCALEVE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO LTDA., CONTRA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COARI E DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE COARI VISANDO À 
APURAÇÃO DE SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO PREGÃO PRESENCIAL N. 
28/2025 

RELATOR CONS. ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 
 

Decisão Monocrática n. 11/2025 

 

Trata-se de representação (fls. 2–8 e anexos de fls. 9–140), com pedido de medida cautelar, originalmente 

protocolada como denúncia pela empresa Localeve Serviços de Locação Ltda., contra a Prefeitura Municipal de 

Coari e da Comissão de Contratação de Coari, visando à apuração de supostas irregularidades no Pregão 

Presencial n. 28/2025, que tem por objeto a formação de registro de preços para eventual contratação de serviços 

de locação de veículos pesados e especializados. 

A representante alega, em síntese, que a escolha da modalidade presencial, em detrimento da eletrônica, carece 

de justificativa plausível, violando a Lei n. 14.133/2021, a jurisprudência consolidada e recomendação do Ministério 

Público do Estado do Amazonas (MPE/AM), além de restringir indevidamente a competitividade. Requer, 

liminarmente, a suspensão do referido certame e de eventual contratação dele decorrente. 
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Inicialmente autuados como denúncia, os autos foram recebidos pela Presidência como representação por meio 

do Despacho n. 522/2025-GP (fls. 141–144), que também determinou a remessa do processo a este Relator para 

análise do pedido de medida cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei Orgânica do TCE/AM c/c art. 3º, II, da 

Resolução n. 3/2012 – TCE/AM. 

É o relatório. DECIDO. 

Nos termos do art. 42-B, da Lei Estadual n. 2423/1996 e do art. 1º da Resolução n. 3/2012 – TCE/AM, a adoção 

de medida cautelar exige a presença de dois requisitos cumulativos: a plausibilidade do direito invocado (fumus boni 

iuris) e o fundado receio de grave lesão ao erário, ao interesse público, ou de risco de ineficácia da decisão de 

mérito (periculum in mora). 

O referido dispositivo legal estabelece: 

Art. 42-B - O Conselheiro relator de cada processo, por despacho ou mediante submissão ao 

Tribunal Pleno, em caso de urgência, diante da plausibilidade do direito invocado e de 

fundado receio de grave lesão ao erário, ao interesse público ou de risco de ineficácia da 

futura decisão de mérito, poderá, de ofício ou mediante provocação, adotar medida cautelar, 

com ou sem a prévia oitiva da parte ou do interessado, determinando, entre outras providências: 

No caso sob análise, embora a representante apresente argumentos relevantes quanto à preferência legal pela 

modalidade eletrônica de licitação (art. 17, §§ 2º e 5º, da Lei n. 14.133/2021) e à suposta ausência de motivação 

idônea para a escolha da forma presencial pela Prefeitura, verifico que a decisão sobre a medida cautelar necessita, 

neste momento, de maiores elementos de convicção. 

Assim, considerando a gravidade da medida de suspensão de um processo licitatório e a necessidade de bem 

instruir o feito, entendo prudente, com amparo no § 2º do art. 42-B da Lei Orgânica, determinar a oitiva prévia dos 

representados antes de decidir sobre a concessão ou não da cautelar. 

Essa medida visa a assegurar o contraditório e nesta fase processual, bem como fornecer a este Relator 

subsídios mais robustos para a análise dos requisitos autorizadores da cautelar ora pleiteada.  

Diante do exposto, acautelo-me quanto ao pedido de medida cautelar e, nos termos do art. 42-B, § 2º, da Lei 

Estadual n. 2423/1996, c/c art. 1º § 2º, da Resolução n. 3/2012 – TCE/AM, determino o envio dos autos ao 

responsável pela GTE-MPU, para: 
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1. Notificar o Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, Prefeito Municipal de Coari, e o Sr. José Ivan 

Marinho da Silva, Presidente da Comissão de Contratação de Coari, a fim de que, no prazo de 5 

dias úteis, pronunciem-se quanto aos fatos alegados pela representante; 

2. Enviar cópia da petição inicial (fls. 2–8), seus anexos (fls. 9–140) e desta Decisão Monocrática 

aos notificados; 

3. Dar ciência desta Decisão Monocrática à empresa representante; 

4. Publicar esta Decisão Monocrática no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas – DOE/TCE/AM, na forma do art. 42-B, § 8º, da Lei Estadual n. 2423/1996, c/c art. 5º, 

da Resolução n. 3/2012 – TCE/AM; e 

5. Apresentada defesa ou expirado o prazo sem manifestação, voltem-me os autos conclusos. 

Manaus, 22 de abril de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Edição nº 3537 pág.185 Manaus, 22 de abril de 2025 

 

  

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Telefones Úteis 
 PRESIDÊNCIA 3301-8198 / OUVIDORIA 3301-8222/0800-208-0007 / ESCOLA DE CONTAS 3301-8301/ SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 3301-8186 / SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 3301-8153 / SECRETARIA DE TECNOLOGIA 3301-8119/ 
LICITAÇÃO 3301-8150 / COMUNICAÇÃO 3301– 8180 / DIRETORIA DO MPC 3301-8232 / PROTOCOLO 3301-8112  

 

 
 

Presidente 
Cons. Yara Amazônia Lins Rodrigues 

Vice-Presidente 
Cons. Luis Fabian Pereira Barbosa 

Corregedor-Geral 
Cons. Josué Cláudio de Souza Neto 

Ouvidor-Geral 
Cons. Mario Manoel Coelho de Mello 

Coordenador-Geral da Escola de Contas Públicas 
Cons. Júlio Assis Corrêa Pinheiro 

Presidentes das Câmaras 
Cons. Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior 

Cons. Érico Xavier Desterro e Silva 
Auditores 

Mário José de Moraes Costa Filho 
Alípio Reis Firmo Filho 

Luiz Henrique Pereira Mendes 
Alber Furtado de Oliveira Junior 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas do TCE/AM 
João Barroso de Souza 

Procuradores 
Carlos Alberto Souza de Almeida  

Elissandra Monteiro Freire  
Elizângela Lima Costa Marinho 

Evanildo Santana Bragança 
Evelyn Freire de Carvalho  

Fernanda Cantanhede Veiga Mendonça 
Roberto Cavalcanti Krichanã da Silva 
Ruy Marcelo Alencar de Mendonça 

Secretário-Geral de Administração 
Antônio Carlos Souza da Rosa Junior 

Secretário-Geral de Controle Externo 
Mario Augusto Takumi Sato 

Secretária-Geral do Tribunal Pleno 
Bianca Figliuolo 

Secretário de Tecnologia da Informação  
Elynder Belarmino da Silva Lins 

Secretário de Inteligência 
Sérgio Lúcio Mar dos Santos Fontes 

 


